LEI COMPLEMENTAR Nº 542

           DE  27  DE SETEMBRO DE 2005.

ESTABELECE A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS, A COMPOSIÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 22 de setembro de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR Nº 542
TÍTULO I

DAS DEFINIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I

DA ABRANGÊNCIA E DEFINIÇÕES

Art. 1º – A presente lei complementar estabelece a estrutura organizacional, a hierarquia e competências das unidades administrativas e os respectivos cargos em comissão e chefias com funções gratificadas.

Art. 2º – Para fins da presente lei complementar adotar-se-ão as seguintes definições e abreviaturas:

I - Área Continental: área englobando os bairros da Área Continental de Santos, nos termos da Lei Complementar nº. 359, de 25 de novembro de 1999;

II - Zona Noroeste: área englobando os bairros Alemoa, Areia Branca, Bom Retiro, Caneleira, Castelo, Chico de Paula, Piratininga, Rádio Clube, Santa Maria, São Jorge e São Manoel, Saboó e Vila Haddad, definidos pela Lei Complementar nº. 312, de 23 de novembro de 1998;

III - Morros: área englobando os bairros dos Morros Cachoeira, Caneleira, Chico de Paula, Embaré, Fontana, Jabaquara, José Menino, Marapé, Monte Serrat, Nova Cinta, Pacheco, Penha, Saboó, Santa Maria, Santa Terezinha e São Bento e Vila Progresso, definidos pela Lei Complementar nº. 312, de 23 de novembro de 1998;

IV - Região Central Histórica de Santos: área englobando os bairros Centro, Paquetá, Valongo, Vila Mathias e Vila Nova, definidos pela Lei Complementar nº. 312, de 23 de novembro de 1998;

V - Zona Leste: área geográfica abrangida pelos bairros Aparecida, Boqueirão, Campo Grande, Embaré, Encruzilhada, Estuário, Gonzaga, Jabaquara, José menino, Macuco, Marapé, Pompéia, Ponta da praia e Vila Belmiro, definidos pela Lei Complementar nº. 312, de 23 de novembro de 1998; 

VI - Equipe técnica das unidades escolares: grupo formado pelos especialistas de Educação – diretor, assistente de direção, coordenadores pedagógicos e orientadores educacionais – responsáveis pela administração escolar, nos termos da legislação específica;

VII - Intranet: rede interna de comunicação;

VIII - Internet: rede mundial de comunicação;

IX - EMEI: Escola Municipal de Educação Infantil;

X - EMEF: Escola Municipal de Ensino Fundamental;

XI - EMEFEP: Escola Municipal de Ensino Fundamental e Educação Profissionalizante;

XII - EMEIEF: Escola Municipal de Educação Infantil e Ensino Fundamental;

XIII - CEMEI: Centro Municipal de Educação Integrada.

CAPÍTULO II

DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Art. 3º - O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, auxiliado pelo Vice-Prefeito, pelos  Secretários Municipais, pelo Procurador Geral do Município e pelo Ouvidor Público Municipal.

Art. 4º - O Prefeito, os Secretários, o Procurador Geral e o Ouvidor Público exercem as atribuições de respectiva competência, legal e regulamentar, com o auxílio das unidades que compõem a Administração Municipal.

Art. 5º - Respeitada a competência constitucional do Poder Legislativo, estabelecida pela Lei Orgânica do Município, o Poder Executivo regulará a estrutura, as competências e o funcionamento das unidades da Administração Municipal.

Art. 6º - A administração direta constitui-se dos serviços integrados na estrutura organizacional das Secretarias Municipais, da Procuradoria Geral e da Ouvidoria Pública.

Art. 7º - As atividades da Administração Municipal obedecerão aos seguintes princípios fundamentais, sem prejuízo do disposto no caput do artigo 37 da Constituição Federal:

I -  planejamento;

II -  modernização administrativa, qualidade e produtividade.

III -  articulação e coordenação;

IV -  descentralização;

V -  delegação de competência;

VI -  controle;

VII -  facilitação do acesso aos serviços;

VIII -  atuação em rede de colaboração e participação popular.

SEÇÃO I

DO PLANEJAMENTO

Art. 8º - A ação governamental obedecerá a planejamento que vise promover o desenvolvimento econômico do Município, com melhoria da qualidade de vida e inclusão social, norteando-se segundo os seguintes planos, programas e legislação:

I -Lei Orgânica Municipal;

II - Plano Geral de governo;

III - Plano Plurianual;

IV -Lei das Diretrizes Orçamentárias;

V - Lei  Orçamentária;

VI - Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana, planos de ação integrada e leis nele previstas.


SEÇÃO II

DA MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, QUALIDADE E PRODUTIVIDADE

Art. 9º - O trabalho administrativo será racionalizado e modernizado, mediante:

I -  formação permanente dos servidores municipais e participação deles no aprimoramento metodológico da Administração Municipal;  

II -  simplificação de rotinas e processos;

III -  adoção de ferramentas informatizadas e geoprocessadas nas rotinas que o permitirem;

IV -  supressão de controles que se evidenciarem como puramente formais ou cujo custo seja evidentemente superior ao risco.

Art. 10 - A melhoria da qualidade e produtividade é um objetivo permanente de todos os níveis de governo, para melhor uso dos recursos do erário e aprimoramento constante dos serviços públicos prestados à comunidade. 

SEÇÃO III

DA ARTICULAÇÃO E COORDENAÇÃO

Art. 11 - As atividades da Administração Municipal, especialmente a execução dos planos e programas de governo, serão objeto de permanente articulação e coordenação.

§ 1º - A articulação e coordenação serão exercidas em todos os níveis da administração, mediante a atuação individual das chefias, a realização sistemática de reuniões com a participação das chefias subordinadas e a instituição e funcionamento de comissões de coordenação em cada nível administrativo.

§ 2º - No nível superior da Administração Municipal, a articulação e coordenação será assegurada por meio de reuniões do Secretariado e de Câmaras Intersetoriais, definidas pelo artigo 34 desta lei complementar.

§ 3º - Quando submetidos ao Prefeito Municipal, os assuntos deverão ter sido objeto de articulação e coordenação entre todos os setores neles relacionados, inclusive quanto aos aspectos administrativos e legais pertinentes, por meio de consultas e tratativas, resultando em soluções integradas, racionalizadas e em conformidade com a política geral e as políticas setoriais de governo. 

Art. 12 - Os órgãos que possuem a mesma área geográfica de atuação serão submetidos à articulação e coordenação, com o objetivo de assegurar a programação e execução integrada dos serviços municipais.

Parágrafo Único - Quando ficar demonstrada a inviabilidade de ajuste administrativo e operacional entre os órgãos municipais que exerçam atividades afins ou convergentes buscar-se-á a coordenação, para garantir uniformidade de procedimentos e evitar a dispersão de esforços e de investimentos na mesma área geográfica.

SEÇÃO IV

DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 13 - A execução das atividades da Administração Municipal deverá primar pela descentralização.

§ 1º - Em cada unidade da Administração Municipal, os serviços que compõem a estrutura central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas de mera formalização de atos administrativos, para que possam concentrar-se nas atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle.

§ 2º - Compete à estrutura central de direção o estabelecimento das normas, critérios, planos, programas e princípios e a determinação de medidas que as unidades responsáveis pela execução são obrigados a respeitar, no desempenho das respectivas atribuições e na solução dos casos individuais.

§ 3º - Ressalvados os casos de manifesta impraticabilidade ou inconveniência, a execução de programas de caráter nitidamente local deverá ser delegada, completa ou parcialmente, às unidades municipais incumbidas de serviços correspondentes.

§ 4º - A Secretaria gestora do plano, programa ou projeto conservará a autoridade normativa e exercerá o controle e a fiscalização indispensáveis sobre a execução local, condicionando-se a liberação dos recursos ao fiel cumprimento da proposta.

§ 5º - A Administração Municipal deverá priorizar a execução direta das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão, controle e atividades típicas de Estado, definidas pela Constituição Federal.

§ 6º - A aplicação desse critério está condicionada, em qualquer caso, aos ditames do interesse público e às disponibilidades do erário municipal.

                                                            SEÇÃO V

                                     DA DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIA

          Art. 14 - A delegação de competência será utilizada como instrumento de descentralização administrativa, com o objetivo de assegurar maior rapidez e objetividade às decisões, situando-as na proximidade dos fatos, pessoas ou problemas a atender.

Art. 15 - É facultado ao Prefeito, aos Secretários Municipais, ao Procurador Geral, ao Ouvidor Público e, em geral, às autoridades da Administração Municipal delegar competência para a prática de atos administrativos, conforme dispuser a lei.

Parágrafo Único - O ato de delegação indicará com precisão a autoridade delegante, a autoridade delegada e as atribuições objeto de delegação.

SEÇÃO VI

DO CONTROLE

Art. 16 - O controle das atividades da Administração Municipal deverá exercer-se em todos os níveis e em todas as unidades:

I -  pela chefia competente:

a) da execução dos planos, programas e projetos;

b) para observância das normas que regem a atividade específica do órgão controlado;

II -  pelas unidades próprias de cada sistema, da observância das normas gerais que regulam o exercício das atividades auxiliares;

III -  pelas unidades componentes do sistema de contabilidade e finanças, da aplicação da receita pública e da guarda dos bens do Município.

SEÇÃO VII

DA FACILITAÇÃO DO ACESSO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 17 – A constante facilitação do acesso aos serviços públicos para todos os munícipes, em todas as regiões do Município, é objetivo geral de todos os níveis da Administração Municipal, e será obtida especialmente:

I -  pelo uso de programas e equipamentos de Tecnologia da Informação; 

II -  com a colaboração de todos os funcionários municipais;

III -  pela implantação de estações de serviço nas áreas de atuação das Administrações Regionais.

                                                                      SEÇÃO VIII

DA ATUAÇÃO EM REDE DE COLABORAÇÃO E PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 18 - Para potencializar a ação da Administração Municipal no fomento ao desenvolvimento econômico com inclusão social, todos os níveis e unidades da Administração Municipal adotarão a metodologia de trabalho que incentive a atuação de rede de colaboração governo-sociedade, na execução de planos e projetos, com ação organizada e conjunta entre os órgãos, entidades, comunidades e empresas.

Art. 19 – A articulação permanente do governo com a sociedade será também buscada pela participação popular na Administração Municipal, por meio de:

I - incentivo ao aprimoramento do funcionamento dos Conselhos e Comissões Municipais;

II – incentivo à organização social, especialmente sociedades de bairro;

III – participação direta em audiências públicas e similares.

                                                         CAPÍTULO III

DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO, DO ORÇAMENTO-PROGRAMA E DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA

Art. 20 - A ação administrativa do Poder Executivo obedecerá a planos, programas gerais, setoriais e regionais, de duração plurianual, sob a orientação e a coordenação superiores do Prefeito Municipal.

Art. 21 - Cabe a cada Secretário Municipal orientar e dirigir a elaboração do programa setorial e regional correspondente a sua pasta, e ao Secretário Municipal de Economia e Finanças, auxiliar diretamente o Prefeito Municipal na coordenação, revisão e consolidação financeira dos programas setoriais e regionais.

Art. 22 - Cabe à Câmara Intersetorial de Planejamento Estratégico, formada pelo Chefe de Gabinete do Prefeito Municipal, Secretário de Governo, Secretário de Economia e Finanças, Secretário de Administração e Secretário de Planejamento auxiliar o Prefeito Municipal na definição da metodologia de planejamento estratégico e elaboração do plano geral do governo.

Parágrafo Único - A aprovação dos planos e programas gerais, setoriais e regionais é da competência do Prefeito Municipal.

Art. 23 – Deverá ser elaborado anualmente um Orçamento-programa, que pormenorizará a etapa do programa plurianual a ser realizada no exercício seguinte e que servirá de roteiro à execução coordenada do programa anual.

Parágrafo Único - Na elaboração do Orçamento-programa serão considerados, além dos recursos consignados no orçamento do Município, os recursos extra-orçamentários vinculados à execução do programa de governo.

Art. 24 - Para ajustar o ritmo de execução do Orçamento-programa ao fluxo provável de recursos, a Secretaria Municipal de Economia e Finanças, elaborará, conjuntamente com a Procuradoria Geral, Ouvidoria Pública Municipal e as demais Secretarias Municipais, a programação financeira de desembolso, de modo a assegurar a liberação automática e oportuna dos recursos necessários à execução dos programas anuais de trabalho.

Art. 25 - Toda atividade deverá ajustar-se à programação governamental e ao Orçamento-programa e os compromissos financeiros só poderão ser assumidos em consonância com a programação financeira de desembolso.

CAPÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA

Art. 26 – A Administração Municipal indireta é integrada por autarquias, sociedades de economia mista, empresas públicas e fundações, sujeitando-se ao controle do Prefeito Municipal.

Art. 27 – O controle previsto no artigo anterior tem por objetivos:

I -  assegurar a observância da legislação federal;

II -  promover a execução dos programas do Governo;

III -  coordenar as atividades dos órgãos supervisionados e harmonizar sua atuação com a dos demais órgãos da administração;

IV -  realizar objetivos fixados nos atos de constituição da entidade;

V -  a eficiência administrativa;

VI -  a autonomia administrativa, operacional e financeira da entidade.

Parágrafo Único – O controle exercer-se-á mediante adoção das seguintes medidas, além de outras estabelecidas em lei:

I -  indicação ou nomeação, eleição dos dirigentes da entidade, conforme sua natureza jurídica;

II -  designação dos representantes do Governo Municipal nas assembléias gerais e órgãos de administração ou controle da entidade;

III -  aprovação anual da proposta de orçamento-programa e da programação financeira da entidade, em caso de autarquia;

IV -  fixação, em níveis compatíveis com os critérios de operação econômica, das despesas de pessoal e de administração;

V -  fixação de critérios para gastos de publicidade, divulgação e relações públicas;

VI -  intervenção, por motivo de interesse público.

Art. 28 – O Poder Executivo assegurará, aos órgãos e entidades da Administração Municipal indireta, a autoridade executiva necessária ao eficiente desempenho de sua responsabilidade legal ou regulamentar, sem prejuízo do disposto neste capítulo.

Art. 29 - A entidade da administração indireta deverá estar habilitada a:

I -  prestar contas da sua gestão, pela forma e nos prazos estipulados em cada caso;

II -  prestar a qualquer momento, as informações solicitadas pelo Legislativo Municipal;

III -  evidenciar os resultados positivos ou negativos de seus trabalhos, indicando suas causas e justificando as medidas postas em prática ou cuja adoção se impuser, no interesse do serviço público.

CAPÍTULO V

DOS SISTEMAS DE ATIVIDADES AUXILIARES


Art. 30 - Serão organizadas, sob a forma de sistema as Seções de:

I -  recursos humanos; 

II -  almoxarifado; 

III -  controle orçamentário e financeiro, contabilidade, auditoria, elaboração de editais e compras, licitações; 

IV -  contratos e convênios; 

V -  apoio aos Conselhos;

VI -  programação de manutenção predial;

VII -  atividades auxiliares que sejam comuns aos órgãos da administração e necessitem de coordenação central, a critério do Poder Executivo.

Art. 31 – As seções mencionadas no artigo anterior ficam integradas aos respectivos sistemas e sujeitas à fiscalização específica da Controladoria  Geral, e à seguinte orientação normativa:

I – as previstas nos dois primeiros incisos, pela Secretaria Municipal de Administração;

II – as previstas no terceiro inciso, pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças;

III – as previstas no quarto   inciso, pela Secretaria Municipal  de Assuntos Jurídicos, quanto aos procedimentos, e pela Secretaria Municipal de Economia e Finanças, nos aspectos econômico e financeiro;

IV – as previstas no quinto inciso, pela Secretaria Municipal de Governo; 

V – as previstas no sexto inciso, pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos.

                                                                TÍTULO II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA, COMPOSIÇÃO DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS.

                                                              CAPÍTULO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA PREFEITURA

Art. 32 - A Prefeitura Municipal de Santos tem a seguinte estrutura organizacional:

I -  Gabinete do Prefeito Municipal;

II -  Gabinete do Vice-Prefeito Municipal;

III -  Secretaria Municipal de Governo;

IV -  Secretaria Municipal de Economia e Finanças;

V -  Secretaria Municipal de Administração;

VI -  Secretaria Municipal de Educação;

VII -  Secretaria Municipal de Saúde;

VIII -  Secretaria Municipal de Assistência Social;

IX -  Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

X -  Secretaria Municipal de Turismo;

XI -  Secretaria Municipal de Esportes;

XII -  Secretaria Municipal de Cultura;

XIII -  Secretaria Municipal de Planejamento;

XIV -  Secretaria Municipal de Comunicação Social;

XV -  Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

XVI -  Procuradoria Geral do Município;

XVII -  Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos;

XVIII -  Secretaria Municipal de Segurança;

XIX -  Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos;

XX -  Ouvidoria Pública Municipal.

Art. 33 - As Secretarias Municipais, a Procuradoria Geral do Município e a Ouvidoria Pública Municipal compõem-se das seguintes unidades internas:

I -  Gabinete e Assessorias;

II -  Departamentos ou Procuradorias;

III -  Coordenadorias;

IV -  Comissões Permanentes de Licitações, Seções e Unidades Escolares.

Art. 34 – Ficam criadas as Câmaras Intersetoriais, formadas por Secretários Municipais, Assessores Executivos e Assessores Técnicos I, para o desenvolvimento de temas intersetoriais específicos e a elaboração de planos, programas e projetos que envolvam várias pastas e/ou a articulação governo-sociedade.

Parágrafo Único – A formação, extinção e constituição de Câmaras Intersetoriais, a nomeação dos respectivos membros e coordenador serão definidas por Decreto do Executivo Municipal.

Art. 35 – Ficam criados os Grupos Técnicos de Trabalho, formados por Chefes de Departamento, Coordenadores e Técnicos, para o desenvolvimento de planos, programas e projetos intersetoriais.

 Parágrafo Único – A formação, extinção e constituição de Grupos Técnicos de Trabalho, a nomeação dos respectivos membros e coordenador serão definidas por Decreto do Executivo Municipal.

CAPÍTULO II

DO GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO GABINETE DO PREFEITO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 36 - O Gabinete do Prefeito Municipal, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Prefeito Municipal;

II - Coordenadoria Administrativa e de Controle Orçamentário e Financeiro do Gabinete;

a) Seção Administrativa – Gabinete do Prefeito;

b) Seção de Controle Orçamentário e Financeiro – Gabinete do Prefeito;

c) Seção de Telefonia e Correio.

III - Departamento de Assuntos Legislativos:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Atendimento Institucional ao Legislativo.

IV – Departamento de Assuntos Metropolitanos;

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Projetos Metropolitanos;

c) Seção de Relações Metropolitanas.

V - Coordenadoria de Cerimonial:

a) Seção Administrativa – Cerimonial;

b) Seção de Suporte Técnico.

VI - Comissão Permanente de Inquéritos e Sindicâncias.

§ 1º - A Chefia do Gabinete do Prefeito terá estrutura de Secretaria Municipal.

§ 2 º – Ficam vinculados ao Gabinete do Prefeito Municipal:

I - Fundo Social de Solidariedade do Município de Santos;

II – Junta de Recursos Fiscais.

                                                            SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO GABINETE DO PREFEITO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 37 - Compete ao Gabinete do Prefeito:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo;

b) no apoio às atividades das Secretarias, Empresas e demais Órgãos da Administração Municipal que dependam da análise do Prefeito Municipal;

          II - prestar assistência direta ao Prefeito Municipal:

a) na elaboração da agenda de atividades, marcando e controlando audiências e cerimônias;

b) no recebimento, expedição e controle da correspondência do Chefe do Executivo;

c) na preparação do expediente diário a ser assinado ou despachado pelo Prefeito;

          III - orientar, dirigir e fazer executar os serviços que lhe são afetos por lei e de acordo com o Plano Geral de Governo;

IV - acompanhar a tramitação dos projetos na Câmara Municipal;

V – acompanhar os assuntos metropolitanos e as relações internacionais;

VI – dirigir as unidades subordinadas;

VII - desenvolver outras tarefas e atos outorgados pelo Prefeito Municipal.

Art. 38- Compete à Assessoria Jurídica do Gabinete do Prefeito:

I – desenvolver atividades de assessoramento executivo junto ao Gabinete;

II – delinear a atuação administrativa a ser observada pelo Gabinete do Prefeito Municipal;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário – Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal.

Art. 39 - Compete à Assessoria de Relações Internacionais:

I – desenvolver o intercâmbio permanente de políticas públicas e acordos de cooperação técnica com órgãos, entidades e cidades do exterior, focados no desenvolvimento econômico e na inclusão social;

II – apoiar a elaboração e encaminhar projetos que envolvam a participação internacional; 

III - captar, estimular e induzir investimentos de empresas estrangeiras no Município;

IV – ampliar a parceria com outras cidades do exterior, atuando em conjunto com secretarias e empresas municipais; 

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário – Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal.

Art. 40 – Compete à Assessoria de Imprensa do Gabinete do Prefeito:

I – auxiliar o Prefeito no atendimento à imprensa;

II – executar a pesquisa e estudo de informações para divulgação pelo Gabinete do Prefeito; 

III – redigir textos para  divulgação pelo Gabinete do Prefeito;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário – Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal.

Art. 41 - Compete à Coordenadoria Administrativa e de Controle Orçamentário e Financeiro do Gabinete do Prefeito Municipal supervisionar:

I - o planejamento orçamentário, empenho de valores, emissão de cheques e prestação de contas relativas ao Gabinete;

II - a execução dos contratos e convênios relativos ao Gabinete;

III - outras tarefas correlatas, a critério do Secretário - Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal.

Art. 42 - Compete à Seção Administrativa - Gabinete do Prefeito:

I - executar e organizar o expediente de processos administrativos no gabinete;

II - prover o gabinete dos materiais e equipamentos de escritório necessário ao desenvolvimento de suas atividades;

III - controlar o encaminhamento de questões de recursos humanos relativas aos servidores do Gabinete;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo Financeiro. 

Art. 43 - Compete à Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Gabinete do Prefeito:

I - emitir cheques e verificar as prestações de contas;

II - providenciar empenho dos valores de fornecimentos;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo Financeiro. 

Art. 44 - Compete à Seção de Telefonia e Correio:

I -  receber e transferir ligações externas através do sistema central de telefonia do Paço Municipal;

II -  manter controle das contas telefônicas fixas e móveis junto às empresas prestadoras de serviço;

III - solicitar consertos, religações e alterações de ramais;

IV - prover, quando requisitado, o suporte necessário para o serviço de expedição de correspondências oficiais;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo Financeiro.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 45 - Compete ao Departamento de Assuntos Legislativos:

I -  trabalhar na sua área de competência para o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo.

II -  acompanhar as soluções dos requerimentos aprovados pela Câmara Municipal;

III -  controlar os prazos legais e minutar respostas a questionamentos oriundos da Câmara Municipal;

IV -  preparar audiências públicas de esclarecimento de atos do Poder Executivo, quando solicitadas pela Câmara Municipal;

V -  praticar outros atos correlatos em que se faça necessária a sua atuação;

VI -  ampliar o relacionamento entre o Poder Executivo e os Vereadores;

VII -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

Art. 46 – Compete à Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Departamento:

I -  participar da elaboração e acompanhar o orçamento do Departamento, em conjunto com o respectivo Gabinete, propondo as alterações que se façam necessárias;

II -  prover o Departamento dos materiais e equipamentos de escritório necessário ao desenvolvimento de suas atividades;

III -  emitir cheques e verificar as prestações de contas;

IV -  providenciar empenho dos valores de fornecimentos;

V -  executar e organizar o expediente de processos administrativos;

VI -  controlar o encaminhamento de questões de recursos humanos relativas aos servidores;

VII -  executar outras tarefas correlatas a critério do superior hierárquico imediato.

Art. 47 – Ficam mantidas as competências estabelecidas no artigo anterior para as unidades de igual denominação dos Departamentos pertencentes às demais Secretarias. 

Art. 48 - Compete à Seção de Atendimento Institucional ao Legislativo:

I -  apoiar o atendimento institucional ao Poder Legislativo;

II -  auxiliar no controle dos prazos legais e respostas a questionamentos oriundos da Câmara Municipal;

III -  apoiar a realização de audiências públicas de esclarecimento de atos do Poder Executivo, quando solicitadas pela Câmara Municipal;

IV -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Assuntos Legislativos.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 49 - Compete ao Departamento de Assuntos Metropolitanos:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de governo na respectiva área de competência;

b) a participação na elaboração e implantação de planos, programas e projetos metropolitanos;

II -  incentivar e coordenar as atividades, no âmbito da Administração Municipal, que permitam analisar o processo de integração dos municípios da Baixada Santista;

III -  apoiar e desenvolver ações para a conscientização da população sobre os problemas e soluções regionais;

IV -  participar e apoiar a realização de cursos, palestras, seminários, encontros e outros eventos que promovam a política metropolitana;

V -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário-Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal.

Art. 50 - Compete à Seção de Projetos Metropolitanos:

I – executar o apoio e o acompanhamento à realização de planos, programas, projetos, eventos e ações metropolitanas.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Assuntos Metropolitanos.

Art. 51 - Compete à Seção de Relações Metropolitanas:

I – executar o apoio e o acompanhamento à realização de gestões e esforços para fortalecimento das relações metropolitanas.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Assuntos Metropolitanos.

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA DE CERIMONIAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 52 – Compete à Coordenadoria de Cerimonial supervisionar:

I - o planejamento e a organização das cerimônias oficiais;

II – o desenvolvimento das atividades técnicas e administrativas de organização dos eventos;

III - outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

Art. 53 - Compete à Seção Administrativa - Cerimonial:

I - executar e organizar os expedientes administrativos da Coordenadoria de Cerimonial;

II - providenciar o agendamento e convites das cerimônias e eventos;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Cerimonial. 

Art. 54 - Compete à Seção de Suporte Técnico:

I - prover a Coordenadoria de Cerimonial dos materiais e equipamentos de escritório necessários ao desenvolvimento das atividades;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Cerimonial.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DA COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITOS E SINDICÂNCIAS

Art. 55 - Compete à Comissão Permanente de Inquéritos e Sindicâncias:

I -  conduzir os procedimentos de natureza disciplinar, estabelecidos pela Lei nº. 4623, de 12 de junho de 1984;

II -  instaurar, por meio de Portaria do Prefeito ou autoridade competente, sindicâncias administrativas e inquéritos administrativos para apuração de faltas ou irregularidades cometidas por servidores públicos;

III -  convocar o comparecimento de funcionários, solicitar a presença de não funcionários, requisitar informações, documentos e perícias às demais unidades da Administração, quando necessários à instrução probatória;

IV -  expedir ofícios e comunicações às autoridades policiais, ao Ministério Público e às demais repartições públicas, de âmbito estadual ou federal, quando a averiguação decorrer de delitos previstos na legislação penal;

V -  realizar as diligências que julgar necessárias à apuração dos fatos;

VI -  indiciar os acusados em inquéritos administrativos, determinando sua citação, inclusive através de editais;

VII -  realizar o interrogatório de indiciados, inquirir testemunhas, solicitar a exibição de documentos ou objetos, proceder a vistorias e constatações, respeitados os limites de suas atribuições;

VIII -  reduzir a termo todas as diligências que realizar;

IX -  requerer, na forma da lei, a designação de defensor dativo de acusados sem assistência ou revéis;

X -  elaborar e submeter à apreciação do Prefeito, o relatório conclusivo do apurado nos procedimentos administrativos, propondo, fundamentadamente a absolvição ou a aplicação da penalidade cabível, de acordo com a legislação;

XI -  fazer publicar no órgão oficial, os atos decisórios do Prefeito atinentes a procedimentos de natureza disciplinar;

XII -  atuar no processo de revisão do inquérito administrativo, quando acolhido o pedido do interessado pelo Prefeito, observado o disposto na Lei nº. 4623, de 12 de junho de 1984;

XIII -  sugerir medidas necessárias ao aprimoramento do funcionalismo nas relações com o Poder Público;

XIV -  zelar pelo cumprimento da Lei nº. 4623, de 12 de junho de 1984, recorrendo subsidiariamente e no que couber, às disposições do Código de Processo Penal;

XV -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO V

DAS COMPETÊNCIAS DO FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE

Art. 56 - Compete ao Fundo Social de Solidariedade mobilizar a comunidade para atender às necessidades da população carente e minimizar problemas sociais locais, obedecido ao disposto na Lei nº. 78, de 28 de junho de 1985.

Art. 57 – O cargo de Presidente do Fundo Social de Solidariedade será exercido sem remuneração.

SUBSEÇÃO VI

DAS COMPETÊNCIAS DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

Art. 58 – Compete à Junta de Recursos Fiscais as atribuições e a constituição estabelecidas por lei, em especial a Lei nº. 3750, de 20 de dezembro de 1971, que instituiu o Código Tributário do Município.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DO GABINETE DO PREFEITO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 59 - O Gabinete do Prefeito Municipal compõe-se dos seguintes Cargos em Comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Chefe do Gabinete do Prefeito Municipal, símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor de Relações Internacionais, símbolo C-1;

III - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Jurídico do Prefeito, símbolo C-1;

IV - 1 (um) cargo em comissão de Assessor de Imprensa I do Gabinete do Prefeito, símbolo C-1;

V - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Assuntos Legislativos, Símbolo C-1;

VI - 4 (quatro) cargos em comissão de Assessor Técnico I, símbolo C-1;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Assuntos Metropolitanos, símbolo C-1; 

VIII - 2 (dois) cargos em comissão de Presidente das Comissões Permanentes de Inquérito e Sindicância, símbolo C-2;

IX - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Cerimonial do Gabinete do Prefeito, símbolo C-2;

X - 6 (seis) cargos em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

XI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador Administrativo e de Controle Orçamentário e Financeiro do Gabinete, símbolo C-3;

XII -  5 (cinco) cargos em comissão de Assessor Técnico III, símbolo C-3;

XIII -  8 (oito) cargos em comissão de Assessor Técnico IV, símbolo C-4;

XIV - 3 (três) funções gratificadas de Assistente Técnico do Gabinete do Prefeito, FG-1;

XV -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico de Relações Internacionais do Gabinete do Prefeito, FG-1;

XVI - 4 (quatro) funções gratificadas de Assistente Técnico das Comissões Permanentes de Inquérito e Sindicância, FG-1;

XVII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento Institucional ao Legislativo, FG-2;

XIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle Orçamentário e Financeiro – Gabinete do Prefeito, FG-2;

XX - 2 (duas) funções gratificadas de Auxiliar Técnico das Comissões Permanentes de Inquérito e Sindicância, FG-3;

XXI - 1 (uma) função gratificada de Secretário da Junta de Recursos Fiscais, FG-3;

XXII - 1 (uma)  função  gratificada  de Chefe da Seção Administrativa – Gabinete do Prefeito, FG-3;

XXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Administrativa - Cerimonial, FG-3;

XXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Suporte Técnico da Coordenadoria de Cerimonial, FG-3.

XXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos Metropolitanos, FG-3;

XXVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Relações Metropolitanas, FG-3;

XXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Telefonia e Correio do Paço, FG-3.

CAPÍTULO III

DO GABINETE DO VICE-PREFEITO

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO GABINETE DO VICE-PREFEITO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 60 - O Gabinete do Vice-Prefeito, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Vice-Prefeito Municipal;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III - Seção de Atendimento ao Público do Gabinete do Vice Prefeito.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO GABINETE DO VICE-PREFEITO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 61 - Compete ao Vice-Prefeito:

I - substituir o Prefeito, nos casos de impedimento, e suceder-lhe no caso de vaga;

II - auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de Governo;

b) na formulação democrática e implantação das políticas públicas municipais;

c) sempre que convocado para missões especiais, além de outras atribuições previstas na Lei Orgânica do Município de Santos e em leis complementares.

Art. 62 - Compete ao Gabinete do Vice-Prefeito:

I - assessorar o Vice-Prefeito nos assuntos da competência dele;

II – efetuar o planejamento orçamentário, empenho de valores e prestação de contas relativas ao Gabinete do Vice-Prefeito;

III – responder pelo expediente encaminhado pelo Vice-Prefeito ou a ele dirigido;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Vice-Prefeito.

Art. 63 – Compete à Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete do Vice-Prefeito Municipal:

I -  executar os serviços de expediente do gabinete;

II -  acompanhar a execução dos contratos relativos ao gabinete;

III -  participar da elaboração e acompanhar o orçamento do gabinete, em conjunto com a Secretaria de Finanças, propondo as alterações que se façam necessárias;

IV -  prover o gabinete dos materiais e equipamentos de escritório necessários ao desenvolvimento das respectivas atividades;

V -  emitir cheques e verificar as prestações de contas;

VI -  providenciar o empenho dos valores relativos a suprimentos e serviços;

VII -  controlar o encaminhamento de questões de pessoal lotado no gabinete;

VIII -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Vice-Prefeito municipal.

Art. 64 – Ficam mantidas as competências estabelecidas no artigo anterior para as unidades de igual denominação nos gabinetes das Secretarias, Procuradoria Geral e Ouvidoria Municipal.

Art. 65 - Compete à Seção de Atendimento ao Público do Gabinete do Vice-Prefeito Municipal:

I – proceder ao atendimento dos munícipes, no que tange a assuntos pertinentes ao Gabinete do Vice-Prefeito;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Vice-Prefeito Municipal.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DO GABINETE DO VICE-PREFEITO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 66 – O Gabinete do Vice-Prefeito compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

II -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico III, símbolo C-3;

III -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Vice-Prefeito, FG-1;

IV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG2;

V -  1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete do Vice-Prefeito, FG3;

VI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento ao Público - GVP, FG-2.

CAPITULO IV

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 67 – A Secretaria Municipal de Governo, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete da Secretaria Municipal de Governo;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos – Governo; 

IV - Departamento de Modernização Administrativa e Gestão da Tecnologia de Informação:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Tecnologia da Informação:

1 – Seção de Planejamento e Análise da Informação;

2 – Seção de Produção de Programas de Informática;

3 – Seção de Manutenção de Sistemas de Informação.

c) Coordenadoria de Engenharia da Informação:

1 – Seção de Administração de Bancos de Dados;

2- Seção de Geoprocessamento;

3 – Seção de Suporte para Equipamentos e Rede de Comunicação.

d) Coordenadoria de Apoio à Gestão Municipal:

1 – Seção de Metodologia Organizacional;

2 – Seção de Indicadores de Controle de Produtividade e Qualidade.

V - Departamento de Articulação e Parcerias Público-Privadas:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Apoio às Articulações Interna e Externa:

1 - Seção de Apoio às Câmaras Intersetoriais;

2 – Seção de Apoio à Rede de Colaboração.

c) Coordenadoria de Integração de Programas na Orla da Praia:

1 – Seção de Integração de Programas e Projetos na Orla; 

2 – Seção de Gerenciamento de Qualidade do Uso da Orla da Praia.

d) Coordenadoria de Relações Nacionais e Parcerias Público-Privadas:

1 - Seção de Captação de Recursos – Governo;

2 - Seção de Desenvolvimento e Implementação de Projetos de Financiamentos;

3 - Seção de Parcerias Público-Privadas.

VI – Departamento da Administração Regional da Zona Noroeste:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Conservação Predial e de Áreas Públicas da Zona Noroeste:

1 - Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos da Zona Noroeste;

2- Seção de Conservação de Áreas Públicas da Zona Noroeste;

3 – Seção de Obras de Manutenção Urbana da Zona Noroeste;

c) Coordenadoria de Assuntos Comunitários da Zona Noroeste;

1 – Seção de Assuntos Comunitários da Zona Noroeste;

2 - Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares da Zona Noroeste;

3 - Seção de Eventos Comunitários da Zona Noroeste.

VII – Departamento da Administração Regional dos Morros – DARM:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Conservação Predial e de Áreas Públicas dos Morros:

1 – Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos dos Morros;

2 - Seção de Conservação de Áreas Públicas dos Morros;

         3 – Seção de Obras de Manutenção Urbana dos  Morros;

         4 – Seção de Contenção de Encostas;

         5 – Seção de Geologia.

c) Coordenadoria de Assuntos Comunitários dos Morros:

1 – Seção de Assuntos Comunitários dos Morros;

2 – Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares dos Morros;

3 - Seção de Eventos Comunitários dos Morros.

VIII – Departamento da Administração Regional da Área Continental:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Assuntos Comunitários da Área Continental;

c) Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos da Área Continental;

d) Seção de Conservação de Áreas Públicas da Área Continental;

e) Seção de Obras de Manutenção Urbana da Área Continental;

f) Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares da Área Continental;

g) Seção de Eventos Comunitários da Área Continental.

IX – Departamento da Administração da Região Central Histórica:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Assuntos Comunitários da Região Central Histórica;

c) Seção de Conservação de Áreas Públicas da Região Central Histórica;

d) Seção de Apoio ao Controle de Habitações Subnormais da Região Central Histórica;

e) Seção de Eventos Comunitários da Região Central Histórica.

X – Departamento de Defesa Civil:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Risco Tecnológico e Natural:

1 – Seção de Programas Preventivos da Defesa Civil;

2 – Seção Operacional da Defesa Civil.

XI – Seção de Elaboração de Editais e Compras – Governo.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 68 - Compete à Secretaria Municipal de Governo:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual do Governo para a área de gestão, nos temas intersetoriais e na articulação governo-sociedade;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Governo.

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados ao Governo, priorizando:

a) a modernização administrativa e o governo eletrônico;

b) a definição e consolidação de metodologia para fomento à ação intersetorial e à articulação permanente governo-sociedade, no âmbito de toda a organização da Prefeitura. 

III – dirigir o processo de:

a) formação e o apoio ao funcionamento das Câmaras e projetos intersetoriais;

b) consolidação da rede de colaboração governo-sociedade e da atuação nas administrações regionais, no âmbito da Prefeitura;

c) gestão de programas de Tecnologia da Informação no âmbito interno à Prefeitura.

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

Art. 69 - Compete ao Gabinete do Secretário Municipal de Governo:

I – assessorar o titular da pasta, naquilo que lhe for de competência.

II – efetuar o planejamento orçamentário, empenho de valores e prestação de contas relativas à Secretaria.

III – responder pelo expediente encaminhado pelo Secretário ou a ele dirigido.

IV – emitir pareceres técnicos concernentes à competência da Secretaria.

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Secretário.

§ 1º - A critério e por autorização expressa do Secretário Municipal, a Assessoria Executiva da Secretaria estará autorizada a assinar e encaminhar expediente a outras unidades da Prefeitura, na ausência do titular da pasta.

§ 2º
- O disposto neste artigo se aplica, onde couber, as demais Secretarias, à Ouvidoria Pública e a Procuradoria Geral.

Art. 70 – Ficam mantidas as competências estabelecidas no artigo anterior para os Gabinetes das demais Secretarias Municipais.

Art. 71 – Compete à Assessoria Executiva da Secretaria de Governo:

I – emitir manifestações e pareceres técnicos relativos à atuação da Secretaria;

II – expedir despachos decisórios no âmbito da Secretaria, em exercício de competências delegadas, relativos a requerimentos ao titular da pasta;

III – auxiliar o Secretário na melhoria da qualidade e produtividade dos serviços da Secretaria;

IV – representar o titular da pasta em eventos e reuniões, conforme delegação específica;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Secretário.

Art. 72 – Ficam mantidas as competências estabelecidas no artigo anterior para as assessorias de mesma denominação das demais Secretarias municipais.

Art. 73 - Compete à Seção de Apoio aos Conselhos:

I – realizar os serviços administrativos de apoio aos Conselhos vinculados à Secretaria;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do superior hierárquico. 

Art. 74 - Ficam mantidas as competências estabelecidas no artigo anterior para as unidades de  denominação similar das demais Secretarias municipais.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E GESTÃO DA TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 75 - Compete ao Departamento de Modernização Administrativa e Gestão da Tecnologia da Informação:

I – gerenciar, no âmbito da Prefeitura:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente, no âmbito da Prefeitura:

1 - coordenar a expansão do programa de Modernização Administrativa e Tributária;

2 – coordenar a elaboração, apoio à implantação e gerenciamento de projetos com escopo na Tecnologia de Informação;

c) a administração e a ampliação do Sistema de Informações Geográficas Municipais – projeto Santos Digital – e a construção de sistemas de geoprocessamento;

d) a revisão de metodologia e oferta de sistemas para o governo eletrônico;

e) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão de Administrativa e Tecnologia de Informação;

f) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade da Secretaria Municipal de Governo;

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Governo.

Art. 76 – Compete à Coordenadoria de Tecnologia da Informação, no âmbito da Prefeitura:

I - supervisionar:

a) o planejamento, a produção e o aprimoramento de sistemas de informação;

b) a manutenção preventiva e corretiva dos componentes dos sistemas de informação;

c) as unidades subordinadas e os serviços contratados.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do chefe de Departamento de Modernização Administrativa e Gestão da Tecnologia da Informação.

Art. 77 – Compete à Seção de Planejamento e Análise da Informação executar:

I – a análise da Informação baseada em pesquisa nos bancos de dados e com os usuários clientes;

II - o planejamento detalhado da produção e do aperfeiçoamento de sistemas de informação, para todas as unidades municipais;

III - outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Tecnologia da Informação.

Art. 78 – Compete à Seção de Produção de Programas de Informática:

I – executar a produção – codificação, testes e emissão de relatórios do andamento dos serviços - e o aprimoramento de programas de informática, conforme planejamento elaborado pela Seção de Planejamento e Análise da Informação;

II – acompanhar e avaliar o desempenho dos serviços terceirizados específicos;

III – propor, participar e apoiar  a realização de cursos, palestras, seminários, encontros e reuniões sobre   a produção de programas de informática;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Tecnologia de Informação.

Art. 79 – Compete à Seção de Manutenção de Sistemas de Informação:

I – organizar, manter e disponibilizar aos usuários um sistema de aquisição de serviços;

II – executar a manutenção de equipamentos e demais componentes de sistemas de informação no âmbito da Prefeitura e emitir relatórios periódicos;

III – acompanhar e avaliar o desempenho de serviços terceirizados específicos;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Tecnologia da Informação.

Art. 80 – Compete à Coordenadoria de Engenharia da Informação:

I – supervisionar:

a) a administração de bancos de dados, a expansão do geoprocessamento e o suporte aos equipamentos de informática;

b) as unidades subordinadas.

II – definir, como princípio básico, a padronização na aquisição de equipamentos e programas de informática;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Modernização Administrativa e Gestão de Tecnologia da Informação.

Art. 81 – Compete à Seção de Administração de Bancos de Dados:

I – organizar as bases de dados, de acordo com as necessidades dos sistemas de informação e os recursos do banco de dados único corporativo da Prefeitura e dos bancos de dados complementares;

II – administrar e monitorar os processos, acessos e transações, garantindo performance e segurança;

III – executar a auditoria no banco de dados corporativo e bancos de dados complementares;

IV – estabelecer a especificação de equipamentos do tipo servidores e as diretrizes quanto aos bancos de dados, a interação destes com os sistemas operacionais, a rede e os equipamentos de informação, para a Seção de Planejamento e Análise da Informação;

V – avaliar e implementar novas tecnologias de gerenciamento de bancos de dados, priorizando a utilização de software livre;

VI – criar, manter, organizar e aperfeiçoar esquema de informações gerenciais relativas ao Município e o contexto regional, estadual e federal;

VII - integrar as informações dos bancos de dados municipais e outras esferas de governo ao Sistema de Informações Geográficas Municipais;

VIII – criar e manter sistema de segurança composto de:

a) diferentes grupos de usuários e respectivos níveis hierárquicos de recursos e responsabilidades na consulta, atualização e alteração dos campos no banco de dados;

b) registro de todas as operações realizadas;

IX– administrar a atribuição e remoção de senhas nominais aos usuários, consultando regularmente o Secretário da respectiva pasta;

X – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Engenharia de Informação.

Art. 82 – Compete à Seção de Geoprocessamento:

I – executar a manutenção e expansão do Sistema de Informações Geográficas Municipais – Projeto Santos Digital;

II – assegurar que os sistemas existentes sejam integrados e  que os novos, desenvolvidos ou contratados, contenham tecnologias de geoprocessamento compatíveis com o Sistema de Informações Geográficas Municipais;

III – desenvolver e utilizar equipes especializadas na tecnologia “terralib” e utilizá-las na criação de ferramentas concernentes às novas rotinas informatizadas e georreferenciadas;

IV – responder a consultas sobre o uso de tecnologia “terraview”;

V – propor, participar e desenvolver cursos, palestras, encontros, reuniões para formação permanente dos funcionários municipais na utilização do Sistema de Informações Geográficas Municipais e ferramentas informatizadas e georrefenciadas;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Engenharia de Informação.  

Art. 83 – Compete à Seção de Suporte para Equipamentos e Rede de Comunicação:

I – efetuar o controle e localização física de equipamentos e programas de informática e rede de informação, na aquisição, transferências e baixas, em apoio à Seção de Patrimônio - Administração;

II – estabelecer a especificação padronizada e singular de todos os equipamentos, programas e sistemas de comunicação, disponibilizando-a pela Intranet;

III – estabelecer manual de procedimentos para a manutenção de equipamentos e rede de informação;

IV - executar a manutenção preventiva regular e corretiva de equipamentos e rede de informação;

V – administrar a rede de comunicação da Prefeitura;

VI – proceder às cópias de segurança, integridade dos equipamentos do tipo servidores e das instalações para segurança da Informação;

VII – executar outras tarefas correlatas, a critério da Coordenadoria de Tecnologia de Informação.

Art. 84 – Compete à Coordenadoria de Apoio à Gestão Municipal:

I – supervisionar:

a) a pesquisa, o intercâmbio de experiências que obtiveram êxito e a implementação de medidas para a racionalização e modernização administrativa, incremento da produtividade e qualidade e expansão da disponibilização de serviços públicos pela Internet;

b) a criação e aprimoramento de sistemas de avaliação da produtividade e qualidade dos serviços públicos;

c) a criação, divulgação, implantação e utilização de métodos, rotinas, instrumentos e indicadores de gestão municipal.

d) a implantação e o funcionamento de centrais de atendimento especializado ao público envolvendo serviços de órgãos municipais, com recursos de Tecnologia de Informação.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Modernização Administrativa e Gestão da Tecnologia da Informação.   

Art. 85 – Compete à Seção de Metodologia Organizacional:

I – executar a pesquisa sobre experiências desenvolvidas por órgãos e entidades municipais, regionais, estaduais e nacionais de racionalização, modernização e democratização do acesso aos serviços públicos e respectivos recursos;

II - executar os estudos com os usuários e o desenvolvimento e aperfeiçoamento de rotinas otimizadas, informatizadas e georrefenciadas, definindo o fluxograma e os formulários eletrônicos a serem desenvolvidos pelas unidades competentes;

III – implantar e acompanhar a utilização das novas rotinas, apoiando a alteração cultural dos usuários;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Produtividade e Qualidade.

Art. 86 – Compete à Seção de Indicadores de Produtividade e Qualidade:

I – criar – conjuntamente com os usuários – e aperfeiçoar os indicadores de avaliação da gestão e acompanhamento da produtividade e qualidade dos serviços desenvolvidos pelas unidades da Administração Municipal;

II – desenvolver e aperfeiçoar as ferramentas de consulta para a emissão de relatórios periódicos específicos;

III – estabelecer convênio com órgãos técnicos e científicos para o intercâmbio de conhecimento e informações específicos;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Produtividade e Qualidade.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇÃO E PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 87 – Compete ao Departamento de Articulação e Parcerias Público-Privadas:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e o apoio à implantação de planos, programas e projetos que envolvam a ação conjunta de vários órgãos e entidades municipais, as câmaras intersetoriais e a atuação em rede de colaboração governo-sociedade.

c) as parcerias e captação de recursos para apoio aos planos, programas e projetos da Administração Municipal.

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade da Secretaria de Governo.

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Governo.

Art. 88 – Compete à Coordenadoria de Apoio à Articulação Interna e Externa supervisionar:

I – a formalização e o desenvolvimento de normas, metodologia e ações para a implementação da política de intersetorialidade, câmaras intersetoriais e atuação em rede de colaboração governo-sociedade.

II – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades e demais órgãos concernentes à prática de Administração Pública com intersetorialidade e atuação em rede de colaboração governo-sociedade.

III – a avaliação da evolução dos programas, projetos e ações desenvolvidos pelas câmaras intersetoriais e em rede de colaboração.

IV – o planejamento e a realização de palestras, cursos, seminários, encontros e outros eventos sobre a articulação interna e externa.

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Articulação e Parcerias Público-Privadas.

Art. 89 - Compete à Seção de Apoio às Câmaras Intersetoriais:

I – executar as atividades de organização e apoio ao funcionamento das Câmaras Intersetoriais, no planejamento e acompanhamento de ações, programas e projetos que envolvam unidades de várias Secretarias e empresas municipais;

II – participar e realizar palestras, cursos, encontros, seminários e outros eventos para aprimoramento da filosofia e metodologia da intersetorialidade;

III – realizar estudos, desenvolver e registrar a metodologia da intersetorialidade;

IV – promover o intercâmbio com instituições de ensino e pesquisa para troca de experiências e de conhecimento sobre a intersetorialidade;

V – buscar apoio de recursos em instituições de fomento visando o desenvolvimento da intersetorialidade;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Apoio à Articulação Interna e Externa.  

Art. 90 - Compete à Seção de Apoio à Rede de Colaboração:

I – executar atividades de organização e apoio às práticas de atuação integrada dos conselhos e comissões municipais e da rede de colaboração governo-sociedade;

II – desenvolver ações de apoio à formação e gestão dos diversos tipos de organização social;

III – participar e realizar palestras, cursos, encontros, seminários e outros eventos para aprimoramento da filosofia e metodologia de participação popular, exercício da cidadania e atuação em rede de colaboração;

IV – realizar estudos, desenvolver e registrar a metodologia da atuação em rede de colaboração;

V – promover o intercâmbio com instituições de ensino e pesquisa para troca de experiências e de conhecimento sobre a atuação em rede de colaboração;

VI – buscar apoio e recursos em instituições de fomento, visando o desenvolvimento da atuação em rede de colaboração;

VII –  executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Apoio à Articulação Interna e Externa.  

Art. 91 - Compete à Coordenadoria de Integração de Programas na Orla da Praia supervisionar:

I  -  a integração de planos, programas, projetos, eventos e ações desenvolvidos pelas Secretarias, empresas, autarquias, fundações, priorizando a garantia da qualidade de vida da população; 

II  -  a autorização para a utilização da orla da praia por entidades da sociedade civil e empresas, nos termos da lei;

III  -  o desenvolvimento de normas e ações para padronização de critérios para a utilização da orla da praia de forma sustentável;

IV  -  as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Articulação e Parcerias Público-Privadas.

Art. 92 - Compete à Seção de Integração de Programas e Projetos na Orla:

I  -  desenvolver ações de apoio à integração de programas, projetos e ações na orla da praia, ampliando a articulação entre os órgãos e entidades executores;

II  -  desenvolver a padronização de critérios para a utilização da orla da praia, visando a harmonia e a qualidade no uso das alamedas dos jardins, faixa arenosa e aquática;

III  -  responsabilizar-se pela centralização e apoio à divulgação da agenda de atividades na orla da praia;

IV  -  executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Integração de Programas na Orla da Praia.

Art. 93 - Compete à Seção de Gerenciamento de Qualidade no Uso da Orla da Praia:

I – executar o monitoramento de qualidade no uso da orla da praia no desenvolvimento de programas, projetos, eventos e ações;

II – zelar pelo cumprimento da agenda de uso da orla da praia;

III - propor melhorias, solicitar, acompanhar e controlar a manutenção dos jardins, alamedas, equipamentos e mobiliário da orla;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Integração de Programas na Orla da Praia.  

Art. 94 - Compete à Coordenadoria de Relações Nacionais e Parcerias Público-Privadas supervisionar:

I – o desenvolvimento de normas e ações para o desenvolvimento da captação de recursos financeiros, materiais e humanos em apoio a planos, programas, projetos e ações de interesse da Prefeitura;

II – o apoio na captação de recursos e parcerias público-privadas ao desenvolvimento de planos, programas, projetos e estudos por órgãos e entidades da Administração Municipal;

III – a implantação e o desempenho de sistemas informatizados de cadastros de instituições nacionais e internacionais para a gestão das relações nacionais e parcerias público-privadas;

IV – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa e fomento na área de atuação do Departamento;

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Articulação e Parcerias Público-Privadas.

Art. 95 - Compete à Seção de Captação de Recursos - Governo:

I – executar a pesquisa e o cadastro de linhas de fomento e financiamento de programas, projetos e ações de interesse dos órgãos e entidades da Administração Municipal;

II – realizar as atividades para viabilizar as parcerias e financiamentos;

III – participar e realizar palestras, cursos, encontros, seminários e outros eventos sobre a captação de recursos;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Relações Nacionais e Parcerias Público-Privadas. 

Art. 96 – Compete à Seção de Desenvolvimento e Implementação de Projetos de Financiamentos:

I – executar ações de apoio aos órgãos e entidades da Administração Municipal na formalização de projetos, na solicitação de recursos e na coleta da respectiva documentação necessária;

II – desenvolver ações de apoio ao acompanhamento dos projetos de financiamento, com suporte administrativo aos processos de execução dos respectivos contratos e convênios formalizados pelos órgãos e entidades da Administração Municipal;

III – participar e realizar palestras, cursos, encontros, seminários e outros eventos sobre linhas de financiamento;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Relações Nacionais e Parcerias Público-Privadas.

Art. 97 – Compete à Seção de Parcerias Público-Privadas:

I – executar ações de apoio à formalização e ao desenvolvimento de parceria público-privadas em projetos desenvolvidos por órgãos e entidades da Administração Municipal;

II – criar e manter cadastro de legislação e experiências de parcerias público-privadas;

III – participar e realizar palestras, cursos, encontros, seminários e outros eventos sobre parcerias público-privadas;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Relações Nacionais e Parcerias Público-Privadas.

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DOS DEPARTAMENTOS DAS ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS DA ZONA NOROESTE, MORROS, ÁREA CONTINENTAL E REGIÃO CENTRAL HISTÓRICA E UNIDADES SUBORDINADAS.

Art. 98 – Compete aos Departamentos das Administrações Regionais da Zona Noroeste, dos Morros, da Área Continental e da Administração da Região Central Histórica, nas respectivas áreas de atuação geográfica:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão da respectiva área de atuação geográfica.

II – participar da elaboração e contribuir com a implementação de planos, programas e projetos concernentes à respectiva área geográfica de atuação, priorizando o desenvolvimento econômico com inclusão social;

III – promover a integração dos planos, programas, projetos, ações, eventos e serviços públicos e a articulação governo-comunidade;

IV – propor medidas visando à melhoria da qualidade e produtividade da Secretaria de Governo;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Governo.

“Art. 98-A. - Compete ao Departamento da Administração Regional da Região Central Histórica gerenciar a organização do Mercado Municipal situado na Praça Iguatemy Martins, propondo as alterações que julgar convenientes, bem como examinar pedidos de concessões e transferências de boxes no referido equipamento.”

* Artigo 98-A acrecido pela Lei Complementar nº 635, de 22 de outubro de 2008.

Art. 99 – Compete às Coordenadorias de Conservação Predial e de Áreas Públicas da Zona Noroeste e dos Morros, supervisionar:

I – a execução dos serviços de engenharia civil na supervisão das equipes de zeladoria dos prédios dos órgãos e entidades da Administração Municipal, localizados nas respectivas áreas geográficas de atuação;

II – o desenvolvimento de normas para a execução das atividades da Coordenadoria;

III - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Chefe de Departamento.

Art. 100 – Compete às Seções de Zeladoria dos Prédios Públicos da Zona Noroeste, dos Morros e da Área Continental, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I – executar os serviços de zeladoria, consistindo em reparos em hidráulica, elétrica, revestimento, pintura, ferragens e fechaduras, marcenaria e serralheria, nas edificações dos órgãos e entidades da Administração Municipal;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador de Conservação Predial e de Áreas Públicas.

Parágrafo Único – O serviço de zeladoria de trata o inciso I não abrange as unidades do setor de Saúde, de responsabilidade da respectiva Secretaria.

Art. 101 – Compete às Seções de Conservação de Áreas Públicas da Zona Noroeste, dos Morros e da Área Continental, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I – executar os serviços de conservação de áreas e próprios públicos, consistindo em reparos em pisos, hidráulica, elétrica, revestimento, pintura, marcenaria e serralheria, nas áreas e próprios públicos vinculados aos órgãos e entidades da Administração Municipal;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador de Conservação Predial e de Áreas Públicas.

Art. 102 – Compete à Seção de Obras de Manutenção Urbana da Zona Noroeste, à Seção de Obras de Manutenção Urbana dos Morros, nas respectivas áreas de atuação:

I – executar as obras de manutenção de pavimentação, drenagem superficial e reparos na drenagem subterrânea em vias e logradouros públicos;

II – executar serviços de manutenção de equipamentos e mobiliários urbanos;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador.

Art. 103 – Compete à Seção de Contenção de Encostas:

I – projetar, acompanhar e executar a abertura e manutenção de vias públicas, redes de drenagem, contenção de taludes, praças e áreas de lazer, e serviços públicos;

II – zelar pela preservação do patrimônio ambiental dos Morros;

III – promover a revegetação de áreas críticas e a recuperação ambiental de áreas degradadas;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador.

Art. 104 – Compete à Seção de Geologia:

I – prestar orientação e suporte técnico na prevenção dos riscos de deslizamentos;

II – propor medidas preventivas e corretivas para minimizar o risco geológico, inclusive com a revegetação de áreas críticas e recuperação de áreas degradadas;

III – zelar pela preservação do patrimônio ambiental dos Morros;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador.

Art. 105 - Compete às Coordenadorias de Assuntos Comunitários da Zona Noroeste e dos Morros, nas respectivas áreas geográficas de atuação, supervisionar:

I – o atendimento dos assuntos comunitários;

II – o desenvolvimento de normas para a execução das atividades da Coordenadoria;

III - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Chefe de Departamento.

Art. 106 – Compete às Seções de Assuntos Comunitários da Zona Noroeste, dos Morros, da Área Continental e da Região Central Histórica, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I – organizar o protocolo de documentos e processos abertos a pedido da comunidade local;

II - executar o atendimento comunitário das lideranças e entidades representativas da comunidade;

III – manter cadastro atualizado das principais reivindicações da comunidade e do andamento do atendimento;

IV – manter cadastro atualizado dos órgãos e entidades, conselhos, comissões, fóruns e outras formas de organização social da região;

V – participar e desenvolver palestras, cursos, encontros, reuniões e outros eventos que incentivem a organização social e a cidadania em prol do desenvolvimento econômico com inclusão social;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Chefe de Departamento.

Art. 107 – Compete às Seções de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares da Zona Noroeste, dos Morros, da Área Continental, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I – executar o apoio operacional de campo ao Grupo Executivo de Controle de Ocupações Irregulares e Habitações Subnormais, no cumprimento do respectivo programa;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Chefe de Departamento.

Art. 108 – Compete à Seção de Apoio ao Controle de Habitações Subnormais da Região Central Histórica:

I – executar o apoio operacional de campo ao Grupo Executivo de Controle de Ocupações Irregulares e Habitações Subnormais, no cumprimento do respectivo programa;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Chefe de Departamento.

Art. 109 – Compete às Seções de Eventos Comunitários da Zona Noroeste, dos Morros, da Área Continental e da Região Central Histórica, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I – executar as atividades operacionais para viabilização dos eventos comunitários, coordenadamente com as atividades específicas de outros órgãos e entidades municipais envolvidas;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Chefe de Departamento.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DA DEFESA CIVIL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 110 – Compete ao Departamento da Defesa Civil:

I - gerenciar:

a) o desenvolvimento de normas e ações para a implantação da política municipal de defesa civil.

b) a adoção de medidas preventivas e recuperativas, destinadas a reduzir as ocorrências de riscos tecnológico e natural;

c) o desenvolvimento de estudos visando prevenir e aparelhar a Administração Municipal e a comunidade para eventuais situações de emergência produzidas por fatores anormais e adversos;

d) o Plano Municipal de Defesa Civil;

II - orientar e coordenar todas as medidas preventivas e de socorro relacionadas com a Defesa Civil, respeitados os limites de suas atribuições;

III - propor ao Prefeito Municipal a decretação de “estado de emergência” na área atingida, delimitando-a;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Governo. 

Art. 111 - Compete à Coordenadoria de Risco Tecnológico e Natural, supervisionar:

I – o desenvolvimento de planos, programas, projetos e estudos de prevenção de risco tecnológico e natural, especialmente o Plano Municipal de Defesa Civil;

II – o intercâmbio permanente com órgãos e entidades municipais, regionais, estaduais, nacionais e internacionais ligados à prevenção do risco tecnológico e natural, e a medidas operacionais decorrentes de acidentes; 

III – o planejamento e a participação em palestras, cursos, seminários, encontros e outros eventos relativos ao controle de risco tecnológico e natural e à difusão de respectivas práticas preventivas;

IV - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Defesa Civil.

Art. 112 – Compete à Seção de Programas Preventivos da Defesa Civil:

I – executar os programas preventivos e recuperativos de Defesa Civil, com o apoio das secretarias e empresas municipais, da iniciativa privada e da comunidade;

II – manter a infra-estrutura permanente e de suporte para ações emergenciais;

III – apoiar o planejamento do Plano Preventivo de Defesa Civil;

IV – participar e realizar palestras, cursos, reuniões, seminários, encontros e outros eventos para:

a) a formação permanente das equipes envolvidas na Defesa Civil;

b) a difusão de informações sobre ações preventivas.

V – manter permanente articulação com as comunidades, preferencialmente as localizadas em áreas de risco, incentivando a organização social para a segurança, relativa à Defesa Civil;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Risco Tecnológico e Natural.

Art. 113 - Compete à Seção Operacional da Defesa Civil:

I -  executar as ações emergenciais em situações de acidentes naturais ou tecnológicos relativos à Defesa Civil;

II -  atuar nos planos e programas de contingência, dos diversos setores institucionais, empresariais e da sociedade civil organizada, ligados à Defesa Civil;

III -  apoiar a execução do Plano Preventivo de Defesa Civil;

IV -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Risco Tecnológico e Natural. 

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 114 -
A Secretaria Municipal de Governo compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I -  1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Governo, símbolo CS;

II -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Governo, símbolo C-1;

III -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico I, símbolo C-1;

IV -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Modernização Administrativa e Gestão da Tecnologia de Informação, símbolo C-1;

V -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Articulação e Parcerias Público-Privadas, símbolo C-1;

VI -  1 (um) cargo em Comissão de Chefe do Departamento da Administração Regional da Zona Noroeste, símbolo C-1;

VII -  1 (um) cargo em Comissão de Chefe do Departamento da Administração Regional dos Morros, símbolo C-1;

VIII -  1 (um) cargo em Comissão de Chefe do Departamento da Administração Regional da Área Continental, símbolo C-1;

IX -  1 (um) cargo em Comissão de Chefe do Departamento da Defesa Civil, símbolo C-1;

X -  1 (um) cargo em Comissão de Chefe do Departamento da Administração da Região Central Histórica, símbolo C-1;

XI -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

XII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Tecnologia da Informação, símbolo C-2;

XIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Engenharia da Informação, símbolo C-2;

XIV -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Apoio à Gestão Municipal, símbolo C-2;

XV -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Apoio às Articulações Interna e Externa, símbolo C-2;

XVI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Integração de Programas na Orla da Praia, símbolo C-2;

XVII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Relações Nacionais e Parcerias Público-Privadas, símbolo C-2;

XVIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Risco Tecnológico e Natural, símbolo C-2;

XIX -  2 (dois) cargos em comissão de Coordenador de Conservação Predial e de Áreas Públicas da Zona Noroeste e dos Morros, símbolo C-2;

XX -  2 (dois) cargos em comissão de Coordenador de Assuntos Comunitários da Zona Noroeste e dos Morros, símbolo C-2;

XXI -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Planejamento e Análise da Informação, FG-1;

XXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Produção de Programas de Informática, FG-1;

XXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Geoprocessamento, FG-1;

XXV -  1 (uma) função  gratificada  de Chefe da Seção de Administração de Bancos de Dados, FG-1;

XXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Metodologia Organizacional, FG-1;

XXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Desenvolvimento e Implementação de Projetos de Financiamentos, FG-1;

XXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Parcerias Público-Privadas, FG-1;

XXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programas Preventivos de Defesa Civil, FG-1;

XXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XXXI -  7 (sete) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Manutenção de Sistemas de Informação, FG-2;

XXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Suporte para Equipamento e Rede de Comunicação, FG-2;

XXXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Indicadores de Controle de Produtividade e Qualidade, FG-2;

XXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio às Câmaras Intersetoriais, FG-2;

XXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio à Rede de Colaboração FG-2;

XXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da seção de Integração de Programas e Projetos na Orla, FG-2;

XXXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Seção de Gerenciamento de Qualidade no Uso da Orla da Praia, FG-2;

XXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Captação de Recursos - Governo, FG-2;

XL -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Conservação de Áreas Públicas da Zona Noroeste, FG-2;

XLI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos da Zona Noroeste, FG-2;

XLII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares da Zona Noroeste, FG-2;

XLIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Assuntos Comunitários da Zona Noroeste, FG-2;

XLIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Eventos Comunitários da Zona Noroeste, FG-2;

XLV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Conservação de Áreas Públicas dos Morros, FG-2;

XLVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Zeladoria de Prédios Públicos dos Morros, FG-2;

XLVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Assuntos Comunitários dos Morros, FG-2;

XLVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares dos Morros, FG-2;

XLIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Eventos Comunitários dos Morros, FG-2;

L -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Assuntos Comunitários da Área Continental, FG-2;

LI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Conservação de Áreas Públicas da Área Continental, FG-2;

LII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Zeladoria de Prédios Públicos da Área Continental, FG-2;

LIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares da Área Continental, FG-2;

LIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Eventos Comunitários da Área Continental, FG-2;

LV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Assuntos Comunitários da Região Central Histórica, FG-2;

LVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Conservação de Áreas Públicas da Região Central Histórica, FG-2;

LVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio ao Controle de Habitações Subnormais da Região Central Histórica, FG-2;

LVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Eventos Comunitários da Região Central Histórica, FG-2;

LIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Operacional da Defesa Civil, FG-2;

LX -  1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete do Secretário, FG-3;

LXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos – Governo, FG-3;

LXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Produção de Programas de Informática, FG-4;

LXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Administração de Bancos de Dados, FG-4;

LXIV -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Gerenciamento de Qualidade no Uso da Orla da Praia, FG-4;

LXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Assuntos Comunitários da Zona Noroeste, FG-4;

LXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Assuntos Comunitários dos Morros, FG-4;

LXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Assuntos Comunitários da Área Continental, FG-4;

LXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Assuntos Comunitários da Região Central Histórica, FG-4;

LXIX -  3(três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Conservação de Áreas Públicas da Zona Noroeste, FG-4;

LXX -  3(três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Conservação de Áreas Públicas dos Morros, FG-4;

LXXI -  3(três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Conservação de Áreas Públicas da Área Continental, FG-4;

LXXII -  3(três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Conservação de Áreas Públicas da Região Central Histórica, FG-4;

LXXIII -  3(três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos da Zona Noroeste, FG-4;

LXXIV -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos dos Morros, FG-4;

LXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica Seção de Zeladoria das Unidades da Área Continental, FG-4;

LXXVI -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares da Zona Noroeste, FG-4;

LXXVII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares dos Morros, FG-4;

LXXVIII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Apoio ao Controle de Ocupações Irregulares da Área Continental, FG-4;

LXXIX -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Apoio ao Controle de Habitações Subnormais da Região Central Histórica, FG-4;

LXXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Eventos Comunitários da Zona Noroeste, FG-4;

LXXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Eventos Comunitários dos Morros, FG-4;

LXXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Eventos Comunitários da Área Continental, FG-4;

LXXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Eventos Comunitários da Região Central Histórica, FG-4;

LXXXIV -  1 (uma) função gratificada e Chefe da Seção ed Elaboração de Editais e Compras – Governo, FG-2;

LXXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Geologia, FG-2;

LXXXVI -  1 (uma) gratificação gratificada de Chefe da Seção Obras de Manutenção Urbana da Zona Noroeste, FG-3;

LXXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Obras de Manutenção Urbana dos Morros, FG-3;

LXXXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Obras de Manutenção Urbana da Área Continental, FG –3;

LXXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Contenção de Encostas, FG-3;

XC -  4 (quatro) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica de Seção de Manutenção Urbana, FG-4;

XCI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Contenção de Encostas, FG-4.

CAPITULO V

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS

SEÇÃO I


DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 115 - A Secretaria Municipal de Economia e Finanças tem a seguinte composição estrutural:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Economia e Finanças;

II – Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete; 

III – Departamento de Orçamento e Gestão:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro; 

b) Seção de Planejamento Orçamentário;

c) Seção de Execução Orçamentária.

IV – Departamento de Controle Financeiro:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Controle de Convênios e Verbas Transferidas;

c) Seção de Empenho;

d) Seção de Execução Contábil;

e) Seção de Liquidação da Despesa;

f) Seção de Tomada de Contas;

g) Seção de Arquivo Contábil.

V – Departamento do Tesouro Municipal: 

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Controle de Arrecadação;

c) Seção de Execução Financeira.

VI – Departamento de Fiscalização da Receita:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Imobiliários.

1 - Seção de Fiscalização dos Impostos Predial e Territorial Urbano;

2 - Seção de Fiscalização de Imposto de Transmissão de Bens Intervivos;

c) Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Mobiliários;

1 - Seção de Fiscalização do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e Receitas Transferidas;

2 - Seção de Fiscalização de Rendas Diversas.

VII – Departamento de Administração Tributária:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Planejamento Tributário:

1 - Seção de Auditoria e Procedimentos Tributários;

2 - Seção de Política e Legislação Tributária;

c) Coordenadoria de Assuntos Econômicos Fiscais:

1 - Seção de Parcelamento Administrativo de Débitos Fiscais;

2 - Seção de Cadastramento Tributário;

3 - Seção de Controle da Arrecadação Fiscal;

4 - Seção de Gestão Tributária do Patrimônio Público e Publicidade.

VIII – Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Fiscalização de Mercados Municipais;

c) Seção de Fiscalização de Comércio Ambulante;

d) Seção de Fiscalização de Bancas de Jornal;

e) Seção de Fiscalização de Feiras Livres;

f) Seção de Fiscalização de Eventos e Feiras Comerciais;

g) Seção de Fiscalização de Posturas.  

Art. 116 - Compete à Secretaria Municipal de Economia e Finanças:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para a área econômico-financeira do Município;

b) na formulação democrática e implantação da política econômico-financeira do Município;

II - dirigir o processo de elaboração aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados às finanças municipais, priorizando a racionalização e modernização dos métodos de fiscalização e arrecadação;

III – participar de câmaras, projetos intersetoriais e da rede de colaboração governo-sociedade com interface na economia municipal;

IV - coordenar a elaboração do Plano Plurianual de Governo, do Projeto de Lei Orçamentária e da Proposta Orçamentária do Executivo;

V – desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ORÇAMENTO E GESTÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 117 - Compete ao Departamento de Orçamento e Gestão:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente a elaboração e execução dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

c) o controle da execução orçamentária e da gestão fiscal, em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal;

d) a elaboração de projetos de abertura de créditos suplementares ou especiais e dos créditos extraordinários;

e) as atividades e atribuições das seções subordinadas;

II – propor medidas para melhoria da qualidade e produtividade do setor de Economia Finanças;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Economia e Finanças.

Art. 118 - Compete à Seção de Planejamento Orçamentário:

I - elaborar em conjuntos com as demais áreas de governo:

a) o Plano Plurianual - PPA;

b) a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

c) a Lei Orçamentária Anual - LOA;





II - realizar análises circunstanciadas, dirigidas a compatibilização do orçamento com planos, programas e projetos previstos;

III - acompanhar os índices econômicos e tabelas afins, tendo em vista a análise dos parâmetros básicos das metas fiscais a serem previstas;

IV - instruir memória e metodologia de cálculo de reajuste de contratos em vigor;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Orçamento e Gestão.

Art. 119 - Compete à Seção de Execução Orçamentária:

I - efetuar o controle da Execução Orçamentária no âmbito da Administração Direta Municipal e provisionar os recursos orçamentários para o prosseguimento das despesas;

II - controlar os gastos de Dotações de Recursos Vinculados, quando houver;

III – preparar e publicar os relatórios e demonstrativos em atendimento a Lei de Responsabilidade Fiscal;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Orçamento e Gestão.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 120 - Compete ao Departamento de Controle Financeiro:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente os relatórios sobre as finanças públicas municipais;

c) restos a pagar;

d) as atividades e atribuições das seções subordinadas;

II – autorizar empenhos da despesa pública e ordens de pagamento exaradas nos formulários de liquidação da despesa;

III - controlar penhora de crédito de fornecedores;

IV - controlar e informar impostos retidos na fonte por empresas e prestadores de serviço;

V – propor medidas para a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Economia e Finanças;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Economia e Finanças.

Art. 121 - Compete à Seção de Controle de Convênios e Verbas Transferidas:

I - executar a prestação de contas das verbas recebidas pelo município, a qualquer título, junto aos órgãos concedentes;

II - acompanhar os convênios firmados pelos órgãos municipais com o Estado ou a União, e dar suporte na comprovação dos gastos realizados;

III - elaborar e cuidar das certidões necessárias á formalização de convênios;

IV - providenciar controle sobre os saldos de verbas recebidas, emitindo relatório para uso interno ou externo;

V - controlar saldos de acordos de parcelamento de dívidas com fornecedores ou da administração indireta;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Controle Financeiro.

Art. 122 - Compete à Seção de Empenho:

I - emitir notas de empenho;

II - analisar a documentação prévia ao empenho;

III - emitir os relatórios de acompanhamento dos saldos de empenho, fornecedores e contratos;

IV - emitir anulações e cancelamentos de empenho;

V - manter o cadastro atualizado das leis que concedem subvenções e auxílios a entidades;

VI - manter o cadastro de cheques de adiantamento emitidos;

VII - manter o cadastro de fornecedores da Prefeitura;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Controle Financeiro.

Art. 123 - Compete à Seção de Execução Contábil:

I - registrar e contabilizar as operações econômicas, financeiras e patrimoniais;

II - elaborar balancetes mensais e balanço anual;

III - providenciar abertura e encerramento de livros fiscais;

IV - manter o controle de empréstimos contraídos e concedidos pelo Executivo;

V - elaborar demonstrativos relativos às despesas com Educação;

VI - informar os valores recolhidos e a baixa de depósitos;

VII - contabilizar a movimentação dos almoxarifados;

VIII - manter atualizados os informativos destinados ao Governo Federal através do sistema de coleta de dados contábeis (on-line).

IX - efetuar a consolidação dos demonstrativos contábeis da administração direta e indireta;

X - controlar e remeter ao Tribunal de Contas do Estado de toda a documentação contábil;

XI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Controle Financeiro.

Art. 124 - Compete à Seção de Liquidação de Despesas:

I - emitir ordens de pagamento de despesas e adiantamentos;

II – verificar os documentos e títulos comprobatórios do respectivo crédito e atestar a condição de direito adquirido do credor;

III - determinar a data de pagamento mediante contratos e títulos;

IV - manter controle sobre os contratos para efeito de liquidação da despesa;

V - manter controle sobre as subvenções e auxílios no que tange á condição da liquidação;

VI - verificar os documentos fiscais e tributos recolhidos ou a serem recolhidos, conforme legislação vigente;

VII - efetuar controle das retenções por penhoras judiciais;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Controle Financeiro.

Art. 125 - Compete à Seção de Tomada de Contas:

I - averbar os cheques de adiantamento a servidores;

II - analisar as prestações de contas dos adiantamentos concedidos;

III - analisar a documentação referente à habilitação de entidades contempladas com auxílios e ou subvenções;

IV - analisar as prestações de contas dos recursos repassados às entidades;

V - analisar as prestações de contas dos fundos municipais;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Controle Financeiro.

Art. 126 - Compete à Seção de Arquivo Contábil:

I - arquivar na ordem cronológica os processos de pagamentos e documentos de caixa, separando-os por fonte de recursos, para fins de atendimento à auditoria do Tribunal de Contas do Estado;

II - arquivar processos de prestação de contas relativas a cheque de adiantamento;

III - arquivar processos de prestação de contas de subvenções, auxílios e convênios;

IV – encaminhar ao arquivo geral os processos já auditados pelo Tribunal de Contas do Estado;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Controle Financeiro.

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DO TESOURO MUNICIPAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 127 - Compete ao Departamento do Tesouro Municipal:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de Governo, na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente àqueles destinados ao acompanhamento da arrecadação, despesa, levantamento de débitos existentes e aplicações financeiras dos recursos disponíveis;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, criação e manutenção de indicadores de fluxo de caixa para a tomada de decisões financeiras;

d) as unidades subordinadas.

II - manter controle sobre emissão de cheques, transferências financeiras, guarda de dinheiro, títulos e documentos;

III – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade no setor de Economia e Finanças;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Economia e Finanças. 

Art. 128 - Compete à Seção de Controle da Arrecadação:

I – controlar, organizar e racionalizar as atividades administrativas ligadas ao controle da arrecadação dos tributos municipais;

II – controlar a movimentação nos bancos arrecadadores e centralizadores;

III – controlar os repasses estaduais e federais;

IV - elaborar balancetes mensais e anuais da arrecadação municipal;

V – executar o controle dos comprovantes de arrecadação, arquivos de meio magnético, guias de repasses e extratos bancários;

VI - executar a classificação da arrecadação;

VII - remeter nos prazos legais à Seção de Execução Financeira os relatórios de repasses à Saúde e Educação;

VIII - verificar previamente as contas de arrecadação e extratos bancários, mediante o controle dos rendimentos financeiros e a execução da rotina de baixa dos tributos municipais;

IX - providenciar, mensalmente, a publicação de que trata o artigo 162 da Constituição Federal;

X - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento do Tesouro Municipal. 

Art. 129 - Compete à Seção de Execução Financeira:

I – coordenar e racionalizar as atividades ligadas à execução, controle e contabilização de pagamentos, saldos bancários e aplicações financeiras;

II - efetuar pagamentos a fornecedores, prestadores de serviços, locadores e contribuintes, mediante a emissão de cheques ou qualquer meio de pagamento previsto no Sistema Brasileiro de Pagamentos;

III - confeccionar relatórios e documentos contábeis;

IV - controlar e efetuar as transferências decendiais à Educação e à Saúde, com base nos relatórios encaminhados pela Seção de Controle da Arrecadação;

V - publicar, nos prazos legais, a relação dos repasses recebidos dos Governos Estadual e Federal;

VI – controlar os caixas lotados no Departamento do Tesouro Municipal, responsáveis pelos pagamentos a terceiros e recebimentos de receitas municipais, em caráter subsidiário;

VII - fornecer assessoria às demais Secretarias, no que tange aos assuntos pertinentes à sua competência;

VIII - fiscalizar os pagamentos sujeitos à retenção de tributos;

IX -executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento do Tesouro Municipal.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DA RECEITA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 130 - Compete ao Departamento de Fiscalização da Receita:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de Governo, na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente àqueles destinados ao acompanhamento e a fiscalização de tributos municipais e ao planejamento das políticas tributárias junto ao Departamento de Administração Tributária e sua implantação;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, criação e manutenção de indicadores de analise, para fundamentar e subsidiar o processo decisório do Departamento de Administração Tributária, relativamente às inscrições cadastrais, alterações, cancelamentos, restituições, isenções, imunidades, parcelamentos e lançamentos de tributos;

d) as unidades subordinadas.

II - propor modificações e atualizações necessárias ao Código Tributário do Município;

III - participar na elaboração e implantação dos procedimentos e regulamentos relativos a questão tributária, em conjunto com o Departamento de Administração Tributária;

IV – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Economia e Finanças, especialmente as alterações na sistemática de fiscalização de tributos municipais, a fim de melhorar a arrecadação municipal;

         V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Economia e Finanças. 

Art. 131 - Compete à Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Imobiliários:

I - supervisionar:

a) a fiscalização dos Impostos Predial e Territorial Urbano, Contribuição de Melhoria e Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis Intervivos;

b) as fiscalizações dirigidas em conjunto com o Departamento de Administração Tributária e propor alterações e melhorias ao Código Tributário do Município;

c) a instrução dos processos decisórios relativos a inscrições, alterações, cancelamentos, restituições, isenções, imunidades e lançamentos de tributos;

d) os expedientes para inclusão e alterações cadastrais “ex-officio” e proferir despachos em processos inerentes à Coordenadoria;

e) estudos que visem o aperfeiçoamento do cadastro e fiscalização imobiliária e propor melhorias em redes e sistemas de processamento de dados, para o aperfeiçoamento dos serviços de fiscalização;

f) a participação em palestras, cursos, seminários e encontros para formação permanente em serviço, aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de serviços públicos;

II – propor, quando for o caso, o cancelamento da inscrição na dívida ativa dos tributos sob sua responsabilidade;

III – participar de reuniões junto a entidades ligadas ao ramo imobiliário e entidades cartoriais, para identificação de desvios e melhorias na sistemática dos impostos imobiliários;

IV - participar da revisão das inscrições imobiliárias de todas as propriedades favorecidas por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial;

V - propor regulamentação de todos os dispositivos legais pertinentes e participar da elaboração da Planta Genérica de Valores;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Fiscalização da Receita.

Art. 132 - Compete à Seção de Fiscalização dos Impostos Predial e Territorial Urbano:

I - promover a fiscalização dos Impostos Predial e Territorial Urbano;

II - acompanhar e relatar e emitir relatórios mensais sobre os serviços de fiscalização realizados;

III - encaminhar, após análise e parecer fundamentado, os processos referentes a pedidos de cancelamento de tributos e multas, restituições de tributo e emolumentos que lhe sejam pertinentes;

IV - praticar os atos concernentes à fiscalização, referentes a despachos e procedimentos, obedecendo às normas da legislação municipal;

V - abrir expediente para inclusão e alterações cadastrais “ex-officio”;

VI - instruir processos e encaminhamentos para despacho final da autoridade competente nos processos relativos aos tributos pertinentes;

VII - participar nas revisões das inscrições de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial;

VIII - propor alterações e melhorias ao Código Tributário do Município;

IX - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Fiscalização de Tributos Imobiliários.

Art. 133 - Compete à Seção de Fiscalização do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-vivos.

I - promover a fiscalização do Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis;

II - promover fiscalização nos cartórios e tabeliães;

III -emitir relatórios mensais sobre os serviços de fiscalização efetuados;

IV -encaminhar, após análise e parecer fundamentado, os processos referentes a pedidos de cancelamento de tributos e multas, restituições de tributo e emolumentos que lhe sejam pertinentes;

V - praticar os atos concernentes à fiscalização, referentes a despachos e procedimentos, obedecendo às normas da legislação municipal;

VI - abrir expediente para inclusão e alterações cadastrais “ex-officio”;

VII - instruir processos e encaminhamentos para despacho final da autoridade competente nos processos relativos aos tributos pertinentes;

VIII -participar nas revisões das inscrições de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial;

IX -prestar assistência adequada aos contribuintes;

X - propor alterações e melhorias ao Código Tributário do Município;

XI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Fiscalização de Tributos Imobiliários.

Art. 134 - Compete à Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Mobiliários:

I – supervisionar:

a) a fiscalização do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

b) as fiscalizações dirigidas em conjunto com o Departamento de Administração Tributária;

c) as modificações necessárias ao Código Tributário do Município;

d) a instrução dos processos decisórios relativos a alterações, cancelamentos, restituições, isenções, imunidades e lançamentos de tributos;

II – propor, quando for o caso, o cancelamento da inscrição na dívida ativa dos tributos sob sua competência;

III - proferir despachos em processos inerentes à Coordenadoria;

IV - analisar e encaminhar os expedientes para inclusão e alterações cadastrais “ex-officio”;

V - participar dos estudos estatísticos das receitas das atividades mais significativas e das empresas de maior representatividade;

VI - participar da análise referente às receitas transferidas do Estado (ICMS e lPVA) e outras a critério do Departamento de Administração Tributária;

VII - participar da revisão das inscrições mobiliárias de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Fiscalização da Receita.

Art. 135 - Compete à Seção de Fiscalização do Imposto Sobre Serviços e Receitas Transferidas.

I - planejar e articular todas as ações da fiscalização dos tributos sob sua responsabilidade;

II - propor modificações e atualizações necessárias ao Código Tributário do Município;

III - encaminhar, após análise e parecer fundamentado, os processos referentes a pedidos de cancelamento de tributos e multas, restituições de tributo e emolumentos que lhe sejam pertinentes;

IV - praticar os atos concernentes à fiscalização, referentes a despachos e procedimentos, quanto ao ISSQN, obedecendo às normas da legislação municipal;

V - instruir processos e encaminhamentos para despacho final da autoridade competente nos processos relativos aos tributos pertinentes;

VI - autorizar e controlar as emissões de Notas Fiscais solicitadas pelos contribuintes; 

VII - abrir expediente para inclusão e alterações cadastrais “ex-officio”;

VIII - participar nas revisões das inscrições de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial;

IX - emitir relatórios mensais relacionados às fiscalizações realizadas

X - realizar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Mobiliários.

Art. 136 - Compete à Seção de Fiscalização de Rendas Diversas:

I - articular todas as ações da fiscalização dos tributos e posturas sob sua responsabilidade;

II - propor modificações e atualizações necessárias ao Código Tributário do Município;

III - praticar os atos concernentes à fiscalização, referentes a despachos e procedimentos, quanto à localização e funcionamento regulares do comércio, indústria ou atividade profissional e outras receitas, obedecendo às normas da legislação municipal;

IV - dar suporte para a manutenção e atualização do cadastro de contribuintes do Imposto Sobre Serviços e da Taxa de Licença;

V - abrir expediente para inclusão e alterações cadastrais “ex-officio”;

VI - encaminhar, após análise e parecer fundamentado, os processos referentes a cancelamento de multa e pedidos de restituição de tributos e emolumentos que lhe sejam pertinentes;

VII - proferir encaminhamento para despachos finais de autoridade pertinente nos processos relativos aos tributos sob competência e em processos relativos às atividades comerciais, industriais ou profissionais;

VIII – propor, quando for o caso, o cancelamento da inscrição na divida ativa de tributos pertinentes;

IX - participar das revisões nas inscrições mobiliárias de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial;

X - emitir relatórios mensais relacionando fiscalizações realizadas e outros a critério da chefia;

XI - estabelecer os valores das multas referentes a autos de infração, observados os critérios determinados pela legislação tributária do Município;

XII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Fiscalização de Tributos Mobiliários.

SUBSEÇÃO V

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 137 - Compete ao Departamento de Administração Tributária:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de Governo, na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente aqueles destinados ao acompanhamento e a fiscalização de tributos municipais e ao planejamento das políticas tributárias junto ao Departamento de Fiscalização da Receita;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, criação e manutenção de indicadores de analise, para fundamentar e subsidiar o processo decisório, para implantação de melhorias nos sistemas de fiscalização, arrecadação e cadastro;

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando à melhoria da qualidade e produtividade do setor de Economia e Finanças, especialmente as alterações na sistemática de fiscalização de tributos municipais, a fim de melhorar a arrecadação municipal;

III - propor modificações e atualizações necessárias ao Código Tributário do Município e participar na elaboração e implantação de melhoria nos controles cadastrais e fiscais dos contribuintes do Município, utilizando, inclusive, de convênios com a área tributária Estadual e Federal, e os Cartórios de Registro de imóveis;

IV – coordenar o processo de revisão da Planta Genérica de Valores, incluindo a regulamentação dos critérios técnicos pertinentes;

V - promover auditoria interna nos procedimentos utilizados pelo Departamento de Fiscalização da Receita para estabelecer rigorosa aplicação da legislação municipal;

VI - analisar os comportamentos setoriais visando adequar os tributos, de maneira a torná-los uma receita realizável à Administração e um custo sustentável às atividades analisadas, visando estabelecer condições necessárias e suficientes para viabilizar investimentos e geração de empregos. sem implicar em redução das receitas tributárias;

VII - analisar, controlar, propor e implementar medidas referentes ao controle e maximização das receitas transferidas do Estado - ICMS e IPVA - e outras a critério do Secretário Municipal de Economia e Finanças;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Economia e Finanças. 

Art. 138 - Compete à Coordenadoria de Planejamento Tributário:

I - supervisionar:

a) os estudos referentes ao comportamento dos tributos global e setorialmente, visando a justiça fiscal e a melhoria na arrecadação;

b) a elaboração dos projetos de leis de melhorias e alterações necessárias ao Código Tributário do Município e a outros dispositivos legais que necessitem de aperfeiçoamento;

c) coordenar estudos visando adequar a estrutura formal e funcional do sistema tributário e para tomada de decisões, sobre a distribuição social, setorial e espacial da carga tributária;

II - analisar os efeitos dos tributos sobre o comportamento dos agentes econômicos, indicando diretrizes para minimizar as distorções;

III - coordenar auditoria interna e nos procedimentos utilizados pelo Departamento de Fiscalização da Receita visando estabelecer rigorosa aplicação da legislação municipal;

IV - planejar auditoria nas certidões dos tributos municipais emitidas para comprovação de suas integridades;

V - proferir despacho sobre alterações, cancelamentos, restituições, isenções, imunidades e lançamentos de tributos;

VI - assessorar a urbanização da área continental, a fim de propiciar a cobrança adequada do IPTU, ITBI e Taxa de Remoção de Lixo;

VII - coordenar ações direcionadas de fiscalização, baseadas em levantamentos efetuados nos sistemas informatizados;

VIII - estudar, regulamentar e controlar a aplicação da legislação tributária;

IX - manter-se atualizado com relação à legislação municipal, estadual e federal no que concerne a possíveis alterações nas receitas municipais;

X - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Administração Tributária.

Art. 139 - Compete à Seção de Auditoria e Procedimentos Tributários:

I - analisar o comportamento dos contribuintes global e setorialmente, verificando desvios significativos, para tomadas de decisões;

II - propor melhorias e alterações necessárias ao Código Tributário do Município e a outros dispositivos legais que necessitem de aperfeiçoamento;

III - executar auditoria interna e nos procedimentos utilizados pelo Departamento de Fiscalização da Receita visando estabelecer rigorosa aplicação da legislação municipal;

IV - promover auditoria nas certidões dos tributos municipais emitidas para comprovação de suas integridades;

V - através de levantamentos dos contribuintes e atividades nos sistemas informatizados propor ações direcionadas de fiscalização e de alterações nos procedimentos;

VI - participar da urbanização da área continental, a fim de propiciar a cobrança adequada do IPTU, ITBI e Taxa de Remoção de Lixo;

VII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Planejamento Tributário.

Art. 140 - Compete à Seção de Política e Legislação Tributária:

I - analisar o comportamento dos tributos pertinentes global e setorialmente, visando a justiça fiscal e melhoria na arrecadação;

II - promover estudos visando adequar a estrutura formal e funcional do sistema tributário;

III - manter estudos, para tomada de decisões, sobre a distribuição social, setorial e espacial da carga tributária;

IV - analisar os efeitos dos tributos sobre o comportamento dos agentes econômicos, indicando diretrizes para minimizar as distorções;

V - propor melhorias e alterações necessárias ao Código Tributário do Município e a outros dispositivos legais que necessitem de aperfeiçoamento;

VI - estudar, regulamentar e controlar a aplicação da legislação tributária;

VII - promover cursos, palestras e outras atividades que impliquem esclarecimentos quanto à correta aplicação das leis tributárias;

VIII - manter-se atualizado com relação à legislação municipal, estadual e federal no que concerne a possíveis alterações nas receitas municipais;

IX - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Planejamento Tributário.

Art. 141 - Compete à Coordenadoria de Assuntos Econômico-Fiscais:

I – supervisionar:

a) a análise do comportamento dos tributos global e setorialmente, e propor ações visando a justiça fiscal e melhoria na arrecadação;

b) as atividades relacionadas ao lançamento e arrecadação dos Impostos Municipais, Contribuição de Melhorias e da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento;

c) o acompanhamento e controle das receitas transferidas dos impostos estaduais; 

d) emitir relatórios mensais de previsão de arrecadação;

II - encaminhar, após análise e parecer fundamentado, os processos referentes a cancelamento de multa e pedidos de restituição de tributos e emolumentos que lhe sejam pertinentes;

III -  estudar o aperfeiçoamento das técnicas de arrecadação;

IV -  informar e despachar processos atinentes à Coordenadoria;

V -  coordenar a apuração do crédito tributário dos tributos lançados de ofício sob sua competência;

VI -  coordenar o cadastramento de contribuintes dos Impostos Municipais, Contribuição de Melhorias e da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento;

VII -  propor melhorias e participar da revisão, modificação e atualização do Código Tributário do Município;

VIII -  revisar as inscrições de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial, juntamente com setores envolvidos, para tomada de decisões;

IX -  acompanhar e assessorar a elaboração da Planta Genérica de Valores;

X -  propor, quando for o caso, o cancelamento da inscrição na dívida ativa, instruindo os respectivos processos;

XI -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Administração Tributária.

Art. 142 - Compete à Seção de Parcelamento Administrativo de Débitos Fiscais:

I -  receber, analisar e dar despacho em todos as solicitações de parcelamento de débitos não inscritos na dívida ativa;

II -  analisar e cadastrar todos os contribuintes solicitantes de parcelamento;

III -  promover o lançamento de guias, ou carnês, de recolhimento dos parcelamentos de débitos não inscritos;

IV -  exercer o controle dos parcelamentos e notificar contribuintes inadimplentes;

V -  solicitar inscrição na dívida ativa dos valores residuais dos parcelamentos de débitos ainda não inscritos;

VI -  prestar atendimento adequado ao público nos assuntos correlatos;

VII -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Assuntos Econômico-Fiscais.

Art. 143 - Compete à Seção de Cadastramento Tributário:

I -  cadastrar contribuintes dos Impostos Municipais, Contribuição de Melhoria e da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento;

II -  manter atualizado o cadastro de contribuintes;

III -  propor melhorias e participar da revisão, modificação e atualização do Código Tributário do Município;

IV -  analisar e quando for o caso proferir parecer, a fim de subsidiar o processo decisório da autoridade competente, sobre alterações, cancelamentos, isenções e imunidades;

V -  informar e despachar processos a respeito de inscrições e alterações relativas ao Cadastro Imobiliário;

VI -  emitir certidões atinentes ao Cadastro Tributário;

VII -  revisar as inscrições de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial, juntamente com setores envolvidos, para tomada de decisões pelos setores competentes;

VIII -  acompanhar e assessorar a elaboração da Planta Genérica de Valores;

IX -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Assuntos Econômico-Fiscais.

Art. 144 - Compete à Seção de Controle da Arrecadação Fiscal:

I -  exercer o controle da arrecadação dos Impostos Municipais, Contribuição de Melhoria e da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento;

II -  acompanhar e controlar as receitas transferidas dos impostos estaduais; 

III -  propor melhorias e participar da revisão, modificação e atualização do Código Tributário do Município;

IV -  analisar e quando for o caso fundamentar, a fim de subsidiar o processo decisório da autoridade competente, sobre alterações, cancelamentos, restituições, isenções, imunidades e lançamentos de tributos;

V -  emitir certidões dos tributos municipais, após despacho do órgão competente e sobre demais assuntos que digam respeito ao Cadastro Tributário;

VI -  revisar as inscrições de todos os contribuintes favorecidos por benefícios fiscais, para verificar a regularidade da isenção total ou parcial, juntamente com setores envolvidos, para tomada de decisões pelos setores competentes;

VII -  apurar os créditos tributários sob sua competência;

VIII -  emitir notificações para os contribuintes que tenham débitos a serem inscritos na dívida ativa;

IX -  promover o lançamento, ou disponibilizar via Internet, para os contribuintes que solicitarem pagamento de débitos vencidos antes da sua inscrição na dívida ativa;

X -  acompanhar e assessorar a elaboração da Planta Genérica de Valores;

XI -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Assuntos Econômico-Fiscais.

Art. 145 - Compete à Seção de Gestão Tributária do Patrimônio Público e Publicidade:

I -  executar levantamento de todos os espaços públicos ocupados por atividades;

II -  promover o cadastramento de todos os espaços públicos ocupados por atividades;

III -  pesquisar e manter cópia arquivada de todas as concessões de ocupação de espaços públicos homologadas;

IV -  promover o lançamento das taxas e preços públicos das atividades aos contribuintes ocupantes;

V -  estudar e propor estudo de levantamento dos anúncios nas vias e logradouros públicos;

VI -  estudar e criar o cadastro de anúncios;

VII -  promover o lançamento da taxa de publicidade;

VIII -  controlar e acompanhar o recolhimento dos lançamentos efetuados;

IX -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe da Coordenadoria de Assuntos Econômico-Fiscais.

SUBSEÇÃO VI

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO DE MERCADOS E COMÉRCIO VIÁRIO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 146 - Compete ao Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário:

I- gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de Governo, na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente aqueles destinados ao acompanhamento e a fiscalização das atividades que envolvam a comercialização no atacado e / ou no varejo, do comércio ambulante, feiras em geral, bancas de jornal, mercados municipais e quiosques da orla da praia;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, criação e manutenção de indicadores de analise, para fundamentar e subsidiar o processo decisório, para articular as políticas de abastecimento, de acordo com a vocação do Município e de fiscalização do comércio de publicidade em vias e logradouros públicos;

d) as unidades subordinadas.

II -  propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Economia e Finanças, especialmente de alterações na sistemática de fiscalização do comércio ambulante;

III -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Economia e Finanças.

Art. 147 - Compete à Seção de Fiscalização de Mercados Municipais:

I - gerenciar a organização do Mercado Municipal de Peixes, propondo as alterações que julgar convenientes;

II - fiscalizar preventivamente, mantendo em ordem e atualizando o cadastro dos permissionários dos Mercados;

III - fiscalizar repressivamente, na sua área de atuação, para impedir atividades em desacordo com as normas legais pertinentes;

IV - lavrar notificações, intimações e autuações na forma da lei;

V - examinar pedidos de concessões e transferências de boxes do Mercado Municipal de Peixes;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Fiscalização e Comércio Viário.” 

* Artigo 147. alterado pela Lei Complementar n.º 635 de 22 de outubro de 2008.
Art. 148 - Compete à Seção de Fiscalização do Comércio Ambulante:

I -   fiscalizar as atividades do comércio ambulante e informal, zelando pelo cumprimento da legislação vigente;

II -  fiscalizar o comércio ambulante; 

III -  examinar pedidos de concessões e transferências de licenças;

IV -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário.

Art. 149- Compete à Seção de Fiscalização de Bancas de Jornal:

I -  fiscalizar as atividades do comércio de bancas de jornal, zelando pelo cumprimento da legislação vigente;

II -  fiscalizar a autorização e implantação de bancas de jornal;

III -  examinar pedidos de concessões e transferências de bancas de jornal.

IV -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário.

Art. 150 - Compete à Seção de Fiscalização de Feiras Livres:

I -  fiscalizar equipamentos, feiras livres e feiras de preços controlados ;

II -  organizar e modernizar equipamentos de abastecimento;

III -  fiscalizar o controle e a manutenção rigorosa da atualização do cadastro dos concessionários ou feirantes, e a documentação referente à área de abastecimento;

IV -  examinar pedidos de concessões e transferências de barracas;

V -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário.

Art. 151 - Compete à Seção de Fiscalização de Eventos e Feiras Comerciais:

I -  fiscalizar feiras de artes, quiosques, publicidade e demais atividades comerciais em espaços públicos permissionados fechados;

II -  controlar convênios;

III -  avaliar documentação e fiscalizar feiras de eventos;

IV -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário.

Art. 152 – Compete à Seção de Fiscalização de Posturas:

I – executar a fiscalização relativa à Lei nº 3531/68 nas áreas públicas, próprios municipais, praias, vias e logradouros públicos; 

II – aplicar as penalidades decorrentes da fiscalização expressa no inciso anterior;

III – zelar pelo cumprimento das normas de higiene estabelecidas pelos órgãos competentes;

IV – atender e verificar a procedência de reclamações de munícipes, adotando as providências pertinentes;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário. 

SEÇÃO II

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 153 -
A Secretaria Municipal de Economia e Finanças compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I -  1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Economia e Finanças, símbolo CS;

II -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, símbolo C-1;

III -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de   Orçamento e Gestão, símbolo C-1;

IV -  1 (um) cargo em comissão de  Chefe do Departamento de Controle  Financeiro,  símbolo C-1;

V -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento do Tesouro Municipal, símbolo C-1;

VI -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Administração Tributária, símbolo C-1;

VII -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Fiscalização da Receita, símbolo C-1;

VIII -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Fiscalização de Mercados e Comércio Viário, símbolo C-1;

IX -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

X -  1(um) cargo em comissão de Coordenador de Planejamento Tributário, símbolo C-2;

XI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Assuntos Econômico-Fiscais, símbolo C-2;

XII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Fiscalização de Tributos Imobiliários, símbolo C-2;

XIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Fiscalização de Tributos Mobiliários, símbolo C-2;

XIV -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Liquidação da Despesa, FG-2;

XVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle da Arrecadação, FG-1;

XVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Posturas, FG-2;

XVIII -  1 (um) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2

XIX -  6 (seis) funções gratificadas de Chefe de Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2; 

XX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Planejamento Orçamentário do Departamento de Orçamento e Gestão, FG-1;

XXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Execução Orçamentária, FG-2;

XXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle de Convênios e Verbas Transferidas, FG-2;

XXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Empenho, FG-2;

XXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Execução Contábil, FG-1;

XXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Tomada de Contas, FG-2;

XXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Execução Financeira, FG-2;

XXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Auditoria e Procedimentos Tributários, FG-2;

XXVIII -  1 (uma) função  gratificada  de  Chefe da Seção de Política e Legislação Tributárias, FG-2;

XXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Parcelamento Administrativo de Débitos Fiscais, FG-2;

XXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Cadastramento Tributário, FG-2;

XXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle da Arrecadação Fiscal, FG-2;

XXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Gestão Tributária do Patrimônio Público e Publicidade, FG-2;

XXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização do Imposto Predial e Territorial Urbano, FG-2;

XXXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização do Imposto de Transmissão de Bens Intervivos, FG-2;

XXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e Receitas Transferidas, FG-2;

XXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização  de  Rendas Diversas, FG-2;

XXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Mercados Municipais, FG-2;

XXXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Comércio Ambulante, FG-2;

XXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Bancas   de Jornal, FG-2;

XL -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Feiras Livres, FG-2;

XLI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Eventos e Feiras Comerciais, FG-2;

XLII -  1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XLIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Arquivo Contábil, FG-3.

CAPITULO VI

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

SEÇÃO I

DA ORGANIZAÇÃO ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 154– A Secretaria Municipal de Administração, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Administração;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III - Departamento de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Medicina do Trabalho:

1 - Seção de Perícias Médicas;

2 - Seção de Medicina do Trabalho.

c) Coordenadoria de Engenharia de Segurança do Trabalho:

1 - Seção de Fiscalização de Condições e de Equipamentos de Segurança;

2 - Seção de Segurança do Trabalho.

d) - Coordenadoria de Assistência Integral ao Servidor:

1 - Seção de Encaminhamento Psicossocial;

2 - Seção de Recepção e Integração.

e) Coordenadoria de Readaptação Profissional:

1 – Seção de Atenção Social ao Servidor;

2 – Seção de Readaptação Profissional;

IV - Departamento de Administração e Transportes:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria Administrativa:

1 – Seção Administrativa – Coordenadoria Administrativa;

2 - Seção de Manutenção e Portaria do Paço;

3 - Seção de Manutenção do Anexo do Paço;

4 - Seção de Protocolo Geral;

5 - Seção de Patrimônio – Administração;

c) Coordenadoria de Transportes:

1 – Seção Administrativa – Transportes;

2 - Seção de Manutenção da Frota;

3 - Seção de Controle e Operação da Frota;

4 - Seção de Almoxarifado - Frota.

V - Departamento de Recursos Humanos:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Formação e Desenvolvimento de Pessoal:

1 - Seção de Atendimento de Pessoal;

2 - Seção de Formação e Desenvolvimento de Pessoal;

3 – Seção de Cargos e Salários;

4 - Seção de Ingresso, Acesso e Movimentação de Pessoal;

5 – Seção de Programas e Convênios.

c) Coordenadoria de Controle de Pessoal:

1 - Seção de Benefícios e Direitos;

2 - Seção de Cálculo e Pagamento;

3 - Seção de Controle de Pessoal I;

4 - Seção de Controle de Pessoal II;

5- Seção de Controle de Cestas Básicas e Vale Transporte;

VI - Departamento de Licitações e Suprimentos:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Apoio Técnico de Licitações;

c) Coordenadoria de Licitações:

1 – Comissão Permanente de Licitações I;

2 - Comissão Permanente de Licitações II;

3 - Comissão Permanente de Licitações III;

4 - Comissão Permanente de Licitações IV.

d) Coordenadoria de Suprimentos:

1 – Seção de Elaboração de Editais e Compras – Administração;

2 – Seção de Almoxarifado - Administração;

3 – Seção de Pesquisa de Preços.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 155 - Compete à Secretaria Municipal de Administração:

I - auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo, na área de administração e gestão de pessoal.

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Administração e gestão de pessoal e na formação permanente dos servidores como partícipes do processo de melhoria dos serviços prestados à comunidade;

II - dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados à Administração e gestão de pessoal, priorizando a segurança e a medicina do trabalho, administração de recursos humanos, transporte interno e licitações, como serviços de apoio necessários à execução das atividades municipais;

III - participar de câmaras, projetos intersetoriais e da rede de colaboração governo-sociedade com interface na administração e gestão de pessoal;

IV – articular-se com outros órgãos públicos e entidades nacionais, na potencialização da atuação da Secretaria;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE SEGURANÇA

E MEDICINA DO TRABALHO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 156 - Compete ao Departamento de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração, implantação e controle de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente ações de controle de segurança e medicina do trabalho, para guarda e proteção da integridade do servidor;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do Departamento de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho;

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria de qualidade da vida funcional e produtividade do servidor público municipal;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Administração.

Art. 157 - Compete à Coordenadoria de Medicina do Trabalho supervisionar:

I - as atividades de perícias médicas e medicina do trabalho;

II – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas a critério do Chefe do Departamento de Engenharia e Segurança do Trabalho.

Art. 158 - Compete à Seção de Perícias Médicas:

I - realizar exames médicos-periciais nos servidores municipais afastados por doença ou acidente do trabalho;

II - monitorar o afastamento de servidores por motivo de doença de pessoa da família.

III - realizar exames médicos admissionais, demissionais e periódicos nos servidores públicos;

IV - manter atualizado o prontuário médico dos servidores municipais;

V - acompanhar o processo de readaptação dos servidores encaminhados à Seção de Readaptação Profissional;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Medicina do Trabalho.

Art. 159 - Compete à Seção de Medicina do Trabalho:

I - promover atividades de conscientização, educação e orientação dos trabalhadores, na prevenção de acidentes do trabalho;

II - analisar e registrar em documentos específicos todos os acidentes, com ou sem vitimas, ocorridos com servidores;

III – registrar, mensalmente, com dados atualizados, os acidentes do trabalho, as doenças ocupacionais e os agentes de insalubridade, conforme especificações do Ministério do Trabalho por meio das respectivas Normas Orientadoras;

IV - pesquisar e analisar o ambiente de trabalho, para identificação das causas de doenças do trabalho;

V - realizar ou propiciar exames médicos periódicos, admissionais e demissionais de servidores municipais estatutários e sob regime da CLT.

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Engenharia e Segurança e Medicina do Trabalho.

Art. 160 - Compete à Coordenadoria de Readaptação Profissional supervisionar:

I - as atividades de readaptação profissional e atenção social ao servidor;

II – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Chefe do Departamento de Engenharia e Segurança do Trabalho.

Art. 161 - Compete à Seção de Readaptação Profissional:

I - avaliar as condições físicas e/ou psicológicas dos servidores encaminhados pela Seção de Perícias Médicas, quanto à necessidade de readaptação profissional;

II - criar um programa específico para cada readaptando, encaminhando-o para função mais compatível com suas restrições;

III - monitorar o readaptando, no exercício de adaptação às novas funções;

IV - emitir certificado de capacitação funcional;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Readaptação Profissional.

Art. 162 - Compete à Seção de Atenção Social ao Servidor:

I - atender, orientar e encaminhar os servidores, no âmbito de suas necessidades sociais;

II - pesquisar a realidade social dos servidores em processo de readaptação;

III - viabilizar a recolocação de funcionários readaptados junto às Secretariais;

IV - encaminhar funcionários com dependência química ao órgão competente da Secretaria Municipal de Saúde

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Readaptação Profissional.

Art. 163 - Compete à Coordenadoria de Engenharia de Segurança supervisionar:

I - as atividades de fiscalização de condições e equipamentos de Segurança e de Segurança do Trabalho;

II – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Chefe do Departamento de Engenharia e Segurança do Trabalho.

Art. 164 - Compete à Seção de Fiscalização de Condições de Trabalho e Equipamentos de Segurança, em todas as unidades da Prefeitura:

I - efetuar inspeção de segurança na execução dos trabalhos;

II - inspecionar e avaliar condições de trabalho de servidores municipais;

III - controlar a manutenção dos extintores de incêndio;

IV - inspecionar os equipamentos de combate a incêndio;

V - identificar locais e ações potenciais à causa de acidentes;

VI - inspecionar a especificação e a utilização dos equipamentos de proteção individual;

VII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Engenharia de Segurança do Trabalho.

Art. 165 - Compete à Seção de Segurança do Trabalho:

I - desenvolver programas de segurança na execução dos trabalhos, elaborando rotinas quanto ao uso dos equipamentos de proteção individual das atividades que os exigirem;

II - manter permanente relacionamento com a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes;

III - realizar estudos, testes e pesquisas relacionadas com a avaliação e o controle de medidas de proteção coletiva e individual do servidor;

IV - promover treinamento de segurança para os servidores municipais;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Engenharia e Segurança do Trabalho.

Art. 166 - Compete à Coordenadoria de Assistência Integral ao Servidor supervisionar:

I - as atividades de integração e encaminhamento psicossocial ao servidor;

II - a participação em palestras, cursos, seminários e encontros para a formação permanente em serviço e aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de serviços públicos;

III – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas a critério do Chefe do Departamento de Engenharia e Segurança do Trabalho.

Art. 167 - Compete à Seção de Recepção e Integração:

I - receber e encaminhar os processos e documentos apresentados a Coordenadoria de Assistência Integral ao Servidor;

II - orientar e fornecer as informações aos servidores quanto aos procedimentos necessários ao atendimento pela unidade;

III - qualificar os servidores e respectivos processos de atendimento assistencial;

IV - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Assistência Integral ao Servidor.

Art. 168 - Compete à Seção de Encaminhamento Psicossocial:

I - integrar e articular as ações e serviços de saúde psicossocial ao servidor;

II - desenvolver critérios de avaliação e melhoria da atividade psicossocial;

III - promover a integração e informação do programa junto às demais Secretarias;

IV - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Assistência Integral ao Servidor.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E TRANSPORTES E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 169 - Compete ao Departamento de Administração e Transportes:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente às ações para padronização e melhor utilização de materiais e equipamentos, com diretrizes definidas para alienação de bens patrimoniais e permanentes;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos e manutenção de indicadores na gestão do Departamento Administrativo;

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade da Secretaria de Administração;

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Administração.

Art. 170 - Compete à Coordenadoria Administrativa supervisionar:

I – as atividades de administração, manutenção e portaria do Paço, manutenção do anexo do Paço, protocolo geral e controle de patrimônio;

II – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Chefe do Departamento de Administração e Transporte.

Art. 171 - Compete à Seção Administrativa da Coordenadoria Administrativa:

I - executar os serviços de expediente, autenticação, emissão de certidões de inteiro teor e cópias reprográficas de documentos públicos municipais;

II - encaminhar as questões de recursos humanos relativas aos servidores da Coordenadoria Administrativa;

III - controlar a execução do contrato de locação de máquinas reprográficas;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo.

Art. 172 - Compete à Seção de Manutenção e Portaria do Paço Municipal:

I - executar os serviços de conservação e limpeza do Paço Municipal;

II - controlar os serviços de manutenção do Paço Municipal;

III - controlar os serviços de portaria e elevadores do Paço Municipal;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo.

Art. 173 - Compete à Seção de Manutenção do Anexo do Paço Municipal:

I - executar os serviços de conservação e limpeza do Anexo do Paço Municipal;

II - controlar os serviços de elevadores do Anexo do Paço Municipal;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo.

Art. 174 - Compete à Seção de Protocolo Geral:

I - receber, registrar e processar os documentos encaminhados à Administração Municipal;

II - manter controle de andamento dos processos recebidos através do Protocolo Geral;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo.

Art. 175 - Compete à Seção de Patrimônio - Administração:

I - efetuar o tombamento e controle de localização física dos bens patrimoniais da Prefeitura;

II - promover inventários periódicos para o efetivo controle dos bens patrimoniais;

III - programar a baixa e alienação de bens patrimoniais ou permanentes inservíveis da Prefeitura;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo.

Art. 176 - Compete à Coordenadoria de Transportes supervisionar:

I - as atividades de manutenção, operação e controle da frota;

II - a participação em palestras, cursos, seminários e encontros para a formação permanente em serviço e aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de serviços públicos;

III – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Chefe do Departamento de Administração e Transporte.

Art. 177 - Compete à Seção Administrativa da Coordenadoria de Transportes:

I - executar os serviços de expediente administrativo da Coordenadoria de Transporte;

II - encaminhar as questões de recursos humanos relativas aos servidores da Coordenadoria Administrativa;

III - controlar a execução do contrato de locação de veículos;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Transportes.

Art. 178 - Compete à Seção de Manutenção da Frota:

I - executar a manutenção preventiva e corretiva da frota própria de veículos;

II - executar os serviços de abastecimento, lavagem e lubrificação dos veículos;

III - controlar o consumo de combustível;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Transportes.

Art. 179 - Compete à Seção de Controle e Operação da Frota:

I - executar serviços de guarda e agendamento de veículos e máquinas;

II - providenciar o licenciamento e contratação de seguros dos veículos da frota;

III - vistoriar e apurar a responsabilidade pelas infrações e acidentes de trânsito em que se envolvam veículos municipais;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Transportes.

Art. 180 - Compete à Seção de Almoxarifado da Frota:

I - controlar o estoque de materiais, peças padronizadas e bens permanentes;

II - requisitar, armazenar, controlar o uso de materiais e peças para veículos da frota municipal;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Transportes.

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 181 - Compete ao Departamento de Recursos Humanos:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no plano plurianual de governo na respectiva área de sua competência.

b) elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente os programas de formação, treinamento, desenvolvimento e aperfeiçoamento, como forma de buscar a valorização do servidor público;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e a manutenção de indicadores na gestão do departamento de Recursos Humanos, visando a modernização administrativa, o governo eletrônico e a melhoria permanente dos serviços públicos;

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade da Secretaria de administração;

III – Coordenar o colegiado de Chefias de Recursos Humanos de Secretarias Municipais; 

IV - supervisionar outras tarefas correlatas a critério do Secretario Municipal de Administração.

Art. 182 - Compete à Coordenadoria de Formação e Desenvolvimento de Pessoal supervisionar:

I - as atividades de atendimento de pessoal, formação e desenvolvimento de pessoal, cargos e salários, ingresso, acesso e movimentação de pessoal;

II – a participação em palestras, cursos, seminários e encontros para a formação permanente em serviço e aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de serviços públicos;

III – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Chefe do Departamento de Recursos Humanos.

Art. 183 - Compete à Seção de Atendimento de Pessoal:

I - prestar atendimento ao público do Departamento de Recursos Humanos;

II - executar serviços de expediente administrativo e protocolo;

III - receber e encaminhar processos e documentações às seções;

IV - fornecer informações aos funcionários, pertinentes à área de recursos humanos;

V - orientar os funcionários no preenchimento de impressos de solicitações diversas da área;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Formação e Desenvolvimento de Pessoal.

Art. 184 - Compete à Seção de Formação e Desenvolvimento de Pessoal:

I - elaborar e executar planos e programas de formação, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

II - executar um desenvolvimento sustentado de treinamentos internos para os servidores municipais;

III - divulgar aos servidores os programas de treinamento fornecidos por entidades especializadas;

IV - providenciar a inscrição de funcionários e servidores em cursos externos, observadas as normas legais;

V - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Formação e Desenvolvimento de Pessoal.

Art. 185 - Compete à Seção de Cargos e Salários:

I – executar, dentro do Plano de Cargos, Carreiras e Salários, a classificação, reclassificação e a extinção dos mesmos;

II - realizar pesquisas salariais;

III - manter atualizada a descrição de cargos;

IV - emitir relatórios gerenciais e analíticos relativos ao funcionalismo;

V - manter atualizada a tabela de cargos e salários;

VI - executar contagens para remoção na área do magistério;

VII - elaborar contagens para o adicional de magistério e adicional de carreira;

VIII - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Formação e Desenvolvimento de Pessoal.

Art. 186 - Compete à Seção de Ingresso, Acesso e Movimentação de Pessoal:

I - preparar e realizar concursos públicos e de acesso;

II - empossar novos funcionários, de acordo com a legislação vigente;

III - operacionalizar os processos de remanejamento, permuta, remoção e outras situações previstas em dispositivos legais;

IV - confeccionar portarias referentes à situação funcional dos servidores;

V - recrutar e selecionar pessoal para contratação por prazo determinado, processando admissões, contratações e desligamentos dos mesmos;

VI - prestar, periodicamente, informações ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo sobre a área de Recursos Humanos;

VII – cadastrar, no histórico funcional, a posses dos novos funcionários, concursados ou cargos em comissão;

VIII - controlar o quadro de pessoal, inclusive funções gratificadas e cargos em comissão;

IX - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Formação e Desenvolvimento de Pessoal.

Art. 187 - Compete à Seção de Programas e Convênios:

I - atender, orientar e encaminhar os bolsistas participantes do programa de incentivo ao trabalho e requalificação profissional;

II - controlar o programa de estagiários e menores aprendizes;

III - controlar os programas e convênios pertinentes à área;

IV - controlar o quadro de prestadores de serviços voluntários;

V - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Formação e Desenvolvimento de Pessoal.

Art. 188 - Compete à Coordenadoria de Controle de Pessoal supervisionar:

I - as atividades de benefícios e direitos, cálculo e pagamento, controle de pessoal e distribuição de cestas básicas e vale transporte;

II– a participação em palestras, cursos, seminários e encontros para a formação permanente em serviço e aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de serviços públicos;

III – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Chefe do Departamento de Recursos Humanos.

Art. 189 - Compete à Seção de Benefícios e Direitos:

I - operacionalizar a concessão de benefícios e direitos aos funcionários de acordo com a legislação vigente;

II - efetuar pronto atendimento aos funcionários, orientando quanto aos seus direitos e deveres;

III - manter atualizado o histórico funcional de cada servidor, quanto aos benefícios e direitos;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Controle de Pessoal.

Art. 190 - Compete à Seção de Cálculo e Pagamento:

I - processar a folha de pagamento do funcionalismo municipal, dos patrulheiros e dos estagiários;

II - executar o controle sistêmico das operações de processamento de dados relativos à folha de pagamento dos servidores públicos municipais;

III - controlar o sistema de concessão de férias;

IV - efetuar os cálculos para determinação dos recolhimentos legais;

V - providenciar a emissão de relatórios exigidos por lei relativos à área de gestão de pessoal;

VI - manter atualizado o histórico funcional dos servidores quanto às férias e licenças-prêmio;

VII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Controle de Pessoal.

Art. 191 – Compete às Seções de Controle de Pessoal: 

I -  desenvolver as atividades de sistematização do controle de freqüência de pessoal;

II -  uniformizar os procedimentos relativos ao controle de freqüência;

III -  atualizar o histórico funcional com os dados de freqüência;

IV -  realizar os procedimentos necessários para a abertura de inquéritos administrativos de servidores com freqüência irregular;

V -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Controle de Pessoal.

Art. 192 - Compete à Seção de Controle de Cestas Básicas e Vales transporte:

I - executar a distribuição de vale-transporte e cesta básica aos funcionários;

II - controlar o sistema de auxilio alimentação;

III - controlar o sistema de auxílio-alimentação extra e vale-transporte extra;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Controle de Pessoal.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E SUPRIMENTOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 193 - Compete ao Departamento de Licitações e Suprimentos:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de governo na respectiva área de competência.

b) o desenvolvimento e a implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário;

c) a elaboração de normas a implementação de ações de padronização dos bens e serviços adquiridos pela Administração Municipal, buscando maior qualidade e menor preço;

d) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão dos processos licitatórios e da distribuição de materiais padronizados de uso geral;

e) as unidades subordinadas;

II – propor medidas visando à melhoria da qualidade e produtividade da Secretaria de Administração;

III – coordenar o colegiado de Chefes de Seções de Elaboração de Editais e Compras das Secretarias de Governo, Administração, Educação, Assistência Social, Saúde e Obras e Serviços Públicos;
IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Administração.

Art. 194 - Compete à Coordenadoria de Licitações supervisionar:

I - as atividades de licitações, com padronização na aquisição de bens e serviços;

II - a participação em palestras, cursos, seminários e encontros para a formação permanente em serviço e aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de serviços públicos;

III – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas a critério do Chefe do Departamento de Licitações e Materiais.

Art. 195 - Compete à Seção de Apoio Técnico de Licitações:

I - prestar suporte técnico na elaboração e analise de editais;

II - preparar e manter atualizado o Registro Cadastral de Licitantes;

III - desenvolver e manter cadastro de sanções aplicadas à licitantes;

IV - manter cadastro de editais com elementos comparativos e jurisprudência sobre licitação;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Licitações.

Art. 196 – Compete às Comissões Permanentes de Licitações:

I – realizar os procedimentos licitatórios relativos aos suprimentos e serviços de interesse geral da Administração Municipal, com base na Lei Federal nº. 8666, de 21 de junho de 1993; 

II – prestar suporte técnico na elaboração e análise de editais às Seções componentes do respectivo sistema;

III – definir, como princípio básico, a padronização na aquisição de suprimentos e contratação de serviços pela Administração Municipal;

IV - obedecer, no que lhe competem, os procedimentos estabelecidos pela Lei Complementar nº. 87, de 31 de agosto de 1993;

V – executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Licitações.

§ 1º -  Excetuam-se dos suprimentos e serviços mencionados no inciso I deste artigo aqueles específicos do setor de Saúde, nos termos do artigo 325 desta lei complementar.

§ 2º - Os Chefes de Seção de Elaboração de Editais e Compras participam como membro variável das Comissões Permanentes de Licitações da Secretaria Municipal de Administração, nos processos licitatórios relativos às respectivas Secretarias.

Art. 197 - Compete à Coordenadoria de Suprimentos supervisionar:

I - as atividades de pesquisa de preços, compras, armazenamento e distribuição de materiais;

II - a participação em palestras, cursos, seminários e encontros para a formação permanente em serviço e aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de serviços públicos;

III - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Licitações e Suprimentos.

Art. 198 - Compete à Seção de Pesquisa de Preços:

I - proceder a coletas de preços;

II - manter prontuário atualizado de preços para materiais de uso geral;

III - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Suprimentos.

Art. 199 - Compete à Seção de Elaboração de Editais e Compras - Administração:

I - receber e atender às requisições de materiais e insumos, equipamentos e prestação de serviços, necessários para as atividades da Prefeitura;

II – preparar o pedido de autorização para empenho correspondente à despesa aprovada;

III – zelar pela manutenção da padronização na aquisição de bens e serviços para Prefeitura Municipal de Santos;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Suprimentos.

Art. 200 - Compete à Seção de Almoxarifado - Administração:

I - requisitar, armazenar, distribuir e controlar os níveis de estoque dos materiais padronizados de consumo;

II - direcionar a administração do estoque com vista à padronização de materiais de uso geral;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Suprimentos.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 201 - A Secretaria Municipal de Administração compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente: 

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Administração, Símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Administração, símbolo C-1;

III - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico I, símbolo C-1;

IV - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, símbolo C-1;

V - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Recursos Humanos, símbolo C-1;

VI - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Licitações e Suprimentos, símbolo C-1;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Administração e Transportes, símbolo C-1;

VIII - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

IX - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Medicina do Trabalho, símbolo C-2;

X - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Controle de Pessoal, símbolo C-2;

XI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Formação e Desenvolvimento de Pessoal, símbolo C-2;

XII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Suprimentos, símbolo C-2;

XIII - 1(um) cargo em comissão de Coordenador de Licitações, símbolo C-2;

XIV - 4 (quatro) cargos em comissão de Presidente de Comissão Permanente de Licitações, símbolo C-3;

XV - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Engenharia de Segurança do Trabalho, símbolo C-3;

XVI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Assistência  Integral ao Servidor, símbolo C-3;

XVII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Readaptação Profissional, símbolo C-3;

XVIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador Administrativo, símbolo C-3;

XIX - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Transportes, símbolo C-2;

XX - 1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Perícias Médicas, FG-1;

XXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Encaminhamento Psicossocial, FG-1;

XXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Cálculo e Pagamento, FG-1;

XXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Benefícios e Direitos, FG-1;

XXV - 1(uma) função gratificada de Chefe da Seção de Formação e Desenvolvimento de Pessoal, FG-1;

XXVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ingresso, Acesso e Movimentação de Pessoal, FG-1;

XXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Técnico de Licitações, FG-1;

XXVIII - 8 (oito) funções gratificadas de Auxiliar Técnico I de Comissão Permanente de Licitações, FG-1;

XXIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Manutenção e Portaria do Paço, FG-1;

XXX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete do Secretário, FG-2;

XXXI - 4 (quatro) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XXXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programas e Convênios, FG-2;

XXXIII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Controle de Pessoal, FG-2;

XXXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle de Cestas Básicas e Vale Transporte, FG-2;

XXXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Cargos e Salários, FG-2;

XXXVI - 1(uma)  função gratificada de  Chefe da Seção de Manutenção do  Anexo do Paço, FG-2;

XXXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Elaboração de Editais e Compras - Administração, FG-2;

XXXVIII - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XXXIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Medicina do Trabalho, FG-3;

XL - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Segurança do Trabalho, FG-3;

XLI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Condições e de Equipamentos de Segurança do Trabalho, FG-2;

XLII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recepção e Integração, FG-3;

XLIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atenção Social ao Servidor, FG-3;

XLIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Readaptação Profissional, FG-3;

XLV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento de Pessoal, FG-2;

XLVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Administrativa – Coordenadoria Administrativa, FG-3;

XLVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Protocolo Geral, FG-3;

XLVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Pesquisa de Preços, FG-3;

XLIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Patrimônio - Administração, FG-3;

L - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Almoxarifado - Administração, FG-3;

LI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Administrativa – Transportes, FG-3;

LII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Manutenção da Frota, FG-3;

LIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle e Operação da Frota, FG-3;

LIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Seção de Almoxarifado - Frota, FG-3;

LV - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Programas e Convênios, FG-4;

LVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Apoio Técnico de Licitações, FG-4;

LVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Cálculo e Pagamento, FG-4;

LVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Benefícios e Direitos, FG-4;

LIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Formação e Desenvolvimento de Pessoal, FG-4;

LX - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Ingresso, Acesso e Movimentação de Pessoal, FG-4;

LXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Manutenção e Portaria do Paço, FG-4;

LXII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Manutenção da Frota, FG-4;

LXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Controle e Operação da Frota, FG-4.

CAPITULO VII

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 202 - A Secretaria Municipal de Educação, tem a seguinte estrutura organizacional:

I – 
Gabinete do Secretário Municipal de Educação;

II - 
Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – 
Seção de Apoio aos Conselhos - Educação;

IV – 
Coordenadoria de Supervisão das Unidades Escolares:

a) Unidades Escolares da Zona Leste, Região Central Histórica e Área Continental:

1 -  Creche Municipal Candinha Ribeiro Mendonça;

2 -  Creche Municipal Casa da Criança;

3 -  Creche Municipal Gemma Rebello;

4 -  Creche Municipal Lydia Federeci;

5 -  EMEI Alcides Lobo Viana;

6 -  EMEI Prof. Antônio Oliveira Passos Sobrinho;

7 -  EMEI Dr. Derosse José de Oliveira;

8 -  EMEI Elsa Virtuoso;

9 -  EMEI Eunice Caldas;

10 -  EMEI Profª. Iveta Mesquita Oliveira;

11 -  EMEI José da Costa Barbosa;

12 -  EMEI Leonor Mendes de Barros;

13 -  EMEI Profª. Maria Helena Roxo;

14 -  EMEI Olívia Fernandes;

15 -  EMEI Dr. Porchat de Assis;

16 -  EMEE Profª. Maria Carmelita Proost Villaça;

17 -  EMEF Prof. Antônio Demóstenes de Souza Brito;

18 -  EMEF Auxiliadora da Instrução;

19 -  EMEF Avelino da Paz Vieira;

20 -  EMEF Ayrton Senna da Silva;

21 -  EMEF Barão do Rio Branco;

22 -  EMEF Cidade de Santos;

23 -  EMEF Dr. Dino Bueno;

24 -  EMEF Docas de Santos;

25 -  EMEF Profª. Edmea Ladevig;

26 -  EMEF Profª. Emilia Maria Reis;

27 -  EMEF Prof. Florestan Fernandes;

28 -  EMEF Gota de Leite;

29 -  EMEF Rural Ilha Diana;

30 -  EMEF Lourdes Ortiz;

31 -  EMEF Profª. Maria Luiza Alonso Silva; 

32 -  EMEF Prof. Mário de Almeida Alcântara; 

33 -  EMEF Rural Monte Cabrão; 

34 -  EMEF Olavo Bilac;

35 -  EMEF Pedro II;

36 -  EMEF Judoca Ricardo Sampaio;

37 -  EMEFEP Acácio de Paula Leite Sampaio;

38 -  EMEIEF dos Andradas.

b) Unidades Escolares da Zona Noroeste e dos Morros:

1 -  Creche Municipal Anízio Bento;

2 -  Creche Municipal Dona Hilda Rabaça;

3 -  Creche Municipal Flávio Cipriano Barbosa;

4 -  Creche Municipal Hilda D’Onofrio Papa;

5 -  Creche Municipal Prof. José de Sá Porto;

6 -  Creche Municipal Dr. Luiz Lopes;

7 -  Creche Municipal João Walter Sampaio Smolka;

8 -  Creche Municipal Laurival Rodrigues;

9 -  Creche Municipal Profª.. Maria Luiza Simões Ribeiro;

10 -  Creche Municipal Sandra Cristina Teixeira Gama;

11 -  Creche Municipal Regina Altman;

12 -  Creche Municipal Yara Nascimento Santini;

13 -  EMEI Cely de Moura Negrini;

14 -  EMEI General Clovis Bandeira Brasil;

15 -  EMEI Dr. Cyro de Athayde Carneiro;

16 -  EMEI Vereador João Ignácio de Souza;

17 -  EMEI Luiz Carlos Prestes;

18 -  EMEI Profª. Magali Alonso;

19 -  EMEI Profª. Maria Patrícia;

20 -  EMEI Dr. Nelson de Toledo Piza;

21 -  EMEI Dr. Samuel Augusto Leão de Moura;

22 -  CEMEI Oswaldo Justo;

23 -  EMEF Dr. Fernando Costa;

24 -  EMEF Dr. José Carlos de Azevedo Júnior; 

25 -  EMEF Dr. José da Costa e Silva Sobrinho;

26 -  EMEF Irmão José Genésio; 

27 -  EMEF Padre Leonardo Nunes;

28 -  EMEF Profª. Maria de Lourdes Borges Bernal;

29 -  EMEF Martins Fontes;

30 -  EMEF Prof. Pedro Crescenti;

31 -  EMEF Therezinha de Jesus Siqueira Pimentel;

32 -  EMEF Vinte e Oito de Fevereiro;

33 -  EMEF Prof. Waldery de Almeida.

V – 
Departamento Pedagógico:

a) 
Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) 
Coordenadoria de Políticas Educacionais:

1 -  Seção de Educação Infantil;

2 -  Seção de Ensino Fundamental e Educação Profissional;

3 -  Seção de Educação de Jovens e Adultos;

4 -  Seção de Atendimento a Necessidades Educacionais Especiais;

c) 
Coordenadoria de Formação Educacional:

1 – 
Seção de Formação Continuada;

2 – 
Seção Núcleo Tecnológico Educacional;

3 – 
Seção de Biblioteconomia e Multimídia;

4 – 
Seção de Projetos Educacionais Especiais;

VI – 
Departamento de Planejamento Educacional:

a) 
Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) 
Coordenadoria de Planejamento da Rede de Ensino:

1 – 
Seção de Planejamento Educacional;

2 – 
Seção de Organização de Equipamentos da Educação;

3 – 
Seção Central de Vagas da Educação;

4 – 
Seção de Projetos Especiais de Integração Educacional;

c) 
Coordenadoria de Vida Escolar, Legislação e Normas Educacionais:

1 – 
Seção de Apoio às Secretarias Escolares;

2 – 
Seção de Legislação e Normas;

VII – Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura - Educação:

a) 
Seção de Apoio Administrativo e Financeiro:

b) 
Coordenadoria Administrativa e de Controle Orçamentário e Financeiro – Educação:

1 – 
Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Educação;

2 – 
Seção de Contratos e Convênios – Educação;

3 – 
Seção de Recursos Humanos – Educação;

4 – 
Seção de Elaboração de Editais e Compras - Educação.

c) 
Coordenadoria de Manutenção e Recursos:

1 – 
Seção de Patrimônio - Educação;

2 – 
Seção de Programação de Manutenção Predial - Educação;

3 – 
Seção de Transportes - Educação;

4 – 
Seção de Manutenção de Mobiliário e Almoxarifado – Educação;

d) 
Coordenadoria de Merenda Escolar:

1 – 
Seção de Nutrição - Educação;

2 – 
Seção de Almoxarifado - Merenda Escolar.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 203 - Compete à Secretaria Municipal de Educação:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Educação;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Educação;

c) no cumprimento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, e legislação específica incidente.

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados à Educação, priorizando:

a) o desenvolvimento completo do alunado como sujeito da transformação social e da atuação cidadã, capacitado tecnicamente para o mercado e empreendedor para o desenvolvimento econômico com inclusão social.

b) a melhoria da qualidade e produtividade dos serviços técnicos, por meio de formação permanente em serviço dos educadores e melhoria dos equipamentos e instalações escolares.

III – garantir que a rede escolar seja um espaço democrático de concretização das diretrizes conceituais, procedimentais e atitudinais, preconizados pela Secretaria.   

IV – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface na Educação;

V - desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

Art. 204 - Compete à Coordenadoria de Supervisão de Unidades Escolares:

I – gerenciar:

a) a aplicação dos planos, programas, projetos e estudos determinados pelo Secretário para execução pelas unidades escolares.

b) o estabelecimento da integração e de instrumentos para fluxo de informações entre a Secretaria e as unidades escolares:

1 – quanto às determinações e prioridades estabelecidas pela Secretaria;

2 – quanto às diretrizes pedagógicas, de planejamento escolar e de Infra-estrutura.

II – acompanhar, avaliar e controlar a aplicação das diretrizes conceituais, procedimentais e atitudinais estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação e demais diretrizes da Secretaria. 

III – apoiar a equipe técnica e as secretarias das unidades escolares:

a) na interpretação da legislação específica;

b) na adoção das medidas para melhoria da qualidade e produtividade dos serviços.

IV – zelar pela padronização de procedimentos entre as unidades escolares, respeitada a independência de planos e projetos específicos para o alunado da área de atendimento.

V – gerenciar as unidades subordinadas e executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Educação.

Art. 205 - Compete às Unidades Escolares:

I – executar as atividades administrativo-pedagógicas da unidade;

II - propiciar ao educando:

a) a aprendizagem necessária ao desenvolvimento de suas potencialidades conceituais, procedimentais e atitudinais para a formação, prosseguimento de estudos, orientação vocacional, desenvolvimento das habilidades para o mercado de trabalho e cultura empreendedora;

b) projetos e programas de:

1 – conscientização cívica e de respeito às tradições e ao patrimônio cultural da Cidade;

2 – apropriação dos valores humanos;

3 – temas transversais preconizados pelo Ministério de Educação e Cultura;

4- abordagem interdisciplinar da educação para o trânsito.

c) a formação vivenciada para a democracia e a cidadania. 

III – implementar as diretrizes pedagógicas elaboradas pela Secretaria.

IV – assegurar a conservação do patrimônio público e bens da Unidade Escolar;

V – solicitar, acompanhar e controlar a manutenção predial e dos demais equipamentos;

VI – promover ações de integração e articulação com o Conselho de Escola, Instituições Auxiliares e Comunidade; 

VII – executar outras tarefas correlatas, a critério do superior hierárquico.

SUBSEÇÃO I 

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO PEDAGÓGICO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 206 - Compete ao Departamento Pedagógico:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas, projetos e legislação estabelecidos pelo Secretário, especialmente o Plano Municipal de Educação e a Política Educacional do Município;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na área das ações técnico-pedagógicas;

d) as unidades subordinadas.

II- propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Educação.

III- executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Educação.


Art. 207 - Compete à Coordenadoria de Políticas Educacionais supervisionar:

I - o desenvolvimento de normas e ações para a implementação da política de Educação do Município;

II - o desenvolvimento de planos, programas e projetos educacionais, garantindo ampla participação de diferentes setores e esferas da administração pública e sociedade civil a eles relacionados;

III – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa e universidades para aprimoramento das políticas educacionais e das propostas curriculares;

IV – a avaliação da aplicação das políticas educacionais;

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento Pedagógico.

Art. 208 - Compete à Seção de Educação Infantil:

I – executar as medidas para formulação da política educacional de atendimento à infância de 0 (zero) a 6 (seis) anos, com visão integral e integrada da criança e de acordo com todo o complexo de suas necessidades físicas, psíquicas, cognitivas e sociais;

II – elaborar projeto pedagógico em conjunto com os profissionais que atuam na Educação Infantil;

III – elaborar e executar projetos, participar e apoiar o desenvolvimento de cursos, palestras, seminários e eventos sobre Educação Infantil;

IV – oferecer subsídios que apóiem e instrumentalizem o educador de Educação Infantil;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Educacionais.

Art. 209 - Compete à Seção de Ensino Fundamental e Educação Profissional:

I - executar as medidas para formulação da política educacional de Ensino Fundamental e Educação Profissional, conjuntamente com os educadores do setor, considerando a necessidade de desenvolvimento integral do aluno;

II - elaborar e executar projetos, participar e apoiar o desenvolvimento de cursos, palestras, seminários e eventos sobre Ensino Fundamental e Educação Profissional;

III - oferecer subsídios que apóiem e instrumentalizem o educador do Ensino Fundamental e da Educação Profissional;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Educacionais.

Art. 210 - Compete à Seção de Educação de Jovens e Adultos:

I - executar as medidas para formulação da política da Educação de Jovens e Adultos, conjuntamente com os educadores do setor considerando as peculiaridades dos educandos da modalidade;

II - desenvolver ações visando combater e erradicar o analfabetismo no Município;

III - elaborar e executar projetos, participar e apoiar o desenvolvimento de cursos, palestras, seminários e eventos sobre Educação de Jovens e Adultos;

IV - oferecer subsídios que apóiem e instrumentalizem o educador de Jovens e Adultos;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Educacionais.

Art. 211 - Compete à Seção de Atendimento a Necessidades Educacionais Especiais:

I - executar as medidas para formulação da política educativa inclusiva, conjuntamente com os educadores do setor;

II - elaborar e executar projetos, participar e apoiar o desenvolvimento de cursos, palestras, seminários e eventos sobre Educação Inclusiva;

III - buscar a oportunidade e zelar pela qualidade do atendimento às pessoas com necessidades educacionais especiais junto aos demais órgãos da Administração Municipal e às entidades em geral;

IV - oferecer subsídios que apóiem e instrumentalizem o educador da Rede Municipal com relação à Educação Inclusiva;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Educacionais.

Art. 212 - Compete à Coordenadoria de Formação Educacional supervisionar:

I -
o desenvolvimento de normas e ações para a implementação do aprimoramento e formação continuada em serviço, projetos especiais e o fomento à tecnologia da informação, na área de Educação;

II - o intercâmbio com outros órgãos e entidades para o aprimoramento e formação continuada;

III – as atividades que visem cumprir o Plano Municipal de Educação;

IV - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento Pedagógico.

Art. 213 - Compete à Seção de Biblioteconomia e Multimídia:

I -
fomentar o estudo e a pesquisa com a aquisição de acervo qualitativo – livros e materiais afins relativos à leitura – para as Bibliotecas;

II - acompanhar a administração das Bibliotecas das escolas e desenvolver ações para intercâmbio dos respectivos acervos;

III - executar o empréstimo de equipamentos audiovisuais e multimídia às escolas;

IV - desenvolver ações para o uso qualitativo dos materiais de multimídia;

V - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Formação Educacional.

Art. 214 - Compete à Seção de Formação Continuada:

I – organizar e realizar palestras, cursos, seminários, encontros e outros eventos de aprimoramento e formação continuada dos educadores em consonância com a Política Municipal de Educação, a legislação e diretrizes específicas; 


II – administrar o Centro de Capacitação do Professorado;

III – promover e participar de intercâmbio permanente de experiências com outros órgãos e entidades e com instituições de formação, ensino e pesquisa, regionais, estaduais, nacionais e internacionais, difundindo o conhecimento decorrente aos educadores;

IV - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Formação Educacional.

Art. 215 -
Compete à Seção Núcleo Tecnológico Educacional:

I - desenvolver ações de democratização da Tecnologia de Informação aos alunos, educadores e população em geral;

II - promover o aprimoramento dos educadores para uso da informática como ferramenta didática e de inclusão social;

III - participar e contribuir com as ações de modernização administrativa da Prefeitura, governo eletrônico e projetos de desenvolvimento econômico, concernentes à tecnologia;

IV - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Formação Educacional.

Art. 216 - Compete à Seção de Projetos Educacionais Especiais:

I – elaborar, apoiar e implantar projetos especiais com interação com outros órgãos, entidades, instituições e empresas que contribuam para o processo ensino-aprendizagem;

II - promover intercâmbio de experiências com outros órgãos e entidades, instituições e empresas, para aprimoramento dos projetos especiais;

III - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Formação Educacional.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO EDUCACIONAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 217 - Compete ao Departamento de Planejamento Educacional:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretario, especialmente no que tange ao atendimento da demanda educacional no Município;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na área de capacidade física da rede educacional e relativos à demanda por Educação no município;

d) as unidades subordinadas.

II - propor medidas visando à melhoria da qualidade e produtividade do setor de Educação.

III - executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Educação.


Art. 218 - Compete à Coordenadoria de Planejamento da Rede de Ensino supervisionar:

I -
o desenvolvimento de normas e ações para a estruturação e organização da rede municipal de ensino, em apoio à qualidade na Educação e em cumprimento do Plano Municipal de Educação;

II – o desenvolvimento do planejamento físico da rede escolar, baseado em informações atualizadas e projeções de demanda;

III – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento Educacional;

Art. 219 - Compete à Seção de Planejamento Educacional:

I – realizar estudos e propor soluções para a compatibilização da demanda por Educação em relação à capacidade de atendimento da rede de Educação;

II – realizar análises para a racionalização e potencialização dos recursos físicos relativos aos equipamentos escolares e subsidiar os projetos de adaptação, reforma e construção de unidades escolares;

III - realizar o censo escolar;

IV – realizar projeções para a rede municipal de ensino;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Planejamento Educacional.

Art. 220 - Compete à Seção de Organização de Equipamentos da Educação:

I -
organizar e controlar a estruturação organizacional dos equipamentos educacionais, inclusive quanto à necessidade de recursos humanos, para garantir a qualidade do ensino;

II – adotar as medidas necessárias à organização e estruturação de novas unidades escolares;

III – organizar e acompanhar o processo de municipalização do ensino;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Planejamento Educacional.

Art. 221 - Compete à Seção de Central de Vagas da Educação:

I -
criar e manter sistema de cadastro das vagas escolares relativas às unidades escolares;

II – criar e manter cadastro das solicitações pendentes de matrícula;

III – desenvolver medidas para articulação entre as secretarias das unidades escolares com vistas ao atendimento da demanda escolar;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Planejamento Educacional.

Art. 222 - Compete à Seção de Projetos Especiais de Integração Educacional:

I – executar as ações de apoio à adoção de gestão compartilhada de unidades escolares;

II – executar projetos de integração comunidade-escola e da atuação de órgãos e entidades nas unidades escolares;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do chefe do Departamento de Planejamento Educacional.

Art. 223 - Compete à Coordenadoria de Vida Escolar, Legislação e Normas Educacionais supervisionar:

I – a organização de cadastro de legislação e normas;

II – o apoio organizacional às secretarias das unidades escolares;

III – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento Educacional.

Art. 224 - Compete à Seção de Legislação e Normas:

I -
reunir, organizar e classificar toda a legislação e demais normas que regulamentam o Sistema Municipal de Ensino;

II – organizar, manter atualizados e disponibilizar à consulta interna os fichários de legislação e atos oficiais normativos relativos à Educação;

III – divulgar as novas normas e legislação incidentes no setor de Educação, às unidades da Secretaria;

IV - responsabilizar-se pelos processos de autorização, funcionamento e encerramento das unidades escolares municipais;

V - providenciar publicações pertinentes;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério da Coordenadoria de Vida Escolar, Legislação e Normas Educacionais.

Art. 225 - Compete à Seção de Apoio às Secretarias Escolares:

I – executar medidas para suporte às secretarias das unidades escolares, de aprimoramento das rotinas e métodos de trabalho;

II – apoiar o desenvolvimento, a implantação e o acompanhamento de instrumentos informatizados e georeferrenciados associados ao Sistema de Informações Geográficas Municipais para processar o cadastramento, matrícula, freqüência e avaliação de alunos, disponibilizar o plano de curso informatizado e informatizar o planejamento escolar pelo corpo docente;

III – executar outras medidas correlatas, a critério da Coordenadoria de Vida Escolar, Legislação e Normas Educacionais.

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE INFRA-ESTRUTURA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 226 -
Compete ao Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura da Educação:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual de governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente aqueles voltados para a conservação e administração dos equipamentos educacionais;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores voltados para a melhoria da Infra-estrutura do setor de Educação;

d) – as unidades subordinadas;

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Educação;

III – o acompanhamento de contratos, convênios, requisições e licitações para provisão dos suprimentos e serviços necessários ao pleno desenvolvimento do setor de Educação;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Educação.

Art. 227 - 
Compete à Coordenadoria Administrativa e de Controle Orçamentário e Financeiro - Educação supervisionar:

I - o controle orçamentário e financeiro;

II - a administração de suprimentos, controlando o andamento dos processos administrativos de requisições, compras diretas e licitações, para provisão dos suprimentos e serviços relativos ao setor de Educação;

III - a administração de recursos humanos;

IV - os contratos e convênios;

V - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura da Educação.

Art. 228 - Compete à Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Educação:

I - organizar e elaborar a proposta de diretrizes orçamentárias e a proposta orçamentária anual, compatibilizando as sugestões das diversas unidades da Secretaria;

II - acompanhar a execução orçamentária das unidades da Secretaria, conciliando as necessidades operacionais com a disponibilidade orçamentária e financeira;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo e de Controle Orçamentário e Financeiro.

Art. 229 - Compete à Seção de Elaboração de Editais e Compras - Educação: 

I - elaborar as minutas de editais de licitações, para montagem de processos licitatórios da Secretaria, nas diversas modalidades previstas pela legislação em vigor;

II - receber e atender às requisições de materiais, equipamentos e prestação de serviços necessários ao funcionamento de atividades relacionadas a programas e projetos da Secretaria, nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação, nos termos da lei;

III - proceder à pesquisa de preços para todos os insumos solicitados pelas unidades da Secretaria;

IV - preparar o pedido de autorização para empenho correspondente à despesa aprovada;

V – buscar o princípio de padronização na aquisição de bens e contratação de serviços da Secretaria;

VI – integrar o sistema de elaboração de editais e compras, coordenado pelo Departamento de Licitações e Suprimentos, da Secretaria Municipal de Administração;

VII – participar como membro variável das Comissões Permanentes de Licitações, conforme definido no parágrafo segundo do artigo 196 desta lei complementar;

 VIII – executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo superior  hierárquico.

Art. 230 - Ficam mantidas as competências da Seção de Elaboração de Editais e Compras – Educação para as unidades de denominação similar nas Secretarias Municipais de Governo, de Assistência Social, de Saúde e de Obras e Serviços Públicos.

Art. 231 - Compete à Seção de Contratos e Convênios–Educação:

I - responsabilizar-se pelo acompanhamento de processo de contratos e/ou convênios firmados pelo Município na área da Secretaria e Entidades conveniadas;

II - manter atualizado o cadastro das entidades conveniadas;

III - fiscalizar a execução de contratos e convênios;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo e de Controle Orçamentário e Financeiro.

Art. 232 -
Compete à Seção de Recursos Humanos-Educação:

I – dar suporte à administração de recursos humanos no âmbito da Secretaria, adotando as medidas junto à Secretaria de Administração para disponibilizar o pessoal às unidades educacionais e administrativas da Secretaria;

II - executar serviços de expediente, protocolo e arquivo relativos ao pessoal lotado na Secretaria;

III - controlar a freqüência, distribuição de vales-transporte, vales-refeição, lotação funcional e demais atividades de administração dos servidores da Secretaria;

IV - remeter as informações pertinentes ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração;

V - integrar o sistema de recursos humanos da Prefeitura Municipal de Santos, assessorando na formulação da política de recursos humanos em toda a sua abrangência;

VI - executar outras tarefas correlatas a critério do respectivo superior hierárquico.

Art. 233 - Ficam mantidas as atribuições da Seção de Recursos Humanos – Educação para as unidades administrativas de igual denominação das Secretarias de Assistência Social, de Obras e Serviços Públicos e de Cultura. 

Art. 234 - Compete à Coordenadoria de Manutenção e Recursos supervisionar:

I - a administração de patrimônio;

II - a zeladoria e manutenção das edificações escolares;

III - a administração dos materiais;

IV - a oficina de marcenaria;

V - a administração da frota;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura da Educação.

Art. 235 - Compete à Seção de Programação de Manutenção Predial - Educação executar:

I – os serviços de engenharia civil:

a)- de programação, orientação e acompanhamento dos serviços de zeladoria das edificações dos equipamentos da Secretaria localizados na Zona Noroeste,  Zona dos Morros e na Área Continental, sob responsabilidade dos Departamentos das Administrações Regionais da Zona Noroeste, dos Morros e da Área Continental, respectivamente;

b) de zeladoria dos equipamentos da Secretaria localizados na Zona Leste e Região Central Histórica;

c) de programação, orientação da elaboração de projetos e acompanhamento da realização de obras de reforma, ampliação e construção de edificações destinadas a equipamentos da Secretaria, gerenciadas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

II - outras tarefas correlatas a critério do superior hierárquico.

Art. 236 - Compete à Seção de Patrimônio - Educação:

I – apoiar a Seção de Patrimônio - Administração:

a) na organização e normatização do cadastro e bens móveis da Secretaria e imóveis utilizados pela Educação;

b) no encaminhamento do material inservível;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Manutenção e Recursos.

Art. 237 - Compete à Seção de Transportes - Educação:

I – apoiar a Seção de Transporte da Secretaria de Administração em:

a) administração da operação da frota de viaturas de serviço e da frota escolar, para transporte dos alunos conforme relação expedida pelo Departamento de Planejamento Educacional;

b) zelar pela manutenção preventiva e corretiva da frota;

II - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Manutenção e Recursos.

Art. 238 - Compete à Seção de Manutenção de Mobiliário e Almoxarifado da Educação:

I – fiscalizar e controlar a estocagem e fornecimento de suprimentos para zeladoria e reforma das unidades escolares;

II – fiscalizar os serviços executados pela oficina de marcenaria da Secretaria;

III - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Manutenção e Recursos.

Art. 239 - Compete à Coordenadoria de Merenda Escolar supervisionar:

I - as ações que diagnostiquem as necessidades alimentares dos alunos;

II – a gestão dos recursos destinados à merenda escolar;

III – os estudos para fixar normas e padrões do programa de merenda descentralizada;

IV - o processo de compra, estocagem e distribuição de merenda descentralizada;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Infra-estrutura;

VI – a emissão de laudos técnicos relativos à respectiva área de competência.

Art. 240 - Compete à Seção de Nutrição - Educação:

I - elaborar os cardápios detalhados da merenda escolar, considerando as necessidades nutricionais do alunado por faixa etária;

II - elaborar as especificações dos alimentos e demais insumos utilizados na preparação da merenda;

III - instruir e acompanhar os processos de compra, licitação, recebimento e armazenamento dos alimentos;

IV – a emissão de laudos técnicos relativos a respectiva área de competência;

V - zelar pela formação técnica das merendeiras;

VI - propor e manter processo de controle de qualidade da preparação da merenda;

VII - emitir relatórios mensais sobre os custos dos recursos aplicados na alimentação escolar;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Merenda Escolar.

Art. 241 - Compete à Seção de Almoxarifado - Merenda Escolar:

I - gerenciar e controlar a estocagem e o fornecimento de alimentos destinados à merenda escolar para preparo e distribuição pelas unidades escolares;

II - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Merenda Escolar.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 242 - A Secretaria Municipal de Educação compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Educação, Símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Educação, símbolo C-1;

III - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento Pedagógico, símbolo C-1;

IV - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Planejamento Educacional, símbolo C-1;

V - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura - Educação, símbolo C-1;

VI - 3 (três) cargos em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Supervisão das Unidades Escolares, símbolo C-2;

VIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Vida Escolar, Legislação e Normas Educacionais, símbolo C-2;

IX - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Políticas Educacionais, símbolo C-2;

X - 1(um) cargo em comissão de Coordenador de Formação Educacional, símbolo C-2;

XI - 1(um) cargo em comissão de Coordenador de Planejamento  da  Rede  de Ensino, símbolo C-2;

XII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Merenda Escolar, símbolo C-2;

XIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador Administrativo e de Controle Orçamentário e Financeiro - Educação, símbolo C-3;

XIV - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Manutenção e Recursos, símbolo C-3;

XV - 1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Educação Infantil, FG-1;

XVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ensino Fundamental e Educação Profissional, FG-1;

XVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Educação de Jovens e Adultos, FG-1;

XIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento às Necessidades Educacionais Especiais, FG-1;

XX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos Educacionais Especiais, FG-1;

XXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Formação Continuada, FG-1;

XXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Núcleo Tecnológico Educacional, FG-1;

XXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Planejamento Educacional, FG-1;

XXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos Especiais de Integração Educacional, FG-1;

XXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Educação, FG-2;

XXVI - 1 (um) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XXVII - 3 (três) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XXVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da  Seção de Apoio às   Secretarias Escolares, FG-3;

XXIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Legislação e Normas, FG-2;

XXX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Biblioteconomia e Multimídia, FG-2;

XXXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Organização de Equipamentos da Educação, FG-2;

XXXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Vagas da Educação, FG-2

XXXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Contratos e Convênios – Educação, FG-2;

XXXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Elaboração de Editais e Compras – Educação, FG-2;

XXXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção da Manutenção de Mobiliário e Almoxarifado da Educação, FG-2;

XXXVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Nutrição - Educação, FG-2;

XXXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programação de Manutenção Predial - Educação, FG-2;

XXXVIII - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo Financeiro do Gabinete, FG-3;

XXXIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos - Educação, FG-3;

XL - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Almoxarifado - Merenda Escolar, FG-3;

XLI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recursos Humanos – Educação, FG-3;

XLII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Patrimônio - Educação, FG-3;

XLIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Transportes - Educação, FG-3.

Parágrafo Único – Os membros da Supervisão Escolar e os componentes das equipes técnicas que exercem a administração das Unidades Escolares fazem jus a Funções Técnicas, nos termos da Lei Complementar nº. 240, de 1º de outubro de 1996. 

CAPITULO VIII

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SEÇÃO I


DA ORGANIZAÇÃO FUNCIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 243 - A Secretaria Municipal de Saúde, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Saúde;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos - Saúde;

IV – Comissão Permanente de Licitações - Saúde;

V – Departamento de Atenção Pré-Hospitalar e Hospitalar:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Atenção Hospitalar:

1 - Seção Hospital Municipal Dr. Arthur Domingues Pinto;

2- Seção Hospital e Maternidade Municipal Dr. Silvério Fontes;

3- Seção do Programa de Internação Domiciliar.

c) Coordenadoria de Atenção Pré-Hospitalar:

1 -  Seção Pronto-socorro Central;

2 -  Seção Pronto-socorro da Zona Noroeste;

3 -  Seção Pronto-socorro Infantil da Zona Noroeste;

4 -  Seção Pronto-socorro da Zona Leste.

d) Coordenadoria de Regulação do Sistema:

1 – Seção Central de Vagas – Saúde;

2- Seção Serviço de Atendimento Médico de Urgência.

VI – Departamento de Atenção Básica:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Unidades Básicas de Saúde:

1 -  Seção Unidade Básica de Saúde da Alemoa e Chico de Paula;

2 -  Seção Unidade Básica de Saúde da Aparecida;

3 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Campo Grande;

4 -  Seção Unidade Básica de Saúde Centro de Saúde Martins Fontes;

5 -  Seção Unidade Básica de Saúde da Região Central Histórica;

6 -  Seção Unidade Básica de Saúde da Conselheiro Nébias;

7 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Embaré;

8 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Gonzaga;

9 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Jabaquara;

10 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Bom Retiro;

11 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Rádio Clube;

12 -  Seção Unidade Básica de Saúde do São Manoel e Piratininga;

13 -  Seção Unidade Básica de Saúde do José Menino;

14 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Marapé;

15 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Morro São Bento;

16 -  Seção Unidade Básica de Saúde da Ponta da Praia;

17 -  Seção Unidade Básica de Saúde do Valongo;

18 -  Seção Unidade Básica de Saúde da Vila Mathias;

19 -  Seção Unidade Básica de Saúde da Vila São Jorge e Caneleira;

20 -  Seção Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento Nova Cintra;

21 -  Seção Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento do Porto.

22 -  Seção do Programa de Atendimento Domiciliar.

c) Coordenadoria de Saúde Coletiva:

1 – Seção de Atenção à Saúde da Comunidade;

2 – Seção de Programa de Saúde da Família – Área Continental;


3 – Seção de Programa de Saúde da Família - Morros;

4 – Seção de Programa de Saúde da Família - Região Central Histórica;

5 – Seção de Programa de Saúde da Família - Zona Noroeste;

6 – Seção de Programa de Saúde da Família - Zona Leste. 

VII – Departamento de Atenção Especializada:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Saúde Mental:

1 - Seção de Reabilitação Psicossocial;

2 - Seção Núcleo de Apoio Psicossocial I;

3 - Seção Núcleo de Apoio Psicossocial II;

4 - Seção Núcleo de Apoio Psicossocial III;

5 - Seção Núcleo de Apoio Psicossocial IV;

6 - Seção Núcleo de Apoio Psicossocial V;

7 - Seção Lar Abrigo;

8 - Seção Núcleo de Atenção ao Tóxico-dependente Zona Leste, Região Central Histórica e   Morros I;

9 - Seção Núcleo de Atenção ao Tóxico-dependente Zona Noroeste e Morros II;

10 – Seção Centro Municipal de Prevenção Primária ao Uso de Substâncias Psicoativas;

11 - Seção Centro de Referência Psicossocial do Adolescente – “Tô ligado”;

12 - Seção Centro de Valorização da Criança da Zona Noroeste;

13 – Seção Centro de Valorização da Criança da Orla;

14 – Seção Centro de Valorização da Criança da Região Central Histórica .

c) Coordenadoria de DST/Aids/Hepatite:

1- Seção Casa de Apoio e Solidariedade ao Paciente de AIDS;

2- Seção Centro de Referência em AIDS;

3- Seção Núcleo Integrado de Atendimento à Criança;

4- Seção de Prevenção de Doenças Infecto-contagiosas.

d) Coordenadoria de Unidades Especializadas:

1- Seção Ambulatório de Especialidades da Região Central Histórica;

2- Seção Ambulatório de Especialidades Zona Noroeste;

3 – Seção Centro de Diagnóstico;

4 - Seção de Recuperação e Fisioterapia;

5 – Seção Centro de Referência em Saúde Auditiva.

VIII - Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Saúde Bucal:

1 - Seção de Prevenção em Saúde Bucal;

2 - Seção de Atenção em Saúde Bucal;

3 – Seção de Especialidades de Saúde Bucal;

c) Coordenadoria de Saúde da Mulher:

1 - Seção Casa da Gestante;

2 - Seção Instituto da Mulher.

d) Coordenadoria de Saúde da Criança e Adolescente:

1 – Seção de Ações Programáticas de Saúde da Criança e Adolescente;

2 – Seção de Ações Preventivas de Saúde da Criança e Adolescente.

e) Coordenadoria de Saúde do Adulto e do Idoso:

1 – Seção de Ações Programáticas de Saúde do Adulto e Idoso;

2 – Seção de Ações Preventivas de Saúde do Adulto e Idoso.

f) Coordenadoria de Vigilância em Saúde:

1 - Seção de Vigilância Epidemiológica;

2 - Seção de Vigilância Sanitária;

3 - Seção de Vigilância e Controle de Zoonoses;

4 - Seção de Vigilância e Referência em Saúde do Trabalhador;

5 - Seção de Controle e Orientação em Intoxicação.

g) Coordenadoria de Formação Continuada em Saúde:

1 – Seção de Integração Acadêmica;

2 – Seção de Formação Profissional de Saúde.

IX - Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura - Saúde:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Controle Orçamentário e Financeiro – Saúde:

1 – Seção de Controle Orçamentário e Financeiro – Saúde;

2 - Seção de Avaliação e Controle;

3 - Seção de Auditoria;

c) Coordenadoria Administrativa e de Infra-estrutura - Saúde:

1- Seção Administrativa – Saúde;

2- Seção de Recursos Humanos - Saúde;

3 – Seção de Nutrição e Dietoterapia – Saúde;

4- Seção de Apoio à Biossegurança. 

5- Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos - Saúde;

6 – Seção de Transportes – Saúde;

d) Coordenadoria de Suprimentos:

1- Seção de Almoxarifado – Saúde;

2- Seção de Especificação e Controle de Distribuição de Medicamentos;

3 – Seção de Elaboração de Editais e Compras – Saúde.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 244 - Compete à Secretaria Municipal de Saúde:

I - auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Saúde;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Saúde;

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados à Saúde, priorizando a elaboração e execução do Plano Municipal de Saúde;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface na Saúde;

IV – gerir o Fundo Municipal de Saúde;

V – desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO PRÉ-HOSPITALAR E HOSPITALAR E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 245 - Compete ao Departamento de Atenção Pré-hospitalar e Hospitalar:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente os serviços hospitalares e pré-hospitalares de próprios municipais ou conveniados, bem como o Serviço de Atendimento Médico de Urgência;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do atendimento hospitalar e pré-hospitalar;

d) as unidades subordinadas.

II - propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Saúde;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Saúde.

Art. 246 - Compete à Coordenadoria de Atenção Hospitalar supervisionar:

I - os serviços dos hospitais municipais;

II - a prestação de serviços de atendimento médico-hospitalar à população em geral;

III - a formação dos profissionais da saúde em suporte básico;

IV - o planejamento, a execução e a avaliação das atividades do Programa de Internação Domiciliar do município;

V - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atenção Pré-hospitalar e Hospitalar.

Art. 247 - Compete à Seção do Hospital Municipal Dr. Arthur Domingues Pinto:

I - prestar serviços de atendimento médico-hospitalar em atenção à população em geral, nos limites de sua competência e complexidade;

II - garantir retaguarda às clínicas médicas, cirúrgica, pediátrica e de traumato-ortopedia à rede assistencial na urgência/emergência e no atendimento eletivo;

III - garantir retaguarda em procedimentos de cirúrgica buco-maxilo-facial e diagnóstico oral;

IV - manter retaguarda de terapia intensiva à unidade e à rede assistencial em articulação com a Seção Central de Vagas - Saúde;

V - manter suporte e estrutura, própria ou referenciada, para diagnose no seu nível de complexidade;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atenção Hospitalar.

Art. 248 - Compete à Seção do Hospital e Maternidade Municipal Silvério Fontes:

I - prestar serviços de atendimento médico-hospitalar em relação à população em geral, preferencialmente nas áreas materno-infantil, nos limites de sua competência e complexidade;

II - garantir retaguarda às clínicas ginecológica e obstétrica na urgência e emergência e na área eletiva;

III - garantir suporte em pediatria preferencialmente no peri-parto, atenção ao recém-nascido e procedimentos de cirurgia pediátrica;

IV - manter estreita relação com os programas ligados às áreas de Saúde da Mulher, Criança e Adolescente;

V - retaguarda de diagnose no seu nível de complexidade;

VI - outras tarefas correlatas, a critério do coordenador do Coordenador de Atenção Hospitalar.

Art. 249 - Compete à Seção do Programa de Internação Domiciliar:

I - executar e avaliar as atividades relacionadas com o Programa de Internação Domiciliar do município;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Hospitais.

Art. 250 - Compete à Coordenadoria de Atenção Pré-hospitalar supervisionar:

I – os serviços e as unidades de Pronto-socorro e pronto atendimento do município, bem como sua articulação com o serviço de atendimento médico de urgência e a rede assistencial;

II - o atendimento das urgências e emergências, no âmbito pré-hospitalar, clínicas e traumáticas, e o encaminhamento para a rede de serviços de saúde do município ou conveniados;

III - o transporte inter-hospitalar de pacientes e equipamentos;

IV - a formação dos profissionais da saúde em suporte básico; 

V - as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Chefe do Departamento de Atenção Pré-hospitalar e Hospitalar.

Art. 251 - Compete à Seção do Pronto-socorro Central:

I - atender às urgências e emergências, em geral, mantendo-se como referência à rede assistencial do município;

II – articular a rede de serviços existentes, para atendimento das necessidades da população de rua;

III - manter atendimento odontológico de urgência;

IV – a retaguarda de terapia intensiva à rede pré-hospitalar;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Assistência Pré-hospitalar.

Art. 252 -Compete à Seção do Pronto-socorro da Zona Noroeste:

I – atender às urgências e emergências clínicas, cirúrgicas e em traumato-ortopedia, mantendo-se como retaguarda à rede assistencial do município;

II – servir de retaguarda ao serviço de atendimento médico de urgência;

III – prestar assistência de urgência em procedimentos de cirurgia buco – maxilo – facial;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atenção Pré-hospitalar.

Art. 253 - Compete à Seção do Pronto-socorro Infantil da Zona Noroeste:

I - atender às urgências e emergências pediátricas, mantendo-se como referência à rede assistencial do município;

II - garantir acesso à área pediátrica da Seção Hospital Dr. Arthur Domingues Pinto;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atenção Pré-hospitalar.

Art. 254 - Compete à Seção do Pronto-socorro da Zona Leste:

I - atender às urgências e emergências globalmente, mantendo-se como referência à rede assistencial do município;

II - manter retaguarda ao serviço de atendimento médico de urgência;

III - manter atendimento médico-odontológico de urgência;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atenção Pré-hospitalar.

Art. 255 – Compete à Coordenação de Regulação do Sistema supervisionar:

I – a regulação da assistência à saúde, no âmbito da urgência e emergência bem como retaguarda de suporte à rede instalada;

II – as necessidades de referência e contra-referência;

III – os serviços de atendimento médico de urgência pré-hospitalar;

IV- a regulação do sistema de internação dos hospitais municipais e conveniados;

V- as unidades subordinadas executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atenção Pré-hospitalar e Hospitalar. 

Art. 256 - Compete à Seção de Central de Vagas-Saúde:

I - a distribuição dos pacientes por patologia, em função da capacitação e complexidade de cada unidade hospitalar, próprio ou conveniada na área de urgência/emergência e de forma eletiva;

II - autorizar os procedimentos solicitados pela rede de assistência. 

III - efetuar a regulação médica do sistema de internação nos hospitais municipais, locorregionais e conveniados em parceria com outros sistemas de internação e a Secretaria de Estado da Saúde;

IV - seguir a orientação de distribuição os pacientes segundo a vocação de cada unidade hospitalar, própria ou conveniada;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério da Coordenadoria de Regulação de Assistência.

Art. 257 - Compete à Seção de Serviço de Atendimento Médico de Urgência:

I - efetuar atendimento pré-hospitalar às urgências clínicas e traumáticas;

II - remover pacientes internados ou em atendimento nos serviços que integram a rede de saúde pública do município, próprios ou conveniados, que necessitem de Viatura de Suporte Avançado ou Viatura de Suporte Básico; 

III - distribuir e coordenar as Viaturas de Suporte Avançado ou Básico, nas unidades da rede municipal de saúde;

IV - promover treinamento e aperfeiçoamento em suporte básico e avançado no sistema de urgência e emergência;

V - fornecer informação, educação e treinamento básico à população em urgências e emergências;

VI - solicitar o apoio da Polícia Militar, inclusive Bombeiros, Guarda Municipal, Defesa Civil, Companhia de Engenharia de Tráfego e instituições afins, sempre que necessário;

VII - participar de eventos públicos com o apoio do setor de Saúde, em parceria com outras Secretarias;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Regulação de Assistência.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 258 - Compete ao Departamento de Atenção Especializada:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, o planejamento, a criação e manutenção de indicadores na gestão da assistência médica especializada, atendimento psicológico, fonoaudiológico, e orientação nutricional, sendo referência para toda a rede de saúde do município;

d) as unidades subordinadas.

II - propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Saúde;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Saúde.

Art. 259 - Compete à Coordenadoria de Unidades Especializadas supervisionar:

I - a assistência médica especializada, atendimento psicológico, fonoaudiológico, e de orientação nutricional, sendo referência para toda a rede de saúde do município, através das seções de Ambulatório de Especialidades;

II - as ações dos serviços de Patologia e Recuperação e Fisioterapia;

III - as várias unidades de prestação de serviços especializados da Coordenadoria, promovendo a integração entre elas, bem como, junto às demais unidades da secretaria;

IV - o desenvolvimento de ações e programas de especialidades, vinculadas às unidades da Coordenadoria;

V - a formação permanente dos profissionais vinculados direta e/ou indiretamente à Coordenadoria;

VI - o equipamento das unidades de prestação de serviço especializado da Coordenadoria;

VII - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atenção Especializada.

Art. 260 - Compete à Seção Ambulatório de Especialidades da Região Central Histórica:

I - prestar assistência médica especializada em atendimento psicológico, fonoaudiológico e de orientação nutricional;

II - atuar como referência para toda a rede de saúde do Município;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Especializadas.

Art. 261 - Compete à Seção Ambulatório de Especialidades da Zona Noroeste:

I - prestar assistência médica especializada em atendimento psicológico, fonoaudiólogo e de orientação nutricional;

II - atuar como referência para toda a rede de saúde daquela região do município.

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Especializadas.

Art. 262 - Compete à Seção Centro de Diagnóstico:

I - realizar exames laboratoriais de rotina e de urgência, relativos a análises clínicas, anatomopatológicas e bacteriológicas em pacientes atendidos pela rede municipal de saúde, assim como também exames com métodos gráficos ou por meio de imagens;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Especializadas.

Art. 263 - Compete à Seção de Recuperação e Fisioterapia:

I - prestar assistência a deficientes físicos, acidentados de trabalho e outros pacientes encaminhados pela rede de serviços de saúde, que necessitam de cuidados de reabilitação e fisioterapia;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Especializadas.

Art. 264 – Compete à Seção Centro de Referência em Saúde Auditiva:

I – realizar ações de caráter individual ou coletivo voltadas à promoção da saúde auditiva, da prevenção e da identificação precoce dos problemas auditivos por meio de equipe multiprofissional, com atenção diagnóstica e terapêutica especializada;

II – atuar como referência do paciente portador de deficiência auditiva para toda a rede de saúde do município e da região da Baixada Santista;

III – executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Especializadas.

Art. 265 - Compete à Coordenadoria de DST/AIDS/Hepatites supervisionar:
I - o funcionamento e a integração das unidades da Coordenadoria;

II - as ações de tratamento ambulatorial e reintegração social dos pacientes, através de programas educativos à população;

III - a forma de assistência multidisciplinar a ser oferecida aos pacientes portadores de AIDS, hepatites e/ou DST, nas unidades ambulatoriais e hospitalares da rede municipal;

IV - a formação permanente dos profissionais vinculados à Coordenadoria;

V - o desenvolvimento de estudos, propostas e ações e programas necessários à orientação e prevenção a DST/AIDS e hepatites;

VI - estimular e facilitar a realização de exames, visando o diagnóstico de DST/AIDS e hepatites, bem como, promover intercâmbio de material específico para os exames, com as várias unidades da secretaria.

VII - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atenção Especializada.

Art. 266 - Compete à Seção Casa de Apoio e Solidariedade ao Paciente de AIDS:

I - abrigar portadores do vírus HIV que por problemas sociais não possuam moradia;

II - promover ações de integração e tratamento dos pacientes.

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de DST/AIDS/Hepatites.

Art. 267 - Compete à Seção Núcleo Integrado de Atendimento à Criança:

I - acolher, acompanhar e tratar de forma multiprofissional as crianças portadoras do vírus HIV;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de DST/AIDS/Hepatites.

Art. 268 - Compete à Seção de Prevenção de Doenças Infecto-contagiosas:

I - orientar e aconselhar quanto ao atendimento sorológico à população do município;

II - estimular e facilitar a realização de exames, visando o diagnóstico de DST/AIDS e hepatites, facultando o anonimato dos pacientes;

III - planejar e integrar os programas DST/AIDS e hepatites nas unidades da Secretaria e conscientizar os demais órgãos públicos e privados no município, que se fizerem necessários;

IV - capacitar os funcionários da saúde em e prevenção de AIDS, hepatites e DST;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de DST/AIDS/Hepatites.

Art. 269 - Compete à Seção Centro de Referência em AIDS:

I - prestar assistência integral aos doentes e portadores do vírus HIV.

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de DST/AIDS/Hepatites.

Art. 270 - Compete à Coordenadoria de Saúde Mental supervisionar:

I - o funcionamento e a ação multidisciplinar das unidades integradas da saúde mental;

II - o equipamento das unidades de prestação de serviço referentes à saúde mental;

III - o desenvolvimento de ações e programas de saúde mental do município;

IV - as parcerias necessárias ao aprimoramento das ações junto aos portadores de deficiências mentais;

V - informação, educação e treinamento dos profissionais da saúde mental;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atenção Especializada.

Art. 271 - Compete à Seção de Reabilitação Psicossocial:

I - promover ações e projetos voltados à reintegração psicossocial e profissional dos usuários do Programa de Saúde Mental do Município;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Mental.

Art. 272 - Compete às Seções Núcleo de Apoio Psicossocial, dispostas segundo a regionalização de cada unidade:

I - prestar assistência médico-psicológica a pacientes adultos do programa de saúde mental;

II - garantir internações de curta permanência por meio dos sistemas de hospital-dia ou hospitalidade integral, conforme a necessidade de cada paciente;

III - promover ações de prevenção e assistência psicossocial;

IV - desenvolver programas de reintegração familiar e social;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Mental.

Art. 273 - Compete à Seção Lar Abrigo:

I - abrigar os pacientes com transtornos psiquiátricos crônicos, sem estrutura familiar e /ou social;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Mental.

Art. 274 - Compete às Seções Núcleo de Atenção ao Tóxico-dependente, dispostas segundo regionalização de cada unidade:

I - fornecer tratamento ambulatorial aos dependentes químicos, tanto de substâncias lícitas como ilícitas, através de equipe multidisciplinar;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Mental.

Art. 275– Compete à Seção Centro Municipal de Prevenção Primária ao Uso de Substâncias Psicoativas – CEMPRI:

I – desenvolver ações preventivas ao uso de substâncias psicoativas;

II – apoiar a divulgação de informações epidemiológicas sobre o uso de substâncias psicoativas no município de Santos;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Mental.  

Art. 276 - Compete à Seção de Referência dos Adolescentes – “To ligado”:

I – fornecer atendimento ambulatorial por equipe multiprofissional aos adolescentes portadores de transtornos psiquiátricos e psicológicos;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Mental.

Art. 277 - Compete às Seções Centro de Valorização da Criança, dispostas segundo a regionalização de cada unidade:

I - prestar atendimento às crianças de forma multiprofissional, prioritariamente nas áreas de Psicologia, Psiquiatria, Fonoaudiologia e Serviço Social;

II - desenvolver ações de saúde às crianças e orientação às respectivas famílias:

a) de crianças portadoras de queixas relacionadas às alterações emocionais e/ou comportamentais, da comunicação oral e/ou escrita, transtornos invasivos do desenvolvimento;

b) de crianças vítimas de violência doméstica;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador da Saúde Mental;

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO BÁSICA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 278 - Compete ao Departamento de Atenção Básica:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente as ações e serviços de saúde ambulatorial básicos, em sua área de atuação;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão dos programas de saúde previamente definidos, de interesse da coletividade, visando aprimorando no nível de saúde dos munícipes;

d) as unidades subordinadas:

II - propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Saúde;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Saúde.

Art. 279 - Compete à Coordenadoria de Unidades Básicas de Saúde supervisionar:

I - a prestação de assistência médica generalista, pediátrica, geriátrica, ginecológica e odontológica à população, encaminhando para os serviços de referência os casos de maior complexidade;

II - as atividades do Programa de Atendimento Domiciliar do município;

III - a capacitação dos profissionais da saúde diretamente vinculados nos serviços de saúde prestados pela unidade básica;

IV - o atendimento pré-natal às gestantes, encaminhando-as a tratamento médico-hospitalar, no devido momento;

V - as campanhas desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Saúde, pertinentes à ação ambulatorial, integrando suas unidades prestadoras de serviço;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atenção Básica.

Art. 280 - Compete às Seções de Unidades Básicas de Saúde, dispostas segundo a regionalização de cada unidade:

I - prestar assistência médica, nas áreas de clínica médica, ginecologia, pediatria e odontologia e de vigilância epidemiológica à população da área de sua atuação, encaminhando para os serviços de referência os casos de maior complexidade;

II - desenvolver ações preventivas, obedecendo a campanhas de prevenção oriundas do Ministério da Saúde, da Secretaria Estadual de Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde, conforme calendário ou ainda de acordo com a sazonalidade epidemiológica.

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Básicas.

Art. 281 - Compete à Seção Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento da Nova Cintra:

I – prestar assistência médica, nas áreas de clínica médica, ginecologia, pediatria e odontologia e de vigilância epidemiológica à população da área de sua atuação, encaminhando para os serviços de referência os casos de maior complexidade;

II - desenvolver ações preventivas, obedecendo a campanhas de prevenção oriundas do Ministério da Saúde, da Secretaria Estadual de Saúde e da Secretaria Municipal de Saúde;

III - prestar assistência na forma de pronto atendimento no horário noturno, e durante os finais de semana e feriados;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Básicas. 

Art. 282 - Compete à Seção de Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento do Porto:

I - prestar assistência médica e na forma de pronto atendimento aos trabalhadores portuários nos dias úteis no horário diurno;

II - orientar e efetuar campanhas de prevenção aos trabalhadores do porto;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Unidades Básicas.

Art. 283 - Compete à Seção do Programa de Atendimento Domiciliar:

I - planejar, executar e avaliar as atividades relacionadas com o Programa de Atendimento Domiciliar do município;

II – executar a formação permanente dos funcionários da Secretaria em ações de atendimento domiciliar;

III - promover a integração desta unidade com as demais unidades da rede municipal de saúde;

IV - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Unidades Básicas.

Art. 284 - Compete à Coordenadoria de Saúde Coletiva supervisionar:

I - o desenvolvimento de ações e programas de saúde coletiva, relacionados à coordenação e necessários para a permanente atualização dos serviços prestados pela Secretaria;

II - a ação do Programa de Saúde da Família;

III - o incentivo à participação da população em programas de planejamento familiar, pré-natal, aleitamento materno, vacinação, DST/AIDS, combate a epidemias;

IV - a informação, educação e comunicação em saúde promovida pela coordenação;

V - o cadastramento das famílias residentes no município que se encontram inseridas nos programas da coordenadoria;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atenção Básica.

Art. 285 - Compete à Seção de Atenção à Saúde da Comunidade:

I - planejar e supervisionar as ações de visitas domiciliares;

II - orientar e promover a integração do serviço de Saúde da Comunidade às Unidades Básicas de Saúde da Secretaria;

III - avaliar as atividades relacionadas ao serviço de Saúde da Comunidade do município;

IV - organizar o trabalho de forma a garantir a integração com o Programa de Saúde da Família.

V - garantir o registro, organização e avaliação dos dados produzidos pelos programas. 

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Coletiva.

Art. 286 - Compete às Seções de Programa de Saúde da Família - Área Continental, Morros, Região Central Histórica, Zona Noroeste e Zona Leste, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I - executar ações de prevenção, promoção e recuperação da saúde das pessoas, de forma integral e contínua.

II - incorporar e reafirmar os princípios básicos do Sistema Único de Saúde  - universalização, descentralização, integralidade e participação da comunidade - estruturada a partir da Unidade Básica de Saúde;

III - garantir atenção integral aos indivíduos e às famílias e assegurar a referência e a contra-referência para unidades e serviços de maior complexidade da Secretaria;

IV - definir território de abrangência, cadastramento e acompanhamento da população vinculada a esta área;

V - cadastrar as famílias pelas quais é responsável, fazendo o diagnóstico de suas características sociais, demográficas e epidemiológicas;

VI - identificar os principais problemas de saúde e situações de risco aos quais a população que ela atende está exposta;

VII - aplicar programas e ações educativas e intersetoriais para enfrentar os problemas de saúde identificados.

VIII - acompanhar as ações desenvolvidas pelas equipes de saúde da família.

IX - garantir o registro, organização e avaliação dos dados produzidos pelo programa;

X - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Coletiva.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA, PROGRAMAS DE SAÚDE E FORMAÇÃO CONTINUADA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 287 - Compete ao Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente as ações de vigilância à Saúde, tanto em nível epidemiológico quanto sanitário;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão dos programas vigilância, prevenção e assistência através de ações pertinentes à saúde, previamente definidos;

d) as unidades subordinadas.

II - propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de vigilância em Saúde e programas;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Saúde.

Art. 288 - Compete à Coordenadoria de Vigilância em Saúde supervisionar:

I - os serviços das seções integradas à Coordenadoria;

II - as ações de vigilância em saúde;

III - os princípios de ação preventiva na Secretaria Municipal de Saúde;

IV - as parcerias de fortalecimento à ações de vigilância no município;

V - as ações e programas de vigilância necessários para a permanente atualização dos serviços prestados pela Secretaria;

VI - a informação, educação e treinamento em ações de vigilância, aos profissionais da saúde a eles diretamente vinculados.

VII – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada

Art. 289 - Compete à Seção de Vigilância Epidemiológica:

I - planejar, avaliar e executar as ações de controle de doenças e outros agravos à saúde;

II - acompanhar o sistema de morbidade e mortalidade do município;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Vigilância em Saúde.

Art. 290 - Compete à Seção de Vigilância Sanitária em Saúde:

I - planejar e executar avaliações de vigilância sanitária;

II - planejar, executar e avaliar as ações de fiscalização dos estabelecimentos que manipulem e/ou comercializam gêneros alimentícios;

III - planejar, executar e avaliar ações de controle de riscos à saúde do meio ambiente e de serviços relacionados à saúde;

IV - emitir licenças em geral, na sua área de atuação;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Vigilância em Saúde.

Art. 291 - Compete à Seção de Vigilância e Controle de Zoonoses:

I - executar ações de controle de zoonoses no município;

II - executar e orientar as ações de combate e eliminação de roedores, artrópodes e outros vetores transmissores de doenças;

III - executar as ações de captura, guarda, doação e sacrifício dos animais;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Vigilância em Saúde.

Art. 292 - Compete à Seção de Vigilância e Referência em Saúde do Trabalhador:

I - prestar atendimento especializado em saúde do trabalhador;

II - executar ações de vigilância e orientação às empresas, aos trabalhadores e seus representantes de acordo com as diretrizes da Lei Orgânica do Sistema Único de Saúde.

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Vigilância em Saúde.

Art. 293 - Compete à Seção de Controle e Orientação em Intoxicação:

I - manter a Central de Atendimento para orientação em casos de intoxicações exógenas da região metropolitana;

II - dar retaguarda técnica e coordenar o sistema de informação de intoxicações no município;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Vigilância em Saúde.

Art. 294 - Compete à Coordenadoria de Saúde da Mulher supervisionar:

I - as atividades de promoção e preservação da saúde das mulheres atendidas nas Unidades Básicas de Saúde, Instituto da Mulher, e Casa da Gestante;

II - a capacitação e a avaliação das equipes das unidades da Secretaria de Saúde que atuam nas ações de Saúde da Mulher;

III - as estatísticas de atendimento e os dados epidemiológicos, para subsidiar as ações da coordenadoria;

IV - a promoção de atividades educativas e assistenciais que contribuam com a intervenção epidemiológica e melhoria dos indicadores de saúde da mulher, incluindo aspectos maternal e perinatal;

V - a disponibilização de ações conjuntas intersetoriais e com a comunidade, para preservação da saúde, valorização, e defesa dos direitos das mulheres;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada.

Art. 295 - Compete à Seção Casa da Gestante:

I - oferecer referência e contra-referência na área obstétrica, promovendo assistência de qualidade e humanizada;

II - promover assistência integral por equipe multiprofissional às gestantes de risco, com atividades ambulatoriais e de internação;

III - atuar junto à maternidade municipal e aos comitês de estudo da mortalidade materna e infantil;

IV - prestar assistência às gestantes de risco que necessitam de internação;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde da Mulher.

Art. 296 - Compete à Seção Instituto da Mulher:

I- oferecer referência e contra-referência na área ginecológica para as unidades da Secretaria Municipal de Saúde;

II-  promover assistência médica integral, por equipe multiprofissional, às mulheres neste atendimento especializado;

III - propor ações de saúde para aperfeiçoar a assistência à saúde ginecológica;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde da Mulher.

Art. 297 - Compete à Coordenadoria de Saúde da Criança e Adolescente supervisionar:

I – o cumprimento das diretrizes de saúde da criança e do adolescente;

II - a integração das políticas setoriais de atenção à criança e ao adolescente;

III - a articulação entre as coordenadorias envolvidas na promoção e proteção da saúde integral da criança e do adolescente;

IV - as seções de prevenção e programas;

V - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas a critério do Chefe do Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada.

Art. 298 - Compete à Seção de Ações Preventivas de Saúde da Criança e do Adolescente:

I - desenvolver estudos, pesquisas e análises de dados e indicadores locais referentes à saúde da criança e adolescente;

II - definir estratégias de prevenção e controle dos fatores de risco e agravos à saúde da criança e adolescente;

III – incentivar a adoção de condições de proteção à Saúde, junto a equipamentos de educação, saúde e comunitários;

IV - realizar a formação permanente e promover eventos visando a informação, formação e aprimoramento de profissionais e da comunidade referentes à saúde da criança e adolescente;

V - elaborar e distribuir material educativo e de apoio às ações e programas;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador da Saúde da Criança e do Adolescente.

Art. 299 - Compete à Seção de Programas de Ações Programática de Saúde da Criança e do Adolescente:

I - implantar, implementar, monitorar, e dar suporte técnico aos programas de saúde da criança e do adolescente junto à rede de saúde;

II - definir estratégias e instrumentos de avaliação e controle dos programas;

III - sistematizar e analisar dados e informações gerados nas Unidades e propor ações;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde da Criança e do Adolescente. 

Art. 300 – Compete à Coordenadoria de Saúde do Adulto e do Idoso supervisionar:

I – o cumprimento das diretrizes de saúde do adulto e do idoso;

II - a integração das políticas setoriais de atenção ao adulto e ao idoso;

III - a articulação entre as coordenadorias envolvidas na promoção e proteção da saúde integral do adulto e do idoso;

IV - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas a critério do Chefe do Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada.

Art. 301 - Compete à Seção de Ações Preventivas de Saúde do Adulto e do Idoso:

I - desenvolver estudos, pesquisas e análises de dados e indicadores locais referentes à saúde do adulto e do idoso;

II - definir estratégias de prevenção e controle dos fatores de risco e agravos à saúde do adulto e do idoso;

III – incentivar a adoção de condições de proteção à saúde do adulto e do idoso, em equipamentos comunitários;

IV - realizar a formação permanente e promover eventos visando à informação, formação e aprimoramento de profissionais e da comunidade referentes à saúde do adulto e do idoso;

V - elaborar e distribuir material educativo específico e de apoio às ações e programas;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador da Saúde do Adulto e do Idoso.

Art. 302 - Compete à Seção de Ações Programáticas de Saúde do Adulto e do Idoso:

I - implantar, implementar, monitorar e dar suporte técnico aos programas de saúde do adulto e do idoso na rede de saúde;

II - definir estratégias e instrumentos de avaliação e controle dos programas específicos;

III - sistematizar e analisar dados e informações gerados nas Unidades e propor ações pertinentes;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde do Adulto e do Idoso. 

Art. 303 - Compete à Coordenadoria de Saúde Bucal supervisionar:

I - os profissionais de saúde bucal da rede que atuam nos programas de prevenção e os que atuam nas unidades de atendimento;

II - a forma de assistência odontológica a ser oferecida à população, e o seu desenvolvimento nas diversas unidades de atendimento;

III - as atividades de Programas de Saúde Bucal, a serem desenvolvidas pela Secretaria;

IV - o fluxo adequado de materiais de insumos e equipamentos necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos odontológicos;

V - a participação nos projetos de capacitação e atualização profissional das equipes odontológicas;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada.

Art. 304 - Compete à Seção de Prevenção em Saúde Bucal:

I - orientar os profissionais de Saúde Bucal da rede de saúde municipal, que atuam nos programas de prevenção;

II - desenvolver programas intersetoriais de educação para a saúde, visando a promoção em saúde bucal;

III - propor e realizar levantamentos epidemiológicos para controle e planejamento das ações em saúde bucal;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Bucal;

Art. 305 - Compete à Seção de Atenção em Saúde Bucal:

I - estabelecer protocolos e orientar os profissionais de Saúde Bucal da Rede Municipal de Saúde que atuam nas unidades de atendimento básico;

II - planejar a distribuição e a manutenção dos equipamentos odontológicos;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Saúde Bucal.

Art. 306 - Compete à Seção de Especialidades de Saúde Bucal:

I - estabelecer protocolos e orientar os profissionais de Saúde Bucal da rede municipal de saúde que atuam nas unidades de atendimento especializado;

II - planejar a distribuição e a manutenção dos equipamentos odontológicos;

III - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador de Saúde Bucal.

Art. 307 - Compete à Coordenadoria de Formação Continuada em Saúde supervisionar:

I - a identificação das demandas para formação, qualificação e educação continuada, nos aspectos gerais e específicos, direcionadas as diversas áreas e setores de trabalho da Secretaria Municipal de Saúde;

II - a articulação e integração de recursos humanos financeiros e materiais para as atividades de educação permanente, estágios, formação e qualificação dos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde;

III - a proposição e formulação de ações relativas à formação e educação permanente dos profissionais de saúde em todos os níveis de escolaridade e a capacitação de profissionais de outras áreas e da própria população, buscando o favorecimento de articulação intersetorial e controle social no setor de saúde;

IV - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas a critério do Chefe do Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada.

Art. 308 - Compete à Seção de Integração Acadêmica:

I - manter, ampliar e sistematizar uma política da Secretaria com as instituições de ensino, os professores, profissionais do ramo e os estudantes para a integração acadêmica;

II - manter e ampliar as alternativas de trabalho em conjunto com as escolas, universidades e centros formadores;

III - acompanhar o andamento das atividades estabelecidas conforme convênio, garantindo o cumprimento das propostas e projetos comuns;

IV – incentivar a participação das escolas nas atividades da saúde;

V - autorizar, estabelecer regras de acompanhamento e receber os resultados dos trabalhos de pesquisa realizados por estudantes em geral na SMS;

VI - avaliar anualmente, junto às unidades de ensino, o trabalho realizado com vistas ao planejamento do ano subseqüente;

VII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Capacitação.

Art. 309 - Compete à Seção de Formação Profissional em Saúde:

I - criar treinamentos e programas permanentes de capacitação e qualificação profissional para o quadro e pessoal da SMS, bem como demais profissionais da Prefeitura, que atuem em interface nas questões da saúde pública;

II - estabelecer um sistema, que seja catalisador, de busca de recursos (materiais, institucionais e humanos) internos e externos, para realização dos projetos de capacitação profissional;

III - promover levantamento das prioridades a serem objeto de formação permanente de pessoal;

IV - estabelecer parcerias junto às universidades para as atividades de capacitação;

V - fazer levantamento dos cursos de pós-graduação oferecidos pelas universidades, para oferta de bolsas de estudo para o quadro de funcionários da Secretaria;

VI - acompanhar as solicitações e concessões de bolsas de estudos, bem como o profissional beneficiado;

VII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Capacitação.

SUBSEÇÃO V

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE INFRA-ESTRUTURA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 310 - Compete ao Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura-Saúde:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente as ações voltadas para o planejamento, direção, controle e avaliação das atividades administrativas, financeiras e de Infra-estrutura, implementando medidas corretivas sempre que necessário;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores para racionalizar a aquisição dos insumos necessários ao bom atendimento da população;

d) as unidades subordinadas.

II - elaborar, executar e controlar a proposta orçamentária da Secretaria Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Saúde;

III - propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor administrativo da Saúde;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Saúde.

Art. 311 - Compete à Coordenadoria de Controle Orçamentário e Financeiro - Saúde supervisionar:

I - o planejamento e a elaboração, com os segmentos pertinentes, das diretrizes orçamentárias e da proposta orçamentária anual, mediante a integração das propostas parciais das unidades da Secretaria, bem como o processamento e o acompanhamento da execução orçamentária e financeira do Fundo Municipal de Saúde;

II - o planejamento e o controle da execução e da avaliação da atividade físico-financeira dos serviços de saúde próprios, conveniados e/ou contratados, através das unidades subordinadas;

III - os sistemas operacionais e legais, para a efetivação e aperfeiçoamento das ações de auditoria, garantindo informações necessárias ao controle interno efetivo;

IV - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura.

Art. 312 - Compete à Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Saúde:

I - controlar e executar a proposta orçamentária do Fundo Municipal de Saúde;

II - efetuar o controle contábil e financeiro dos recursos do Fundo Municipal de Saúde, mantendo em dia os relatórios demonstrativos;

III - fiscalizar a execução de contratos e convênios;

IV - efetuar a verificação de documentos fiscais;

V - executar a liquidação;

VI - manter sob controle os tributos e impostos retidos na fonte;

VII - emitir notas de empenho;

VIII - controlar e corrigir mensalmente os saldos das dotações orçamentárias;

IX - manter controle dos empenhos globais;

X - elaborar a prestação de contas mensal e anual do Fundo Municipal de Saúde;

XI - executar a prestação de contas de convênios de recursos recebidos e outros recursos destinados ao Fundo Municipal de Saúde;

XII - elaborar fluxo de caixa de receita e despesa, dando suporte na tomada de decisão;

XIII - controlar e emitir cheques, ordens de pagamento e transferências de fundos, mediante autorização superior;

XIV - conciliar os saldos bancários;

XV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo e Financeiro – Saúde.

Art. 313 - Compete à Seção de Avaliação e Controle:

I – avaliar os serviços de saúde realizados pela Secretaria Municipal de Saúde e prestadores de serviço;

II - organizar e manter atualizado o CNES – Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;

III - colaborar no processo de planejamento, programação e avaliação relativos aos serviços de saúde prestados pelo município;

IV - utilizar e criar instrumentos para avaliar Programas de Saúde;

V - controlar as ações da Secretaria de Saúde e dos Prestadores de serviços conveniados e/ou contratados;

VI - proceder à apuração de denúncias relativas à Saúde;

VII - acompanhar e controlar a Ficha de Programação Físico-Orçamentária dos serviços ambulatoriais próprios, conveniados e/ou contratados;

VIII – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo e Financeiro - Saúde;

Art. 314 - Compete à Seção de Auditoria:

I - realizar avaliação e validação técnico-científica, contábil, financeira e patrimonial do Sistema Único de Saúde, bem como, a qualidade e resolutividade das ações e dos serviços de saúde próprios, conveniados e/ou contratados.

II - avaliar as atividades desenvolvidas, procedimentos efetuados, pagos e recursos financeiros;

III - avaliar os atos de gestão da Saúde;

IV - recomendar ações orientadoras e corretivas para situações em desacordo com os padrões estabelecidos em orientações administrativas e na legislação pertinente;

V - recomendar ações saneadoras às situações de irregularidade;

VI - indicar o ressarcimento de valores cobrados e/ou pagos indevidamente;

VII - aferir de modo contínuo a eficácia, adequação, eficiência e os resultados dos serviços de saúde;

VIII - identificar distorções, indicando as correções pertinentes, buscando um aperfeiçoamento do atendimento à saúde com vistas a obter uma melhor relação custo/benefício na política de atendimento do usuário do Sistema Único de Saúde;

IX - promover processo educativo com vistas à melhoria da qualidade do atendimento na busca da satisfação do usuário do Sistema Único de Saúde.

X – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo e Financeiro - Saúde.

Art. 315 - Compete à Coordenadoria Administrativa e de Infra-estrutura - Saúde supervisionar:

I - a execução das atividades de Expediente, Transporte, Recursos Humanos, Nutrição e Biossegurança através de suas unidades subordinadas;

II - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas a critério do Chefe do Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura - Saúde.

Art. 316 - Compete à Seção Administrativa - Saúde:

I - controlar, guardar e distribuir entre as diversas unidades da Secretaria processos e documentos diversos;

II - observar o estado de conservação de equipamentos, móveis e utensílios, solicitando o reparo sempre que necessário;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo de Infra-estrutura.

Art. 317 - Compete à Seção de Transportes - Saúde:

I - executar o transporte de pacientes da rede e servidores por solicitação das diversas unidades da Secretaria;

II - providenciar junto ao órgão competente a higienização, limpeza e manutenção dos veículos em uso na Secretaria;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo de Infra-estrutura.

Art. 318 - Compete à Seção de Recursos Humanos - Saúde:

I – dar suporte à administração de recursos humanos no âmbito da Secretaria, adotando as medidas junto à Secretaria de Administração para disponibilizar o pessoal às unidades educacionais e administrativas da Secretaria;

II - executar serviços de expediente, protocolo e arquivo relativos ao pessoal lotado na Secretaria;

III - controlar a freqüência, distribuição de vales-transporte, vales-refeição, lotação funcional e demais atividades de administração dos servidores da Secretaria;

IV - remeter as informações pertinentes ao Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Administração;

V - integrar o sistema de recursos humanos da Prefeitura Municipal de Santos, assessorando na formulação da política de recursos humanos em toda a sua abrangência;

VI - elaborar folha de pagamento de complementações salariais dos servidores estaduais e federais comissionados no Sistema Municipal de Saúde;

VII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo de Infra-estrutura.

Art. 319 - Compete à Seção de Nutrição - Saúde:

I - planejar, controlar e supervisionar os processos de compras, distribuição e armazenamento de alimentos, equipamentos de copa e cozinha, utensílios e material pertinente ao serviço;

II - preparar e servir refeições e lanches para pacientes internados e funcionários em regime de plantão;

III - prestar orientação nutricional aos usuários do serviço municipal de saúde;

IV - participar do planejamento e distribuição de alimentos para os programas de suplementação nutricional;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo de Infra-estrutura.

Art. 320 - Compete à Seção de Apoio à Biossegurança: 

I - organizar, higienizar, esterilizar, distribuir, reparar e substituir quando necessário, o material médico-hospitalar das unidades;

II - subsidiar e auxiliar nos processos de licitação e compras de insumos e serviços necessários à consecução das atividades da Seção;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo de Infra-estrutura.

Art. 321 - Compete à Seção de Zeladoria dos Prédios Públicos - Saúde:

I – executar os serviços de zeladoria, consistindo em reparos em hidráulica, elétrica, revestimento, pintura, ferragens e fechaduras, marcenaria e serralheria, nas edificações dos órgãos e entidades da Administração Municipal;

II – executar os serviços de manutenção das instalações e dos equipamentos de Saúde;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo de Infra-estrutura.

Art. 322 - Compete à Coordenadoria de Suprimentos supervisionar:

I - a aquisição, armazenamento, controle e distribuição do material de consumo padronizado do setor de saúde;

II - a fiscalização da validade, uso e eficácia, orientando padronização, licitação, e compras de medicamentos, produtos químicos médico-hospitalares, material de enfermagem, cirúrgico e odontológico da secretaria;

III - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento Administrativo Financeiro e de Infra-estrutura.

Art. 323 - Compete à Seção de Almoxarifado - Saúde:

I - armazenar, controlar o estoque e a distribuição de medicamentos, produtos químicos médico-hospitalares, material de enfermagem e odontológico das unidades da Secretaria;

II - avaliar as condições de estocagem de todo material de responsabilidade da seção;

III - garantir a segurança e resguardo de todo produto estocado;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Suprimentos.

Art. 324 - Compete à Seção de Especificação e Controle de Distribuição de Medicamentos:

I - requisitar e controlar o material de consumo padronizado do setor de Saúde;

II - controlar estoque e distribuição de medicamentos aos usuários da rede municipal de saúde;

III - fiscalizar a validade dos medicamentos, comunicando à autoridade superior sempre dentro dos prazos definidos pela Coordenadoria de Suprimentos;

IV - garantir a segurança e resguardo de todos os produtos armazenados;

V - avaliar condições de armazenamento de cada produto sob responsabilidade da Seção de Armazenamento;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Suprimentos.

Art. 325 – Compete à Comissão Permanente de Licitações - Saúde:

I – realizar os procedimentos licitatórios relativos aos equipamentos laboratoriais e médico-hospitalares, medicamentos, reagentes, produtos químicos em geral, raticidas, fungicidas, inseticidas e bactericidas, materiais e equipamentos odontológicos, rações para animais, tecidos para roupa de cama, mesa e banho e serviços técnicos específicos e exclusivos do setor de Saúde, com base na Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993;

II – definir, como princípio básico, a padronização na aquisição de suprimentos e contratação de serviços pelo setor de Saúde;

III - obedecer, no que lhe compete, os procedimentos estabelecidos pela Lei Complementar nº. 87, de 31 de agosto de 1993;

IV – executar outras atividades correlatas, a critério do Secretário Municipal de Saúde.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Art. 326 - A Secretaria Municipal de Saúde compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários ocupantes de cargo efetivo:

I -  1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Saúde, símbolo CS;

II -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Saúde, símbolo C-1;

III -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Atenção Pré-Hospitalar e Hospitalar símbolo C-1;

IV -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Atenção Básica, símbolo C-1;

V -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Atenção Especializada, símbolo C-1; 

VI -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Vigilância, Programas de Saúde e Formação Continuada, símbolo C-1;

VII -  1 (um) cargo em comissão de Chefe Departamento Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura - Saúde, símbolo C-1;

VIII -  1 (um) cargo em comissão de Presidente da Comissão Permanente de Licitações - Saúde, símbolo C-3;

IX -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Atenção Hospitalar, símbolo C-2;

X -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Atenção Pré-hospitalar, símbolo C-2;

XI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Regulação do Sistema, símbolo C-2;

XII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Unidades Básicas de Saúde, símbolo C-2;

XIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Saúde Coletiva, símbolo C-2;

XIV -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Saúde Mental, símbolo C-2;

XV -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de DST/Aids/Hepatite, símbolo C-2;

XVI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Unidades Especializadas, símbolo C-2;

XVII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Saúde Bucal , símbolo C-2;

XVIII -  1(um) cargo em comissão de Coordenador de Saúde da Mulher, símbolo C-2;

XIX -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Saúde    da Criança e Adolescente, símbolo C-2;

XX -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Saúde do Adulto e do Idoso, símbolo C-2;

XXI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Vigilância em Saúde, símbolo C-2;

XXII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Formação Continuada em Saúde, símbolo C-2;

XXIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Suprimentos, símbolo C-2;

XXIV -  2 (dois) cargos em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

XXV -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Controle Orçamentário e Financeiro - Saúde, símbolo C-3;

XXVI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador Administrativo e de Infra-estrutura - Saúde, símbolo C-3;

XXVII -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Hospital Municipal Dr. Arthur Domingues Pinto, FG-1;

XXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Hospital Municipal e Maternidade Dr. Silvério Fontes, FG-1;

XXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Pronto-socorro Central, FG-1;

XXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Pronto-socorro da Zona Leste, FG-1;

XXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Pronto-socorro Infantil da Zona Noroeste, FG-1;

XXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Pronto-socorro da Zona Noroeste, FG-1;

XXXIV -  19 (dezenove) funções gratificadas de Chefe de Seção Unidades Básicas de Saúde, FG-1;

XXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento Nova Cintra, FG-1;

XXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento do Porto, FG-1;

XXXVII -  5 (cinco) funções gratificadas de Chefe  da  Seção  Programa de Saúde da Família, FG-1;

XXXVIII -  5 (cinco) funções gratificadas de Chefe de Seção Núcleo de Apoio Psicossocial, FG-1;

XXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Referência em Aids, FG-1;

XL -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Seção Ambulatório de Especialidades, FG-1;

XLI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Diagnóstico, FG-1;

XLII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Casa da Gestante, FG-1;

XLIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Instituto da Mulher, FG-1;

XLIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Vigilância Epidemiológica, FG-1;

XLV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Vigilância Sanitária, FG-1;

XLVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Vigilância e Controle de Zoonoses, FG-1;

XLVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Avaliação e Controle, FG-1;

XLVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Vigilância e Referência em Saúde do Trabalhador, FG-1;

XLIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle e Orientação em Intoxicação, FG-1;

L -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Auditoria, FG-1;

LI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio à Biossegurança, FG-1;

LII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção do Programa de Internação Domiciliar, FG-1;

LIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção do Programa  de Atendimento Domiciliar, FG-1;

LIV -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Seção Núcleo de Atenção ao Tóxico-dependente, FG-1;

LV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Lar Abrigo, FG-1;

LVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Referência Psicossocial do Adolescente – “Tô Ligado”, FG-1;

LVII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Seção Centro de Valorização da Criança, FG-1;

LVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Reabilitação Psicossocial, FG-1;

LIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Casa de Apoio e Solidariedade ao Paciente de Aids, FG-1;

LX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Prevenção de Doenças Infecto- contagiosas, FG-1;

LXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Núcleo Integrado de Atendimento à Criança, FG-1;

LXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recuperação e Fisioterapia, FG-1;

LXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Seção de Nutrição e Dietoterapia – Saúde, FG-1;

LXIV -  2 (duas) funções gratificadas de Auxiliar Técnico I da Comissão Permanente de Licitações - Saúde, FG-1;

LXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

LXVI -  5 (cinco) funções gratificadas de Chefe de Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

LXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Vagas – Saúde, FG-2;

LXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Serviço de Atendimento Médico de Urgência, FG-2;

LXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atenção à Saúde da Comunidade, FG-2;

LXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Municipal de Prevenção Primária ao Uso de Substâncias Psicoativas, FG-2;

LXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Prevenção em Saúde Bucal, FG-2;

LXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atenção em Saúde Bucal, FG-2;

LXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Especialidades de Saúde Bucal, FG-2;

LXXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ações Programáticas de Saúde da Criança e Adolescente, FG-2;

LXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ações Preventivas de Saúde da Criança e Adolescente, FG-2;

LXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ações Programáticas de Saúde do Adulto e Idoso, FG-2;

LXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ações Preventivas de Saúde do Adulto e Idoso, FG-2;

LXXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Integração Acadêmica, FG-2;

LXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Formação Profissional de Saúde, FG-1;

LXXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle Orçamentário e Financeiro, FG-2;

LXXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Seção de Especificação e Controle de Distribuição de Medicamentos, FG-2;

LXXXII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Equipe – Hospital Municipal Dr. Arthur Domingues Pinto, FG-2;

LXXXIII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Equipe – Hospital Municipal Dr. Silvério Fontes, FG-2;

LXXXIV -  4 (quatro) funções gratificadas de Chefe de Enfermagem de Pronto-socorros e Pronto-socorro Infantil, FG-2;

LXXXV -  4 (quatro) funções gratificadas de Chefe Administrativo de Pronto-socorros e Pronto-socorro Infantil, FG-2;

LXXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe Administrativo da Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento Nova Cintra, FG-2;

LXXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Elaboração de Editais e Compras, FG-2;

LXXXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Zeladoria de Prédios Públicos – Saúde, FG-2;

LXXXIX -  1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete do Secretário, FG-3;

XC -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos - Saúde, FG-3;

XCI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recursos Humanos – Saúde, FG-3;

XCII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Administrativa – Saúde, FG-3;

XCIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Almoxarifado – Saúde, FG-3;

XCIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Transportes – Saúde, FG-3;

XCV -  6 (seis) funções gratificadas de Chefe de Especialidade – Hospital Municipal Dr. Arthur Domingues Pinto, FG-3;

XCVI -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Especialidade – Hospital Municipal Dr. Silvério Fontes, FG-3;

XCVII -  21 (vinte e uma) funções gratificadas de Chefe de Equipe dos Pronto-socorros Central, Zona Leste e Zona Noroeste, FG-3;

XCVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Equipe do Pronto-socorro Infantil da Zona Noroeste, FG-3;

XCIX -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Vigilância  Sanitária, FG-4;

C -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Vigilância Sanitária, FG-4;

CI -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Vigilância Epidemiológica, FG-4;

CII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Vigilância Epidemiológica, FG-4;

CIII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Vigilância e Controle de Zoonoses, FG-4;

CIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Vigilância e  Controle de Zoonoses , FG-4;

CV -  2 (duas) funções gratificadas Chefe de Atividade  Administrativa - Hospital  Arthur Domingues Pinto , FG-4;

CVI -  2 (duas) funções gratificadas  de Chefe de Atividade  Administrativa - Hospital Silvério Fontes, FG-4;

CVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Programa de Internação Domiciliar, FG-4;

CVIII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção Centro de Diagnóstico, FG-4;

CIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Centro de Diagnóstico, FG-4;

CX -  4 (quatro) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa de Seção Ambulatório de Especialidades, FG-4;

CXI -  19 (dezenove) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa de Seção Unidade Básica de Saúde, FG-4;

CXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Unidade Básica de Saúde/Pronto-atendimento Nova Cintra, FG-4;

CXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Pronto-atendimento do Porto, FG-4;

CXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Recuperação e Fisioterapia, FG-4;

CXV -  5 (cinco) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Núcleo de Apoio Psicossocial, FG-4;

CXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Reabilitação Psicossocial, FG-4;

CXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Centro de Referência Psicossocial do Adolescente – “Tô Ligado”, FG-4;

CXVIII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa de Seção Centro de Valorização da Criança, FG-4;

CXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção Instituto da Mulher, FG-4;

CXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Instituto da Mulher, FG-4;

CXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Casa da Gestante FG-4;

CXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Lar Abrigo, FG-4;

CXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Núcleo Integrado e Atendimento à Criança, FG-4;

CXXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Casa de Apoio e Solidariedade ao Paciente de AIDS, FG-4;

CXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Serviço de Atendimento Médico de Urgência, FG-4;

CXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Serviço de Atendimento Médico de Urgência, FG-4;

CXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Central de Vagas, FG-4;

CXXVIII -  1 (uma)  função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção Lar Abrigo, FG4;

CXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Programa de Atendimento Domiciliar, FG-4;

CXXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Prevenção em Saúde Bucal, FG-4;

CXXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Atenção em Saúde Bucal, FG-4;

CXXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Especialidades de Saúde Bucal, FG-4;

CXXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Vigilância e Referência em Saúde do Trabalhador, FG-4;

CXXXIV -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa de Seção Núcleo de Atenção ao Tóxico-dependente, FG-4;

CXXXV -  1 (uma) Função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Prevenção de Doenças Infecto-contagiosas, FG-4;

CXXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Centro de Referencia em AIDS, FG-4;

CXXXVII -  1 (uma) Função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Atenção à Saúde da Comunidade, FG-4;

CXXXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Ações Programáticas de Saúde da Criança e do Adolescente, FG-4;

CXXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Ações Preventivas de Saúde da Criança e do Adolescente, FG-4;

CXL -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Ações Programáticas de Saúde do Adulto e do Idoso, FG-4;

CXLI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Ações Preventivas de Saúde do Adulto e do Idoso, FG-4;

CXLII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Formação Profissional de Saúde, FG-4;

CXLIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Integração Acadêmica, FG-4;

CXLIV -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Saúde, FG-4;

CXLV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Avaliação e Controle, FG-4;

CXLVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Auditoria, FG-4;

CXLVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Nutrição e Dietoterapia – Saúde, FG-4; 

CXLVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Almoxarifado – Saúde, FG-4;

CXLIX -  5 (cinco) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa da Seção do Programa de Saúde da Família, FG-4.

CL -  1 (uma) função gratificada de Chefe da  Seção Centro de Referência em Saúde Auditiva, FG-1;

CLI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Centro de Referência  em Saúde Auditiva, FG-4;

CLII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção Centro de Referência  em Saúde Auditiva, FG-4;

CLIII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Equipe Técnica dos Ambulatórios de Especialidades, FG-3.

Parágrafo único – Os servidores ocupantes de cargo efetivo cedidos ao Município em função de convênio específico para a saúde, na hipótese de exercício de Chefia de Seção, farão jus ao valor equivalente à respectiva função gratificada, com recursos provenientes do Sistema Único de Saúde – SUS.

CAPITULO IX

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 327 - A Secretaria Municipal de Assistência Social tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Assistência Social;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

III - Seção de Apoio aos Conselhos – Assistência Social;

IV - Coordenadoria de Desenvolvimento Social:

a) Seção Centro de Referência do Trabalhador;

b) Seção de Atividades de Geração de Emprego e Renda;

c) Seção Centro de Formação Profissional - Zona Noroeste;

d) Seção de Gestão do Restaurante Popular;

e) Seção de Gestão do Banco de Alimentos;

V – Departamento de Proteção Social Básica:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Proteção Social Básica – Zona Leste/Região Central Histórica/Área Continental:

1 – Seção Centro de Referência Social Zona Leste/Região Central Histórica/Área Continental;

2 – Seção Centro Comunitário Isabel Garcia; 

3 – Seção Centro Comunitário Canto do Macuco;

4 – Seção Centro Comunitário Vida Nova; 

5 – Seção Centro Comunitário do Mercado;

6 – Seção Centro da Juventude – Zona Leste/Região Central Histórica;

7 – Seção Centro Comunitário – Caruara/Monte Cabrão;

c) Coordenadoria de Proteção Social Básica Zona Noroeste:

1 – Seção Centro de Referência Social – Rádio Clube/Caneleira;

2 – Seção Centro de Referência Social – Alemoa;

3 – Seção Centro Comunitário Zona Noroeste; 

4 – Seção Centro Comunitário Arco Íris;

5 – Seção Centro Comunitário São José;

6 – Seção Centro Comunitário Maria das Graças de Azevedo Souza;

7 – Seção Centro Comunitário – Caneleira;

8 – Seção Centro Comunitário –Vila Gilda;

9 – Seção Centro da Juventude – Zona Noroeste;

d) Coordenadoria de Proteção Social Básica-Morros:

1 – Seção Centro de Referência Social – Morros;

2 – Seção Centro Comunitário – Morro da Penha;

3 – Seção Centro Comunitário – Morro São Bento;

4 – Seção Centro Comunitário – Morro Nova Cintra; 

5 – Seção Centro Comunitário – Morro Santa Maria;

6 – Seção Centro da Juventude – Morros.

VI - Departamento de Proteção Social Especial:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente:

1 – Seção Central de Atenção Psicossocial à Família;

2 – Seção Central de Atenção e Acolhida à Mulher Vitimizada;

3 – Seção Central de Atendimento à Criança e ao Adolescente;

4 – Seção Abrigo I;

5 – Seção Abrigo II;

6 – Seção Rede de Famílias Acolhedoras;

7 – Seção Central de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência Sexual;

8 – Seção Central de Medidas Sócio-educativas.

c) Coordenadoria de Proteção Social Especializada em População de Rua e Idoso:

1 – Seção Educadores de Rua;

2 – Seção Central de Atenção à População de Rua;

3 – Seção Central de Atenção ao Idoso;

4 – Seção Abrigo Provisório à População de Rua;

5 – Seção Repúblicas.

VII – Coordenadoria Administrativa, de Controle Orçamentário e Financeiro, e de Infraestrutura - Assistência Social:

a) Seção de Recursos Humanos - Assistência Social;

b) Seção de Contratos e Convênios - Assistência Social;

c) Seção de Elaboração de Editais e Compras - Assistência Social;

d) Seção de Almoxarifado - Assistência Social;

e) Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Assistência Social;

f) Seção de Programação de Manutenção Predial - Assistência Social;

g) Seção de Nutrição - Assistência Social;

h) Seção de Monitoramento e Avaliação da Rede de Assistência Social;

i) Seção de Cadastro e Controle dos Benefícios de Assistência Social.

SEÇÃO II 

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 328 – Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social: 

I – auxiliar o prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Assistência Social;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Assistência Social, em conformidade com o Sistema Único de Assistência Social;

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implementação de planos, programas e projetos de Proteção Social Básica e Especial e de ações de inclusão social;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface na Assistência Social;

IV – gerir os Fundos Municipais de Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V – desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.


SUBSEÇÃO I 

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA DE EQUIPAMENTOS DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 329 – Compete à Coordenadoria de Equipamentos de Desenvolvimento Social:

I – supervisionar:

a) o desenvolvimento de normas e ações para implantação da política de desenvolvimento econômico com inclusão social;

b) o desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações relativos à geração de emprego e renda, gestão do banco de alimentos e do restaurante popular;

II – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades, órgãos e entidades de formação, requalificação e alimentação popular para o fortalecimento e o aprimoramento de atividades relativas à Coordenadoria;

III – a avaliação das atividades desenvolvidas para a melhoria permanente da produtividade e qualidade;

IV – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Assistência Social.

Art. 330 – Compete à Seção Centro de Referência do Trabalhador:

I – desenvolver ações que viabilizem o acesso dos trabalhadores à formação, informação, qualificação e requalificação profissional e a integração ao mercado de trabalho formal e informal; 

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Social.

Art. 331 – Compete à Seção de Atividades de Geração de Emprego e Renda:

I – executar as atividades necessárias para a constituição e a consolidação de cooperativas de trabalho e de produção;

II – realizar ações que facilitem o acesso ao mercado de trabalho e o desenvolvimento de alternativas de trabalhos coletivos e geração de renda e melhoria da qualidade de vida;

III – desenvolver atividades que contribuam com a formulação e execução da política municipal de desenvolvimento econômico com inclusão social;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Social.

Art. 332 – Compete à Seção Centro de Formação Profissional da Zona Noroeste: 

I – administrar o Centro de Formação Profissional da Zona Noroeste;

II – desenvolver ações para a viabilização de parcerias com instituições credenciadas visando para organizar e realizar os cursos de formação profissional;

III – organizar e realizar os cursos de formação profissional de acordo com o elaborado pela Comissão Municipal de Emprego e o Centro de Referência do Trabalhador;

IV – executar tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Social.

Art. 333 – Compete à Seção de Gestão do Restaurante Popular:

I – gerir o restaurante popular zelando pelo cumprimento das condições quantitativas e qualitativas estabelecidas pela Administração Municipal;

II – executar tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Social.

Art. 334 – Compete à Seção de Gestão do Banco de Alimentos:

I – executar ações para a redução do desperdício de alimentos e propiciar à população em situação de pobreza alimentos variados e adequados por meio de:

a) coleta de doação de alimentos;

b) identificação e parceria com empresas doadoras de alimentos;

c) implantação de logística necessária;

d) identificação e parceria com instituições beneficentes para a doação, buscando a adequada destinação dos alimentos a ela encaminhados. 

II – pesquisar e identificar as experiências existentes, realizar estudos e análises, elaborar e executar projetos, desencadear medidas e ações para o funcionamento do Banco de Alimentos;

III – definir critérios de seleção dos beneficiados do serviço;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Social.

SUBSEÇÃO II 

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 335 – Compete ao Departamento de Proteção Social Básica:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente o Plano Municipal de Assistência Social em conformidade com o Sistema Único de Assistência Social - SUAS;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão das ações de proteção social básica;

d) a regulamentação e o controle dos serviços e programas de proteção social básica;

e) a participação, no âmbito de sua competência, das discussões sobre as questões sociais comuns à Região Metropolitana da Baixada Santista, para resolução de problemas locais e regionais no âmbito da Assistência Social;

f) a formulação de critério de partilha de recursos do Fundo Municipal de Assistência Social;

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Assistência Social;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Assistência Social.

Art. 336 – Compete às Coordenadorias de Proteção Social Básica – Zona Leste/Região Central Histórica/Área Continental; Zona Noroeste e Morros, nas respectivas áreas geográficas de atuação, supervisionar:

I – o desenvolvimento de normas, planos, programas, projetos, estudos e ações de Proteção Social Básica;

II – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades, órgãos e entidades para o aprimoramento e fortalecimento das atividades da respectiva área de competência;

III – avaliação dos programas desenvolvidos para melhoria da qualidade de vida da população;

IV – o planejamento e a realização de cursos, palestras, reuniões, seminários, encontros e outros eventos para a discussão e a busca de soluções para minimizar os problemas da população assistida pela Coordenaria;

V – contratos e convênios com instituições públicas e privadas para o cumprimento do Plano Municipal de Assistência Social, em sua área de competência;

VI – a integração das ações institucionais em um sistema de atencimento em rede, dentro dos princípios da Lei Orgânica da Assistência Social e leis afins;

VII – o apoio às ações necessárias ao aprimoramento dos sistemas informatizados de cadastros de cidadãos, instituições, serviços, programas e projetos da Coordenadoria, em parceria com os governos estadual e federal;

VIII – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento.

Art. 337 – Compete às Seções Centro de Referência Social – Zona Leste/Região Central Histórica/Área Continental; Alemoa; Rádio Clube/Caneleira e Morros, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I – executar atividades de proteção social básica aos segmentos populacionais em situação de vulnerabilidade pela violação de seus direitos, com desvantagens pessoais e sociais;

II – acompanhar a evolução da situação das famílias beneficiadas pelos programas de transferência de renda, benefícios de prestação continuada e benefícios eventuais;

III - proceder ao encaminhamento dos usuários cadastrados para os serviços, programas e projetos  indicados no diagnóstico, acompanhar e monitorar os resultados, realizando as intervenções necessárias à proteção e promoção dos mesmos;

IV - articular ações de conformidade com a Política e Plano Municipal de Assistência Social na sua área de competência;

V - estabelecer ações de fortalecimento do núcleo familiar, observando os direitos e garantias conferidos às crianças, adolescentes, idosos e pessoas portadoras de deficiência, em conformidade com as legislações específicas;

VI - propor, articular e acompanhar ações comunitárias que visem a melhoria da qualidade de vida da população;

VII - administrar o Programa “Nossa Família”;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do coordenador da área;

Art. 338 – Compete às Seções Centro Comunitário: Isabel Garcia; Vida Nova e Zona Noroeste:

I - atender à família, especialmente a população idosa, residente no município, por meio de atividades voltadas à promoção e integração social e ao resgate da cidadania;

II - possibilitar aos idosos o desenvolvimento de seus potenciais criativos e produtivos, por meio de oficinas e cursos;

III - desenvolver atividades sociais que favoreçam a integração familiar e comunitária;

IV - desenvolver atividades educativas voltadas à conscientização da família e da comunidade sobre o processo de envelhecimento e o respeito necessário à terceira idade;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do coordenador da área.

Art. 339 – Compete às Seções Centro Comunitário: Canto do Macuco; Mercado; Arco-Íris; São José; Morro da Penha; Morro do São Bento; Morro Nova Cintra; Morro Santa Maria; Maria das Graças de Azevedo Souza; Caneleira; Vila Gilda; e Caruara/Monte Cabrão:  

I – atender à família, especialmente crianças e adolescentes, residentes no município, por meio de atividades voltadas à promoção e integração social e ao resgate da cidadania;

II – possibilitar o desenvolvimento de potenciais criativos e produtivos da população atendida, incentivando atividades de geração de renda e organização de cooperativas de trabalho;

III – desenvolver atividades sociais que favoreçam a promoção e a integração familiar e comunitária;

IV – desenvolver atividades ludo-educativas, recreativas e de lazer, voltadas à conscientização da comunidade sobre direitos e deveres;

V - sistematizar os dados quantitativos e qualitativos, bem como atualizar os sistemas informatizados de cadastros de instituições, serviços e projetos específicos;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do coordenador da área.

Art. 340 – Compete às três Seções Centro de Juventude – Zona Leste/Região Central Histórica; Morros e Zona Noroeste:

I - promover o protagonismo juvenil, assegurando local de referência adequado às suas especificidades e particularidades, favorecendo sua promoção e integração social;

II - possibilitar ações voltadas à educação para o trabalho e a inserção no mercado de trabalho;

III - articular a inserção dos jovens e suas famílias nas políticas sociais;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do coordenador da área.

SUBSEÇÃO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 341 – Compete ao Departamento de Proteção Social Especial:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente o Plano Municipal de Assistência Social em conformidade com o Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão das ações de proteção social especial;

d) a regulamentação e controle dos serviços e programas de proteção social especial;

e) a participação, no âmbito de sua competência, das discussões sobre as questões sociais comuns à Região Metropolitana da Baixada Santista, para a resolução de problemas locais e regionais no âmbito da Assistência Social;

f) a implantação e desempenho de sistemas informatizados de cadastros de instituições, serviços, programas e projetos do Departamento;

II – Propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Assistência Social;

III - Executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Assistência Social.

Art. 342 – Compete à Coordenadoria de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente supervisionar:

I – o desenvolvimento de planos, programas, projetos, estudos e ações de proteção social especializada em família, mulher, criança e adolescente;

II – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades, órgãos e entidades para o aprimoramento e fortalecimento das atividades da respectiva área de competência;

III – a avaliação dos programas desenvolvidos para a melhoria da qualidade de vida da população;

IV – o planejamento e realização de cursos, palestras, reuniões, seminários, encontros e outros eventos para a discussão e o encontro de soluções para minimizar os problemas da população assistida pela Coordenadoria;

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Proteção Social Especial.

Art. 343 – Compete à Seção Central de Atenção Psicossocial à Família:

I – executar ações de proteção social especial, dirigidas às famílias com membros vítimas de violação de direitos;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente .

Art. 344 – Compete à Seção Central de Atenção e Acolhida à Mulher Vitimizada:

I - atender e acompanhar as mulheres vítimas de violência, oferecendo abrigo temporário para as que estejam com suas vidas ameaçadas;

II – promover a articulação da rede de serviços existente para o atendimento das necessidades das mulheres vítimas de violência nas áreas médica, psicológica, jurídica e outras;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente.

Art. 345 – Compete à Seção Central de Atendimento à Criança e ao Adolescente:

I – atender crianças e adolescentes: 

a) vítimas da ação ou omissão da família, da comunidade e da sociedade em geral, que necessitem de abrigamento provisório, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente;

b) desacompanhadas, em trânsito na cidade, localizando os seus responsáveis, para reencaminhamento dos menores;

c) em situação de rua, residentes no município, localizando os seus responsáveis;

II – contribuir com o serviço de localização de crianças e adolescentes desaparecidos, envolvendo a Polícia Civil, Conselhos Tutelares, organizações governamentais e a sociedade civil;

III – identificar e combater o trabalho infantil;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente.

Art. 346 – Compete às Seções Abrigo I e II: 

I – atender adolescentes em situação de risco pessoal e social, em regime de abrigo, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente. 

Art. 347 – Compete à Seção Rede de Famílias Acolhedoras:

I – desenvolver o Programa Rede de Famílias Acolhedoras;

II – informar, esclarecer e sensibilizar famílias para adesão ao programa;

III -
executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente;

Art. 348 – Compete à Seção Central de Atenção à Criança e ao Adolescente Vítima de Violência Sexual:

I – atender às crianças e adolescentes em situação de violência sexual;

II – fortalecer os vínculos das crianças e adolescentes vitimizados pela violência sexual;

III - articular a rede de serviços existentes para o atendimento das necessidades das crianças e adolescentes usuários da Seção;

IV - proporcionar às crianças e adolescentes oportunidades de moradia provisória, escola formal, qualificação profissional;

V -
executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente.

Art. 349 – Compete à Seção Central de Medidas Sócio-Educativas:

I - atender adolescentes autores de ato infracional, com medida sócio-educativa em meio aberto, buscando alternativas para cumprimento da prestação de serviços à comunidade e liberdade assistida;

II – propiciar a formação de Orientadores de Liberdade Assistida;

III - investir no restabelecimento e na preservação dos vínculos familiares e comunitários;

IV - articular a rede de serviços existentes para o atendimento das necessidades dos adolescentes;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente.

Art. 350 – Compete à Coordenadoria de Proteção Social Especializada em População de Rua e Idoso supervisionar:

I – o desenvolvimento de planos, programas, projetos, estudos e ações de proteção social especializada em população de rua e idoso;

II – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades, órgãos e entidades para o aprimoramento e fortalecimento das atividades da respectiva área de competência;

III – a avaliação dos programas desenvolvidos para a melhoria da qualidade de vida da população;

IV – o planejamento e realização de cursos, palestras, reuniões, seminários, encontros e outros eventos para a discussão e o encontro de solução para minimizar os problemas da população assistida pela coordenadoria;

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Proteção Social Especial.

Art. 351 – Compete à Seção Educadores de Rua:

I – atender à população em situação de risco pessoal e social que estejam nas ruas do município; 

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em População de Rua, Deficiente e Idoso.

Art. 352 – Compete à Seção Central de Atenção à População de Rua:

I - prestar serviço, informando, orientando, propiciando a higienização, pernoite, encaminhamento, acompanhamento e auxílios diversos à população crônica de rua, adulta e idosa, e crianças e adolescentes acompanhados dos pais e responsáveis, visando a superação das dificuldades advindas da desagregação socioeconômica;

II - articular a rede de serviços existentes, para o atendimento das necessidades da população de rua;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em População de Rua, Deficiente e Idoso.

Art. 353 – Compete à Seção Central de Atenção ao Idoso:

I - desenvolver Programas de Valorização do Idoso;

II – executar serviços de orientação e apoio sócio-familiar especializado e atendimento domiciliar;

III - articular a inserção do idoso nas políticas sociais;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em População de Rua, Deficiente e Idoso.

Art. 354 – Compete à Seção Abrigo Provisório à População de Rua:

I – atender à população de rua  no município, em regime de abrigo provisório;

II - articular a rede de serviços existentes para o atendimento das necessidades da população abrigada;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em População de Rua, Deficiente e Idoso.

Art. 355 – Compete à Seção Repúblicas:

I – administrar as Repúblicas destinadas ao atendimento de pessoas em vulnerabilidade social;

II - desencadear ações em conjunto com as organizações governamentais, não governamentais e a sociedade civil, para implantação de outras Repúblicas para os segmentos da população em maior grau de vulnerabilidade;

III - articular a rede de serviços existentes para o atendimento das necessidades da população residente nas repúblicas;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção Social Especializada em População de Rua, Deficiente e Idoso.

SUBSEÇÃO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA ADMINISTRATIVA, DE CONTROLE ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO, E DE INFRA-ESTRUTURA

Art. 356 – Compete à Coordenadoria Administrativa, de Controle Orçamentário e Financeiro, e de Infra-estrutura - Assistência Social supervisionar:

I – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades, órgãos e entidades para o aprimoramento e fortalecimento das atividades da respectiva área de competência;

II – a avaliação dos programas desenvolvimentos para a melhoria da qualidade de vida da população;

III - os serviços técnicos, administrativos, financeiros, de recursos humanos, patrimoniais, manutenção e outros ;

IV - os processos de abastecimento e fornecimento de refeições e lanches aos usuários e seções da Secretaria;

V – a formulação dos critérios de partilha do CMAS;

VI - a execução dos contratos e convênios, principalmente os firmados através de recursos do FMAS, FMDCA e Recursos Municipais;

VII – a elaboração de diretrizes orçamentárias e do orçamento da Secretaria, em conjunto com as demais unidades;

VIII – a execução e avaliação das atividades físico-financeiras;

IX - executar outras tarefas correlatas a critério do secretário Municipal de Assistência Social.

Art. 357 – Compete à Seção de Contratos e Convênios – Assistência Social:

I – providenciar as prestações de contas dos contratos e convênios sob responsabilidade da Secretaria;

II - fiscalizar a execução dos contratos e convênios firmados através de recursos do FMAS, FMDCA e recursos municipais;

III – adotar medidas administrativas e apoio à formalização e ao acompanhamento da execução de contratos e convênios, inclusive com entidades de assistência social;

IV - efetuar o controle contábil e financeiro dos recursos do Fundo Municipal de Assistência Social e do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e Financeiro e de Infra-estrutura - Assistência Social.

Art. 358 – Compete à Seção de Almoxarifado - Assistência Social:

I - requisitar, armazenar, guardar e distribuir os materiais de consumo necessários aos serviços da Secretaria;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e Financeiro e Infra-estrutura - Assistência Social.

Art. 359 - Compete à Seção de Controle Orçamentário e Financeiro – Assistência Social:

I - elaborar a proposta orçamentária anual, conforme indicação das diversas unidades da Secretaria;

II - fiscalizar contratos locação de imóveis e de manutenção entre outros da Secretaria; 

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e Financeiro e Infra-estrutura - Assistência Social.  

Art. 360 – Compete à Seção de Programação de Manutenção Predial – Assistência Social executar:

I – executar os serviços de engenharia civil consistentes em:

a) programação, orientação e acompanhamento dos serviços de zeladoria das edificações dos equipamentos da Secretaria localizados na Zona Noroeste, Zona dos Morros e na Área Continental, sob responsabilidade dos Departamentos das Administrações Regionais da Zona Noroeste, dos Morros e da Área Continental, respectivamente;

b) programação, orientação e acompanhamento dos serviços de zeladoria das edificações dos equipamentos da Secretaria localizados na Região Central Histórica e Zona Leste, sob responsabilidade da Secretaria de Obras e Serviços Públicos;

 c) programação, orientação da elaboração de projetos e acompanhamento da realização de obras de reforma, ampliação e construção de edificações destinadas a equipamentos da Secretaria, gerenciadas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do superior hierárquico.

Art. 361 - Ficam mantidas as competências estabelecidas no artigo anterior para a unidade de igual denominação da Secretaria de Cultura.

Art. 362 – Compete à Seção de Nutrição – Assistência Social;

I – controlar os processos de compras, distribuição e armazenamento de alimentos, equipamentos de copa e cozinha, utensílios e material pertinente ao serviço;

II – elaborar as especificações dos alimentos e demais insumos utilizados nas refeições fornecidas pelos equipamentos da Assistência Social;

III - orientar o preparo de refeições e lanches inclusive, dietoterápicos, fornecidos pela Secretaria;

IV - prestar orientação nutricional aos usuários dos serviços específicos de Assistência Social;

V - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e Financeiro e Infra-estrutura - Assistência Social.  

Art. 363 – Compete à Seção de Monitoramento e Avaliação da Rede de Assistência Social:

I – avaliar permanentemente o funcionamento dos sistemas de informação de benefícios, serviços, programas e projetos da área de Assistência Social, zelando pelo aprimoramento constante destes sistemas;

II - acompanhar a rede de Assistência Social, com base em indicadores de qualidade, consolidar e fornecer dados para a implementação e o aprimoramento do sistema de avaliação de resultados da política municipal Assistência Social;

III - executar outras tarefas correlatas a critério do Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e Financeiro e Infra-estrutura - Assistência Social.

Art. 364 – Compete à Seção de Cadastro e Controle dos Benefícios da Assistência Social:

I – promover a inscrição das famílias nos cadastros sociais;

II – administrar a Rede de Controle Social do Município;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e Financeiro e Infra-estrutura - Assistência Social.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 365 - A Secretaria Municipal de Assistência Social compõe-se dos seguintes cargos em comissão, de livre provimento, e funções gratificadas, a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I -  1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Assistência Social, Símbolo CS;

II -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Assistência Social, símbolo C1;

III -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Proteção Social Especial, símbolo C-1;

IV -  1  (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Proteção Social Básica, símbolo C-1;

V -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Equipamentos de Desenvolvimento Social, símbolo C-2;

VI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Proteção Social Especializada em Família, Mulher, Criança e Adolescente, símbolo C-2;

VII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Proteção Social Especializada em População de Rua e Idoso, símbolo C-2

VIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Proteção Social Básica - Zona Leste, Região Central Histórica e Área Continental, símbolo C-2;

IX -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Proteção Social Básica - Zona Noroeste , símbolo C-2;

X -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Proteção Social Básica-Morros, símbolo C-2;

XI -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico III, símbolo C-3;

XII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e de Infra-estrutura da Assistência Social,  símbolo C-3;

XIII -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Formação Profissional da Zona Noroeste, FG-1;

XV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Atenção e Acolhida à Mulher Vitimizada, FG-1;

XVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Atendimento à Criança e Adolescente, FG-1;

XVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Abrigo I, FG-1;

XVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Abrigo II, FG-1;

XIX -  1 (uma) função  gratificada  de  Chefe da Seção Central de Atenção à População de Rua, FG-1; 

XX -  1 (uma) função gratificada de Chefe  da Seção Abrigo Provisório à População de Rua, FG-1;

XXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Referência Social – Zona Leste/Região Central Histórica/Área Continental, FG-1;

XXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Referência Social – Rádio Clube/Caneleira, FG-1;

XXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Referência Social – Alemoa, FG-1;

XXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Referência Social – Morros,  FG-1;

XXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XXVI -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de Departamentos, FG-2;

XXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de Referência do Trabalhador,   FG-2;

XXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atividades de Geração de Emprego e Renda, FG-2;

XXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Gestão do Restaurante Popular, FG-2;

XXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Gestão do Banco de Alimentos, FG-2;

XXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Atenção Psicossocial à Família, FG-2;

XXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Rede de Famílias Acolhedoras, FG-2;

XXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Atenção à Criança e Adolescente Vítima de Violência Sexual, FG-2;

XXXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Medidas Socioeducativas, FG-2;

XXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Educadores de Rua, FG-2;

XXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Atenção ao Idoso, FG-2;

XXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Contratos e Convênios – Assistência Social, FG-2;

XXXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle Orçamentário e Financeiro - Assistência Social, FG-2;

XXXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Monitoramento e Avaliação da Rede de Assistência Social, FG-2;

XL -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Elaboração de Editais e Compras – Assistência Social, FG-2; 

XLI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programação de Manutenção Predial – Assistência Social, FG-2; 

XLII -  1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XLIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos – Assistência Social, FG-3;

XLIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Repúblicas, FG-3;

XLV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Isabel Garcia, FG-3;

XLVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário da Zona Noroeste, FG-3;

XLVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Canto do Macuco, FG-3;

XLVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Vida Nova, FG-3;

XLIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário do Mercado, FG-3;

L -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro da Juventude - Zona Leste e Região Central Histórica, FG-3;

LI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Arco Íris, FG-3;

LII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário São José, FG-3;

LIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Maria das Graças de Azevedo Souza, FG-3;

LIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Caneleira, FG-3;

LV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Vila Gilda, FG-3;

LVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro da Juventude - Zona Noroeste, FG-3;

LVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Morro da Penha, FG-3;

LVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Morro do São Bento, FG-3;

LIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Morro Nova Cintra, FG-3;

LX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Morro Santa Maria, FG-3;

LXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Comunitário Caruara/Monte Cabrão, FG-3;

LXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro da Juventude - Morros, FG-3;

LXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recursos Humanos – Assistência Social, FG-3;

LXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Almoxarifado – Assistência Social,   FG-3;

LXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Nutrição – Assistência Social, FG-3;

LXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Cadastro e Controle dos Benefícios de Assistência Social, FG-3;

LXVII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção Centro de Referência Social - Zona Leste, Região Central Histórica e Área Continental, FG-4; 

LXVIII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção Centro de Referência Social – Rádio Clube/Caneleira, FG-4;

LXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção Centro de Referência Social - Alemoa, FG-4;

LXX -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção Centro de Referência Social - Morros, FG-4.

CAPITULO X

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 366 - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, tem a seguinte estrutura organizacional:

I – Gabinete do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos;

II – Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Recursos Humanos – Obras;

IV – Departamento de Planejamento da Execução de Obras:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Planejamento da Execução de Obras;

c) Seção de Orçamentos e Gestão de Projetos de Obras;

d) Seção de Elaboração de Editais e Compras - Obras;

e) Seção de Almoxarifado - Obras;

f) Seção de Controle Físico-Financeiro de Contratos de Obras e Serviços;

V – Departamento de Obras Públicas:

a) Seção de Apoio Administrativo Financeiro;

b) Coordenadoria de Obras e Oficinas:

1 – Seção de Obras e Reformas Prediais da Educação;

2 – Seção de Obras e Reformas Prediais da Saúde;

3 – Seção de Obras e Reformas Prediais de Unidades Diversas;

4 – Seção de Obras Públicas da Praia;

5 – Seção de Oficinas;

c) Coordenadoria de Eletromecânica e Telecomunicações:

1 – Seção de Eletromecânica;

2 – Seção de Telecomunicações;

VI – Departamento de Vias Públicas:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Topografia;
         c) Coordenadoria de Vias Públicas da Zona Leste e Região Central Histórica:

1 – Seção de Obras Viárias da Zona Leste e Região Central Histórica;

2 – Seção de Obras de Manutenção Urbana da Zona Leste e Região Central Histórica;

3 – Seção de Urgência Urbana.

d) Coordenadoria de Vias Públicas da Zona Noroeste e Morros:

1 – Seção de Obras Viárias da Zona Noroeste;

2 – Seção de Obras Viárias dos Morros;

VII – Departamento de Obras Particulares:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Atendimento ao Público de Obras Particulares;

c) Coordenadoria de Análise de Projetos de Obras Particulares:

1 – Seção de Atualização de Cadastro Digital;

2 – Seção de Cadastro Técnico de Emplacamento;

3 – Seção de Análise de Projetos de Obras e Normas Técnicas da Zona Leste e Região Central Histórica;

4 – Seção de Análise de Projetos de Obras e Normas Técnicas da Zona Noroeste, Morros e Área Continental;

d) Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas:

1 - Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas da Zona Leste e Região Central Histórica;

2 – Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas da Zona Noroeste e Área Continental;

3 – Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas dos Morros;

e) Coordenadoria de Inspeção de Instalações e Locais de Eventos, Desenvolvimento Tecnológico e de Segurança:

1 – Seção de Inspeção de Instalações;

2 – Seção de Inspeção de Locais de Eventos;

3 – Seção de Inspeção de Estruturas;

4 – Seção de Estudos e Inspeção de Prédios em Desaprumo;

VIII – Coordenadoria de Cemitérios:

a) Seção de Atendimento ao Público - Cemitérios;

b) Seção Cemitério da Areia Branca;

c) Seção Cemitério Filosofia;

d) Seção Cemitério do Paquetá.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 367 - Compete à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos:

I - auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor  de Obras e Serviços Públicos;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Obras e Serviços Públicos visando o desenvolvimento urbano;

II - dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados ao setor de obras, principalmente o Código de Edificações,  e contribuir os concernentes ao desenvolvimento  urbano, plano viário, controle de uso de ocupação do solo e das posturas; 

III - participar de câmaras e projetos intersetoriais e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface no setor de Obras e Serviços Públicos;

IV - desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal. 

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DE OBRAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 368 - Compete ao Departamento de Planejamento da Execução de Obras:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário na área de competência;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos e prognósticos, a criação e manutenção de indicadores pertinentes a Obras e Serviços Públicos;

d) o planejamento e a gestão de projetos de obras, a elaboração de editais e compras, e o controle físico-financeiro de obras contratadas;

e) o almoxarifado de obras;

f) a topografia;

g) as unidades subordinadas.

II – propor medidas para a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Obras e Serviços Públicos;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Obras e Serviços Públicos.

Art. 369 - Compete à Seção de Planejamento da Execução de Obras:

I – planejar e preparar elementos técnicos para a contratação de:

a) projetos urbanísticos e arquitetônicos destinados a reformas e construções de obras públicas;

b) execução de obras de reforma e construção de equipamentos e edificações públicas;

II - contribuir com as demais coordenadorias de obras públicas, definindo as prioridades de contratação de materiais, serviços e compras;

III – criar e manter cadastro eletrônico das obras públicas;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento da Execução de Obras.

Art. 370 - Compete à Seção de Orçamentos e Gestão de Projetos de Obras:

I – gerir a elaboração de projetos urbanísticos, arquitetônicos e complementares, de acordo com as diretrizes da Secretaria e as necessidades dos usuários finais dos respectivos equipamentos;

II – elaborar orçamento e demais levantamentos de custos e quantitativos de materiais, equipamentos e mão-de-obra necessários à viabilização de obras e serviços públicos;

III – atualizar cadastro de obras e serviços públicos em andamento para apoio ao acompanhamento do respectivo cronograma físico-financeiro;

IV – zelar pela integração de todos os projetos;

V - acompanhar levantamentos de compras de materiais a serem utilizados pelas demais coordenadorias de obras públicas;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Planejamento da Execução de Obras.

Art. 371 - Compete à Seção de Almoxarifado - Obras: 

I - receber materiais e equipamentos para obras e serviços públicos:

a) guardando aqueles destinados a uso da Secretaria de Obras e Serviços Públicos;

b) encaminhando às Administrações Regionais aqueles relativos aos serviços a cargo daquelas unidades;

II - controlar o armazenamento e do emprego dos materiais estocados;

III – criar e manter sistema eletrônico de cadastro de materiais, dotado de estoque mínimo, emitindo as requisições em caso de materiais de uso contínuo que atingirem o estoque mínimo.

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento da Execução de Obras.

Art. 372 - Compete à Seção de Controle Físico-financeiro de Contratos de Obras e Serviços:

I – realizar o controle físico-financeiro das obras e serviços contratados, gerenciadas pelas coordenadorias de obras, com o controle de documentos e de informações necessários para sua viabilização;

II – preparar as necessárias medições relativas às obras e serviços efetivamente realizados, a ser assinada conjuntamente com o respectivo gerente;

III - acompanhar a fiscalização das obras contratadas, em conjunto com as coordenadorias de obras públicas envolvidas;

IV - elaborar relatórios de verbas aplicadas nas obras contratadas;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento da Execução de Obras.

Art. 373 - Compete à Seção de Topografia:

I - efetuar o levantamento planialtimétrico georreferenciado e demarcações de áreas públicas e as suas confrontações com áreas particulares;

II – executar os levantamentos topográficos e definir elementos para contratação de levantamentos para desapropriações de áreas necessárias para atendimento aos interesses do Município;

III – manter atualizado o Cadastro Técnico Digital do Sistema de Informações Geográficas Municipais com os levantamentos concernentes às novas obras e serviços públicos realizados;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento da Execução de Obras.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 374 - Compete ao Departamento de Obras Públicas:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente aqueles relacionados com edificação e manutenção predial, telecomunicações e instalações eletromecânicas dos próprios municipais e em vias públicas;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos e prognósticos, a criação e manutenção de indicadores pertinentes a Obras Públicas;

d) os serviços contratados e as unidades subordinadas;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos.

Art. 375 - Compete à Coordenadoria de Obras e Oficinas supervisionar:

I – o desenvolvimento de planos, programas e projetos determinados pelo Coordenador, relativos às atividades de construção e reformas prediais dos equipamentos públicos;

II – a execução do controle quantitativo e qualitativo e de todas as disposições contratuais das obras realizadas por terceiros;

III – as medições de obras e serviços contratados, elaboradas pela Seção de Controle Físico-financeiro de Contratos de Obras e Serviços e conferidas pelo respectivo gestor;

IV – a participação e a realização de palestras, cursos, seminários e encontros para a formação permanente em serviço e aprimoramento da produtividade e qualidade na execução de obras e serviços públicos;

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Obras Públicas.

Art. 376 - Compete à Seção de Obras e Reformas Prediais da Educação:

I – executar ou fiscalizar obras de construção e reformas prediais das unidades da rede municipal de Educação;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Obras e Oficinas.

Art. 377 - Seção Obras e Reformas Prediais da Saúde:

I - executar ou fiscalizar obras de construção e reformas prediais das unidades da rede municipal de Saúde;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Obras e Oficinas.

Art. 378 - Compete à Seção de Obras e Reformas Prediais de Unidades Diversas:

I – executar ou fiscalizar obras de construção e reformas prediais nas unidades dos demais órgãos da Administração Municipal, exceto dos setores de Educação e de Saúde;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Obras e Oficinas;

Art. 379 - Compete à Seção de Obras Públicas da Praia:

          I - executar obras: 

a) nos equipamentos dos jardins e areia da praia;

          b)  de urbanização, pavimentação, drenagem superficial e subterrânea, dos jardins e avenidas da orla.
II - fiscalizar a execução de obras e serviços contratados realizados na orla da praia;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador. 

Art. 380 - Compete à Seção de Oficinas:

I - propor e organizar oficinas de apoio;

II - executar serviços, obras e manutenção predial e do mobiliário dos próprios municipais;

III - dar suporte operacional e material para as demais seções;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Obras e Oficinas.

Art. 381 - Compete à Coordenadoria de Eletromecânica e Telecomunicações supervisionar:

I – o desenvolvimento de planos, programas e projetos determinados pelo Coordenador, concernentes às atividades de telecomunicações e instalações eletromecânicas dos próprios municipais e logradouros públicos;

II – a fiscalização da:

a) atuação das concessionárias de serviços de eletricidade, telefonia e demais serviços correlatos no município;

b) execução das obras contratadas com terceiros;

III - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Obras Públicas.

Art. 382 - Compete à Seção de Eletromecânica:

I - executar a manutenção preventiva e corretiva das instalações elétricas e equipamentos eletromecânicos;

II - acompanhar os serviços prestados no município pelas concessionárias de serviços de eletricidade;

III - fiscalizar as atividades de empresas contratadas para a execução de serviços na área de competência da Coordenadoria;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Eletromecânica e Telecomunicações.

Art. 383 - Compete à Seção de Telecomunicações:

I - executar a manutenção preventiva e corretiva das instalações telefônicas;

II - fiscalizar as atividades de empresas contratadas para instalações telefônicas;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Eletromecânica e Telecomunicações.

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE VIAS PÚBLICAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 384 - Compete ao Departamento de Vias Públicas:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente àqueles relacionados com a execução de obras viárias de pavimentação e drenagem, e com a atuação da concessionária de serviços de água e esgoto;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos e prognósticos, a criação e manutenção de indicadores pertinentes a Obras Públicas;

d) os serviços contratados e as unidades subordinadas;.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade das Obras e Serviços Públicos.

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos.

Art. 385 - Compete à Coordenadoria de Vias Públicas da Zona Leste e Região Central Histórica, à Coordenadoria de Vias Públicas da Zona Noroeste e Morros, nas respectivas áreas geográficas de atuação, supervisionar:

I – o desenvolvimento de planos, programas, projetos e estudos determinados pelo Secretário, relativos às atividades de execução de obras diretas e contratadas, nas vias e logradouros públicos;

II - a fiscalização da atuação da concessionária de serviços de água e esgoto no município;

III – a execução do controle quantitativo e qualitativo e de todas as disposições contratuais das obras realizadas por terceiros;

IV – as medições de obras e serviços contratados, elaboradas pela Seção de Controle Físico-financeiro de Contratos de Obras e Serviços e conferidas pelo respectivo gestor;

V – os serviços de urgência urbana;

VI – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Obras Públicas.

Art. 386 – Compete à Seção de Obras Viárias da Zona Leste, Região Central Histórica e Área Continental, à Seção de Obras Viárias da Zona Noroeste e à Seção de Obras Viárias dos Morros, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I - executar obras de urbanização, pavimentação, drenagem superficial, subterrânea e macrodrenagem em vias e logradouros públicos;

II - fiscalizar a execução de obras e serviços contratados, do tipo mencionado no inciso anterior;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador. 

Art. 387 - Compete à Seção de Obras de Manutenção Urbana da Zona Leste e Região Central Histórica:

I - executar as obras de manutenção de pavimentação, drenagem superficial e reparos na drenagem subterrânea em vias e logradouros públicos;

II - executar serviços de manutenção de equipamentos e mobiliário urbanos;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo Coordenador.

Art. 388 - Compete à Seção de Urgência Urbana:

I – executar o pronto atendimento às ocorrências, em vias e logradouros públicos, que possam afetar a segurança e prejudicar a qualidade de vida dos munícipes;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Urgência Urbana.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE OBRAS PARTICULARES E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 389 - Compete ao Departamento de Obras Particulares:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente àqueles voltados à qualidade e segurança das edificações;

c) a elaboração e aprimoramento da legislação edilícia e participar do aprimoramento da legislação urbanística e de posturas municipais, priorizando o desenvolvimento econômico com inclusão social;

d) a elaboração de diagnósticos, estudos e prognósticos que visem a manutenção da qualidade ambiental do meio urbano construído;

e) as unidades subordinadas;

II - propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do Setor de Obras e Serviços Públicos;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Obras e Serviços Públicos.

Art. 390 - Compete à Seção de Atendimento ao Público de Obras Particulares:

I - receber, controlar e distribuir todos os expedientes e processos destinados às – ou provenientes das – Coordenadorias e Seções;

II - executar as laudas para publicação dos despachos exarados pelas Coordenadorias e Seções;

III - expedir os alvarás de aprovação, de licença, cartas de habitação e certidões;

IV - efetuar e controlar o cadastro dos autos de infração concernentes a obras particulares;

V – efetuar, atualizar e controlar o cadastro dos engenheiros, arquitetos e empresas de engenharia e arquitetura;

VI - efetuar e controlar o cadastro de processos de obras, por endereço;

VII - expedir e executar o controle das taxas e multas cobradas pelo Departamento de Obras Particulares;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Obras Particulares.

Art. 391 - Compete à Coordenadoria de Análise de Projetos de Obras Particulares supervisionar:

I – a análise e aprovação de pedidos de licenciamento de obras e instalações, de parcelamento do solo e unificações dos lotes;

II - as atividades referentes ao cadastro físico-territorial, emplacamento de imóveis, denominação de vias urbanas e demais logradouros públicos;

III - as atividades das unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a cargo do Chefe do Departamento de Obras Particulares.

Art. 392 - Compete à Seção de Atualização de Cadastro Digital:

I – fornecer informações, organizar e manter atualizadas as informações cadastrais físico-territoriais dos lotes, quadras, logradouros e vias públicas no Cadastro Digital que integra o Sistema de Informações Geográficas Municipais – projeto Santos Digital;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Análise de Projetos de Obras Particulares e Cadastro.

Art. 393 - Compete à Seção de Cadastro Técnico de Emplacamento:

I - organizar e manter atualizado o cadastro de denominação das vias urbanas e demais logradouros públicos, procedendo a sua denominação e expedindo as certidões competentes;

II - organizar e manter atualizado o cadastro de emplacamento de imóveis, procedendo ao seu emplacamento e expedindo as certidões competentes;

III - fornecer informações e elaborar certidões referentes à medidas e confrontações, incorporações, desmembramentos e remanejamentos de lotes.

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Análise de Projetos de Obras Particulares e Cadastro.

Art. 394 - Compete à Seção de Análise de Projetos de Obras e Normas Técnicas – Zona Leste e Região Central Histórica e à Seção de Análise de Projetos de Obras e Normas Técnicas - Zona Noroeste, Morros e Área Continental, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I - analisar e aprovar pedidos de licenciamento de obras e instalações na região de sua competência;

II - analisar e aprovar pedidos de parcelamento do solo e unificação dos lotes na região de sua competência;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Análise de Projetos de Obras Particulares e Cadastro.

Art. 395 - Compete à Coordenadoria de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas supervisionar:

I - as atividades de fiscalização de obras e normas técnicas;

II - o cadastro de obras particulares e lotes vagos.

III - as atividades das unidades subordinadas executando outras atividades correlatas, a cargo do Chefe do Departamento de Obras Particulares.

Art. 396 - Compete à Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas da Zona Leste e Região Central Histórica, à Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas da Zona Noroeste e Área Continental e à Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas dos Morros, nas respectivas áreas geográficas de atuação:

I - fiscalizar obras e instalações, lotes vagos, calçadas, rebaixamento de guias, na região de sua competência, aplicando as penalidades cabíveis.

II - vistoriar as instalações para fins de emissão de alvarás.

III - manter cadastro atualizado de obras e lotes vagos, na região de sua competência.

IV - elaborar certidões de áreas construídas, demolidas e respectivas datas.

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas.

Art. 397 - Compete à Coordenadoria de Inspeção de Instalações e Locais de Eventos, Desenvolvimento Tecnológico e Segurança supervisionar:

I – o cadastro e a fiscalização relativos a elevadores, instalações e locais de eventos;

II - a análise e a aprovação dos pedidos de licenciamento e funcionamento das instalações;

III - as atividades das unidades subordinadas executando outras atividades correlatas, a cargo do Chefe do Departamento de Obras Particulares.

Art. 398 - Compete à Seção de Inspeção de Instalações:

I - fiscalizar, analisar e aprovar os pedidos de licenciamento e funcionamento das instalações e expedir documentos;

II - manter permanentemente atualizados os cadastros de elevadores e outras instalações;

III - executar outras atividades correlatas a critério do Coordenador de Inspeção de Instalações e Locais de Eventos.

Art. 399 - Compete à Seção de Inspeção de Locais de Eventos:

I - analisar a documentação, vistoriar a edificação quanto à segurança para locais de eventos e expedir documentos;

II - manter permanentemente atualizados os cadastros de locais de eventos;

III - executar outras atividades correlatas a critério do Coordenador de Inspeção de Instalações e Locais de Eventos.

Art. 400 - Compete à Seção de Inspeção de Estruturas:

I - fiscalizar e manter permanentemente atualizados os cadastros de imóveis em risco de ruína e obras paralisadas;

II - elaborar laudos técnicos de vistoria;

III - fiscalizar e proceder ao recebimento dos laudos técnicos referentes aos serviços de manutenção e recuperação estrutural dos edifícios.

IV - executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Tecnológico e de Segurança.

Art. 401- Compete à Seção de Estudos e Inspeção de Prédios em Desaprumo:

I - executar atividades relacionadas ao Aprimoramento Tecnológico e de Cooperação Técnica relativos a Prédios em Desaprumo;

II - fiscalizar e manter permanentemente atualizado o cadastro de prédios em desaprumo;

III - fiscalizar e proceder ao recebimento dos laudos técnicos referentes aos prédios em desaprumo,

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Tecnológico e de Segurança.

SUBSEÇÃO V

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA DE CEMITÉRIOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 402 - Compete à Coordenadoria de Cemitérios supervisionar:

I – o atendimento e a operação dos cemitérios municipais;

II – as atividades de cadastro de dados físico-territoriais e de projetos relativos à respectiva atuação;

III – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a critério do Secretário de Obras e Serviços Públicos.

Art. 403 - Compete à Seção de Atendimento ao Público - Cemitérios:

I – criar e manter atualizado sistema eletrônico de cadastro na área de atuação, disponibilizado pela Internet;

II – prestar atendimento dos munícipes nos assuntos de sepultamento e exumação e o encaminhamento aos cemitérios;

III – controlar o cadastro das datas de vencimento da utilização das sepulturas e providenciar a publicação das notificações pela imprensa oficial, com a antecedência adequada;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Cemitérios.

Art. 404 - Compete à Seção Cemitérios da Areia Branca, Filosofia e do Paquetá, respectivamente:

I - realizar sepultamentos;

II – proceder às exumações e colocação de ossos em urnas;

III – efetuar a manutenção geral do cemitério, zelando pelas sepulturas e áreas internas dos cemitérios;

IV – manter registro de sepultamentos e exumações realizados no respectivo Cemitério, contendo as datas, relação nominal e a localização de campas e carneiros;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Cemitérios.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

Art. 405 - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos, símbolo C-S;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, símbolo C-1;

III - 1 (um) cargo em comissão de Chefe de Departamento de Planejamento da Execução de Obras, símbolo C-1;

IV -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Obras Públicas, símbolo C-1;

V - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Vias Públicas, símbolo C-1;

VI - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Obras Particulares, símbolo C-1;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

VIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Obras e Oficinas, símbolo C-2;

IX -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Eletromecânica e Telecomunicações, símbolo C-2;

X - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Vias Públicas da Zona Leste e Região Central Histórica, símbolo C-2;

XI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Vias Públicas da Zona Noroeste e Morros, símbolo C-2;

XII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Análise de Projetos de Obras Particulares, símbolo C-2;

XIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador  de  Fiscalização de Obras e Normas Técnicas, símbolo C-2;

XIV - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Inspeção de Instalações e Locais de Eventos, Desenvolvimento Tecnológico e Segurança, símbolo C-2;

XV - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Cemitérios, símbolo C-2;

XVI - 1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Planejamento da Execução de Obras, FG-1;

XVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Orçamentos e Gestão de Projetos de Obras, FG-1;

XIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Controle Físico-financeiro de Contratos de Obras e Serviços, FG-1;

XX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras e Reformas Prediais da Educação, FG-1;

XXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras e    Reformas Prediais da Saúde, FG-1;

XXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras e Reformas Prediais de Unidades Diversas, FG-1;

XXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XXIV -  4 (quatro) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento ao Público de Obras Particulares, FG-2;

XXVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Elaboração de Editais e Compras – Obras, FG-2;

XXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Eletromecânica, FG-2;

XXVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Telecomunicações, FG-2;

XXIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras Viárias da Zona Leste e Região Central Histórica, FG-2;

XXX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras Públicas da Praia, FG-3;

XXXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras Viárias da Zona Noroeste, FG-2;

XXXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras Viárias dos Morros, FG-2;

XXXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atualização do Cadastro  Digital, FG-2;

XXXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Cadastro Técnico de Emplacamento, FG-2;

XXXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Análise de Projetos de Obras e Normas Técnicas da Zona Leste e Região Central Histórica, FG-2;

XXXVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Análise de Projetos de Obras e Normas Técnicas da Zona Noroeste, Morros e Área Continental, FG-2;

XXXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas da Zona Leste e Região Central Histórica, FG-2;

XXXVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas da Zona Noroeste e Área Continental, FG-2;

XXXIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização de Obras e Normas Técnicas dos Morros, FG-2;

XL - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Inspeção de Instalações, FG-2;

XLI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Inspeção de Locais de Eventos, FG-2;

XLII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Inspeção de Estruturas, FG-2;

XLIII - 1(uma) função gratificada de Chefe da Seção de Estudos e Inspeção de Prédios em Desaprumo, FG-1;

XLIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento ao Público – Cemitérios, FG-2;

XLV - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XLVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recursos Humanos – Obras, FG-3;

XLVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Almoxarifado - Obras, FG-3;

XLVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Topografia, FG-3;

XLIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Oficinas, FG-2;

L - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Obras de Manutenção Urbana da Zona Leste, Região Central Histórica e Área Continental, FG-3;

LI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Urgência Urbana, FG-3;

LII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção do Cemitério da Areia Branca, FG-3; 

LIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção do Cemitério Filosofia, FG-3; 

LIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção do Cemitério do Paquetá, FG-3; 

LV - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção de Almoxarifado - Obras, FG-4;

LVI - 5 (cinco) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Oficinas, FG-4;

LVII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Eletromecânica, FG-4;

LVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Telecomunicações, FG-4;

LIX - 3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Obras Viárias da Zona Leste, Região Central Histórica e Área Continental, FG-4;

LX - 3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Obras e Reformas Prediais de Unidades Diversas, FG-4;

LXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Obras Públicas da Praia, FG-4;

LXII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Obras de Manutenção Urbana da Zona Leste e Região Central Histórica, FG-4;

LXIII -  3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Obras Viárias da Zona Noroeste, FG-4;

LXIV -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Obras Viárias dos Morros, FG-4;

LXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção  Cemitério do Paquetá, FG-4;

LXVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção  Cemitério da Filosofia, FG-4;

LXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção  Cemitério da Areia Branca, FG-4;

LXVIII - 1(uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Topografia, FG-4.

CAPITULO XI

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 406 - A Secretaria Municipal de Turismo – SETUR tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Turismo;

II – Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III - Seção de Apoio aos Conselhos - Turismo;

IV – Departamento de Políticas de Turismo:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Projetos Turísticos;

c) Seção de Captação de Recursos - Turismo;

d) Seção de Incremento ao Turismo Receptivo;

e) Seção de Promoção Turística e Eventos;

f) Seção de Pesquisa Turística;

g) Seção de Formação Técnica dos Profissionais de Turismo;

h) Seção de Divulgação Turística;

V – Departamento de Atividades Turísticas:

a) Seção de Apoio Administrativo Financeiro;

b) Seção de Postos de Informações Turísticas;

c) Seção de Turismo de Um Dia;

d) Seção de Turismo Náutico;

e) Seção de Cruzeiros Marítimos;  

f) Seção de Serviços Turísticos;

g) Seção de Ecoturismo;

h) Seção de Roteiros na Região Central Histórica.

VI – Coordenadoria de Parques Turísticos:

a) Seção Aquário Municipal;

b) Seção Orquidário Municipal;

c) Seção de Produtos Turísticos de Santos. 

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 407 - Compete à Secretaria Municipal de Turismo:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Turismo;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Turismo. 

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados ao turismo, associado ao desenvolvimento econômico e inclusão social;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface no turismo;

IV - gerir o Fundo de Apoio e Investimento ao Turismo – FAITUR;

V – desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS DE TURISMO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 408 - Compete ao Departamento de Políticas de Turismo:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário de Turismo;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do Turismo;

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Turismo;

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Turismo.

Art. 409 - Compete à Seção de Projetos Turísticos:

I – elaborar projetos de melhoria da Infra-estrutura turística para o desenvolvimento econômico com inclusão social, aliando-se às iniciativas de outros setores da Administração Municipal;

II – participar da definição de critérios de avaliação de projetos de investimento e desenvolvimento no setor de turismo;

III – integrar-se às ações das outras unidades da Secretaria, especialmente quanto à captação de recursos para o turismo;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Políticas de Turismo. 

Art. 410 - Compete à Seção de Captação de Recursos - Turismo:

I – apoiar a articulação junto aos diversos segmentos do turismo e a iniciativa privada para a obtenção de patrocínio e parcerias para a realização de projetos turísticos;

II - executar ações de pesquisa de linhas de financiamento e de captação de recursos junto a órgãos e entidades regionais, estaduais, federais e internacionais, para a realização de projeto e desenvolvimento de material, para fortalecimento do setor de turismo;

III – formalizar e viabilizar solicitação de recursos em função da pesquisa mencionada no inciso anterior;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Políticas de Turismo.

Art. 411 - Compete à Seção de Incremento ao Turismo Receptivo:

I – auxiliar a Chefia de Departamento com ações de apoio e estímulo à criação do produto turístico “Santos e Região Metropolitana da Baixada Santista”;

II – organizar reuniões visando à conscientização dos diversos segmentos de turismo do Município para conscientização da importância do turismo receptivo em Santos;

III - executar ações, junto às operadoras de turismo, para encaminhamento de proposta e fomento à elaboração e o incentivo a pacotes de viagem para Santos e Região Metropolitana da Baixada Santista;

IV – executar ações de apoio à articulação conjunta com o Departamento de Assuntos Metropolitanos com órgãos dos demais municípios da Baixada Santista, para melhoria e troca de materiais institucionais de divulgação dos produtos turísticos da Região e distribuição nos Postos de Informações Turísticas.

V – executar outras tarefas correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Políticas de Turismo.

Art. 412 - Compete à Seção de Promoção Turística e Eventos:

I – organizar, realizar e fomentar ações promocionais e eventos junto ao comércio e prestadores de serviço de turismo, para divulgar pacotes de descontos especialmente em datas comemorativas, como forma de ampliar o número e a qualidade de turistas na Cidade;

II – organizar, realizar e apoiar eventos de atração turística, em parceria com outras Secretarias da Prefeitura, empresas, órgãos e entidades regionais, estaduais, federais e internacionais;

III – apoiar a divulgação de Santos como destino turístico, em sintonia com as demais unidades da Secretaria;

IV – organizar e realizar viagens receptivas de divulgação turística a jornalistas especializados e agentes de viagens para promoção do turismo no município;

V – realizar visitas técnicas para promover o turismo de Santos junto a agentes de viagem dos principais núcleos emissores de turistas para Santos;

VI – executar outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Políticas de Turismo.

Art. 413 - Compete à Seção de Pesquisa Turística:

I – planejar, realizar e analisar estudos e pesquisas turísticas, especialmente:

a) sobre o perfil quantitativo e qualitativo dos turistas no Município;

b) sobre a origem dos turistas para o município;

II – promover o levantamento de dados e a construção de indicadores para o desenvolvimento do turismo como setor econômico da região;

III – atualizar banco de dados para o planejamento, implantação e desenvolvimento de projetos de turismo, de forma integrada com o Sistema de Informações Geográficas Municipais – Santos Digital;

IV – executar outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Políticas de Turismo. 

Art. 414 - Compete à Seção de Formação Técnica dos Profissionais de Turismo:

I – promover e participar de palestras, cursos, encontros, seminários e eventos de formação permanente para aprimoramento dos profissionais dos diversos segmentos do turismo;

II – executar ações de fomento à conscientização dos profissionais e dirigentes dos diversos segmentos do turismo da importância da melhoria do receptivo da Cidade para o desenvolvimento da economia e inclusão social;

III – participar em parceria com o órgão executivo municipal de trânsito e transporte, de cursos de aperfeiçoamento profissional para profissionais de transporte coletivo e individual, com conteúdo de turismo;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Políticas de Turismo.

Art. 415 - Compete à Seção de Divulgação Turística:

I – divulgar, por meio de material promocional, as atividades e atrações turísticas, às agências de viagens situadas nos principais núcleos emissores de turistas;

II – organizar, realizar e participar de eventos, distribuindo material de divulgação turística de Santos;

III – apoiar a elaboração de folheteria turística e material promocional turístico do Município;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Políticas de Turismo.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ATIVIDADES TURÍSTICAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 416 - Compete ao Departamento de Atividades Turísticas:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário;

c) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Turismo;

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Turismo.

Art. 417 - Compete à Seção de Postos de Informações Turísticas:

I – executar os serviços de informações turísticas em postos de atendimento, por meio de central telefônica, correspondência ou correio eletrônico oferecidos pelo Município, em cumprimento às disposições específicas da política municipal de turismo;

II – executar o treinamento e a atualização dos funcionários atuantes nos postos de informação;

III – manter a estrutura física dos postos de informações turísticas em perfeitas condições de atendimento aos usuários;

IV – executar outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Atividades Turísticas. 

Art. 418 - Compete à Seção de Turismo de Um Dia:

I – executar a orientação, informação e avaliação de grupos de Excursão de Um Dia que desejem visitar o Município;

II - registrar e autorizar a entrada no município de ônibus de excursionistas mediante comprovação de reserva nas pensões ou hotéis;

III – viabilizar os procedimentos de cobrança de taxas para a utilização de logradouro público pelos ônibus de excursão e acompanhar o transporte dos excursionistas na Cidade;

IV - manter as transportadoras turísticas atualizadas em relação aos procedimentos para ingresso de Excursões de Um Dia, na Cidade;

V – solicitar, quando necessário, fiscalização dos demais órgãos competentes, nos meios de hospedagem;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Atividades Turísticas.

Art. 419 - Compete à Seção de Cruzeiros Marítimos:

I – executar projetos, eventos e ações de recepção a cruzeiros marítimos;

II – articular-se com órgãos e entidades visando a melhoria das condições, instalações e entorno da recepção de turistas de cruzeiros marítimos e da qualidade dos serviços de transporte visando o turismo em Santos;

III – articular-se com agências de turismo e companhias de navegação de passageiros para inserção e disponibilização do material institucional de divulgação das atrações e roteiros turísticos do Município;

IV – executar outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Atividades Turísticas.  

Art. 420 - Compete à Seção de Serviços Turísticos:

I – executar os serviços públicos turísticos de acordo com a política municipal de turismo;

II – executar o treinamento e a atualização de guias de turismo atuantes nos serviços públicos turísticos nos quais sejam necessários;

III – elaborar e atualizar cadastro de guias de turismo regional, habilitados pela Embratur, para atuação no turismo receptivo;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Atividades Turísticas.

Art. 421 - Compete à Seção de Ecoturismo:

I – realizar estudos, identificar ambientes com potencial de utilização de ecoturismo, articulando-se com outras secretarias e empresas municipais, órgãos e entidades afins regionais, estaduais e nacionais;

II - elaborar tecnicamente, viabilizar a divulgação, apoiar e executar roteiros de ecoturismo;

III – participar e realizar palestras, seminários, cursos de difusão do ecoturismo sustentável no município como alternativa à geração de emprego e inclusão social da população santista;

IV – manter cadastro, credenciar e fiscalizar a atuação das agências de turismo especializadas e aptas a operar os roteiros de ecoturismo propostos pelo Município;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Atividades Turísticas.

Art. 422 - Compete à Seção de Turismo Náutico:

I – administrar a utilização de atracadouros e decks públicos, garantindo que as atividades turísticas não prejudiquem o patrimônio público e o meio ambiente;

II – licenciar atividades de turismo náutico;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atividades Turísticas.

Art. 423 - Compete à Seção de Roteiros na Região Central Histórica:

I – elaborar, propor e executar roteiros e atividades turísticas em apoio à revitalização da Região Central Histórica de Santos;

II – executar estudos e pesquisas, organizando as  informações de interesse turístico sobre a história e a cultura da Região Central Histórica;

III – propor e participar de projetos e ações intersetoriais, visando a divulgação, ampliação e melhoria da qualidade dos roteiros turísticos;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Atividades Turísticas.

Art. 424 - Compete à Coordenadoria de Parques Turísticos supervisionar:

I – a implantação dos projetos e ações da política municipal de turismo afeitas aos parques turísticos, apoiando a divulgação e propiciando a ampliação e a melhoria da qualidade dos serviços neles prestados;

II – a execução dos contratos e convênios concernentes aos parques turísticos; 

III – a articulação com secretarias e empresas municipais, órgãos e instituições técnicas regionais, estaduais e internacionais, visando o intercâmbio de experiências e conhecimento relativos à área de atuação da Coordenadoria;

IV – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas a cargo do Secretário de Turismo.

Art. 425 - Compete à Seção Aquário Municipal:

I – administrar o Aquário Municipal conforme normas técnicas específicas para atendimento ao turista;

II – participar de estudos intersetoriais e com entidades técnico-científicas, aplicando o conhecimento advindo nas atividades de manejo da fauna marinha no incremento da qualidade das instalações e atrações do parque turístico;

III – promover e participar de cursos, palestras, encontros e seminários para a difusão das atividades afeitas ao parque turístico, à fauna e ambientes marinhos;

IV – apoiar o desenvolvimento de atividades intersetoriais de educação ambiental no parque turístico;

V – controlar e destinar adequadamente os valores cobrados a título de ingresso ao Aquário;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador dos Parques Turísticos.

Art. 426 - Compete à Seção Orquidário Municipal:

I – administrar o equipamento turístico Orquidário Municipal conforme recomendações e normas técnicas específicas dos órgãos de proteção da fauna e da flora, para eficiência no atendimento ao turista; 

II – participar de estudos intersetorias e com entidades técnico-científicas, aplicando o conhecimento advindo nas atividades de manejo da fauna e da flora em incremento da qualidade das instalações e atrações do parque turístico;

III – promover e participar de cursos, palestras, encontros e seminários para a difusão das atividades afeitas ao parque turístico;

IV – apoiar o desenvolvimento de atividades intersetoriais de educação ambiental no parque turístico;

V – controlar e destinar adequadamente os valores cobrados a título de ingresso ao Orquidário;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador dos Parques Turísticos.

Art. 427 – Compete à Seção de Produtos Turísticos de Santos:

I – desenvolver e providenciar a fabricação de produtos com características dos equipamentos turísticos e da Cidade;

II – apoiar e realizar a comercialização dos produtos mencionados no inciso anterior, nos equipamentos turísticos da Secretaria, respeitada a legislação;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Parques Turísticos. 

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 428 - A Secretaria Municipal de Turismo compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Turismo, símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico I, símbolo C-1;

III - 1(um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Políticas de Turismo, símbolo C-1;

IV - 1 (um) cargo em  comissão de Chefe do  Departamento de  Atividades Turísticas, símbolo C-1;

V - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Parques Turísticos, símbolo C-3;

VI - 1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

VII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Aquário Municipal, FG-1;

VIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Orquidário Municipal, FG-1;

IX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

X - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de Departamentos, FG-2;

XI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Captação de Recursos - Turismo, FG-2;

XII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Produtos Turísticos de Santos, FG-2; 

XIII - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos - Turismo, FG-3;

XV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Postos de Informações Turísticas, FG-3;

XVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Serviços Turísticos, FG-3;

XVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Turismo de Um Dia, FG-3;

XVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Turismo Náutico, FG-3;

XIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Cruzeiros Marítimos, FG-3; 

XX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ecoturismo, FG-3;

XXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe  da Seção de  Roteiros na  Região Central Histórica, FG-3;

XXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos Turísticos, FG-3;

XXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Divulgação Turística, FG-3;

XXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Promoção Turística e Eventos, FG-3;

XXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Pesquisa Turística, FG-3;

XXVI - 1 (uma) função gratificada  de  Chefe da Seção de Incremento ao Turismo Receptivo, FG-3;

XXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Formação Técnica dos Profissionais de Turismo,  FG-1; 

XXVIII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa do Aquário Municipal, FG-4;

XXIX - 3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica do Aquário Municipal, FG-4;

XXX - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Administrativa do Orquidário Municipal, FG-4;

XXXI - 3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica do Orquidário Municipal, FG-4;

XXXII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica de Produtos Turísticos de Santos, FG-4. 

CAPITULO XII

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNCIPAL DE ESPORTES

Art. 429 - A Secretaria Municipal de Esportes, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Esportes;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos – Esportes;

IV – Seção de Contratos e Convênios – Esportes;

V – Departamento de Equipamentos Esportivos:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Programação de Manutenção Predial – Esportes;

c) Seção de Almoxarifado – Esportes;

d) Coordenadoria de Complexos Esportivos:

1 – Seção Complexo Recreativo e Esportivo Rebouças;

2 – Seção Centro Recreativo Manuel Nascimento Júnior;

3 – Seção Complexo Recreativo e Esportivo Antônio Feliciano;

4 – Seção Estádio Municipal Paulo César de Araújo Pagão;

e) Coordenadoria de Quadras e Equipamentos Esportivos:

1 – Seção Quadra Ricardo Sampaio;

2 – Seção Quadra Marina Magalhães Santos Silva;

3 – Seção Quadra Milton Ruiz;

4 – Seção Quadra Adalberto Mariani;

5 – Seção de Micro Equipamentos;

6 – Seção de Esportes Náuticos;

f) Seção Centro de Memória Esportiva “De Vaney”.

VI - Departamento de Atividades Esportivas:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Organização de Competições;

c) Seção de Escolas de Esportes Aquáticos;

d) Seção de Escolas de Esportes em Quadras;

e) Seção de Avaliação Física;

f) Seção de Eventos e Atividades na Praia;

g) Seção de Esportes Adaptados;

h) Seção de Esportes para Terceira Idade;

i) Seção de Monitoria de Lazer Esportivo;

j) Seção de Fiscalização Esportiva da Praia.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 430 - Compete à Secretaria Municipal de Esportes:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Esportes;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Esportes;

c) na promoção do despertar de vocações esportivas;

d) na promoção prioritária do esporte e da educação motora, junto às crianças em idade escolar.

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados ao Esporte, priorizando aqueles que promovam a inclusão e valorização social do cidadão;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade;

IV – gerir o Fundo de Assistência e Desenvolvimento do Esporte;

V – desenvolver outras tarefas correlatas a critério do Prefeito Municipal. 

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 431 - Compete ao Departamento de Equipamentos Esportivos:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do Governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário especialmente àqueles voltados para a ampliação da política dos esportes e melhoria dos equipamentos municipais e áreas de lazer destinadas às práticas das atividades físicas e desportivas.

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do setor de Esportes.

d) as unidades subordinadas.

II - propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Esportes;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Esportes;

Art. 432 - Compete à Coordenadoria de Complexos Esportivos supervisionar:

I - os diversos cursos ministrados pela Secretaria;

II - o funcionamento das atividades desenvolvidas nos complexos esportivos;

III - as diretrizes e normas de condutas dos usuários dos complexos esportivos;

IV - as atividades relacionadas com a conservação, manutenção e uso do material esportivo;

V – a sistematização dos dados quantitativos e qualitativos das modalidades esportivas e outros;

VI – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atividades e Equipamentos Esportivos.

Art. 433 - Compete à Seção Complexo Recreativo e Esportivo Rebouças, Seção Centro Recreativo Manoel Nascimento Júnior e a Seção Complexo Recreativo e Esportivo Antonio Feliciano:

I - administrar e zelar pelo equipamento e material esportivo;

II - atender à população residente no Município, por meio de atividades voltadas para o esporte, atividade física e lazer;

III - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador dos Complexos Esportivos.

Art. 434 - Compete à Seção Estádio Municipal Paulo César de Araújo Pagão:

I -administrar e zelar pelo equipamento e material esportivo utilizado;

II - atender à população residente no município, por meio de atividades voltadas para o esporte, atividade física e lazer;

III - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador dos Complexos Esportivos.

Art. 435 - Compete à Coordenadoria de Quadras e Equipamentos Esportivos supervisionar:

I - os diversos cursos ministrados pela Secretaria;

II - o funcionamento das atividades desenvolvidas nos complexos esportivos;

III – as diretrizes e normas de condutas dos usuários dos complexos esportivos.

IV - as atividades relacionadas com a conservação, manutenção e uso do material esportivo;

V – a sistematização dos dados quantitativos e qualitativos das modalidades esportivas e outros;

VI - os procedimentos de produção e desenvolvimento de cada atividade;

VII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Atividades e Equipamentos Esportivos.

Art. 436 - Compete à Seção Quadra Ricardo Sampaio, à Seção Quadra Marina Magalhães Santos Silva, à Seção Quadra Milton Ruiz e à Seção Quadra Adalberto Mariani:

I - administrar e zelar pelo equipamento e material esportivo utilizado;

II - atender à população residente no município, por meio de atividades voltadas para o esporte, atividade física e lazer;

III - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador das Quadras e Equipamentos Esportivos.

Art. 437 - Compete à Seção de Micro Equipamentos:

I - controlar a visitação nos micro-equipamentos;

II - administrar e zelar pelo equipamento e material esportivo utilizado;

III - atender à população residente no município, por meio de atividades voltadas para o esporte, atividade física e lazer;

IV - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador das Quadras e Equipamentos Esportivos.

Art. 438 - Compete à Seção de Esportes Náuticos:

I - administrar e zelar pelo equipamento e material esportivo utilizado;

II - atender à população residente no município, por meio de atividades voltadas para o esporte, atividade física e lazer;

III - estimular a prática dos esportes relativos à navegação;

IV - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador das Quadras e Equipamentos Esportivos.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE ATIVIDADES ESPORTIVAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 439 - Compete ao Departamento de Atividades Esportivas supervisionar:

I – as ações destinadas às atividades físicas, de lazer e esportivas nas diversas modalidades olímpicas e para-olímpicas, nas várias faixas etárias;

II - os eventos internos e os externos quando solicitados;

III – as avaliações físicas para prevenir, orientar e avaliar o condicionamento físico;

IV - os eventos programados de acordo com o calendário esportivo da Cidade;

V – a sistematização e disponibilização dos dados quantitativos e qualitativos das atividades desenvolvidas:

VI - os procedimentos de produção, desenvolvimento e avaliação de cada atividade;

VII – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Atividades e Equipamentos Esportivos;

Art. 440 - Compete à Seção de Organização de Competições:

I - realizar eventos nos equipamentos de Esportes e apoiar eventos em que a mesma se fizer necessária;

II - promover, coordenar e orientar eventos, competições e afins no âmbito municipal e regional.

III - assessorar e promover o controle nas competições e afins, em âmbito regional, estadual e nacional;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas.

Art. 441 - Compete à Seção de Escolas de Esportes Aquáticos:

I - promover, coordenar e orientar as modalidades olímpicas, para-olímpicas e de lazer praticadas no meio líquido - piscina, mar, rio;

II - assessorar os eventos praticados no meio líquido;

III - estimular a prática das modalidades no meio líquido;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas.

Art. 442 - Compete à Seção de Escolas de Esportes em Quadras:

I - promover, coordenar e orientar as modalidades olímpicas, para-olímpicas e as de lazer praticadas no solo, quadra, cancha, salão e ao ar livre;

II - assessorar nos eventos praticados no solo-quadra, cancha e salão e ar livre;

III - estimular a prática das modalidades praticadas no solo, quadra, cancha e salão;

IV - implementar as atividades relacionadas com a conservação, manutenção e uso do material esportivo;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas.

Art. 443 - Compete à Seção de Avaliação Física:

I - avaliar, programar, orientar e coordenar o condicionamento físico dos praticantes das atividades físicas, esportivas e de lazer.

II - aplicar métodos e técnicas da avaliação física;

III - executar, monitorar e ministrar as intervenções nas avaliações físicas;

IV - assessorar programas de atividades físicas e desportivas;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas;

Art. 444 - Compete à Seção de Eventos e Atividades na Praia:

I - apoiar os eventos realizados na praia e faixa de areia;

II - promover, coordenar e orientar o desenvolvimento dos esportes e atividades praticadas na praia;

III - desenvolver e incrementar os eventos programados de acordo com o calendário esportivo da Cidade;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas;

Art. 445 - Compete à Seção de Esportes Adaptados:

I - proporcionar a prática de esportes para-olímpicos, atividades físicas e de lazer, respeitando os limites e restrições dos seus participantes.

II - promover, coordenar e orientar eventos para-olímpicos, adaptados e de inclusão;

III - participar dos conselhos ou Comissão Municipal referente a sua área de atuação;

IV - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas.

Art. 446 - Compete à Seção de Esportes para Terceira Idade:

I - proporcionar e incentivar a prática de esportes, atividades físicas e de lazer adaptados para a terceira idade;

II – promover, coordenar e participar de eventos, competições e afins;

III - participar dos conselhos ou Comissão Municipal referente a sua área de atuação;

IV - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas.

Art. 447 - Compete à Seção de Monitoria de Lazer Esportivo:

I - promover, coordenar e realizar os eventos de lazer e recreação da Secretaria Municipal de Esportes;

II - assessorar e orientar os eventos de lazer e recreação solicitados por terceiros e outros setores da Administração;

III - garantir a qualidade de atendimento aos participantes dos esportes inclusivos;

IV - participar dos conselhos ou Comissão Municipal referente a sua área de atuação:

V - disponibilizar dados quantitativos de freqüência nas atividades esportivas e de lazer;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Atividades Esportivas.

Art. 448 - Compete à Seção de Contratos e Convênios - Esportes:

I - desenvolver ações destinadas à promoção de convênios e cooperação técnica;

II - acompanhar e operacionalizar os procedimentos referentes à formalização dos convênios;

III - organizar e manter atualizados os convênios:

IV - executar outras tarefas e atividades correlatas, a critério da Coordenadoria Administrativa, Financeira e de Infra Estrutura Esportiva.

Art. 449 - Compete à Seção de Fiscalização Esportiva da Praia:
I - controlar e fiscalizar a aplicação da legislação relativa ao uso esportivo das praias;

II - assessorar e orientar os procedimentos para efetivar eventos na praia;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério da Coordenadoria Administrativa, Financeira e de Infra Estrutura Esportiva.

Art. 450 - Compete à Seção de Programação de Manutenção Predial - Esportes:

I – executar os serviços de engenharia civil consistentes em:

a)- programação, orientação e acompanhamento dos serviços de zeladoria das edificações dos equipamentos da Secretaria localizados na Zona Noroeste,  Zona dos Morros e na Área Continental, sob responsabilidade dos Departamentos das Administrações Regionais da Zona Noroeste, dos Morros e da Área Continental, respectivamente;

b) programação, orientação e acompanhamento dos serviços de zeladoria das edificações dos equipamentos da Secretaria localizados na Região Central Histórica e Zona Leste, sob responsabilidade da Secretaria de Obras e Serviços Públicos;

c) programação, orientação da elaboração de projetos e acompanhamento da realização de obras de reforma, ampliação e construção de edificações destinadas a equipamentos da Secretaria, gerenciadas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

II - executar todo o procedimento de transporte, montagem e desmontagem de barracas, equipamentos e materiais usados nos eventos esportivos e outros;

III - disponibilizar e manter atualizado o registro do material usado para a manutenção dos equipamentos, realização de eventos e outros;

IV - acompanhar e coordenar todo o processo de montagem e desmontagem de alojamentos durante os Jogos Regionais, Abertos, Campeonatos e outros realizados no Município ou fora dele.

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do respectivo superior hierárquico.

Art. 451 - Compete à Seção Centro de Memória Esportiva “De Vaney”:

I – administrar o Centro de Memória Esportiva “De Vaney”;

II – realizar pesquisas históricas sobre assuntos afins;

III – realizar eventos do Calendário Oficial alusivas ao Museu;

IV – executar outras tarefas correlatas.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

Art. 452 - A Secretaria Municipal de Esportes compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I -  1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Esportes, símbolo C-S;

II -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico I, símbolo C-1;

III -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Equipamentos Esportivos, símbolo C-1;

IV -  1 (um) cargo em comissão de Chefe de  Departamento de  Atividades  Esportivas, símbolo C-1;

V -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Complexos Esportivos, símbolo C-2;

VI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Quadras e Equipamentos Esportivos, símbolo C-2;

VII -  1(uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

VIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Complexo Recreativo e Esportivo Rebouças, FG-1;

IX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Recreativo Manuel Nascimento Júnior, FG-1;

X -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Complexo Recreativo e Esportivo Antônio Feliciano, FG-1;

XI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Eventos e Atividades de Praia, FG-2;

XII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XIII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Avaliação Física, FG-2;

XV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Contratos e Convênios - Esportes, FG-2;

XVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programação de Manutenção Predial - Esportes, FG-2;

XVII -  1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos - Esportes, FG-3;

XIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Estádio Municipal Paulo César de Araújo - “Pagão”, FG-3;

XX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Quadra Ricardo Sampaio, FG-3;

XXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Quadra  Marina  Magalhães  Santos  Silva, FG- 3;

XXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Quadra Milton Ruiz, FG-3;

XXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Quadra Adalberto Mariani, FG-3;

XXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Micro Equipamentos, FG-3;

XXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Esportes Náuticos, FG-3;

XXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Organização de Competições, FG-3;

XXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Escolas de Esportes Aquáticos, FG-3;

XXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da  Seção  de  Escolas de Esportes em Quadras, FG-3;

XXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Esportes Adaptados, FG-3;

XXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Esportes para Terceira Idade, FG-3;

XXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Monitoria de Lazer Esportivo, FG-3;

XXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fiscalização Esportiva da Praia, FG-2;

XXXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Almoxarifado – Esportes, FG-3;

XXXIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro de memória Esportiva “De Vaney”, FG-3; 

XXXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção Complexo Recreativo e Esportivo Rebouças, FG-4;

XXXVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção Centro Recreativo Manuel Nascimento Júnior, FG-4;

XXXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Técnica da Seção Complexo Recreativo e Esportivo Antônio Feliciano, FG-4.

CAPITULO XIII

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

Art. 453 - A Secretaria Municipal de Cultura, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Cultura;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos - Cultura;

IV – Seção Órgão Técnico de Apoio ao Condepasa;

V - Departamento de Cine, Teatro e Espaços Culturais:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Teatros:

1 – Seção Teatro Municipal Brás Cubas / Rosinha Mastrângelo;

2 – Seção Teatro Coliseu.

c) Coordenadoria de Museus e Galerias:

1 – Seção de Feiras de Arte;

2 – Seção Museu dos Transportes;

3 – Seção Galerias de Arte;

4 – Seção Pantheon dos Andradas.

d) Coordenadoria de Cinemas:

1 – Seção Museu da Imagem e do Som;

2 – Seção Cine Arte;

3 – Seção Cinema de Rua.

VI – Departamento de Formação e Pesquisa Cultural:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Informação e Centros Culturais:

1 -  Seção Centro Cultural da Zona Noroeste;

2 -  Seção Centro Cultural dos Morros.

3 -  Seção de Projetos Literários;

4 -  Seção Biblioteca Central;

5 -  Seção Biblioteca da Orla;

6 -  Seção Biblioteca da Zona Noroeste;

7 -  Seção Biblioteca Hilda de Souza;

8 -  Seção de Hemeroteca.

c) Coordenadoria de Formação Cultural:

1 – Seção de Escola Livre de Artes Cênicas;

2 – Seção Escola Livre de Dança;

3 – Seção Escola Municipal de Bailado;

4 – Seção Escola Livre de Música;

5 – Seção de Oficinas Culturais.

VII – Departamento de Eventos e Produção Cultural:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Eventos Culturais e Festas Populares:

1 – Seção de Festas Populares.

2 – Seção de Palcos Externos;

3 – Seção do Projeto Via Cultural.

c) Coordenadoria de Música:

1 – Seção do Coral Municipal;

2 – Seção Orquestra Municipal de Santos;

3 – Seção Banda Marcial de Santos;

4 – Seção Camerata Heitor Villa Lobos.

VIII – Coordenadoria Administrativa, de Controle Orçamentário e Financeiro, e de Infra-estrutura – Cultura:

1 – Seção de Recursos Humanos – Cultura;

2 – Seção de Programação de Manutenção Predial – Cultura;

3 – Seção de Preservação de Monumentos;

4 – Seção de Transportes – Cultura. 

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 454 - Compete à Secretaria Municipal de Cultura:

I - auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Cultura;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Cultura;

II - dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados à Cultura, priorizando as atividades de artes cênicas e visuais, cinema, vídeo, literatura, música, carnaval, folclore e cursos livres;

III - participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface na Cultura;

IV - gerir o Fundo Municipal de Cultura;

V - desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

Art. 455 - Compete à Seção Órgão Técnico de Apoio ao Condepasa: 

I - viabilizar as decisões do Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos – CONDEPASA;

II - localizar, identificar e propor a normatização de bens de interesse cultural natural, artístico, histórico e arquitetônico do Município;

III - fiscalizar e supervisionar todos os serviços necessários à conservação e restauração de bens culturais do Município;

IV - propor ao Conselho normas para regulamentação de áreas envoltórias de bens tombados;

V - elaborar projetos de pesquisa, conservação, restauração e/ou revitalização dos edifícios e logradouros de interesse histórico e cultural;

VI - analisar projetos de imóveis tombados e/ou normatizados com níveis de proteção;

VII - executar outras tarefas correlatas a critério do Secretário Municipal de Cultura.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE CINE, TEATRO E ESPAÇOS CULTURAIS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 456 - Compete ao Departamento de Cine, Teatro e Espaços Culturais:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente para os equipamentos e espaços culturais;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão da Cultura;

d) as unidades subordinadas.

II - propor medidas visando a conservação, restauração e ocupação dos equipamentos, obras, monumentos históricos e museus sob sua responsabilidade e melhoria da qualidade e produtividade do setor da Cultura;

III - executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Cultura.

Art. 457 - Compete à Coordenadoria de Teatros supervisionar:

I - o desenvolvimento de normas e ações para a implantação da política de cultura do Município;

II - o desenvolvimento de planos, programas, projetos e estudos culturais;

III - os atendimentos dos teatros municipais;

IV - as ações e eventos realizados nos teatros municipais;

V - a programação dos teatros municipais, submetendo-a à Chefia de Departamento;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Cine, Teatro e Espaços Culturais.

Art. 458 - Compete à Seção do Teatro Municipal Brás Cubas/Rosinha Mastrângelo e à Seção do Teatro Coliseu:

I - agendar, planejar e organizar os eventos realizados nos respectivos teatros e espaços auxiliares;

II - submeter toda a programação dos respectivos teatros para aprovação do Coordenador de Teatros;

III – planejar os serviços de bilheteria, camarins, telefonia, portaria, limpeza, segurança e informações dos respectivos teatros;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Teatros. 

Art. 459 - Compete à Coordenadoria de Museus e Galerias supervisionar:

I - o desenvolvimento de normas e ações para a implantação da política de cultura do Município;

II - o desenvolvimento de planos, programas, projetos e estudos culturais no que tange à Museus, Galerias e Feiras de Arte;

III - os atendimentos nos Museus, Galerias e Feiras de Arte municipais;

IV - as ações e eventos realizados nos Museus, Galerias e Feiras de Arte municipais;

V - o planejamento da programação dos Museus, Galerias e Feiras de Arte municipais;

VI - em conjunto com a área de formação, cursos e conferências sobre assuntos de sua especialidade e afins;

VII - ações destinadas à sensibilização e conscientização da população quanto à preservação do patrimônio histórico cultural de Santos;

VIII - a organização de concursos, exposições e eventos relativos à Coordenadoria;

IX - o intercâmbio com entidades culturais nacionais e internacionais, interessadas na preservação do Patrimônio Cultural e Histórico do Município;

X - a organização de manutenção do acervo de obras de arte da Secretaria de Cultura;

XI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Departamento de Teatro, Espaços Culturais e Cinemas.

Art. 460 - Compete à Seção de Feiras de Arte:

I – administrar as feiras culturais sob a responsabilidade da Secretaria de Cultura, mantendo atualizado o cadastro das pessoas autorizadas a nelas expor e comercializar produtos;

II – realizar eleição da comissão paritária e manter reuniões periódicas para acompanhar o andamento dos trabalhos dos expositores;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Museus e Galerias.

Art. 461 - Compete à Seção Museu dos Transportes:

I – administrar o Museu dos Transportes;

II – realizar pesquisas históricas sobre assuntos afins;

III – realizar eventos do Calendário Oficial alusivos ao Museu;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério ao Coordenador de Museus e Galerias.

Art. 462 - Compete à Seção Galerias de Arte:

I – administrar as galerias de arte da Secretaria;

II – realizar, sob a orientação do Coordenador de Museus e Galerias, a Bienal de Arte Contemporânea;

III – montar painéis necessários e específicos para a pintura de letreiros nos diversos materiais;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Museus e Galerias.

Art. 463 - Compete à Seção Pantheon dos Andradas:

I – administrar o Pantheon dos Andradas;

II – realizar pesquisas históricas sobre assuntos afins;

III – realizar eventos do Calendário Oficial alusivos ao Museu;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério ao Coordenador de Museus e Galerias.

Art. 464 - Compete à Coordenadoria de Cinemas: 

I - o desenvolvimento de normas e ações para a implantação da política de cultura do Município;

II - o desenvolvimento de planos, programas, projetos e estudos culturais;

III - os atendimentos dos cinemas municipais;

IV - as ações e eventos realizados nos cinemas municipais;

V - a programação dos teatros municipais, submetendo-a à Chefia de Departamento;

VI - as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Cine, Teatro e Espaços Culturais.

Art. 465 - Compete à Seção Museu da Imagem e do Som:

I – planejar, executar e avaliar as atividades realizadas no Museu da Imagem e do Som de Santos para a melhoria da qualidade do atendimento;

II - submeter toda a programação da sala de projeção do Museu da Imagem e do Som e para aprovação do Coordenador de Cinemas;

III - realizar pesquisas históricas sobre assuntos afins;

IV - realizar eventos do Calendário Oficial alusivos ao Museu;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Cinemas;

Art. 466 - Compete à Seção Cine Arte:

I - agendar, planejar e organizar os eventos realizados no Cine Arte e espaços auxiliares;

II - submeter toda a programação do Cine Arte para aprovação do Coordenador de Cinemas;

III – planejar e executar os serviços de bilheteria, camarins, telefonia, portaria, limpeza, segurança e informações do Cine Arte;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Cinemas;

Art. 467 - Compete à Seção Cinema de Rua:

I - agendar, planejar e organizar os eventos de cinema de rua;

II - submeter toda a programação do Cinema de Rua para aprovação do Coordenador de Cinemas;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Cinemas;

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE FORMAÇÃO E PESQUISA CULTURAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 468 - Compete ao Departamento de Formação e Pesquisa Cultural:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente para os equipamentos e espaços culturais;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores sobre formação e pesquisa cultural;

d) a política cultural das bibliotecas e os projetos de preservação, recuperação e disseminação da informação e dos cursos ministrados pela Secretaria de Cultura em seus centros culturais;

e) as unidades subordinadas.

II - planejar a conservação, restauração e ocupação dos equipamentos sob sua responsabilidade;

III - realizar, em conjunto com o Departamento de Eventos, eventos relativos à produção artística dos alunos;

IV - executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Cultura.

Art. 469 - Compete à Coordenadoria de Informação e Centros Culturais supervisionar:

I - as ações e eventos realizados nos espaços sob sua responsabilidade;

II - os projetos referentes à sua área de atuação;

III - o planejamento de congressos, cursos, seminários e conferências sobre assuntos de sua especialidade e afins, em conjunto com a área de formação;

IV – a programação dos equipamentos e espaços culturais;

V - a administração das bibliotecas;

VI - o intercâmbio com as entidades culturais nacionais e internacionais no que tange à informação e a formação cultural;

VII – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Formação e Pesquisa Cultural.

Art. 470 - Compete à Seção Centro Cultural da Zona Noroeste e à Seção Centro Cultural dos Morros:

I - agendar, planejar e organizar os eventos realizados nos espaços do Centro Cultural,assegurando o exercício dos direitos culturais;

II – manter atualizado o cadastro de alunos e professores;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Informação e Centros Culturais;

Art. 471 - Compete à Seção de Projetos Literários:

I – realizar ações de intercâmbio com as entidades culturais nacionais e internacionais, inclusive mediante filiação a organismos corporativos nacionais e internacionais;

II – realizar congressos, cursos, seminários e conferências sobre assuntos de sua especialidade e afins, em conjunto com a área de formação;

III – realizar concursos e exposições alusivos à área de Literatura e Biblioteca, previstos em legislação própria;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Informação e Centros Culturais.

Art. 472 - Compete às Seções Biblioteca Central, Biblioteca da Orla, Biblioteca da Zona Noroeste, Biblioteca Hilda de Souza:

I – realizar programas de incentivo à leitura e projetos que visem à preservação recuperação e disseminação da informação;

II – manter atualizado cadastro de acervo bibliográfico empréstimo e pesquisa;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Informação e Centros Culturais.

Art. 473 - Compete à Seção de Hemeroteca:

I – realizar programas de incentivo à leitura e projetos que visem à preservação recuperação e disseminação da informação;

II – manter atualizado cadastro de acervo de recortes de jornais e revistas, empréstimo e pesquisa;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Informação e Centros Culturais.

Art. 474 - Compete à Coordenadoria de Formação Cultural supervisionar:

I - as ações e eventos realizados nos espaços sob sua responsabilidade;

II - a organização dos diversos cursos ministrados pela Secretaria;

III – o cadastro e matrícula de alunos;

IV – o cadastro e o acompanhamento de professores;

V – os eventos e exposições com a produção artística dos alunos;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Formação e Pesquisa Cultural.

Art. 475 - Compete às Seções Escola Livre de Artes Cênicas, Escola Livre de Dança, Escola Municipal de Bailado:

I – organizar os cursos ministrados pela Escola;

II – realizar as inscrições e supervisionar técnica e administrativamente a atuação dos monitores culturais da Escola;

III – receber e orientar os alunos e demais familiares envolvidos com os diversos cursos;

IV – manter atualizado o cadastro de alunos e professores;

V – realizar eventos relativos à produção artística dos alunos;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Formação Cultural.

Art. 476 - Compete à Seção Escola Livre de Música:

I – planejar a formação de músicos para a Orquestra Municipal de Santos;

II – organizar os cursos ministrados pela Escola;

III – realizar as inscrições e supervisionar técnica e administrativamente a atuação dos monitores culturais da Escola;

IV – receber e orientar os alunos e demais familiares envolvidos com os diversos cursos;

V – manter atualizado o cadastro de alunos e professores;

VI – realizar eventos relativos à produção artística dos alunos;

VII – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Formação Cultural.

Art. 477 - Compete à Seção de Oficinas Culturais:

I – organizar os diversos cursos e oficinas ministrados no Centro de Cultura da Zona Leste;

II – realizar as inscrições e coordenar administrativamente a atuação dos monitores culturais dos cursos e oficinas;

III – receber e orientar os alunos e demais familiares envolvidos com os diversos cursos;

IV – manter atualizado o cadastro de alunos e professores;

V – realizar eventos relativos à produção artística dos alunos;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Formação Cultural. 

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE EVENTOS E PRODUÇÃO CULTURAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 478 - Compete ao Departamento de Eventos e Produção Cultural:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente para a promoção de eventos artísticos de abrangência municipal;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores no que tange à gestão de eventos e produção cultural;

d) as unidades subordinadas;

II - propor medidas visando a elaboração da programação cultural da temporada oficial;

III - executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Cultura.

Art. 479 - Compete à Coordenadoria de Eventos Culturais e Festas Populares supervisionar:

I – a realização dos eventos e festas populares previstos no calendário oficial de Santos;

II – o serviço de som e iluminação dos eventos externos;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Eventos e Produção Culturais.

Art. 480 - Compete à Seção de Festas Populares:

I – realizar eventos solicitados por instituições culturais, escolas, organizações não governamentais, entidades de classe, entre outras;

II – organizar e realizar eventos envolvendo a participação da comunidade;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Eventos Culturais e Festas Populares;

Art. 481 - Compete à Seção de Palcos Externos:

I – administrar e realizar eventos culturais em locais abertos;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Eventos Culturais e Festas Populares.

Art. 482 - Compete à Seção do Projeto Via Cultural:

I – administrar e realizar eventos com os corpos estáveis da Secretaria Municipal de Cultura e com artistas ou grupos em início de carreira e novas formações;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Eventos Culturais e Festas Populares.

Art. 483 - Compete à Coordenadoria de Música supervisionar:

I – o desenvolvimento de planos, programas e projetos relacionados ao Coral Municipal, à Orquestra Municipal de Santos, à Banda Marcial de Santos e à Camerata Villa Lobos;

II – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Eventos e Produção Cultural.  

Art. 484 - Compete à Seção Coral Municipal:

I – organizar, fiscalizar e executar todas as atividades administrativas relacionadas com o Coral Municipal;

II – planejar, organizar e acompanhar as apresentações do Coral Municipal;

III – elaborar os planos de execução de programas e divulgação de todas as atividades promocionais referentes ao Coral;

IV – acompanhar e orientar os coralistas;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Música.

Parágrafo único – O Coral Municipal de Santos continua a reger-se pelas disposições da Lei Complementar nº 503, de 23 de julho de 2004, observado o disposto nesta lei complementar.

Art. 485 - Compete à Seção Orquestra Municipal de Santos:

I – agendar, planejar e organizar a parte administrativa e financeira da Orquestra Municipal de Santos;

II – executar os procedimentos e encaminhar os expedientes de produção;

III – indicar os locais de apresentações da produção cultural;

IV – apoiar a execução e produção durante as atividades;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Música.

Art. 486 - Compete à Seção Banda Marcial de Santos:

I – agendar, planejar e organizar a parte administrativa e financeira da Banda Marcial de Santos;

II – executar os procedimentos e encaminhar os expedientes de produção;

III – indicar os locais de apresentações da produção cultural;

IV – apoiar a execução e produção durante as atividades;

V – zelar pela conservação dos instrumentos sob sua responsabilidade;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Música.

Art. 487 - Compete à Seção Camerata Heitor Villa Lobos:

I – agendar, planejar e organizar a parte administrativa e financeira da Camerata Heitor Villa Lobos;

II – executar os procedimentos e encaminhar os expedientes de produção;

III – indicar os locais de apresentações da produção cultural;

IV – fiscalizar a execução e produção durante as atividades;

V – acompanhar a produção durante as atividades;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Música.

SUBSEÇÃO IV

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA ADMINISTRATIVA, DE CONTROLE ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO E DE INFRA-ESTRUTURA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 488 - Compete à Coordenadoria Administrativa, de Controle Orçamentário e Financeiro e de Infra-estrutura:

I - gerenciar e supervisionar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente nas áreas administrativo/financeira e de Infra-estrutura da Cultura.

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção dos próprios culturais municipais;

d) o desenvolvimento de normas e ações para a implantação da política de cultura do Município;

e) as unidades subordinadas.

II - propor medidas visando a conservação, restauração e ocupação dos equipamentos, obras, monumentos sob sua responsabilidade e melhoria da qualidade e produtividade do setor da Cultura;

III - executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Cultura.

Art. 489 - Compete à Seção de Preservação de Monumentos:

I – planejar, organizar e executar os serviços de manutenção, conservação e limpeza dos monumentos históricos;

II – organizar todo o acervo histórico relativo às obras de arte e aos monumentos e outros pertinentes ao patrimônio histórico e cultural;

III – organizar e manter o acervo do Arquivo Histórico Bibliográfico de personagens homenageados em logradouros públicos;

IV – manter em perfeitas condições e ampliar o acervo existente;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador Administrativo, Financeiro e de Infra-estrutura.

Art. 490 - Compete à Seção de Transportes - Cultura:

I – agendar e supervisionar os serviços de transporte ligados à Secretaria de Cultura;

II – acompanhar o estado de conservação dos veículos utilizados pela Secretaria de Cultura e adotar as medidas necessárias junto ao setor competente;

III – executar outras tarefas correlatas a critério do Secretário Municipal de Cultura.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPÁL DE CULTURA

Art. 491 - A Secretaria de Cultura compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I -   1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Cultura, símbolo CS;

II -   1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Cultura, símbolo C-1;

III -  1 (um) cargo em comissão de Regente de Orquestra, símbolo C-1;

IV -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Cine, Teatro e Espaços Culturais, símbolo C-1;

V -   1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Formação e Pesquisa Cultural, símbolo C-1;

VI -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Eventos e Produção Cultural, símbolo C-1;

VII -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II, símbolo C-2;

VIII -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II – Coordenador  de  Orquestra,  símbolo C-2;

IX -   1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico II – Regente de Coral, símbolo C-2;

X -    1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Teatros, símbolo C-2;

XI -   1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Museus e Galerias, símbolo C-2;

XII -   1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Cinemas, símbolo C-2;

XIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Informação e Centros Culturais, símbolo C-2;

XIV -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Formação Cultural, símbolo C-2;

XV -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Eventos Culturais e Festas Populares, símbolo C-2;

XVI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Música, símbolo C-2;

XVII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador Administrativo, de Controle Orçamentário e Financeiro, e de Infra-estrutura - Cultura, símbolo C-3;

XVIII -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Órgão Técnico de Apoio ao Condepasa, FG-1;

XX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Teatro Municipal Brás Cubas/Rosinha Mastrangelo, FG-1;

XXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Teatro Coliseu, FG-1;

XXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Cine Arte, FG-1;

XXIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XXIV -  3 (três) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XXV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programação de Manutenção Predial - Cultura, FG-2;

XXVI -  1(uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente administrativo da Seção de Apoio, Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3; 

XXVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos - Cultura, FG-3;

XXVIII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Feiras de Arte, FG-3;

XXIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Museu dos Transportes, FG-3;

XXX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Galerias de Arte, FG-3;

XXXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Museu da Imagem e do Som, FG-3;

XXXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Pantheon dos Andradas, FG-3;

XXXIII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Cinema de Rua, FG-3;

XXXIV -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Cultural da Zona Noroeste, FG-3;

XXXV -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Centro Cultural dos Morros, FG-3;

XXXVI -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Escola Livre de Artes Cênicas, FG-3;

XXXVII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Escola Livre de Dança, FG-3;

XXXVIII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Escola Municipal de Bailado, FG-3;

XXXIX -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Escola Livre de Música, FG-3;

XL -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Oficinas Culturais, FG-3;

XLI -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos Literários, FG-3;

XLII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Biblioteca Central, FG-3;

XLIII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Biblioteca da Orla, FG-3;

XLIV -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Biblioteca da Zona Noroeste, FG-3;

XLV -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Biblioteca Hilda de Souza, FG-3;

XLVI -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Hemeroteca, FG-3;

XLVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Festas Populares, FG-3;

XLVIII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Palcos Externos, FG-3;

XLIX -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção do Projeto Via Cultural, FG-3;

L -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção do Coral Municipal, FG-3;

LI -   1 (uma) função gratificada de Chefe de Seção Orquestra Municipal de Santos, FG-3;

LII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Banda Marcial de Santos, FG-3;

LIII -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Camerata Heitor Villa Lobos, FG-3;

LIV -   1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Recursos Humanos – Cultura, FG-3;

LV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Preservação de Monumentos, FG-3;

LVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Transportes – Cultura, FG-3;

LVII -   1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Teatro Municipal Brás Cubas/Rosinha Mastrângelo, FG-4;

LVIII -   1 (uma) função gratificada de Chefe de Atividade Administrativa da Seção Teatro Coliseu, FG-4;

LIX -   5 (cinco) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção Teatro Municipal Brás Cubas/Rosinha Mastrângelo, FG-4;

LX -   5  (cinco)  funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção Teatro Coliseu, FG-4;

LXI -   2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Preservação de Monumentos, FG-4;

LXII -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico III – Coordenador de Coral, símbolo C-3;

         Parágrafo único - O cargo em comissão de Assessor Técnico III – Coordenador de Coral, símbolo C-3, deverá ser ocupado exclusivamente por pessoa com formação musical. 

CAPITULO XIV

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Art. 492 – A Secretaria Municipal de Planejamento, tem a seguinte estrutura organizacional:

I -  Gabinete do Secretário Municipal de Planejamento:

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos – Planejamento;

IV – Departamento de Planejamento Urbano;

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Políticas Urbanas:

1 – Seção de Planejamento Urbano;

2 – Seção de Projetos Urbanísticos.

c) Coordenadoria de Regularização Fundiária e Urbanística:

1 – Seção de Projetos de Regularização Fundiária e Urbanística;

2 – Seção de Gerenciamento de Suporte de Regularização Fundiária.

d) Coordenadoria de Gerenciamento e Integração de Programas Urbanos:

1 – Seção de Gestão de Informações Urbanas;

2 – Seção de Suporte a Programas Urbanos.

V - Departamento de Desenvolvimento e Revitalização Urbana:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Desenvolvimento Socioeconômico:

1 – Seção de Estudos de Desenvolvimento Socioeconômico;

2 – Seção de Apoio a Novos Empreendimentos.

c) Coordenadoria de Revitalização e Preservação Urbana:

1 – Seção de Formação Técnica e de Restauro;

2 – Seção de Projetos de Revitalização Urbana;

3 – Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 493 - Compete à Secretaria Municipal de Planejamento:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o Setor de Planejamento;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Planejamento, concernente ao desenvolvimento urbano e desenvolvimento socioeconômico sustentável municipal e no contexto regional;

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados ao desenvolvimento urbano e ao desenvolvimento socioeconômico sustentável do município, conforme diretrizes estabelecidas no Plano Diretor de Desenvolvimento e Expansão Urbana do Município de Santos e demais legislação pertinente;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, da rede de colaboração governo-sociedade, e Conselhos Municipais com interface no Planejamento;

IV – desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO URBANO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 494 - Compete ao Departamento de Planejamento Urbano:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente àqueles que visem o desenvolvimento harmônico do município e da região, implementando as diretrizes contidas no Plano Diretor de Desenvolvimento do Município;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do planejamento urbano;

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Planejamento.

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do secretário Municipal de Planejamento.

Art. 495 - Compete à Coordenadoria de Políticas Urbanas supervisionar:

I – o desenvolvimento de normas e ações para a implementação da política municipal de planejamento urbano;

II - o desenvolvimento de planos, programas, projetos, estudos e legislação concernentes ao desenvolvimento urbano, especialmente quanto à regularização fundiária e urbanística, garantindo ampla participação de diferentes setores e esferas da administração pública e sociedade civil a eles relacionados;

III – participar de comissões e ações intersetoriais relativos a atualização da legislação com interface no planejamento urbano;

IV - o desenvolvimento de projetos e programas de incentivos urbanísticos e respectiva implementação;

V – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento Urbano.

Art. 496 - Compete à Seção de Planejamento Urbano:

I – proceder às revisões para aprimoramento da legislação urbanística, especialmente do Plano Diretor e das leis de uso e ocupação do solo da ilha e do continente;

II - desenvolver pesquisas, estudos e orientações relativos ao planejamento urbano;

III – emitir certidões e informações técnicas relativas ao uso do solo;

IV – proceder às atualizações para o mapeamento físico do município;

V - subsidiar o desenvolvimento de planos de ações setoriais e intersetoriais com interface no planejamento urbano;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Urbanas.

Art. 497 - Compete à Seção de Projetos Urbanísticos:

I – elaborar projetos urbanos;

II – acompanhar e apoiar a implementação de projetos decorrentes de estudos de demanda e os inseridos em programas e planos urbanos;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Urbanas.

Art. 498 - Compete à Coordenadoria de Regularização Fundiária e Urbanística supervisionar:

I – a realização de medidas e estudos técnicos em parcerias com as demais secretarias e cartórios da região, para o equacionamento de problemas fundiários e urbanísticos;

II – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento Urbano.

Art. 499 - Compete à Seção de Projetos de Regularização Fundiária e Urbanística:

I – criar e manter o Cadastro Fundiário Municipal, inserido no Sistema de Informações Geográficas Municipais – projeto Santos Digital;

II – executar os trabalhos técnicos e adotar medidas visando a regularização fundiária e urbanística, em áreas públicas e particulares;

III – desenvolver projeto de habitação proveniente dos processos de regularização fundiária e urbanística;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Regularização Fundiária e Urbanística.

Art. 500 - Compete à Seção de Gerenciamento e Suporte de Regularização Fundiária:

I – realizar as pesquisas necessárias à regularização fundiária nos cartórios;

II - acompanhar os financiamentos em andamento;

III - fiscalizar as áreas destinadas à regularização fundiária nas quais incidam os instrumentos urbanísticos do Estatuto da Cidade;

IV - pesquisar e avaliar áreas passíveis de inserção no programa de regularização fundiária;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Regularização Fundiária.

Art. 501 – Compete à Coordenadoria de Gerenciamento e Integração de Programas Urbanos supervisionar:

I – a integração de programas urbanos e de desenvolvimento socioeconômico;

II – a produção e sistematização de informações relacionadas ao desenvolvimento urbano e socioeconômico;

III – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Planejamento Urbano.

Art. 502 – Compete à Seção de Gestão de Informações Urbanas:

I – sistematizar dados e informações sobre planos, programas e projetos urbanos e de desenvolvimento socioeconômico; 

II – pesquisar, criar e inserir as informações, arquivos, gráficos, relatórios, mapas temáticos no banco de dados corporativos do Sistema de Informações Geográficas Municipais – Projeto Santos Digital;

III – administrar o arquivo técnico da Secretaria;

IV – executar outras tarefas correlatas,a critério do Coordenador de Gerenciamento e Integração de Programas Urbanos.

Art. 503 – Compete à Seção de Suporte a Programas Urbanos:

I ​– apoiar a integração de programas urbanos com os de desenvolvimento socioeconômico;

II – adotar medidas para articular a atuação de todas as unidades da Secretaria com o desenvolvimento dos programas mencionados no inciso anterior;

III – executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Gerenciamento e Integração de Programas Urbanos.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO E REVITALIZAÇÃO URBANA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 504 - Compete ao Departamento de Desenvolvimento e Revitalização Urbana:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente o Programa de Revitalização e Desenvolvimento da Região Central Histórica – Alegra Centro;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do processo de Revitalização Urbana e Preservação do Patrimônio Cultural;

d) as unidades subordinadas;

II - propor medidas visando a Revitalização Urbana e a Preservação do Patrimônio Cultural;

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Planejamento.

Art. 505 – Compete à Coordenadoria de Desenvolvimento Socioeconômico supervisionar:

I – a atualização das informações cadastrais, socioeconômicas e outros indicadores de desenvolvimento socioeconômico;

II– a articulação de projetos e parcerias visando desenvolvimento socioeconômico sustentável, com geração de emprego e renda;

III - incentivo à instalação de empreendimentos de pequeno, médio e grande porte no município, em consonância com a política de desenvolvimento sustentável;

IV – a viabilização de parcerias, financiamentos e programas em entidades nacionais e internacionais de fomento ao desenvolvimento sustentável;

V - a manutenção de banco de dados único de todos os contatos, projetos e parcerias levantados, bem como de exemplos de formatação de projetos;

VI – as atividades das unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Desenvolvimento Socioeconômico. 

Art. 506 - Compete à Seção de Estudos e Desenvolvimento Socioeconômico:

I - proceder à coleta, análise e sistematização de dados demográficos e socioeconômicos;

II - gerar informações estatísticas relacionadas à economia da Cidade no contexto regional, estadual e nacional, alimentando o banco de dados único do Sistema de Informações Geográficas Municipais;

III - atualizar e divulgar periodicamente pela Internet as informações socioeconômicas e financeiras obtidas;

IV - manter cadastro de todas as entidades dos setores produtivo, comercial, industrial, pesqueiro, de serviços, bem como da sociedade civil organizada em geral, em banco de dados único;

V - pesquisar e desenvolver indicadores relativos ao desenvolvimento socioeconômico;

VI - organizar e manter arquivo de dados estatísticos de desenvolvimento socioeconômico e qualidade de vida no Sistema de Informações Geográficas Municipais;

VII - elaborar diagnósticos através da análise dos dados levantados, visando fornecer subsídios aos programas e projetos tanto da administração pública, quanto da sociedade civil em geral;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Socioeconômico.

Art. 507 - Compete à Seção de Apoio a Novos Empreendimentos:

I – executar projetos e ações para incentivo à criação de empregos e implantação de empresas pela iniciativa privada, bem como o desenvolvimento econômico sustentável do município;

II - acompanhar os projetos implantados pela Secretaria relacionados à geração de emprego, renda e desenvolvimento social sustentável;

III – acompanhar em especial o desenvolvimento de políticas relacionadas com o setor da pesca; 

IV - criar e aplicar dispositivo de acompanhamento e avaliação dos projetos;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Socioeconômico.

Art. 508 - Compete à Coordenadoria de Revitalização e Preservação Urbana supervisionar:

I – o desenvolvimento de normas e ações para a implementação da política municipal de revitalização urbana na região central histórica;

II – o desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações, especialmente o Programa de Revitalização e Desenvolvimento da Região Central Histórica de Santos – Alegra Centro;

III – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades e demais órgãos ligados às demais competências da Coordenadoria;

IV - as intervenções urbanas na área de abrangência visando melhoria na paisagem urbana;

V – a viabilização de projetos que proporcionem a integração entre o cais e a área central do município;

VI – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Desenvolvimento e Revitalização Urbana.

Art. 509 - Compete à Seção de Formação Técnica e de Restauro: 

I - planejar, organizar e coordenar administrativamente o funcionamento da Oficina Escola de Santos;

II - organizar e gerenciar curso de formação de mão de obra para restauração, conservação, e preservação de edifícios de interesse histórico;

III - oferecer recursos materiais e didáticos que apóiem e instrumentalizem o desenvolvimento do curso;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Revitalização e Preservação Urbana.

Art. 510 - Compete à Seção de Projetos de Revitalização Urbana: 

I - elaborar planos, programas e projetos de edifícios relevantes para o desenvolvimento da cidade;

II - elaborar planos, programas e projetos de revitalização urbana;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Revitalização e Preservação Urbana.

Art. 511 - Compete à Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro: 

I - analisar os projetos de intervenções públicas ou privadas, emitindo parecer e encaminhando-os aos órgãos competentes para aprovação;

II - intensificar a fiscalização das obras particulares e atividades realizadas nos imóveis localizados na área de proteção cultural;

III - apresentar e encaminhar propostas de regulamentação da legislação sobre o assunto;

IV - verificar a restauração de imóveis gravados com Níveis de Proteção, expedindo a respectiva Certidão de Preservação de Imóvel;

V - verificar anualmente a conservação e o uso dos imóveis beneficiados com as isenções previstas na presente lei, expedindo a Certidão de Preservação de Imóvel e a Certidão de Utilização de Imóvel Restaurado;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Revitalização e Preservação Urbana.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Art. 512 - A Secretaria Municipal Planejamento compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Planejamento, símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo da Secretaria Municipal de Planejamento, símbolo C-1;

III - 1 (um) cargo em comissão de Chefe  do  Departamento de Planejamento Urbano, símbolo C-1;

IV - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Desenvolvimento e Revitalização Urbana, símbolo C-1;

V - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Políticas Urbanas, símbolo C-2;

VI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Regularização Fundiária e Urbanística, símbolo C-2;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Gerenciamento e Integração de Programas Urbanos, símbolo C-2;

VIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Desenvolvimento Socioeconômico, símbolo C-2;

IX - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Revitalização e Preservação Urbana, símbolo C-2;

X - 1(uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Planejamento Urbano, FG-1;

XII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos Urbanísticos, FG-1;

XIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos de Regularização Fundiária e Urbanística, FG-1;

XIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Gerenciamento de Suporte de Regularização Fundiária, FG-1;

XV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Gestão de Informações Urbanas, FG-1;

XVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Suporte a Programas Urbanos, FG-2;

XVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Estudos de Desenvolvimento Socioeconômico, FG-1;

XVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da  Seção  de  Apoio a Novos Empreendimentos, FG-1;

XIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Formação Técnica e de Restauro, FG-1;

XX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos de Revitalização Urbana, FG-1;

XXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Projetos Urbanos – Escritório Técnico Alegra Centro, FG-1;

XXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XXIII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XXIV - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos – Planejamento, FG-3.

CAPITULO XV

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 513 -
A Secretaria Municipal de Comunicação Social, tem a seguinte estrutura organizacional:

I – Gabinete do Secretário Municipal de Comunicação Social.

II – Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete.

III – Departamento de Divulgação e Marketing:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro.

b) Coordenadoria de Artes:

1 – Seção de Criação;

2 – Seção de Produção.

c) Coordenadoria de Marketing, Internet e Telemarketing:

1 – Seção de Marketing;

2 – Seção de Internet e Telemarketing.

d) Coordenadoria de Jornais, Revistas, Rádio e TV:

1 – Seção de Jornais e Revistas;

2 – Seção de Rádio e TV.

IV – Departamento de Jornalismo:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro.

b) Coordenadoria de Publicações Oficiais:

1 – Seção de Publicações Oficiais;

2 – Seção de Redação.

c) Coordenadoria de Fotografia e Vídeo:

1 – Seção de Fotografia;

2 – Seção de Vídeo.

d) Coordenadoria de Reportagem e Assessorias de Imprensa:

1 – Seção de Pauta e Pesquisa;

2 – Seção de Edição;

3 – Seção de Assessorias de Comunicação da Administração Direta;

4 – Seção de Assessorias de Comunicação da Administração Indireta.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 514 - Compete à Secretaria Municipal de Comunicação Social:

I – auxiliar o Prefeito no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o Setor de Comunicação Social;

II – apoiar o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados ao desenvolvimento urbano e ao desenvolvimento socioeconômico sustentável do município, com a comunicação necessária;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, da rede de colaboração governo-sociedade, e Conselhos Municipais com interface na Comunicação Social;

IV – desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE DIVULGAÇÃO E MARKETING E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 515 - Compete ao Departamento de Divulgação e Marketing:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) o desenvolvimento e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário para a divulgação e o marketing do Município;

c) a elaboração de estratégias de comunicação para divulgação de Santos, fomentando o desenvolvimento econômico com inclusão social;

d) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão da Comunicação Social do Município;

e) as unidades subordinadas e os contratos de prestadores de serviços na área de divulgação e telemarketing.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Comunicação Social;

III – executar outras atividades correlatas, a cargo de Secretário Municipal de Comunicação Social.

Art. 516 - Compete à Coordenadoria de Artes supervisionar:

I – o processo de criação e produção de peças publicitárias e material ilustrativo oficial do Município;

II – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Divulgação e Marketing.

Art. 517 - Compete à Seção de Criação:

I – executar a criação de peças publicitárias e material ilustrativo e gráfico ou digital, para utilização no Diário Oficial do Município ou em quaisquer outras campanhas de divulgação institucional;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Artes.

Art. 518 - Compete à Seção de Produção:

I – produzir o material ilustrativo gráfico ou digital para utilização no Diário Oficial do Município ou em outras campanhas de divulgação institucional;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Artes.

Art. 519 - Compete à Coordenadoria de Marketing, Internet e Telemarketing supervisionar:

I – a viabilização e implementação das estratégias de comunicação institucional do Município;

II – a divulgação institucional por meios eletrônicos da Prefeitura; 

III – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Divulgação e Marketing.

Art. 520 - Compete à Seção de Marketing:

I – executar as ações de comunicação institucional do Município, apoiando ou desenvolvendo:

a) campanhas de divulgação das atrações naturais, turísticas e culturais, produtos e serviços de Santos e potencialidades para desenvolvimento de negócios no Município;

b) do nome do município, das marcas e produtos representativos da Cidade.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Marketing, Internet e Telemarketing.

Art. 521 - Compete à Seção de Internet e Telemarketing:

I – distribuir e divulgar o material de divulgação digital produzido pela Administração direta e indireta, por meios eletrônicos;

II – receber e encaminhar correspondências eletrônicas para os órgãos da Administração direta e indireta;

III – divulgar medidas da Administração Municipal e serviços públicos à população, pela Internet e Telemarketing;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério da  Coordenadoria de Marketing, Internet e Telemarketing.

Art. 522 - Compete à Coordenadoria de Jornais, Revistas, Rádio e TV supervisionar:

I – a produção de material jornalístico destinado à divulgação de Santos;

II – o atendimento à imprensa especializada;

III – as unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Divulgação e Marketing. 

Art. 523 - Compete à Seção de Jornais e Revistas:

I – elaborar material jornalístico para distribuição e divulgação da Cidade junto aos jornais e revistas de circulação regional, nacional e internacional;

II – elaborar e atualizar cadastro eletrônico setorizado para uso da Prefeitura;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Jornais, Revistas, Rádio e TV.

Art. 524 - Compete à Seção de Rádio e TV:

I – executar a pauta, roteiros e edição de textos e providenciar a logística e equipamentos necessários à produção de vídeos institucionais, educativos e programas de TV;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Jornais, Revistas, Rádio e TV.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE JORNALISMO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 525 - Compete ao Departamento de Jornalismo:

I – gerenciar o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

II – gerenciar as publicações oficiais, o Diário Oficial do Município e outras publicações de interesse do município;

III – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Comunicação Social;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Comunicação Social.

Art. 526 - Compete à Coordenadoria de Publicações Oficiais supervisionar:

I – a redação, organização e controle das publicações oficiais nos órgãos especializados;

II – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Jornalismo.

Art. 527 - Compete à Seção de Publicações Oficiais:

I – organizar o recebimento e executar o controle de textos para publicações na parte específica do Diário Oficial do Município;

II – encaminhar e viabilizar as publicações necessárias no Diário Oficial do Estado e outros jornais;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Publicações Oficiais.

Art. 528 - Compete à Seção de Redação:

I – redigir o material para o Diário Oficial do Município e outras publicações de interesse da Prefeitura;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Publicações Oficiais.

Art. 529 - Compete à Coordenadoria de Fotografia e Vídeo supervisionar:

I – os trabalhos de fotografia e vídeo em apoio às atividades da Secretaria;

II – as unidades subordinadas executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Jornalismo.

Art. 530 - Compete à Seção de Fotografia:

I – executar os trabalhos fotográficos em apoio à reportagem do Diário Oficial do Município e publicações oficiais;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Fotografia e Vídeo.

Art. 531 - Compete à Seção de Vídeo:

I – Executar os trabalhos em vídeo em apoio à reportagem;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Fotografia e Vídeo.

Art. 532 - Compete à Coordenadoria de Reportagem e Assessoria de Imprensa:

I – responder pela edição do Diário Oficial do Município;

II – supervisionar:

a) outras publicações oficiais, de interesse da Prefeitura;

b) as unidades subordinadas.

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Jornalismo.

Art. 533 - Compete à Seção de Pauta e Pesquisa:

I – subsidiar a reportagem por meio de:

a) elaboração de pauta jornalística;

b) realização de pesquisas específicas.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Reportagem e Assessoria de Imprensa.

Art. 534 - Compete à Seção de Edição:

I – editar o material jornalístico elaborado pelos repórteres do Diário Oficial do Município;

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Reportagem e Assessoria de Imprensa.

Art. 535 - Compete às Seções de Assessorias de Comunicação da Administração Direta e de Administração Indireta:

I – coordenar o trabalho das assessorias de imprensa lotadas nos órgãos da administração direta e empresas da administração indireta.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Reportagem e Assessoria de Imprensa.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Art. 536 - A Secretaria de Comunicação Social compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Comunicação Social, símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento  de  Divulgação e  Marketing, símbolo C-1;

III - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Jornalismo, símbolo C-1;

IV - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Artes, símbolo C-2;

V - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Marketing,  Internet  e Telemarketing, símbolo C-2;

VI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Jornais, Revistas, Rádio e TV, símbolo C-2;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Publicações Oficiais, símbolo C-2;

VIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Fotografia e Vídeo, símbolo C-2;

IX - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Reportagem e Assessoria de Imprensa, símbolo C-2;

X - 2 (dois) cargos em comissão de Assessor Técnico III, símbolo C-3;

XI - 1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Marketing, FG-1;

XIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Internet e Telemarketing, FG-1;

XIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Jornais e Revistas, FG-1;

XV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Rádio e TV, FG-1;

XVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Publicações Oficiais, FG-1;

XVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Redação, FG-1;

XVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Fotografia, FG-1;

XIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Vídeo, FG-1;

XX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Pauta e Pesquisa, FG-1;

XXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Edição, FG-1;

XXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XXIII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XXIV - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3.

XXV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Criação, FG-3;

XXVI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Produção, FG-3;

XXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Assessorias de Comunicação da Administração Direta, FG-3;

XXVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Assessorias de Comunicação da Administração Indireta, FG-3.

CAPITULO XVI

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 537 -
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos - Meio Ambiente;

IV - Departamento de Políticas e Controle Ambiental;

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Controle Ambiental:

1 - Seção de Programas de Saneamento Ambiental;

2 - Seção de Laboratório de Controle Ambiental;

3 - Seção de Licenciamento Ambiental.

c) Coordenadoria de Políticas Ambientais:

1 - Seção de Planejamento Ambiental;

2 – Seção de Informações Ambientais;

3 – Seção de Programas Ambientais;

d) Coordenadoria de Proteção à Vida Animal:

1 – Seção de Estudos e Programas de Proteção à Vida Animal;

2 – Seção Rede de Colaboração e Proteção de Defesa da Vida Animal.

V - Departamento de Parques e Áreas Verdes:

a)
Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Coordenadoria de Paisagismo e Arborização:

1 - Seção de Arborização Viária;

2 - Seção de Paisagismo e Áreas Verdes;

3 - Seção de Manutenção de Equipamentos de Jardinagem;

c) Coordenadoria de Parques Ambientais:

1 - Seção de Programação de Manutenção Predial - Parques Ambientais;

2 - Seção de Conservação do Jardim Botânico.

SEÇÃO II 

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 538 - Compete à Secretaria Municipal de Meio Ambiente:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Meio Ambiente;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Meio Ambiente;

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados ao Meio Ambiente, priorizando a proteção aos recursos naturais, o saneamento ambiental , a fiscalização e o controle dos processos produtivos, para o desenvolvimento ecologicamente sustentado;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface no Meio Ambiente;

VI – gerir o Fundo para a Preservação e Recuperação do Meio Ambiente;

V – desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I 

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE POLÍTICAS E CONTROLE AMBIENTAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 539 - Compete ao Departamento de Políticas e Controle Ambiental:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente o Plano de Manejo das Unidades de Conservação existentes no Município;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do Meio Ambiente;

d) as unidades subordinadas;

II – propor medidas visando à melhoria da qualidade e produtividade do setor de Meio Ambiente;

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Meio Ambiente.

Art. 540 - Compete à Coordenadoria de Políticas Ambientais supervisionar:

I – o desenvolvimento de normas e ações para a implementação da política ambiental do Município.

II – o desenvolvimento de planos, programas, projetos e estudos ambientais para incorporar a filosofia de preservação ambiental às políticas públicas e legislação dos demais setores governamentais, especialmente transporte, trânsito, educação, cultura e saúde.

III – o intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidades e demais órgãos ligados à preservação, conservação e recuperação do ambiente natural e construído.

IV – a avaliação de programas ambientais para a melhoria da qualidade de vida da população.

V – o planejamento e a realização de seminários, encontros, cursos, palestras, campanhas e eventos de educação ambiental.

VI – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Políticas e Controle Ambiental.

Art. 541 - Compete à Seção de Planejamento Ambiental:

I – realizar estudos e análises, elaborar projetos, planejar e desencadear medidas e ações para a preservação, conservação e recuperação ambiental e controle das ações antrópicas sobre o patrimônio ambiental do Município;

II – desenvolver normas e ações para a implementação da política ambiental no Município;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Ambientais;

IV – realizar estudos e desenvolver políticas e ações de fomento à reciclagem, com ênfase na triagem domiciliar, entrega voluntária, coleta por catadores de rua, beneficiamento e comercialização de resíduos domiciliares urbanos, gerados no território do município.

Art. 542 - Compete à Seção de Programas Ambientais:

I – executar seminários, cursos, treinamentos, campanhas e eventos sobre o Meio Ambiente urbano e natural destinados à sensibilização e conscientização da população e à melhoria da qualidade ambiental no Município.

II – realizar intercâmbio permanente com instituições de pesquisa, universidade e demais órgãos e entidades concernentes à preservação, conservação e recuperação do ambiente natural e construído.

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Políticas Ambientais.

Art. 543 - Compete à Seção de Informações Ambientais:

I – instalar e manter sistema de informações ambientais georreferenciadas, integrado ao banco de dados corporativo do Sistema de Informações Geográficas Municipais – Santos Digital.

II – criar e manter indicadores, mapas temáticos, gráficos e tabelas sobre o Meio Ambiente;

III – alimentar as demais unidades da Secretaria, os arquivos, bibliotecas, a página eletrônica oficial da Prefeitura e outros meios de comunicação com as informações conforme autorização da Secretaria.

IV – executar outras atividades correlatas, a cargo do Coordenador de Políticas Ambientais.

Art. 544 - Compete à Coordenadoria de Controle Ambiental supervisionar:

I – a execução de projetos e o desencadeamento de ações municipais concernentes ao funcionamento e manutenção da Infra-estrutura de saneamento ambiental.

II – a execução de programas e ações de fiscalização e prevenção para o controle de ambiente natural e construído.

III – o processo de licenciamento ambiental, inclusive quanto à instrução dos respectivos processos administrativos.

IV – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Políticas e Controle Ambiental.

Art. 545 - Compete à Seção de Licenciamento Ambiental:

I – fiscalizar as ações antrópicas, controlando e buscando a redução da poluição ambiental e a preservação dos ecossistemas naturais.

II – emitir pareceres relacionados ao licenciamento ou renovação de licença para as atividades de comércio e prestação de serviços industriais, portuários, retroportuários e extrativos, para o controle da poluição e proteção ambiental.

III – elaborar parecer técnico nos processos de licenciamento ambiental.

IV – executar outras tarefas correlatas, a cargo do Coordenador de Controle Ambiental.

Art. 546 - Compete à Seção de Programas de Saneamento Ambiental:

I – fiscalizar as ações antrópicas para controle e prevenção de poluição dos sistemas de saneamento básico.

II – operar o Sistema de Controle Remoto das Comportas dos canais do Município, para a melhoria dos índices de balneabilidade das praias, o controle dos níveis de água e a lavagem hidráulica do macro-sistema de drenagem.

III – executar outras tarefas correlatas, a cargo do Coordenador de Controle Ambiental.

Art. 547 - Compete à Seção de Laboratório de Controle Ambiental:

I – executar coleta de amostras e análises laboratoriais de controle da qualidade da água do mar, estuário e dos canais de drenagem.

II – elaborar e apoiar a divulgação de material informativo sobre qualquer alteração do meio mencionado no inciso anterior.

III – efetuar análise microbiológicas e físico-químicas de efluentes, resíduos e elementos com potencial poluidor e/ou contaminante pertencente aos procedimentos de Licenciamento Ambiental.

IV – realizar análises microbiológicas e físico-químicas em apoio a programas de qualidade ambiental, propondo e executando convênios com pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privada.

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Controle Ambiental.

Art. 548 - Compete à Coordenadoria de Proteção à Vida Animal supervisionar:

I – a realização de estudos e a elaboração de programas de proteção e preservação da vida animal;

II – o intercâmbio permanente entre governo e sociedade, para fortalecimento de programas e ações de defesa da vida animal;

III – a participação e o apoio a palestras, cursos, seminários, encontros, reuniões e outros eventos visando a defesa e o respeito da vida animal;

IV – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Chefe de Departamento de Políticas e Controle Ambiental.

Art. 549 - Compete à Seção de Estudos e Programas de Proteção à Vida Animal:

I – realizar estudos e elaborar programas e projetos de proteção à vida animal, no ambiente natural e urbano; 

II – executar ações para a conscientização da comunidade sobre a importância da vida animal no ecossistema;

III – executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Proteção da Vida Animal.

Art. 550 - Compete à Seção Rede de Colaboração e Proteção de Defesa da Vida Animal:

I – incentivar e executar os programas e ações de proteção à vida animal, especialmente os de adoção de animais abandonados, contra maus-tratos, pela posse responsável e de controle populacional de animais domésticos;

II – incentivar a atuação de órgãos e entidades de defesa da vida animal;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Proteção da Vida Animal.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE PARQUES E ÁREAS VERDES E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 551 - Compete ao Departamento de Parques e Áreas Verdes:

I - gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente o Plano Municipal de Arborização Urbana e legislação protetora da arborização;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão de Parques e Áreas Verdes;

d) as unidades subordinadas.

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade do setor de Meio Ambiente.

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Secretário Municipal de Meio Ambiente.

Art. 552 - Compete à Coordenadoria de Paisagismo e Arborização supervisionar:

I – a implantação do Plano Municipal de Arborização Urbana.

II – os serviços de implantação e manutenção de arborização e áreas verdes.

III – os projetos paisagísticos em áreas públicas no Município, incentivando o uso de espécimes arbóreas nativas.

IV – as atividades das unidades subordinadas, executando outras atividades correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Áreas Verdes.

Art. 553 - Compete à Seção de Arborização Viária:

I – executar e manejar a arborização de logradouros públicos e próprios municipais.

II – ampliar as condições de conforto ambiental e de segurança pública, gerenciando a quantidade e diversidade dos espécimes arbóreos.

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Paisagismo e Arborização. 

Art. 554 - Compete à Seção de Paisagismo e Áreas Verdes:

I – executar a implantação e manutenção de áreas verdes em praças, parques e jardins dos próprios municipais e logradouros públicos.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Paisagismo e Arborização.

Art. 555 - Compete à Seção de Manutenção de Equipamentos de Jardinagem:

I – proceder à recebimento, guarda e distribuição dos equipamentos operacionais utilizados pelas seções da Coordenadoria.

II – executar o controle de armazenamento, entrega e utilização dos materiais utilizados pelas seções da Coordenadoria.

III – executar outras atividades correlatas, a cargo do Coordenador de Paisagismo e Arborização.

Art. 556 - Compete à Coordenadoria de Parques Ambientais supervisionar: 

I – o processo de criação e manutenção de parques ecológicos, áreas de proteção ambiental, reservas ecológicas e áreas de relevante interesse ecológico.

II – a manutenção e o funcionamento dos parques ambientais municipais.

III – o processo de intercâmbio com instituições similares em nível regional, estadual, nacional e internacional.

IV – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a cargo do Chefe de Departamento de Parques e Áreas Verdes.

Art. 557 - Compete à Seção de Conservação do Jardim Botânico:

I – executar a manutenção do acervo do Jardim Botânico.

II – preservar a diversidade genética, propagar e introduzir plantas ornamentais de interesse ambiental.

III – formar e manter coleções botânicas demonstrativas.

IV – estudar populações botânicas regionais.

V – desenvolver coleções de germoplasma, com a coleta, armazenamento e propagação de sementes.

VI – promover o intercâmbio e a diversificação do material genético utilizado, com outras instituições similares.

VII – dar cumprimento às normas de adequação do Jardim Botânico às exigências da legislação específica.

VIII – executar outras tarefas correlatas, a cargo do Coordenador de Parques Ambientais.

Art. 558 - Compete à Seção de Programação de Manutenção Predial - Parques Ambientais:

I – executar os serviços de engenharia civil consistentes em:

a)- programação, orientação e acompanhamento dos serviços de zeladoria das edificações dos equipamentos da Secretaria localizados na Zona Noroeste, sob responsabilidade do Departamento da Administração Regional da Zona Noroeste;

b) programação, orientação da elaboração de projetos e acompanhamento da realização de obras de reforma, ampliação e construção de edificações destinadas a parques ambientais, gerenciadas pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Parques Ambientais.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Art. 559 - 
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1(um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Meio Ambiente, símbolo C-S;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico I, símbolo C-1;

III - 1(um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Políticas e Controle Ambiental, símbolo C-1;

IV - 1(um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Parques e Áreas Verdes, símbolo C-1;

V - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Controle Ambiental, símbolo C-2;

VI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Políticas Ambientais, símbolo C-2;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Proteção à Vida Animal, símbolo C-2;

VIII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Paisagismo e Arborização, símbolo C-2;

IX - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Parques Ambientais, símbolo C-2;

X - 1(uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

XI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Licenciamento Ambiental, FG-1;

XII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Conservação do Jardim Botânico, FG-2;

XIII - 1(uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XIV - 2(duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XV - 1 (uma) função gratificada de  Chefe  da Seção de Programas de Saneamento Ambiental, FG-2; 

XVI - 1(uma) função gratificada de Chefe da Seção de Laboratório de Controle Ambiental, FG-2;

XVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Planejamento Ambiental, FG-2;

XVIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Informações Ambientais, FG-2;

XIX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programas Ambientais, FG-2;

XX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Estudos e Programas de Proteção à Vida Animal, FG-2;

XXI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Rede de Colaboração e Proteção de Defesa da Vida Animal, FG-2;

XXII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Arborização Viária, FG-2;

XXIII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Paisagismo e Áreas Verdes, FG-2;

XXIV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programação de Manutenção Predial - Parques Ambientais, FG-2;

XXV - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XXVI - 1 (uma) função gratificada de chefe da Seção de Apoio aos Conselhos – Meio Ambiente, FG-3;

XXVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Manutenção de Equipamentos de Jardinagem, FG-3;

XXVIII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Programas Ambientais, FG-4;

XXIX - 3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Arborização Viária, FG-4;

XXX - 3 (três) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Paisagismo e Áreas Verdes, FG-4;

XXXI - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Manutenção de Equipamentos de Jardinagem, FG-4;

XXXII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe de Atividade Técnica da Seção de Conservação do Jardim Botânico, FG-4.

CAPÍTULO XVII

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Art. 560 - A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos tem a seguinte estrutura organizacional:

I – Gabinete da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos – Assuntos Jurídicos; 

IV – Controladoria Geral;

V – Departamento de Registro de Atos Oficiais:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Registro de Atos Administrativos;

c) Seção de Registro de Atos Normativos.

VI – Coordenadoria de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação Jurídica ao Cidadão:

a) Seção Administrativa – Assistência Judiciária;

b) Seção de Atendimento ao Cidadão.

VII – Departamento de Informação, Defesa e Orientação ao Consumidor:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Atendimento ao Consumidor;

c) Seção de Informação e Orientação ao Consumidor.

VIII – Coordenadoria de Promoção da Igualdade Racial e Étnica:

a) Seção Administrativa – Igualdade Racial;

b) Seção de Ações Afirmativas de Igualdade Racial e Étnica.

IX – Coordenadoria de Defesa de Políticas para Pessoas Portadoras de Deficiência:

a) Seção de Programas para a Acessibilidade;

b) Seção de Divulgação de Normas Técnicas de Acessibilidade.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 561 - Compete à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos:

I – auxiliar o Prefeito;

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Assuntos Jurídicos;

b) na elaboração de planos, programas e projetos voltados a promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso, da mulher e das pessoas portadoras de deficiência, propondo as medidas cabíveis para a efetivação desses direitos no âmbito do Município;

c) na formulação da Política Municipal de Direitos Humanos, em conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, articulando iniciativas e projetos voltados para a proteção e promoção dos direitos humanos, observada a competência do Município;

d) na elaboração de planos, programas e projetos voltados para a promoção da igualdade racial e da proteção dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos, afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância, visando a implementação de legislação de ação afirmativa;

e) no encaminhamento de projetos de atos legislativos à Câmara e na sanção ou veto de projetos aprovados;

f) na formalização de atos administrativos, de contratos, convênios e consórcios, bem assim nos que visem à alienação de bens públicos, concessão de direito real de uso, concessão administrativa e permissão de uso dos mesmos;

II – coordenar os serviços de assistência judiciária gratuita aos necessitados, na forma da lei e orientação jurídica ao cidadão;

III - coordenar o Centro de Informação, Defesa e Orientação ao Consumidor e implementação de políticas públicas que favoreçam o consumo sustentável;

IV – consolidar a legislação municipal visando o acesso público aos textos vigentes;

V - zelar pelo estrito cumprimento da legislação concernente ao Município, representando ao Prefeito ou a outra autoridade municipal competente, quando necessário;

VI - responder as requisições do Ministério Público endereçadas ao Prefeito Municipal e acompanhar o andamento dos procedimentos correspondentes;

VII – supervisionar a Controladoria Geral, representando ao Prefeito ou a outra autoridade municipal competente, quando da verificação de irregularidades na gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos da Administração direta;

VIII - participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface em Assuntos Jurídicos;

IX - executar outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DA CONTROLADORIA GERAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 562 - Compete à Controladoria Geral:

I – exercer o controle preventivo e verificar a legalidade, a legitimidade, economicidade e moralidade da gestão contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos da Administração direta, bem como da aplicação dos recursos destinados a pessoas jurídicas de direito privado;

II - avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e a execução dos programas de governo e do orçamento do Município;

III - propor as medidas que se afigurarem necessárias ao desempenho das unidades gestoras no cumprimento das respectivas obrigações e no exercício das competências legais;

IV- apontar as eventuais falhas quanto ao cumprimento de dispositivos legais aplicáveis e de normas expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;

V - verificar a regularidade:

a) dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta;

b) dos atos de concessão de aposentadoria e pensão de servidores da administração direta e Indireta do Município;

c) das compras diretas;

d) dos procedimentos licitatórios e dos contratos celebrados pela Administração Municipal;

VI – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos.

Parágrafo Único – A análise dos procedimentos e o exercício das demais competências elencadas nos incisos deste artigo serão realizadas por meio de auditorias “in locu”, requisição de documentos e processos administrativos e emissão de relatórios gerenciais.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE REGISTRO DE ATOS OFICIAIS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 563 -
Compete ao Departamento de Registro de Atos Oficiais:

I – gerenciar:

a) o cumprimento de metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, no âmbito de sua competência;

c) o processo legislativo e a expedição de atos municipais, no âmbito do Poder Executivo;

d) os procedimentos administrativos voltados a formalização de contratos, convênios, consórcios e outros atos jurídicos extrajudiciais;

e) as unidades subordinadas.

II – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Assuntos Jurídicos.

Art. 564 - 
Compete à Seção de Registro de Atos Administrativos:

I -
formalizar contratos, convênios, consórcios e outros atos jurídicos extrajudiciais;

II -
convocar as partes para assinatura dos instrumentos formalizados;

III - 
registrar todos os documentos e atos oficiais que lhe forem encaminhados pelo Chefe do Departamento, providenciando a respectiva publicação dos extratos;

IV -
atender às requisições e normas expedidas pelo Tribunal de Contas em matéria de competência do Departamento;


V- arquivar e proceder, no início de cada exercício, a encadernação de todos os atos oficiais expedidos pelo Chefe do Poder Executivo;

VI-  elaborar relatório anual de atividades do Departamento;

VII - 
executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Registro de Atos Oficiais.

Art. 565 - Compete à Seção de Registro de Atos Normativos:

I – formalizar projetos legislativos e atos municipais de competência do Poder Executivo; 

II – registrar e fazer publicar leis, decretos e outros instrumentos legais pertinentes aos atos que lhe forem encaminhados pelo Chefe do Departamento;

III - elaborar mensagens de encaminhamento à Câmara e vetos a projetos de lei;

IV - controlar, através de sistema apropriado, os prazos legais para sanção de autógrafos de projetos de lei aprovados pela Câmara Municipal e de vetos;

V - consolidar e providenciar a divulgação da legislação municipal vigente;

VI - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Registro de Atos Oficiais.

Art. 566 -
Compete à Coordenadoria de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação Jurídica ao Cidadão: 

 I - supervisionar:

a) a prestação de assistência judiciária integral e gratuita à população necessitada, por meio de convênios específicos;

b) a prestação de orientação jurídica ao cidadão voltada à promoção da igualdade racial e étnica, dos direitos de cidadania, da criança, do adolescente, do idoso, da mulher, e das pessoas portadoras de deficiência;

c) os procedimentos necessários para o encaminhamento, quando couber, dos casos que lhe forem submetidos, aos órgãos competentes para solução dos problemas apresentados;

d) a sistematização dos dados quantitativos e qualitativos da Coordenadoria;

e) a elaboração de relatórios mensais de suas atividades;

f) as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Assuntos Jurídicos.

II - representar à Procuradoria Geral do Município, propondo a instauração de ação civil pública nas matérias em que for parte legítima o Município.

Art. 567 - Compete à Seção Administrativa – Assistência Judiciária:

I - executar e organizar o expediente de processos administrativos;

II - elaborar relatórios mensais das atividades da Coordenadoria;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação Jurídica ao Cidadão.

Art. 568 - Compete à Seção de Atendimento ao Cidadão:

I - atender ao público, processando os expedientes que lhe forem encaminhados pelo Coordenador;

II - manter o registro diário de atendimentos realizados pelo órgão;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação Jurídica ao Cidadão.

SUBSEÇÃO III

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO, DEFESA E ORIENTAÇÃO AO CONSUMIDOR E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 569 - Compete ao Departamento do Centro de Informação, Defesa e Orientação ao Consumidor:

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política municipal de proteção e defesa do consumidor, que promovam mudanças dos padrões de produção e consumo, tornando-os sustentáveis;

II - prestar ao consumidor orientação sobre seus direitos e garantias;

III - promover a conciliação entre consumidor e fornecedor, podendo celebrar compromissos de ajustamento de conduta às exigências legais, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei nº. 7.347, de 1985, na órbita de sua competência;

IV - propor as medidas judiciais cabíveis à defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor;

V - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou individuais dos consumidores;

VI - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União e do Estado, bem como auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidade e segurança de produtos e serviços;

VII - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na legislação federal e em outras normas pertinentes à defesa do consumidor;

VIII - elaborar e divulgar o cadastro de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, nos termos da legislação em vigor;

         IX - acompanhar, analisar e divulgar aspectos da conjuntura econômica, que possam interferir nas relações de consumo;

X - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Assuntos Jurídicos.

Art. 570 - Compete à Seção Administrativa – Defesa do Consumidor:

I - executar e organizar o expediente de procedimentos administrativos;

II - elaborar o relatório mensal de atividades do órgão;

III - manter o registro diário de atendimentos realizados pelo órgão;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Informação, Defesa e Orientação ao Consumidor.

Art. 571 - Compete à Seção de Atendimento ao Consumidor:

I - dar atendimento aos consumidores, processando as reclamações fundamentadas;

II - promover a conciliação visando à solução dos conflitos de interesses havidos nas relações de consumo e registrados no órgão;

III - elaborar o cadastro de reclamações fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, nos termos da legislação em vigor;

IV - acompanhar as ações judiciais propostas em defesa dos direitos e interesses dos consumidores;

V - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Informação, Defesa e Orientação ao Consumidor.

Art. 572  - 
Compete à Seção de Informação e Orientação ao Consumidor:

I - executar a política municipal de proteção e defesa do consumidor;

II - expedir orientações aos consumidores através da edição de periódicos, cartilhas, manuais, folhetos, cartazes e dos meios de comunicação de massa, agindo preferencialmente de forma preventiva;

III - promover palestras, seminários, campanhas, debates e outras atividades correlatas, visando conscientizar a população acerca dos direitos do consumidor;

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Informação, Defesa e Orientação ao Consumidor.

SUBSEÇÃO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL E ÉTNICA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 573 - Compete à Coordenadoria de Promoção da Igualdade Racial e Étnica supervisionar:

I -  a formulação, articulação e avaliação das diretrizes e políticas públicas de promoção da igualdade racial e defesa dos direitos de indivíduos e grupos raciais e étnicos;

II -  a organização e participação em palestras, cursos, reuniões, encontros, seminários e outros eventos para promoção da igualdade racial e étnica;

III -  o intercâmbio com órgãos e entidades para estudos e pesquisa voltados à promoção da igualdade racial e étnica;

IV -  as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Assuntos Jurídicos.

Art. 574 - Compete à Seção Administrativa – Igualdade Racial:

I - executar e organizar o expediente de processos administrativos da coordenadoria;

II - prover os materiais e equipamentos de escritório necessário ao desenvolvimento de suas atividades;

III - executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Promoção da Igualdade Racial e Étnica. 

Art. 575 – Compete à Seção de Ações Afirmativas de Igualdade Racial e Étnica:

I -  executar as atividades de suporte à promoção da igualdade racial e étnica;

II -  divulgar a pluralidade cultural das diversas raças e etnias nos órgãos, entidades e junto à comunidade;

III -  executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Promoção da Igualdade Racial e Étnica.

SUBSEÇÃO V 

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA DE DEFESA DE POLÍTICAS PARA PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 576 – Compete à Coordenadoria de Defesa de Políticas para Pessoas Portadoras de Deficiência supervisionar:

I -  o processo de conscientização e formação para desenvolver instrumentos para eliminar barreiras e promover a acessibilidade dos cidadãos com deficiência;

II -  a manutenção e o funcionamento de programas de promoção da acessibilidade às pessoas com necessidades especiais;

III -  o processo de intercâmbio com órgãos e entidades sobre informações e tecnologias de acessibilidade;

IV -  as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Assuntos Jurídicos.

Art. 577 - Compete à Seção de Programas para a Acessibilidade:

I -  desenvolver programas de promoção da acessibilidade, no âmbito interno e externo da Administração Municipal;

II -  promover a busca, o intercâmbio e a promoção de programas em busca do acesso universal e pleno na Cidade;

III -  executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Defesa de Políticas para Pessoas Portadoras de Deficiência.

Art. 578 – Compete à Seção de Divulgação de Normas Técnicas de Acessibilidade:

I -  participar e organizar palestras, cursos, reuniões, encontros e outros eventos para divulgação de normas técnicas de acessibilidade, em parceria com órgãos e entidades técnicas;

II -  preservar a diversidade das necessidades especiais, no processo de divulgação e comunicação da acessibilidade;

III -  executar outras atividades correlatas, a critério do Coordenador de Defesa de Políticas para Pessoas Portadoras de Deficiência.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Art. 579 -
A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I -  1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Assuntos Jurídicos, símbolo CS;

II -  1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, símbolo C-1;

III -  1 (um) cargo em comissão de Controlador Geral, símbolo C-1;

IV -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Registro de Atos Oficiais, símbolo C-1;

V -  1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Informação, Defesa e Orientação ao Consumidor, símbolo C-1;

VI -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Assistência Judiciária Gratuita e Orientação Jurídica ao Cidadão, símbolo C-2;

VII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Promoção de Igualdade Racial e Étnica, símbolo C-2;

VIII -  1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Defesa de Políticas para Pessoas Portadoras de Deficiência, símbolo C-2; 

IX -  1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico I do Gabinete do Secretário, FG-1;

X -  2 (duas) funções gratificadas de Assistente Técnico I da Controladoria Geral, FG-1; 

XI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento ao Cidadão; FG-1;

XII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XIII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de departamentos, FG-2;

XIV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Programas para a Acessibilidade, FG-2;

XV -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Divulgação de Normas Técnicas de Acessibilidade, FG-2;

XVI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento ao Consumidor, FG-2;

XVII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Informação e Orientação ao Consumidor, FG-2;

XVIII -  1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XIX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos – Assuntos Jurídicos, FG-3;

XX -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Registro de Atos Normativos, FG-3;

XXI -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Registro de Atos Administrativos, FG-3;

XXII -  1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Ações Afirmativas de Igualdade Racial e Étnica, FG-3; 

XXIII -  2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção Administrativa, FG-3.

CAPITULO XVIII

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA

Art. 580 - 
A Secretaria Municipal de Segurança, tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete da Secretaria Municipal de Segurança;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Apoio aos Conselhos - Segurança;

IV – Junta de Serviço Militar;

V – Departamento de Apoio Institucional à Segurança Pública:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Apoio às Políticas de Segurança Pública;

c) Seção Central de Controle Operacional.

VI – Departamento da Guarda Municipal:

a) Seção de Apoio Administrativo e Financeiro;

b) Seção de Justiça e Disciplina;

c) Coordenadoria Operacional e de Formação da Guarda Municipal:

1 – Seção de Planejamento e Controle;

2 – Seção de Formação de Guardas Municipais;

d) Coordenadoria de Proteção das Unidades Diversas:

1 – Inspetoria de Proteção - Rondas Preventivas;

2 – Inspetoria de Proteção - Área Continental;

3 – Inspetoria de Proteção - Paço Municipal;

4 – Inspetoria de Proteção – Praias;

5 – Inspetoria de Proteção - Zona Noroeste;

6 – Inspetoria de Proteção – Morros;

7 – Inspetoria de Proteção - Unidade Diversas;

8 – Inspetoria de Proteção - Unidades de Saúde;

e) Coordenadoria de Proteção das Unidades de Ensino:

1 – Inspetoria de Proteção - Unidades de Ensino Zona Noroeste/Morros;

2 – Inspetoria de Proteção - Unidades de Ensino Zona Leste/Área Continental;

VII -  Assessoria Técnica – Corregedoria da Guarda Municipal.  

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 581 – Compete à Secretaria Municipal de Segurança:

I - auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Segurança Pública;

b) na formulação democrática e implantação da Política Municipal de Segurança Pública, Política Municipal de Defesa Civil e Proteção dos Próprios Municipais.

II – dirigir o processo de elaboração, aprimoramento e implantação de planos, programas, projetos e legislação voltados à Segurança Pública, priorizando a capacitação dos funcionários, os esclarecimentos aos usuários através de ações preventivas e educacionais;

III – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface em Segurança Pública;

IV - desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

Art. 582 – Compete à Assessoria Técnica – Corregedoria da Guarda Municipal:

I - receber, processar e apurar reclamações de irregularidades cometidas por servidores no funcionamento dos serviços da Secretaria Municipal de Segurança;

II - controlar e sanear todos os procedimentos disciplinares realizados pela Seção de Justiça e Disciplina da Guarda Municipal;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Segurança.

Art. 583 - Compete à Junta do Serviço Militar:

I - exercer o alistamento militar do município, com apoio do Exército Brasileiro;

II – executar outras tarefas correlatas à critério do Secretário Municipal de Segurança.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE APOIO INSTITUCIONAL À SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 584 - Compete ao Departamento de Apoio Institucional à Segurança Pública:

I - promover a integração dos órgãos municipais, estaduais e federais no âmbito da Segurança pública regional.  

II - desenvolver estudos e análises criminais. 

III - estabelecer o monitoramento de pontos sensíveis ou estratégicos para a Segurança Pública.

IV - executar outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Segurança.

Art. 585 - Compete à Seção de Apoio às Políticas de Segurança Pública.

I - apoiar a integração dos órgãos municipais, estaduais e federais, no âmbito do município, desenvolvendo estudos e análises criminais;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Apoio Institucional à Segurança Pública.

Art. 586 - Compete à Seção Central de Controle Operacional

I – apoiar o monitoramento dos pontos sensíveis e estratégicos de interesse da segurança pública;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento de Apoio Institucional à Segurança Pública.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DEPARTAMENTO DA GUARDA MUNICIPAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 587 - Compete ao Departamento da Guarda Municipal:

I – gerenciar:

a) o cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual do governo na respectiva área de competência;

b) a elaboração e implantação de planos, programas e projetos estabelecidos pelo Secretário, especialmente àqueles voltados para as ações preventivas e de preservação dos direitos humanos;

c) a elaboração de diagnósticos, estudos, prognósticos, a criação e manutenção de indicadores na gestão do patrimônio histórico, cultural, artístico e paisagístico, bem como às posturas do município;

d) as unidades subordinadas;

II – propor medidas visando a melhoria da qualidade e produtividade dos serviços de proteção ao patrimônio e aos equipamentos públicos municipais;

III - executar outras tarefas correlatas a critério do Secretário Municipal de Segurança.

Art. 588 – Entende-se por hierarquia na Guarda Municipal de Santos o vínculo que une os integrantes das diversas classes, subordinando-as umas às outras e estabelecendo uma escala pela qual sob esse aspecto, são uns, em relação aos outros, superiores e subordinados.

§ 1º - São superiores hierárquicos, ainda que não pertencentes a nenhuma classe de carreira, em ordem decrescente de hierarquia:

I – o Prefeito Municipal de Santos;

II – o Secretário Municipal de Segurança;

III – o Comandante-Chefe do Departamento da Guarda Municipal;

IV – o Subcomandante da Guarda Municipal;

V – o Coordenador Operacional e de Formação da Guarda Municipal;

VI – os Coordenadores de Proteção de Unidades;

 VII – os Supervisores de Inspetorias de Proteção.

§ 2º - A hierarquia confere ao superior o poder de dar ordens, de fiscalizar e de rever decisões em relação ao subordinado, a quem se impõe o dever de obediência.

§ 3º - Em cada classe, salvo a precedência a que alude o § 1º, terá precedência hierárquica o mais antigo no cargo.

§ 4º - As classes referidas no presente artigo estão estabelecidas nos itens 7 e 8 do inciso V do artigo 1º da Lei Complementar nº 158, de 18 de janeiro de 1995.

Art. 589 - Compete à Seção de Justiça e Disciplina:

I – zelar para que a Corporação da Guarda Municipal atue em conformidade com as normas comportamentais vigentes;

II - acompanhar os guardas municipais em processos e em ocorrências que necessitem da intervenção de outras esferas judiciais;

III - apurar as infrações disciplinares e elaborar os procedimentos apuratórios pertinentes conforme a legislação vigente;

IV - executar  outras  tarefas  correlatas,  a critério do Chefe do Departamento da Guarda Municipal.

Art. 590 – Compete à Coordenadoria Operacional e de Formação da Guarda Municipal supervisionar:

I - as funções administrativas da Guarda Municipal;

II - a formação dos guardas municipais nos diversos assuntos necessários para o bom desempenho da função;

III - as ações operacionais da Guarda Municipal, de acordo com as determinações do Comando da Corporação, e a requisição de reforço do efetivo junto às outras Coordenadorias, em caso de necessidade;

IV - o emprego do efetivo da Coordenadoria nos eventos cívicos, esportivos, artísticos e culturais promovidos pelo município, ou por este patrocinado ou co-patrocinado;

V - a vigilância, proteção e fiscalização permanente das praias do município, bem como da ciclovia, jardins, fontes, aquário e outros logradouros públicos existentes na orla praiana de Santos;

VI – as ações operacionais em cumprimento ao Código de Posturas e outras determinações legais pertinentes;

VII – o apoio às atividades de Proteção Social Especializada executadas nos logradouros públicos;

VIII - executar outras tarefas correlatas, a critério do Comandante-Chefe do Departamento da Guarda Municipal.

Art. 591 - Compete à Seção de Planejamento e Controle:

I – garantir que a corporação atue conforme a legislação específica vigente;

II– executar o controle de postos e plantões conforme identificação de demanda;

III – planejar e efetuar a aquisição de materiais e equipamentos;

IV – executar a manutenção das viaturas;

V - executar outras tarefas correlatas, à critério do Chefe do Departamento da Guarda Municipal.

Art. 592 - Compete à Seção de Formação de Guardas Municipais:

I - promover o treinamento, formação e educação institucional dos guardas municipais;

II - executar outras tarefas correlatas, à critério do Chefe Departamento da Guarda Municipal.

Art. 593 - Compete à Coordenadoria de Proteção de Unidades Diversas:

I - supervisionar:

a) as ações dos guardas municipais lotados nas Inspetorias de Proteção de Unidades Diversas;

b) a garantia de proteção do patrimônio, dos equipamentos públicos e das Unidades Diversas de Serviços Municipais;

II - executar outras tarefas correlatas, a critério do Chefe do Departamento da Guarda Municipal.

Art. 594 - Compete à Coordenadoria de Proteção de Unidades de Ensino:

I – supervisionar:

a) as ações dos guardas municipais lotados nas Inspetorias de Proteção de Unidades de Ensino;

b) a garantia de proteção do patrimônio público, dos equipamentos da rede de ensino público municipal e de seus usuários;

II - executar  outras  tarefas  correlatas  a  critério  do  Chefe do Departamento da Guarda Municipal.

Art. 595 – Compete às Inspetorias de Proteção o cumprimento das disposições estabelecidas no Regulamento Disciplinar da Guarda Municipal de Santos.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA

Art. 596 - A Secretaria Municipal de Segurança compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I - 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Segurança, símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico I – Corregedor da Guarda Municipal, símbolo C-1;

III - 1 (um) cargo em comissão de Chefe do Departamento de Apoio Institucional à Segurança Pública, símbolo C-1;

IV - 1 (um) cargo em comissão de Comandante-Chefe do Departamento da Guarda Municipal, símbolo C-1;

V – 1 (um) cargo em comissão de Sub-comandante da Guarda Municipal, Símbolo C-2;

VI - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador  Operacional e de Formação da Guarda Municipal, símbolo C-2;

VII - 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Proteção das Unidades Diversas, símbolo C-3;

VIII - 1  (um) cargo  em comissão de Coordenador de Proteção das Unidades de Ensino, símbolo C-3;

IX - 1 (uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

X - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Formação de Guardas Municipais, FG-1;

XI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

XII - 2 (duas) funções gratificadas de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro de Departamentos, FG-2;

XIII – 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Justiça e Disciplina, FG-2;

XIV- 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio às Políticas de Segurança Pública, FG-2;

XV – 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção Central de Controle Operacional, FG-2;

XVI - 30 (trinta) funções gratificadas de Supervisor de Inspetoria de Proteção, FG-2;

XVII - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Planejamento e Controle, FG-2;

XVIII – 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3;

XIX - 2 (duas) funções gratificadas de Secretário da Junta do Serviço Militar, FG-3;

XX - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio aos Conselhos de Segurança, FG-3;

CAPÍTULO XIX

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS PORTUÁRIOS E MARÍTIMOS

SEÇÃO I

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS PORTUÁRIOS E MARÍTIMOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 597 - A Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos tem a seguinte estrutura organizacional:

I - Gabinete da Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos;

II - Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III - Coordenadoria de Desenvolvimento Portuário e Retroportuário:

a) Seção de Desenvolvimento de Projetos Portuários;

b) Seção de Desenvolvimento de Projetos Retroportuários.

IV – Coordenadoria de Relações Portuárias e Retroportuárias:

a) Seção de Apoio às Relações Portuárias;

b) Seção de Apoio às Relações Retroportuárias.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS PORTUÁRIOS E MARÍTIMOS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 598 - Compete à Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos:

I – auxiliar o Prefeito:

a) no cumprimento do programa de metas estabelecido no Plano Plurianual de governo para o setor de Assuntos Portuários;

b) na formulação democrática e implantação da política municipal para assuntos portuários, retroportuários e atividades afins, incluindo:

1 – o incentivo ao desenvolvimento econômico com inclusão social;

2 – o incentivo à implantação e ampliação de atividades portuárias e retroportuárias, indústrias manufatureiras ou de montagem, plataformas logísticas e arranjos produtivos relacionados ao setor, nas instalações portuárias e retroportuárias;

3 – a elaboração de estudos relativos à tributação municipal do setor, em sintonia com as diretrizes específicas da Secretaria de Economia e Finanças;

4 – os assuntos aduaneiros;

5 – a formação e aprimoramento permanente dos trabalhadores portuários e retroportuários; 

6 - a conscientização da população santista e regional sobre a importância do setor portuário para a economia brasileira;

c) na análise, acompanhamento, posicionamento sobre e apoio a planos, programas e projetos de desenvolvimento do porto de Santos, priorizando:

1 - a melhoria da Infra-estrutura de acesso, movimentação e estacionamento para todos os modais de transporte terrestre de carga e passageiros;

2 – a melhoria das condições de navegação no estuário, acostagem de navios e da infra-estutura de carga e descarga de mercadorias, embarque e desembarque de passageiros; 

3 – as atividades retroportuárias e a instalação de indústrias portuárias alfandegadas e demais alternativas de ampliação do valor agregado às mercadorias;

4- a ampliação da qualidade e produtividade, o desenvolvimento tecnológico e a melhoria das relações do trabalho no porto e retroporto;

d) na obtenção de investimentos públicos estaduais e federais nas operações portuárias e retroportuárias do porto de Santos, por meio de atuação conjunta com as lideranças municipais, regionais, estaduais e federais;

II – representar o Prefeito em reuniões e eventos relacionados ao setor portuário, retroportuário e de atividades afins, quando por ele assim definido;

III - estabelecer e implantar estratégias e respectivo monitoramento relacionado à ampliação da participação do município nas arrecadações tributárias estaduais e federais e estaduais incidentes na movimentação de mercadorias pelo porto e retroporto do Município;

IV – incentivar a ampliação das condições de segurança e saúde ocupacional dos trabalhadores em instalações portuárias e retroportuárias;

V - interagir com órgãos e entidades regionais, estaduais e federais nos temas relativos aos interesses das atividades portuárias e retroportuárias do município e região;

VI - propor outras medidas para atendimento dos interesses do Município e região em relação às atividades portuárias, retro-portuárias e afins;

VII – incentivar as atividades portuárias e retro-portuárias do município em relação à competitividade frente aos demais portos do país, envolvendo em especial a aplicação isonômica das legislações e regramentos aplicáveis;

VIII – participar de câmaras e projetos intersetoriais, e da consolidação da rede de colaboração governo-sociedade, com interface nos Assuntos Portuários;

IX - desenvolver outras tarefas correlatas, a critério do Prefeito Municipal.

SUBSEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA DE DESENVOLVIMENTO PORTUÁRIO E RETROPORTUÁRIO E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 599 - Compete à Coordenadoria de Desenvolvimento Portuário e Retroportuário supervisionar:

I – a análise sobre planos, programas e projetos portuários e retroportuários;

II – o intercâmbio permanente sobre o tema da Coordenadoria com instituições de pesquisa, universidade e demais órgãos e entidades especializados;

III – a organização, apoio e participação em reuniões, palestras, cursos, seminários, encontros para fortalecimento da conscientização da importância estratégica do porto de Santos na economia brasileira e do Mercosul;

IV – propor medidas que a municipalidade possa sugerir em prol do desenvolvimento econômico do porto de Santos, com inclusão social.

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Secretário Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos.

Art. 600 - Compete à Seção de Desenvolvimento de Projetos Portuários:

I – estudar, analisar, emitir relatórios e pareceres técnicos à Coordenadoria sobre planos, programas e projetos de implantação, reforma e ampliação de:

a) instalações portuárias de carga localizadas em Santos;

b) instalações aquaviárias, tais como marinas, terminais pesqueiros, estaleiros e similares;

II – acompanhar os programas e projetos portuários localizados na região metropolitana, estudando o eventual reflexo nas atividades portuárias do município de Santos;

III – executar estudos técnicos relativos à implantação de programas de incremento de atividades portuárias em Santos;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Portuário e Retroportuário.

Art. 601 - Compete à Seção de Desenvolvimento de Projetos Retroportuários:

I – estudar, analisar, emitir relatórios e pareceres técnicos à Coordenadoria sobre planos, programas e projetos de implantação, reforma e ampliação de:

a) instalações retroportuárias de carga localizadas em Santos;

b) escritórios de armadores 

c) pólo de desenvolvimento de tecnologia com inclusão social. 

II – acompanhar os programas e projetos retroportuários e de serviços afins localizados na região metropolitana, estudando o eventual reflexo nas atividades do porto de Santos;

III – executar estudos técnicos relativos à implantação de programas de incremento de atividades retroportuárias em Santos;

IV – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Desenvolvimento Portuário e Retroportuário.

SUBSEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA COORDENADORIA DE RELAÇÕES PORTUÁRIAS E RETROPORTUÁRIAS E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 602 - Compete à Coordenadoria de Relações Portuárias e Retroportuárias supervisionar:

I – o apoio às relações portuárias e retroportuárias;

II – o intercâmbio permanente sobre o tema da Coordenadoria com lideranças, instituições de pesquisa, universidade e demais órgãos e entidades especializados sobre o desenvolvimento de normas técnicas, regramentos, decretos e leis relacionadas às atividades portuárias e retroportuárias;

III – a organização, apoio e participação em reuniões, palestras, cursos, seminários, encontros para fortalecimento da conscientização da importância estratégica do porto de Santos na economia brasileira e do Mercosul;

IV – a propositura de medidas que a municipalidade possa sugerir em prol do desenvolvimento econômico do Porto de Santos, com inclusão social.

V – as unidades subordinadas, executando outras tarefas correlatas, a critério do Secretário de Assuntos Portuários.

Art. 603 - Compete à Seção de Apoio às Relações Portuárias:

I – manter atualizadas as informações, cópias de apresentações, estudos técnicos e posicionamento de lideranças sobre:

a) atividades e movimentações empresariais relacionadas às atividades portuárias e aquaviárias afins;

b) a situação de categorias profissionais envolvidas nas atividades portuárias e aquaviárias afins, no município e região metropolitana;

II – manter atualizados o cadastro de representatividades públicas, privadas, laborais e do terceiro-setor relacionadas às atividades portuárias e aquaviárias afins do município e região metropolitana;

III – acompanhar a elaboração, discussão e aprovação de normas técnicas, regramentos, decretos e leis relacionadas ao tema da Seção;

IV – manter atualizado banco de dados com informações estatísticas e relatórios técnicos de outros portos, legislação vigente em outros municípios, estados e países relativas à Seção;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Relações Portuárias e Retroportuárias. 

Art. 604 - Compete à Seção de Apoio às Relações Retroportuárias:

I – manter atualizadas as informações, cópias de apresentações, estudos técnicos e posicionamento de lideranças sobre:

a) atividades e movimentações empresariais relacionadas às atividades retroportuárias e serviços afins, especialmente atividades logísticas, plataformas industriais, terminais e , estacionamentos para veículos de carga;

b) a situação de categorias profissionais envolvidas nas atividades retroportuárias e serviços afins, no município e região metropolitana;

II – manter atualizados o cadastro de representatividades públicas, privadas, laborais e do terceiro-setor relacionadas às atividades retroportuárias e serviços afins do município e região metropolitana;

III – acompanhar a elaboração, discussão e aprovação de normas técnicas, regramentos, decretos e leis relacionadas ao tema da Seção;

IV – manter atualizado banco de dados com informações estatísticas e relatórios técnicos de outros portos, legislação vigente em outros municípios, estados e países relativos à Seção;

V – executar outras tarefas correlatas, a critério do Coordenador de Relações Portuárias e Retroportuárias. 

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS PORTUÁRIOS E MARÍTIMOS

Art. 605 - A Secretaria Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento, e funções gratificadas a serem exercidas por funcionários do quadro permanente:

I – 1 (um) cargo em comissão de Secretário Municipal de Assuntos Portuários e Marítimos, símbolo CS;

II – 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico I, símbolo C-1;

III – 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Desenvolvimento Portuário e Retroportuário, símbolo C-2;

IV – 1 (um) cargo em comissão de Coordenador de Relações Portuárias e Retroportuárias, símbolo C-2;

V – 1(uma) função gratificada de Assistente Técnico do Gabinete do Secretário, FG-1;

VI – 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

VII – 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Desenvolvimento de Projetos Portuários, FG-2;

VIII – 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Desenvolvimentos de Projetos Retroportuários, FG-2;

IX – 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3. 

X – 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio às Relações Portuárias, FG-3;

XI – 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio às Relações Retroportuárias, FG-3.

CAPÍTULO XX

DA OUVIDORIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO

SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA OUVIDORIA PÚBLICA DO MUNICÍPIO E UNIDADE SUBORDINADAS

Art. 606 - A Ouvidoria Pública do Município, tem a seguinte estrutura organizacional:

I – Gabinete da Ouvidoria Pública do Município.

II – Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete;

III – Seção de Atendimento ao Munícipe;

IV – Seção de Comunicação ao Munícipe.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DA OUVIDORIA PÚBLICA MUNICIPAL E UNIDADES SUBORDINADAS

Art. 607 - Compete ao Ouvidor Público Municipal:

I - estabelecer um canal de comunicação direta entre os cidadãos e o poder público municipal para receber e processar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados ilegais, arbitrários, desonestos, ou que contrariem o interesse público, praticados por servidores públicos do Município, empregados da Administração Indireta, agentes políticos, ou por pessoas, físicas ou jurídicas, que exerçam funções paraestatais, mantidas com recursos públicos;

II - verificar a pertinência das reclamações e denúncias, promovendo a real apuração dos fatos e propondo, aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a instauração de sindicâncias, inquéritos e outras medidas destinadas à apuração de responsabilidade administrativa, civil e criminal;

III - promover a observação das atividades, em todo e qualquer órgão da Administração, sob o prisma da obediência às regras da legalidade, impessoalidade, publicidade e moralidade com vistas à proteção do patrimônio público;

IV – propor estudos, projetos e ações, em conjunto com outros órgãos da Administração Municipal, visando a melhoria da qualidade e produtividade, que contribuam para a modernização da gestão administrativa;

V - propor, com recurso “ex-ofício” ao Prefeito Municipal, o arquivamento das denúncias que se revelarem inconsistentes ou infundadas;

VI – divulgar, semestralmente, no Diário Oficial do Município um relatório com os resultados do trabalho realizado contendo os totais de ocorrências registradas, atendidas e pendentes, discriminando-as pelos respectivos órgãos da administração, bem como outras informações que julgar pertinentes;

Art. 608 - Compete à Seção de Comunicação ao Munícipe:

I – divulgar relatórios com os resultados do trabalho realizado contendo os totais de ocorrências registradas, atendidas e pendentes;

II – orientar os munícipes por meio da veiculação de assuntos pertinentes à Ouvidoria na imprensa de forma geral e em palestras educativas nas instituições da cidade; 

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Ouvidor Público Municipal.

Art. 609 - Compete à Seção de Atendimento ao Munícipe:

I – proceder ao atendimento das requisições dos munícipes, dando o encaminhamento à unidade competente;

II – disponibilizar aos munícipes formas rápidas e seguras de encaminhar suas requisições e sugestões;

III – executar outras tarefas correlatas, a critério do Ouvidor Público Municipal.

SEÇÃO III

DA COMPOSIÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFICADAS DA OUVIDORIA PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 610 – A Ouvidoria Pública Municipal compõe-se dos seguintes cargos em comissão de livre provimento e funções gratificadas a serem exercidas por funcionário do quadro permanente:

I -  1 (um) cargo em comissão de Ouvidor Público Municipal, símbolo CS;

II - 1 (um) cargo em comissão de Assessor Técnico III, símbolo C-3;

III - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar Técnico I do Gabinete, FG-1;

IV - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-2;

V - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Atendimento ao Munícipe, FG-2;

VI - 1 (uma) função gratificada de Chefe da Seção de Comunicação ao Munícipe, FG-2;

VII - 1 (uma) função gratificada de Auxiliar de Expediente Administrativo da Seção de Apoio Administrativo e Financeiro do Gabinete, FG-3.

CAPÍTULO XXI 

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Art. 611 – A Procuradoria Geral do Município rege-se pelas disposições da Lei Complementar nº. 95, de 30 de novembro de 1993 e pelos artigos 64 e 65 da Lei Orgânica do Município de Santos.  

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Art. 612 - As siglas que identificarão as unidades administrativas da Prefeitura serão definidas em Decreto do Poder Executivo.

Art. 613 – As despesas decorrentes da execução dessa Lei Complementar correrão no exercício de       2005 pelas dotações orçamentárias a seguir discriminadas suplementadas, se necessário, cujos recursos em razão da compatibilidade de sua classificação funcional programática, passam a manter os projetos e atividades pelas competências dos órgãos básicos ora alterados e das unidades administrativas que os compõem:

10. Gabinete do Prefeito Municipal 

10.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

10.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

10.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

10.10.04.122.0003.2.030.3.3.50.43.00

10.10.04.122.0003.2.018.3.3.90.30.00

10.10.04.122.0003.2.083.3.3.90.30.00

10.10.10.306.0006.2.066.3.3.90.32.00

10.10.04.122.0003.2.018.3.3.90.32.00

10.10.04.122.0003.2.018.3.3.90.36.00

10.10.04.122.0003.2.083.3.3.90.36.00

10.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.36.00

10.10.04.122.0003.2.018.3.3.90.39.00

10.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

10.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.39.00

10.10.04.122.0003.2.083.3.3.90.39.00

10.10.04.122.0003.2.016.3.3.90.48.00

10.10.28.845.0000.0.010.4.4.30.42.00

10.10.04.122.0003.1.110.4.4.90.51.00

10.10.04.122.0003.2.018.4.4.90.52.00

10.10.28.846.0000.0.011.4.5.90.65.00

10.11.04.122.0003.2.022.3.3.90.30.00

10.11.04.122.0003.2.022.3.3.90.36.00

10.11.04.122.0003.2.022.3.3.90.39.00

10.11.04.122.0003.2.022.4.4.90.52.00

10.12.08.244.0005.2.042.3.3.90.30.00

10.12.08.244.0005.2.042.3.3.90.32.00

10.12.08.244.0005.2.042.3.3.90.36.00

10.12.08.244.0005.2.042.3.3.90.39.00

10.12.08.244.0005.2.042.4.4.90.52.00

11. Secretaria de Governo

11.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

11.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

11.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

11.10.28.845.0000.0.015.3.3.70.41.00

11.10.04.122.0003.2.083.3.3.90.30.00

11.10.04.122.0003.2.068.3.3.90.30.00

11.10.04.122.0003.2.069.3.3.90.30.00

11.10.04.122.0003.2.034.3.3.90.30.00

11.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.30.00

11.10.04.122.0003.2.034.3.3.90.31.00

11.10.04.122.0003.2.034.3.3.90.32.00

11.10.04.122.0003.2.083.3.3.90.36.00

11.10.04.122.0003.2.068.3.3.90.36.00

11.10.04.122.0003.2.069.3.3.90.36.00

11.10.04.122.0003.2.034.3.3.90.36.00

11.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.36.00

11.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.36.00

11.10.04.122.0003.2.083.3.3.90.39.00

11.10.04.122.0003.2.068.3.3.90.39.00

11.10.04.122.0003.2.069.3.3.90.39.00

11.10.04.122.0003.2.034.3.3.90.39.00

11.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

11.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.39.00

11.10.04.122.0003.1.100.4.4.90.51.00

11.10.15.451.0007.1.050.4.4.90.51.00

11.10.04.122.0003.2.034.4.4.90.52.00

21.10.04.122.0003.2.290.4.4.90.35.00

21.10.04.122.0003.2.290.4.4.90.39.00

21.10.04.122.0003.2.290.4.4.90.52.00

21.10.15.122.0003.1.290.4.4.90.51.00

21.10.04.122.0003.2.295.4.4.90.35.00

21.10.15.122.0003.1.295.4.4.90.51.00

21.10.04.122.0003.2.295.4.4.90.52.00

12. Secretaria Municipal de Economia e Finanças

12.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

12.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

12.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

12.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.92.00

12.10.28.841.0000.0.016.3.2.90.21.00

12.10.28.843.0000.0.023.3.2.90.21.00

12.10.28.844.0000.0.025.3.2.90.21.00

12.10.28.843.0000.0.023.3.2.90.22.00

12.10.28.844.0000.0.025.3.2.90.22.00

12.10.04.122.0003.2.049.3.3.90.30.00

12.10.04.122.0003.2.049.3.3.90.35.00

12.10.04.122.0003.2.049.3.3.90.36.00

12.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

12.10.04.122.0003.2.049.3.3.90.39.00

12.10.04.123.0003.2.057.3.3.90.39.00

12.10.04.126.0014.2.150.3.3.90.39.00

12.10.04.123.0003.2.054.3.3.90.92.00

12.10.04.123.0003.2.054.3.3.90.93.00

12.10.04.122.0003.2.049.4.4.90.39.00

12.10.04.122.0003.2.049.4.4.90.52.00

12.10.28.841.0000.0.016.4.6.90.71.00

12.10.28.843.0000.0.023.4.6.90.71.00

12.10.28.844.0000.0.025.4.6.90.71.00

12.10.99.999.9999.8.999.9.9.99.99.99

13. Secretaria Municipal de Administração

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.01.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.03.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.09.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.13.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.94.00

13.10.04.122.0003.2.132.3.3.90.30.00

13.10.04.122.0003.2.149.3.3.90.30.00

13.10.04.122.0003.2.151.3.3.90.30.00

13.10.04.122.0003.2.140.3.3.90.36.00

13.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.36.00

13.10.04.122.0003.2.017.3.3.90.39.00

13.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

13.10.04.122.0003.2.126.3.3.90.39.00

13.10.04.122.0003.2.132.3.3.90.39.00

13.10.04.122.0003.2.141.3.3.90.39.00

13.10.04.122.0003.2.151.3.3.90.39.00

13.10.04.122.0003.2.223.3.3.90.39.00

13.10.04.126.0014.2.150.3.3.90.39.00

13.10.04.122.0003.2.151.3.3.90.47.00

13.10.28.846.0000.0.017.3.3.90.47.00

13.10.11.332.0011.2.320.3.3.90.48.00

13.10.04.122.0003.1.940.4.4.90.51.00

13.10.04.122.0003.2.132.4.4.90.52.00

14. Secretaria Municipal de Educação

14.10.12.361.0021.2.017.3.1.90.01.00

14.10.12.365.0018.2.017.3.1.90.01.00

14.10.12.361.0021.2.017.3.1.90.04.00

14.10.12.365.0018.2.017.3.1.90.04.00

14.10.12.361.0021.2.017.3.1.90.11.00

14.10.12.365.0018.2.017.3.1.90.11.00

14.10.12.361.0021.2.017.3.1.90.13.00

14.10.12.365.0018.2.017.3.1.90.13.00

14.10.12.361.0021.2.017.3.1.90.16.00

14.10.12.365.0018.2.017.3.1.90.16.00

14.10.12.361.0021.2.017.3.1.90.94.00

14.10.12.365.0018.2.017.3.1.90.94.00

14.10.12.361.0021.2.106.3.3.50.43.00

14.10.12.361.0021.2.255.3.3.50.43.00

14.10.12.365.0019.2.256.3.3.50.43.00

14.10.12.365.0020.2.257.3.3.50.43.00

14.10.12.367.0025.2.258.3.3.50.43.00

14.10.12.364.0027.2.108.3.3.90.18.00

14.10.12.306.0022.2.097.3.3.90.30.00

14.10.12.361.0021.2.084.3.3.90.30.00

14.10.12.361.0021.2.093.3.3.90.30.00

14.10.12.361.0021.2.116.3.3.90.30.00

14.10.12.361.0023.2.284.3.3.90.30.00

14.10.12.361.0024.2.191.3.3.90.30.00

14.10.12.362.0026.2.094.3.3.90.30.00

14.10.12.365.0019.2.091.3.3.90.30.00

14.10.12.365.0020.2.092.3.3.90.30.00

14.10.12.367.0025.2.095.3.3.90.30.00

14.10.12.365.0020.2.116.3.3.90.30.00

14.10.12.122.0003.2.100.3.3.90.31.00

14.10.12.361.0021.2.093.3.3.90.32.00

14.10.12.367.0025.2.095.3.3.90.32.00

14.10.12.362.0026.2.094.3.3.90.32.00

14.10.12.365.0019.2.091.3.3.90.32.00

14.10.12.365.0020.2.092.3.3.90.32.00

14.10.12.361.0023.2.284.3.3.90.32.00

14.10.12.361.0021.2.084.3.3.90.35.00

14.10.12.361.0021.2.023.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0021.2.084.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0021.2.093.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0021.2.116.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0021.2.169.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0023.2.284.3.3.90.36.00

14.10.12.362.0026.2.094.3.3.90.36.00

14.10.12.365.0018.2.023.3.3.90.36.00

14.10.12.365.0019.2.091.3.3.90.36.00

14.10.12.365.0019.2.278.3.3.90.36.00

14.10.12.365.0020.2.092.3.3.90.36.00

14.10.12.365.0020.2.187.3.3.90.36.00

14.10.12.367.0025.2.095.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0021.2.026.3.3.90.36.00

14.10.12.367.0025.2.170.3.3.90.36.00

14.10.12.362.0026.2.168.3.3.90.36.00

14.10.12.365.0020.2.116.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0024.2.191.3.3.90.36.00

14.10.12.361.0021.2.023.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.026.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.084.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.093.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.169.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.282.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0023.2.284.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0024.2.191.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0036.2.078.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0037.2.080.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0038.2.076.3.3.90.39.00

14.10.12.362.0026.2.094.3.3.90.39.00

14.10.12.362.0026.2.168.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0018.2.023.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0019.2.091.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0019.2.278.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0019.2.280.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0020.2.092.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0020.2.187.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0020.2.281.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0036.2.078.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0037.2.080.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0038.2.076.3.3.90.39.00

14.10.12.367.0025.2.170.3.3.90.39.00

14.10.12.367.0025.2.283.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0018.2.150.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.150.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.017.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0018.2.017.3.3.90.39.00

14.10.12.367.0025.2.095.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.116.3.3.90.39.00

14.10.12.365.0020.2.116.3.3.90.39.00

14.10.12.361.0021.2.084.3.3.90.47.00

14.10.28.846.0000.0.017.3.3.90.47.00

14.10.12.361.0021.1.190.4.4.90.51.00

14.10.12.365.0019.1.220.4.4.90.51.00

14.10.12.365.0020.1.200.4.4.90.51.00

14.10.12.362.0026.1.210.4.4.90.51.00

14.10.12.367.0025.3.310.4.4.90.51.00

14.10.12.361.0021.2.084.4.4.90.52.00

14.10.12.361.0021.2.093.4.4.90.52.00

14.10.12.361.0021.2.116.4.4.90.52.00

14.10.12.361.0023.2.284.4.4.90.52.00

14.10.12.362.0026.2.094.4.4.90.52.00

14.10.12.365.0019.2.091.4.4.90.52.00

14.10.12.365.0020.2.092.4.4.90.52.00

14.10.12.367.0025.2.095.4.4.90.52.00

14.10.12.365.0020.2.116.4.4.90.52.00

14.10.12.361.0021.3.550.4.5.90.61.00

14.10.12.362.0026.3.560.4.5.90.61.00

14.10.12.365.0019.3.530.4.5.90.61.00

14.10.12.365.0020.3.540.4.5.90.61.00

14.10.12.367.0025.3.570.4.5.90.61.00

14.10.28.841.0000.0.016.4.6.90.71.00

14.11.12.361.0021.2.193.3.1.90.11.00

14.11.12.361.0021.2.193.3.1.90.13.00

14.11.12.361.0021.2.193.3.3.90.30.00

14.11.12.361.0021.2.193.3.3.90.35.00

14.11.12.361.0021.2.193.3.3.90.36.00

14.11.12.361.0021.2.193.3.3.90.39.00

14.11.12.361.0021.3.330.4.4.90.51.00

14.11.12.361.0021.2.193.4.4.90.52.00

14.12.12.361.0021.2.105.3.3.90.30.00

14.12.12.361.0021.2.105.3.3.90.36.00

14.12.12.361.0021.2.105.3.3.90.39.00

14.12.12.361.0021.2.105.4.4.90.52.00

15. Secretaria Municipal de Saúde

15.10.10.302.0058.2.017.3.1.90.01.00

15.10.10.302.0058.2.017.3.1.90.04.00

15.10.10.305.0063.2.115.3.1.90.04.00

15.10.10.302.0058.2.017.3.1.90.11.00

15.10.10.302.0058.2.017.3.1.90.13.00

15.10.10.302.0058.2.017.3.1.90.16.00

15.10.10.302.0058.2.017.3.1.90.94.00

15.10.10.302.0058.2.117.3.3.90.30.00

15.10.10.302.0058.2.111.3.3.90.30.00

15.10.10.301.0056.2.120.3.3.90.30.00

15.10.10.301.0057.2.121.3.3.90.30.00

15.10.10.302.0059.2.123.3.3.90.30.00

15.10.10.302.0060.2.124.3.3.90.30.00

15.10.10.302.0061.2.125.3.3.90.30.00

15.10.10.304.0062.2.119.3.3.90.30.00

15.10.10.305.0063.2.115.3.3.90.30.00

15.10.10.301.0057.2.109.3.3.90.30.00

15.10.10.302.0059.2.107.3.3.90.30.00

15.10.10.305.0063.2.104.3.3.90.30.00

15.10.10.301.0057.2.121.3.3.90.32.00

15.10.10.302.0059.2.123.3.3.90.32.00

15.10.10.305.0063.2.115.3.3.90.35.00

15.10.10.302.0058.2.117.3.3.90.36.00

15.10.10.301.0056.2.120.3.3.90.36.00

15.10.10.301.0057.2.121.3.3.90.36.00

15.10.10.302.0060.2.124.3.3.90.36.00

15.10.10.304.0062.2.119.3.3.90.36.00

15.10.10.305.0063.2.115.3.3.90.36.00

15.10.10.302.0058.2.117.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0058.2.112.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0058.2.113.3.3.90.39.00

15.10.10.301.0056.2.120.3.3.90.39.00

15.10.10.301.0057.2.121.3.3.90.39.00

15.10.10.301.0057.2.122.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0059.2.123.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0060.2.124.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0061.2.125.3.3.90.39.00

15.10.10.304.0062.2.119.3.3.90.39.00

15.10.10.305.0063.2.115.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0030.2.128.3.3.90.39.00

15.10.10.301.0057.2.101.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0059.2.102.3.3.90.39.00

15.10.10.302.0058.2.017.3.3.90.39.00

15.10.28.846.0000.0.017.3.3.90.47.00

15.10.10.302.0058.3.110.4.4.90.51.00

15.10.10.301.0057.3.210.4.4.90.51.00

15.10.10.302.0058.2.117.4.4.90.52.00

15.10.10.301.0056.2.120.4.4.90.52.00

15.10.10.302.0059.2.123.4.4.90.52.00

15.10.10.302.0060.2.124.4.4.90.52.00

15.10.10.302.0061.2.125.4.4.90.52.00

15.10.10.304.0062.2.119.4.4.90.52.00

15.10.10.305.0063.2.115.4.4.90.52.00

15.10.10.302.0030.2.128.4.4.90.52.00

15.11.10.302.0030.2.237.3.3.50.43.00

16. Secretaria Municipal de Assistência Social

16.10.08.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

16.10.08.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

16.10.08.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

16.10.08.243.0032.2.242.3.3.90.30.00

16.10.08.244.0005.2.198.3.3.90.30.00

16.10.08.244.0005.2.206.3.3.90.30.00

16.10.08.244.0005.2.207.3.3.90.30.00

16.10.08.244.0033.2.218.3.3.90.30.00

16.10.08.244.0005.2.032.3.3.90.30.00

16.10.08.244.0005.2.206.3.3.90.32.00

16.10.08.244.0005.2.207.3.3.90.32.00

16.10.08.244.0005.2.032.3.3.90.32.00

16.10.08.122.0003.2.026.3.3.90.36.00

16.10.08.243.0032.2.242.3.3.90.36.00

16.10.08.244.0005.2.198.3.3.90.36.00

16.10.08.244.0005.2.206.3.3.90.36.00

16.10.08.244.0005.2.207.3.3.90.36.00

16.10.08.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

16.10.08.126.0014.2.150.3.3.90.39.00

16.10.08.243.0032.2.242.3.3.90.39.00

16.10.08.244.0005.2.198.3.3.90.39.00

16.10.08.244.0005.2.206.3.3.90.39.00

16.10.08.244.0005.2.207.3.3.90.39.00

16.10.08.244.0005.2.032.3.3.90.39.00

16.10.08.244.0033.2.218.3.3.90.48.00

16.10.08.244.0005.2.206.3.3.90.48.00

16.10.08.244.0005.2.207.3.3.90.48.00

16.10.08.244.0005.2.032.3.3.90.48.00

16.10.08.244.0005.1.520.4.4.90.51.00

16.10.08.244.0005.2.198.4.4.90.52.00

16.11.08.243.0032.2.209.3.3.50.41.00

16.11.08.243.0032.2.209.3.3.90.30.00

16.11.08.243.0032.2.209.3.3.90.32.00

16.11.08.243.0032.2.209.3.3.90.36.00

16.11.08.243.0032.2.209.3.3.90.39.00

16.11.08.243.0032.2.209.3.3.90.48.00

16.11.08.243.0032.2.209.4.4.50.41.00

16.11.08.243.0032.3.410.4.4.90.51.00

16.11.08.243.0032.2.209.4.4.90.52.00

16.12.08.244.0005.2.235.3.3.50.41.00

16.12.08.244.0005.2.235.3.3.50.43.00

16.12.08.244.0005.2.235.3.3.90.30.00

16.12.08.244.0005.2.235.3.3.90.32.00

16.12.08.244.0005.2.235.3.3.90.36.00

16.12.08.244.0005.2.235.3.3.90.39.00

16.12.08.244.0005.2.235.3.3.90.48.00

16.12.08.244.0005.2.235.4.4.50.41.00

16.12.08.244.0005.1.120.4.4.90.51.00

16.12.08.244.0005.2.235.4.4.90.52.00

17. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos

17.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

17.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

17.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

17.10.04.122.0003.2.118.3.3.90.30.00

17.10.04.122.0003.2.250.3.3.90.30.00

17.10.15.452.0007.2.131.3.3.90.30.00

17.10.04.122.0003.2.250.3.3.90.36.00

17.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

17.10.17.512.0038.2.076.3.3.90.39.00

17.10.24.722.0036.2.078.3.3.90.39.00

17.10.25.752.0037.2.080.3.3.90.39.00

17.10.04.122.0003.2.250.3.3.90.39.00

17.10.15.452.0007.2.131.3.3.90.39.00

17.10.15.451.0007.2.130.4.4.90.39.00

17.10.15.451.0007.1.780.4.4.90.51.00

17.10.15.451.0007.1.140.4.4.90.51.00

17.10.15.452.0037.1.160.4.4.90.51.00

17.10.15.451.0007.1.800.4.4.90.51.00

17.10.15.695.0039.3.040.4.4.90.51.00

17.10.17.512.0008.1.610.4.4.90.51.00

17.10.04.122.0003.2.250.4.4.90.52.00

17.10.15.451.0007.1.780.4.5.90.61.00

17.11.16.482.0003.2.194.3.3.90.30.00

17.11.16.482.0003.2.194.3.3.90.36.00

17.11.16.482.0003.2.194.3.3.90.39.00

17.11.16.482.0003.1.460.4.4.90.51.00

18. Secretaria Municipal de Turismo

18.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

18.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

18.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

18.10.23.695.0043.2.127.3.3.90.30.00

18.10.23.695.0003.2.156.3.3.90.30.00

18.10.23.695.0043.2.127.3.3.90.32.00

18.10.23.695.0003.2.026.3.3.90.36.00

18.10.23.695.0043.2.032.3.3.90.36.00

18.10.23.695.0043.2.127.3.3.90.36.00

18.10.23.695.0003.2.156.3.3.90.36.00

18.10.23.695.0003.2.026.3.3.90.39.00

18.10.23.695.0043.2.032.3.3.90.39.00

18.10.23.695.0043.2.127.3.3.90.39.00

18.10.23.695.0003.2.156.3.3.90.39.00

18.10.23.695.0043.1.270.4.4.90.51.00

18.10.23.695.0003.2.156.4.4.90.52.00

18.11.23.695.0043.2.129.3.3.90.30.00

18.11.23.695.0043.2.129.3.3.90.31.00

18.11.23.695.0043.2.129.3.3.90.36.00

18.11.23.695.0043.2.129.3.3.90.39.00

18.11.23.695.0043.3.380.4.4.90.51.00

18.11.23.695.0043.2.129.4.4.90.52.00

19. Secretaria Municipal de Esportes

19.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

19.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

19.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

19.10.27.812.0003.2.028.3.3.90.30.00

19.10.27.812.0031.2.160.3.3.90.30.00

19.10.27.812.0003.2.028.3.3.90.31.00

19.10.27.812.0031.2.160.3.3.90.31.00

19.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.36.00

19.10.27.812.0003.2.028.3.3.90.36.00

19.10.27.812.0031.2.160.3.3.90.36.00

19.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

19.10.27.812.0003.2.028.3.3.90.39.00

19.10.27.812.0031.2.160.3.3.90.39.00

19.10.08.244.0040.2.300.3.3.90.48.00

19.10.27.812.0003.2.028.3.3.90.48.00

19.10.27.812.0010.1.300.4.4.90.51.00

19.10.27.812.0003.2.028.4.4.90.52.00

19.11.27.812.0003.2.164.3.3.90.30.00

19.11.27.812.0003.2.164.3.3.90.31.00

19.11.27.812.0003.2.164.3.3.90.36.00

19.11.27.812.0003.2.164.3.3.90.39.00

19.11.27.812.0003.2.164.3.3.90.48.00

19.11.27.812.0003.2.164.4.4.90.52.00

20. Secretaria Municipal de Cultura

20.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

20.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

20.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

20.10.13.392.0003.2.030.3.3.50.43.00

20.10.04.122.0003.2.167.3.3.90.30.00

20.10.13.391.0045.2.083.3.3.90.30.00

20.10.13.392.0046.2.173.3.3.90.30.00

20.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.30.00

20.10.13.392.0046.2.173.3.3.90.31.00

20.10.04.122.0003.2.167.3.3.90.36.00

20.10.13.391.0045.2.083.3.3.90.36.00

20.10.13.392.0046.2.173.3.3.90.36.00

20.10.13.392.0003.2.026.3.3.90.36.00

20.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.36.00

20.10.04.122.0003.2.167.3.3.90.39.00

20.10.13.391.0045.2.083.3.3.90.39.00

20.10.13.392.0046.2.173.3.3.90.39.00

20.10.13.392.0003.2.026.3.3.90.39.00

20.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.39.00

20.10.13.391.0045.1.470.4.4.90.51.00

20.10.04.122.0003.2.167.4.4.90.52.00

20.11.13.392.0046.2.177.3.3.90.30.00

20.11.13.392.0046.2.177.3.3.90.31.00

20.11.13.392.0046.2.177.3.3.90.36.00

20.11.13.392.0046.2.177.3.3.90.39.00

21. Secretaria de Planejamento

21.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

21.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

21.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

21.10.15.122.0003.2.137.3.3.90.30.00

21.10.15.122.0003.2.137.3.3.90.36.00

21.10.15.122.0003.2.137.3.3.90.39.00

21.10.15.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

21.10.15.121.0047.2.032.3.3.90.39.00

21.10.15.121.0048.1.170.4.4.90.39.00

21.10.15.122.0003.2.137.4.4.90.52.00

21.10.28.846.0000.0.035.4.5.90.64.00

22. Secretaria Municipal de Comunicação Social

22.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

22.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

22.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

22.10.04.131.0003.2.087.3.3.90.30.00

22.10.04.131.0035.2.238.3.3.90.30.00

22.10.04.131.0003.2.087.3.3.90.31.00

22.10.04.131.0003.2.087.3.3.90.32.00

22.10.04.131.0003.2.087.3.3.90.36.00

22.10.04.131.0035.2.238.3.3.90.36.00

22.10.04.131.0003.2.087.3.3.90.39.00

22.10.04.131.0035.2.238.3.3.90.39.00

22.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

22.10.04.131.0049.2.027.3.3.90.39.00

22.10.04.131.0003.2.087.4.4.90.52.00

23. Secretaria Municipal de Meio Ambiente

23.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

23.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

23.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

23.10.18.541.0003.2.114.3.3.90.30.00

23.10.18.542.0003.2.103.3.3.90.30.00

23.10.18.542.0003.2.083.3.3.90.30.00

23.10.18.542.0003.2.103.3.3.90.32.00

23.10.18.541.0003.2.114.3.3.90.36.00

23.10.18.542.0003.2.103.3.3.90.36.00

23.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.36.00

23.10.18.542.0003.2.083.3.3.90.36.00

23.10.18.541.0003.2.114.3.3.90.39.00

23.10.18.542.0003.2.103.3.3.90.39.00

23.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.39.00

23.10.04.122.0003.2.032.3.3.90.39.00

23.10.18.542.0003.2.083.3.3.90.39.00

23.10.18.542.0050.2.195.3.3.90.39.00

23.10.18.541.0003.2.519.4.4.50.42.00

23.10.18.541.0052.1.910.4.4.90.51.00

23.10.18.542.0042.1.920.4.4.90.51.00

23.10.18.542.0003.2.103.4.4.90.52.00

23.10.18.541.0052.2.236.4.4.90.52.00

23.10.18.542.0050.2.110.4.4.90.52.00

25. Ouvidoria Pública Municipal 

25.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.04.00

25.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

25.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

25.10.04.122.0003.2.234.3.3.90.30.00

25.10.04.122.0003.2.026.3.3.90.36.00

25.10.04.122.0003.2.234.3.3.90.39.00

25.10.04.122.0003.2.234.4.4.90.52.00

26. Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos

26.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00

26.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.16.00

26.10.04.122.0003.2.044.3.3.90.30.00

26.10.04.122.0003.2.046.3.3.90.30.00

26.10.04.122.0003.2.044.3.3.90.36.00

26.10.04.122.0003.2.046.3.3.90.36.00

26.10.04.122.0003.2.044.3.3.90.39.00

26.10.04.122.0003.2.046.3.3.90.39.00

26.10.04.122.0003.2.044.4.4.90.52.00

26.10.04.122.0003.2.046.4.4.90.52.00

30. Secretaria Municipal de Segurança

30.10.06.181.0064.2.017.3.1.90.04.00

30.10.06.181.0064.2.017.3.1.90.11.00

30.10.06.181.0064.2.017.3.1.90.16.00

30.10.06.181.0064.2.520.3.3.90.30.00

30.10.06.181.0064.2.520.3.3.90.36.00

30.10.06.181.0064.2.520.3.3.90.39.00

30.10.06.181.0064.2.520.4.4.90.52.00

31. Secretaria Municipal de Assuntos Portuários

31.10.04.122.0065.2.017.3.1.90.04.00

31.10.04.122.0065.2.017.3.1.90.11.00

31.10.04.122.0065.2.017.3.1.90.16.00

31.10.04.122.0065.2.521.3.3.90.30.00

31.10.04.122.0065.2.521.3.3.90.36.00

31.10.04.122.0065.2.521.3.3.90.39.00

31.10.04.122.0065.2.521.4.4.90.52.00

Art. 614 - Fica o Poder Executivo autorizado, dentro dos limites dos respectivos créditos, a expedir decretos relativos às transferências que se fizerem necessárias de dotações do orçamento ou de créditos adicionais requeridos pela execução desta Lei Complementar.

Art. 615 – Fica autorizada a abertura de credito adicional especial, para cobertura das dotações correspondentes às despesas de criação de novas secretarias:

I - Secretaria Municipal de Segurança, R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais);

II - Secretaria Municipal de Assuntos Portuários, R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).   

§ 1º – Os recursos destinados à abertura do crédito adicional especial serão oriundos de:

I - excesso de arrecadação de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais);

II - anulação parcial da dotação 10.10.04.122.0003.2.017.3.1.90.11.00, no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

§ 2º - Fica excluído do limite do inciso do II do artigo 4º da Lei n.º 2.285, de 08 de dezembro de 2004, a abertura desse crédito adicional especial a que se refere o § 1.º deste artigo.

Art. 616 – Fica autorizada a abertura de créditos suplementares até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa autorizada como de crédito adicional especial, alterando-se, se necessário, o programa de investimento, bem como a criação de elementos de despesa dentro de cada projeto, atividade e operação especial.   

Art. 617 – A Orquestra Sinfônica Municipal de Santos continua a reger-se pelas disposições da Lei Complementar nº. 133, de 10 de agosto de 1994, observado o disposto nesta lei complementar.

Art. 618 - Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o inciso III do artigo 3º, o parágrafo 3º do artigo 4º, o inciso IV do artigo 6º e o inciso III do artigo 7º da Lei Complementar nº 133, de 10 de agosto de 1994, o artigo 4º da Lei Complementar nº 406, de 24 de julho de 2000, o inciso II do artigo 2º, o inciso II do artigo 3º, o parágrafo 2º do artigo 2º, o inciso II do artigo 5º da Lei Complementar nº 503, de 23 de julho de 2004, e a Lei Complementar nº. 423, de 28 de dezembro de 2000.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 27 de setembro de 2005.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 27 de setembro de 2005.

ANAMARA SIMÕES MARTINS

     Chefe do Departamento 
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